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CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS SOBRE O USO DO SOFTWARE 
CABRI GÉOMÈTRE II NA RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS DE 

TRIGONOMETRIA 
 

Prof. MSc. Celio Sormani Junior 
FATEC Jahu 

Nelson Antonio Pirola 
UNESP  Bauru 

  
RESUMO 
 

O objetivo deste trabalho é verificar o embasamento teórico que justifica a 
elaboração de estratégias educacionais com o uso do software Cabri Géomètre II 
para auxiliar na resolução de problemas de trigonometria. A fundamentação teórica 
baseou-se na teoria da formação de conceitos de Klausmeier e Goodwin (1977), na 
teoria de Sternberg (2000) sobre a resolução de problemas e na teoria de Ausubel 
(1980) sobre a aprendizagem significativa. A análise do Cabri, parece indicar que se 
ele for utilizado dentro de estratégias educacionais elaboradas pelo professor, pode 
conduzir à aprendizagem significativa, em virtude de sua alta potencialidade 
significativa, principalmente pela utilização dos recursos de geometria dinâmica e 
dos recursos de registro. Além disso, seu uso parece favorecer o processo de 
resolução de problemas, possibilitando acompanhar as atividades cognitivas dos 
sujeitos durante este processo. Além dos conceitos teóricos considerados, parece 
haver claros indícios de que aspectos de ordem prática, como o número reduzido de 
equipamentos disponíveis, o seu estado de conservação, a quantidade de alunos 
em cada classe, as despesas necessárias para as constantes manutenções e a 
necessidade de ampla capacitação dos professores podem conduzir para o 
abandono ou, no mínimo, para a utilização esporádica dos recursos tecnológicos, 
agindo como fatores que inibem o seu uso pelos professores. 
 
Palavras Chave: Resolução de problemas, formação de conceitos, aprendizagem 
significativa, informática, Cabri Géomètre II. 
 
 
ABSTRACT   
 
The aim of this work is to verify the theoretical foundation which justifies the 
elaboration of educational strategies using Cabri Géomètre II software to help in the 
resolution of trigonometry problems. The theoretical validity was based on the 
Klausmeier and Goodwin’s theory of the concept formation (1977), Sternberg’s 
theory of the resolution of problems (2000) and Ausubel’s theory of the meaningful 
learning (1980). Cabri’s analysis seems to indicate that if it is used in educational 
strategies elaborated by the teacher, it may lead to meaningful learning because of 
its high significant potential, mainly by the use of dynamic geometry and register 
resources. Moreover, its usage seems to favor the process of solving problems, 
allowing you to follow the cognitive activities of the students during this process. 
Besides the theoretical concepts considered, there may be clear indications that 
practical aspects, such as the reduced number of available equipment, its 
preservation, the quantity of students in each classroom, the necessary expenses for 
the ongoing maintenances and the need of extensive training of the teachers, may 
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lead to the neglect or, at least, to the sporadic use of technological resources, acting 
as factors that inhibits its use by the teachers.  
 
Key Words: Solving problems, formation of notions, significative learning, Computer, 
Cabri Géomètre II. 
 

1 INTRODUÇÃO  
 

O tema central deste trabalho é estudar a resolução de problemas de 
trigonometria com auxílio da informática. Para tanto, foram consideradas, 
simultaneamente, duas abordagens. A primeira delas, baseada em dois eixos 
estruturadores do ensino da Matemática (a formação de conceitos e a resolução de 
problemas) e a segunda delas, baseada no uso de recursos informáticos.  

Um dos eixos estruturadores considerados foi a formação de conceitos, 
principalmente, na perspectiva de Klausmeier e Goodwin (1977), na expectativa de 
que o aluno, conhecendo conceitos básicos sobre Trigonometria, apresente atitudes 
mais positivas em relação a ela e, deste modo, encontre mais facilidade na 
resolução de problemas sobre este assunto. 

O segundo eixo estruturador considerado foi a resolução de problemas, na 
ótica de Sternberg (2000), na expectativa de que o aluno, organizando 
intelectualmente seu raciocínio ao resolver problemas de Trigonometria, possa 
adquirir habilidades de cálculo que conduzam à obtenção de atitudes mais positivas 
sobre esse assunto, assimilando melhor os conceitos envolvidos.  

Quanto ao uso dos recursos informáticos, a expectativa é a de que eles 
possam ajudar no desenvolvimento de atitudes mais positivas em relação à 
Trigonometria e na aquisição de habilidades de cálculos, facilitando a resolução de 
problemas e a formação de conceitos trigonométricos. A escolha do software Cabri-
Géomètre II se deu em função da sua capacidade de mostrar, de modo gráfico, os 
principais conceitos trigonométricos, através do amplo uso do conceito de geometria 
dinâmica. 

Na perspectiva de Ausubel (1980), todas essas abordagens podem conduzir a 
uma aprendizagem mais significativa, o que possibilita a adoção de melhores 
práticas de ensino aprendizagem. 

A escolha da trigonometria como conteúdo matemático decorreu da aparente 
contradição entre as suas aplicações iniciais, que surgiram para resolver problemas 
de ordem prática, e a visão que os alunos costumam ter sobre este assunto, 
considerando-o difícil, sem ver nele aplicações para sua vida prática. 

A Figura 1 sintetiza a delimitação considerada neste trabalho. 

 
Figura 1: Esquema Conceitual do Trabalho 
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2 FORMAÇÃO DE CONCEITOS 
 
Klausmeier e Goodwin realizaram, nos anos sessenta e setenta, pesquisas 

sobre a formação e o ensino de conceitos, utilizando como sujeitos alunos de 
diversos anos, observados em sala de aula. Grande parte da sua pesquisa foi 
direcionada ao conceito de triângulo eqüilátero. 

Estes autores definiram os conceitos de acordo com suas propriedades ou 
atributos definidores, que podem diferenciá-los ou relacioná-los a outros conceitos. 
De acordo com ele: “definimos conceito como uma informação ordenada sobre as 
propriedades de uma ou mais coisas – objetos, eventos ou processos – que torna 
qualquer coisa ou classe de coisas capaz de ser diferenciada de, ou relacionada 
com outras coisas ou classe de coisas” (KLAUSMEIER E GOODWIN, 1977, p.312). 

De acordo com este estudo, existem dois tipos de conceitos, a saber, conceito 
como construto mental  e conceito como entidade pública . 

Entendido como entidade pública, o conceito refere-se àquilo que a sociedade 
ou que os membros de determinado grupo aceitam. São os conceitos que aparecem 
nos livros, dicionários; especificamente para a Trigonometria, os conceitos de 
triângulo, triângulo retângulo, seno, cosseno, tangente, etc., tais como apresentados 
nos livros didáticos e verbalizados nas salas de aulas pelos professores. 

O conceito, entendido como construto mental, é aquele decorrente da 
experiência que o indivíduo já possui e refere-se às idéias que cada um desenvolve 
a respeito de um objeto, um processo, um evento. No caso da Trigonometria, o 
indivíduo pode ter adquirido conceitos básicos através de experiências particulares 
na escola ou mesmo fora dela; por exemplo, ouvindo alguém falar sobre 
determinado assunto.  

Segundo Klausmeier e Goodwin (1977), conceitos relacionam-se com outros 
conceitos, formando o que foi denominado de princípio . Sendo uma relação 
originada dos conceitos, estes princípios  também podem ser classificados tanto 
como construto mental, já que os indivíduos podem atribuir a eles significado 
próprio, quanto como entidade pública, pois podem ter significados aceitos por 
grupos específicos ou pela sociedade. 

Com base nos dados obtidos em suas pesquisas, Klausmeier e Goodwin 
(1977) estudaram a aquisição e os níveis de formação dos conceitos e elaboraram 
um método instrucional, que tinha como objetivo facilitar a aprendizagem dos 
conceitos. O referido modelo, apoiado nos estudos de Piaget, Ausubel, Flavell, 
Burner e Kagan, é chamado por Klausmeier e Goodwin (1977) de modelo de 
aprendizagem cumulativa  e confere aos conceitos papel fundamental no 
desenvolvimento e no desempenho intelectual (BRITO, 2001, p. 80). 

O modelo proposto por Klausmeier e Goodwin (1977) tem sido usado para o 
estudo dos diferentes níveis de formação de conceitos em sala de aula. Este modelo 
parte do princípio de que o desenvolvimento cognitivo é resultado de mudanças 
progressivas e ordenadas nas estruturas cognitivas, nos comportamentos 
observáveis ou passíveis de interferência. Essas mudanças, segundo esse autor, 
ocorrem durante toda a vida; porém, de forma acentuada no período compreendido 
entre o nascimento e a maturidade.  

Para este autor, essas mudanças na estrutura cognitiva permitem que os 
conceitos sejam formados em quatro níveis sucessivos: 

• Nível concreto:  Refere-se às situações em que o indivíduo reconhece um 
determinado objeto por recordar-se de suas características perceptíveis, 
oriundas de um contato anterior com este objeto. Por exemplo, uma vez 
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que se tenha mostrado um triângulo ao indivíduo, espera-se que, após 
algum tempo, ele possa reconhecê-lo. 

• Nível de identidade:  Após o conceito ter sido formado no nível concreto, o 
indivíduo reconhece um objeto como sendo o mesmo previamente 
encontrado, mesmo que este objeto seja observado de uma perspectiva 
física diferente ou num aspecto sensorial, tal como ouvir ou ver. A 
formação no nível de identidade envolve tanto discriminar várias formas de 
outros objetos, como também generalizar as formas equivalentes. O 
conceito formado neste nível pode ser observado, como exemplo, se o 
indivíduo consegue reconhecer triângulos, independente de suas formas, 
seus tamanhos.  

• Nível classificatório:  A formação de um conceito no nível classificatório é 
posterior à formação deste conceito no nível de identidade. O indivíduo, 
quando forma um conceito no nível classificatório, deve ser capaz de 
reconhecer que todas as variações de triângulos apresentadas referem-se 
a uma mesma classe. 

• Nível formal:  O indivíduo que forma um conceito neste nível, o mais 
elevado na proposta de Klausmeier e Goodwin (1977), deve ser capaz de 
fazer definições, considerando, para tanto, os atributos definidores do 
conceito, os seus exemplos, os não-exemplos e as relações entre os 
conceitos. Seguindo a exemplificação com o conceito de triângulos, o 
indivíduo deverá ser capaz, neste nível, de definir um triângulo, identificar 
seus atributos definidores e indicar exemplos e não-exemplos. 

A verificação deste modelo nas escolas pode explicar as dificuldades havidas 
em estratégias de ensino baseadas na memorização, que costumam levar até 
mesmo os alunos que obtêm boas notas por ocasião das provas a não conseguirem 
reter por muito tempo os conceitos aprendidos e dificilmente conseguirem aplicá-los 
na resolução de problemas muito diferentes dos resolvidos por ele durante as aulas. 
Exemplificando: o aluno pode memorizar que a tangente de um ângulo é a razão 
entre o valor do seno e do cosseno deste ângulo, sem conseguir identificar essa 
relação quando lhe é proposto que encontre a altura de um poste, sendo fornecidos 
o comprimento da sombra projetada e o ângulo de visada.  

Diante dessa realidade, o uso de recursos informáticos adequados pode 
facilitar a formação de conceitos em razão de possibilitar a visualização de situações 
práticas e as consequências das alterações nos parâmetros utilizados. 

Klausmeier e Goodwin (1977), sem descartar outras estratégias educacionais, 
indicaram alguns procedimentos que, caso adotados pelos professores, poderiam 
auxiliar no ensino de conceitos de modo significativo. São eles: 

• Identificar o nível em que o aluno pode formar o conceito; 
• Ensinar uma estratégia para formar o conceito; 
• Programar uma sequência adequada de conjuntos de exemplos e não-

exemplos para o ensino e avaliação do conceito; 
• Tornar claro os atributos definidores do conceito; 
• Estabelecer uma terminologia correta para o conceito e seus atributos; 
• Fornecer “feedback informativo”; 
• Propiciar o uso do conceito; 
• Encorajar e orientar a descoberta e a auto-avaliação. 
 
Estes indicativos propostos podem ser encontrados em alguns softwares, 

trazendo, mais uma vez, a indicação de vantagens no uso de recursos informáticos 
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adequados, engajados em uma estratégia educacional, o que pode favorecer a 
formação de conceitos no nível formal, trazendo melhores resultados no processo 
educacional. 

Na obra de Klausmeier e Goodwin (1977) é clara a relação de dependência 
que a resolução de problemas apresenta em relação à aprendizagem de conceitos, 
vez que o aluno provavelmente terá dificuldades em solucionar problemas 
envolvendo algum conceito que ele não conheça bem. 

 
3 RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

 
Quando um indivíduo se depara com um obstáculo que o impede de 

prosseguir na direção de um objetivo desejado, provavelmente, ele se dedicará a 
tentar superá-lo. A primeira alternativa para este indivíduo é resgatar, rapidamente, 
da sua memória, alguma resposta que possa levá-lo a desvencilhar-se do referido 
obstáculo. Se isso não for possível, resta ao indivíduo tentar superá-lo através de 
uma atividade intelectual. 

Sternberg (2000) estudou essa atividade intelectual e propôs um modelo que 
pretende mostrar quais são as etapas pelas quais o indivíduo passa, na tentativa de 
superar o obstáculo que o impede de prosseguir. O nome dado a este modelo foi 
ciclo de resolução de problemas . 

Inicialmente, Sternberg ressaltou o que deve ser entendido por problema  ou 
situação problema . Para este autor, somente existe situação problema se o 
indivíduo não consegue recuperar de sua memória, de modo imediato, alguma 
solução para o obstáculo, denominada pelo autor de insight. Se isso acontece, não 
se pode falar em “ciclo de resolução de problemas”, pois o indivíduo não executará 
operação alguma, além de resgatar instantaneamente algo que ele já sabia. 

Não havendo esse resgate imediato da solução desejada, Sternberg 
considera que o indivíduo iniciará um ciclo mental, composto por sete etapas 
distintas, na tentativa de resolver o problema que a ele se apresenta. As etapas do 
ciclo de resolução de problemas, de acordo com Sternberg (2000, p.307), são: 

• Identificação do problema; 
• Definição e representação do problema; 
• Formulação da estratégia; 
• Organização da informação; 
• Alocação de recursos; 
• Monitoração; 
• Avaliação. 
O modelo proposto por Sternberg é chamada de “cíclico”, por prever que, 

após cada uma das etapas, o indivíduo pode redefinir o problema, reconhecendo 
nele novas formas, o que pode induzir a aplicação de novas estratégias. Além disso, 
durante o “ciclo de resolução”, o indivíduo pode obter mais recursos, de maneira a 
viabilizar outras tentativas. Dessa forma, sempre que houver alterações relacionadas 
com a resolução do problema, o ciclo pode ser reiniciado com uma outra 
configuração, sendo que este processo se repete até que uma solução definitiva 
seja encontrada. 

Sternberg considerou também, em seus estudos, a natureza dos problemas, 
classificando-os como bem-estruturados  ou mal-estruturados . O primeiro tipo, 
chamado também de problema “bem definido”, é aquele que apresenta caminho 
claro para a sua solução, e o segundo tipo, conhecido também por problema “mal 
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definido”, é aquele que não apresenta um roteiro bem definido para sua solução. O 
autor ressalva que, tratando-se de problemas no mundo real, não existe sempre um 
limite entre essas duas classes de problemas. Pelo contrário, “essas categorias 
podem apresentar um continuum de clareza na resolução de problemas” 
(STERNBERG, 2000, p.310). 

Os problemas considerados “bem-estruturados”, por possuírem um caminho 
lógico que conduz à sua resolução, podem ser resolvidos através de simulações 
computadorizadas. Elaborando um algoritmo1 que possa resolver o problema, um 
pesquisador poderá compreender como um indivíduo humano resolve problemas 
similares. 

No caso específico do ensino da trigonometria com o uso de recursos 
informáticos, a possibilidade de representação gráfica, verificando visualmente as 
variações ocorridas em função de alterações nas variáveis utilizadas, pode conduzir 
a uma melhor estruturação do problema, facilitando a sua resolução. 

Em seus estudos, Sternberg preocupou-se, também, em analisar fatores que 
dificultavam a resolução de problemas. Este autor cita pesquisa relacionada com 
problemas isomorfos desenvolvida por Kotovsky, Hayes e Simon (1985), em que são 
identificados quatro fatores que podem dificultar a resolução de problemas 
(STERNBERG, 2000, p.322): 

1. A consideração de novidades, sejam elas objetos, fatos, regras, etc. 
2. O aumento no número de regras. 
3. Regras mais complexas. 
4. Maior quantidade de regras que parecem ir contra o senso-comum. 

 
Para Sternberg, a resolução de problemas é dificultada ou auxiliada em 

função de o solucionador adotar uma configuração mental, pré-estabelecida, como 
um modelo a ser usado em determinadas situações.  

O autor destaca como dificuldades para a resolução de problemas: 
• Entrincheiramento : Tentativa de utilizar estratégias que obtiveram 

sucesso em outros problemas em situações onde elas não se aplicam. 
• Fixidez Funcional : Refere-se à incapacidade do sujeito em usar uma 

estratégia para tentar resolver um problema, por vinculá-la a algum outro 
tipo de situação.  

• Transferência Negativa : A transferência é dita negativa quando a 
resolução de um problema anterior dificulta mais a resolução de um outro 
problema posterior. Neste caso, o solucionador considera a experiência 
que teve na resolução de um problema quando diante de uma nova 
situação problema.  

 
O autor destaca como auxílios para a resolução de problemas: 
•  Transferência Positiva: Similar à transferência negativa, porém a 

experiência anterior resulta em facilidade na resolução de um problema 
posterior. 

•  Incubação: Quando o solucionador empenha-se na resolução de um 
problema, pode encontrar dificuldades em função de experiências 
anteriores. Uma maneira de minimizar este efeito é “colocar” o problema de 
lado por um tempo, não tentar resolvê-lo de modo consciente durante esse 

                                            
1 Algoritmo pode ser entendido como “sequências de operações que podem ser usadas de 

modo repetido reiteradamente” (Sternberg, 2000). 
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tempo. Esse procedimento que pode auxiliar na resolução de problemas é 
chamado, por Sternberg, de incubação. Durante esse tempo de 
incumbação, existe uma atividade mental subconsciente que, de acordo 
com o autor, não considera a transferência negativa da experiência 
anterior. 

 
A importância conferida à resolução de problemas é notada claramente no 

ambiente educacional, sobretudo no ensino da Matemática. Tanto os PCNs 
(BRASIL, 1999) e (BRASIL, 2002), quanto os Parâmetros Curriculares da Secretaria 
Estadual da Educação (SÃO PAULO, 1992), consideram a resolução de problemas 
como eixo estruturador do ensino. 

O ensino baseado na resolução de problemas deve planejar situações que 
induzam os alunos na busca e na apropriação de estratégias adequadas não só 
para resolver questões escolares, como também para resolver problemas da 
realidade cotidiana. Não se deve somente ensinar a resolver problemas, mas 
também ensinar a propor problemas para si mesmo, problematizar a realidade, como 
caminho para a aquisição de conhecimento. 

Especificamente na Matemática, essa abordagem da resolução de problemas 
resgata o seu próprio significado. Em grego, MATHEMA quer dizer aprendizagem. 
Ensinar matemática deveria, portanto, significar “ensinar a aprender”. 

 
4 APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 

 
David Ausubel elaborou, na década de sessenta, uma teoria que busca 

explicar como é o processo de aprendizagem segundo a ótica do cognitivismo, 
buscando explicar os mecanismos e procedimentos internos que ocorrem na 
estrutura cognitiva dos seres humanos. Essa compreensão pode ser importante para 
orientar a elaboração de estratégias educacionais mais eficientes. 

Para este autor, a estrutura cognitiva do ser humano é o conteúdo total e 
organizado de idéias de um indivíduo. Para que esse indivíduo possa aprender 
significativamente, as novas idéias ou conceitos, expressas simbolicamente, 
precisam relacionar-se com informações relevantes, previamente adquiridas. 

Deste modo, Ausubel (1980) diferencia a maneira como a aprendizagem pode 
ocorrer, nominando-a de mecânica ou de significativa.  

Ausubel (1980) chama de “aprendizagem mecânica” aquela em que as novas 
informações têm pouca ou nenhuma relação com os conceitos relevantes já 
existentes na estrutura cognitiva do aprendiz. A nova informação é armazenada de 
maneira arbitrária e não há interação entre ela e aquelas já armazenadas na 
estrutura cognitiva. 

Em contrapartida, a aprendizagem é dita “significativa” para um indivíduo 
quando as novas informações interagem com conceitos já assimilados e 
sedimentados em sua estrutura cognitiva. Isto acontece quando a nova informação 
"ancora-se" nos conceitos relevantes, já existentes, permitindo o armazenamento de 
informações no cérebro, de forma altamente organizada, formando uma hierarquia 
em que elementos mais específicos de conhecimentos são ligados (assimilados) a 
conceitos mais gerais (AUSUBEL, 1980). 

Nesta concepção, estrutura cognitiva significa uma estrutura hierárquica de 
conceitos, em que os conceitos já existentes são chamados de “conceitos 
subsunçores”, ou simplesmente “subsunçores”. 
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Se o uso de recursos informáticos para o ensino da trigonometria é analisado 
sobre o enfoque proposto por Ausubel, torna-se necessário ponderar que as 
características de utilização de cada software e a estratégia educacional em que ele 
está inserido é que determinarão vantagens para uma aprendizagem mais 
significativa ou não. 

Para haver aprendizagem significativa, Ausubel considera necessário que 
existam duas condições (AUSUBEL,1980, p.34): 

• o aprendiz precisa ter uma disposição para aprender de modo significativo. 
Caso o indivíduo deseje memorizar o material arbitrária e literalmente, 
então a aprendizagem será mecânica;  

• o material a ser aprendido deve ser potencialmente significativo. Neste 
aspecto, Ausubel atribui aos materiais um significado lógico, que depende 
somente da natureza do material, e um significado psicológico, dependente 
da experiência que cada indivíduo tem. Cada aprendiz faz uma filtragem 
dos materiais que têm significado ou não para si próprio, portanto, o fato de 
ser ou não significativo passa a ser personalíssimo, variando não só em 
função das experiências educacionais, mas também em função de outros 
fatores, como idade, ocupação, condições sócio-culturais, entre outras 
(AUSUBEL, 1980, p.37). 

 
A teoria desenvolvida por Ausubel (1980) estabelece que a aprendizagem 

mecânica e a aprendizagem significativa não são mutuamente excludentes, mas, ao 
contrário, ocorrem de modo contínuo.  

Assim, quando um aprendiz adquire informações em uma área 
completamente nova, a aprendizagem irá ocorrer inicialmente de forma mecânica, 
até que elementos de conhecimento, relacionados com a mesma área, passem a 
existir na sua estrutura cognitiva. A partir dessa existência, esses novos elementos, 
mesmo que ainda sejam pouco elaborados, podem servir de subsunçores. 

Esses subsunçores vão se tornando mais elaborados e prontos para ancorar 
novos conhecimentos, formando uma estrutura favorável à existência da 
aprendizagem significativa. 

Para facilitar este processo, Ausubel recomenda o uso de organizadores 
prévios que, apresentados ao aprendiz antes dos conceitos a serem aprendidos, 
possam servir de “âncoras”, interligando o que ele já sabe com o que se deseja que 
ele saiba. Deste modo haverá um maior favorecimento à ocorrência da 
aprendizagem significativa. 

A observância das considerações desta teoria no ambiente educacional pode 
trazer benefícios ao processo de ensino-aprendizagem, servindo como parâmetro 
para a elaboração de atividades acadêmicas que venham a auxiliar o professor na 
sala de aula. 

Se o aluno decora fórmulas, leis, conteúdos e, logo após o seu uso imediato, 
como, por exemplo, uma avaliação, os esquece, provavelmente ele não atribuiu 
nenhum significado a esses conteúdos. Provavelmente, apenas houve uma 
aprendizagem mecânica.  

Ausubel (1980) considera que a aprendizagem significativa pode ser facilitada 
através da aplicação de dois princípios: 

• A diferenciação progressiva, que recomenda que o conteúdo a ser 
apresentado aos alunos deve ser programado de maneira que os conceitos 
mais gerais da disciplina sejam apresentados em primeiro lugar e, então, 
pouco a pouco, introduzidos os conceitos mais específicos.  
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• A reconciliação integrativa, que recomenda seja utilizado com o aluno 
material que permita a exploração de relações entre idéias, apontando 
semelhanças e diferenças entre os conceitos relacionados. 

 
As implicações acadêmicas da teoria proposta por Ausubel são claras. Para 

que o aluno aprenda um conteúdo, deve ser possível atribuir-lhe significado. Este 
significado pode ser construído quando representa o resultado de uma interação 
entre o saber escolar e os outros saberes que o aprendiz traz para a escola. 

Cabe ao professor identificar situações que motivem os alunos para que 
tenham disposição em aprender. 

 Para tanto é necessário tentar identificar quais conceitos esses alunos já 
possuem, avaliar se eles são suficientes para servir de “âncoras” para os novos 
conceitos e, caso sejam, cuidar para que os novos conceitos a serem apresentados 
sejam potencialmente significativos, relacionando-se com os conceitos já existentes. 
Caso contrário, a aprendizagem mecânica estará sendo favorecida, podendo 
conduzir os alunos à elaboração de estruturas cognitivas não hierarquizadas que 
venham a dificultar a compreensão de novos conceitos, comprometendo ou 
tornando mais trabalhoso o processo educativo.  

 
5 INFORMÁTICA APLICADA À EDUCAÇÃO 

 
Os estudos de Papert (1994) estão relacionados com a formação do 

conhecimento através do computador. Os computadores podem ser usados na 
educação como “máquina de ensinar” ou como “ferramenta”. 

No primeiro caso, podem ser elaborados softwares que armazenam uma série 
de informações e as transmitem para os alunos, em uma sequência e ritmo 
controlados pelo professor ou pelo próprio aluno. Este caso é caracterizado pela 
informatização de métodos tradicionais de ensino, o que, do ponto de vista 
pedagógico, caracteriza o paradigma instrucionista, na concepção de Papert.  

Para este autor, a palavra instrucionismo expressa a crença de que “a 
aprendizagem deve ser o aperfeiçoamento da instrução – se a Escola é menos 
perfeita, então sabemos o que fazer: ensinar melhor” (PAPERT, 1994, p.124). Daí 
infere-se que a única forma de permitir que um aluno melhore seus conhecimentos 
sobre um assunto é ensinar sobre esse assunto.  

Entretanto, existem autores que consideram essa utilização de computadores 
como tendo uma abordagem construtivista, na concepção piagetiana.  

Para Papert, o termo “construtivista” é inadequado, vez que Piaget observou 
que a criança constrói a noção de certos conceitos através da interação com objetos 
do ambiente onde ela vive, propiciando o desenvolvimento de esquemas mentais e, 
portanto, o aprendizado. Trata-se de um trabalho mental da criança e não de um 
processo de ensino ou da transmissão de informações, como se estas fossem 
“tijolos” que se agregam uns aos outros, “construindo” o conhecimento.  

Para evitar essa noção, considerada pelo autor como inadequada sobre o uso 
dos computadores na educação, Papert denominou de construcionismo o processo 
pelo qual o aluno pode construir seu conhecimento através do uso de computadores. 

Este autor refere-se ao construcionismo como sua “reconstrução pessoal do 
construtivismo” (PAPERT, 1994, p.128), por examinar mais de perto a idéia de 
construção mental quando o aluno elabora um objeto de seu interesse, como uma 
obra de arte, um relato de experiência ou um programa de computador. 
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As diferenças que o autor aponta para diferenciar a sua compreensão de 
construcionismo, diferenciando-a do construtivismo de Piaget são duas: primeiro, o 
aluno deverá aprender através do fazer, pessoalmente empenhando-se na 
construção de algo; em segundo lugar, o aluno deverá construir algo que seja de 
seu interesse, algo que o motive bastante, exigindo seu envolvimento afetivo, o que 
pode tornar a aprendizagem mais significativa.  

O uso do computador no ambiente educacional, com essa concepção 
construcionista, enfrenta resistências. Uma delas por razões de ordem histórica, já 
que foi assim que fomos educados e é assim que devemos ensinar. Outra, por não 
compreendermos o que significa ensinar. 

Ou ainda pela falta de confiança na concepção construcionista que não 
acumulou resultados suficientes para que possa ser efetivada como novo paradigma 
educacional. 

Se utilizados na sala de aula, os recursos tecnológicos, entre eles o 
computador, irão acarretar um maior trabalho para o professor, pois os benefícios 
não são obtidos simplesmente pela sua disponibilização. É necessário que o 
professor elabore atividades que possam ser solucionadas com o uso da tecnologia. 
Esse aspecto levanta uma outra questão importante: os professores necessitam de 
tempo para se sentir à vontade com as tecnologias disponíveis. Precisam conhecer 
e saber escolher a tecnologia a ser utilizada e acreditar que o seu uso irá beneficiar 
o processo ensino-aprendizagem. 

Means e Olson (1995), em pesquisa relacionada com a reforma escolar e a 
tecnologia, concluíram que o uso da tecnologia tem aumentado nas escolas e que 
existe empenho para criar um ambiente que possa favorecer seu uso efetivo.  

Os autores concluíram também, que o uso da tecnologia no ambiente 
educacional pode propiciar benefícios ao processo educacional, identificando como 
os mais relevantes os seguintes: 

• Tende a apoiar os professores, tornando-os orientadores melhores do que 
distribuidores do conhecimento.  

• Fornece um contexto seguro para professores tornarem-se aprendizes e 
para compartilhar suas idéias sobre o currículo e o método.  

• Pode motivar os alunos a tentarem tarefas mais complexas, tornando-os 
mais cuidadosos e espertos com seu trabalho. 

• Adiciona significado e valor cultural às tarefas da escola. 
 
Knapp e Glenn (1996), baseados em pesquisas realizadas na década de 80, 

procuraram compreender como os estudantes iriam reagir à tecnologia. Este 
questionamento, feito frequentemente por professores, parece indicar que todos os 
estudantes amam a tecnologia e têm pouco problema em se adaptar a usá-la na 
sala de aula. Geralmente esta conclusão é verdadeira. As tecnologias interativas são 
uma parte do mundo de novas pessoas; entretanto, os estudantes diferem em suas 
atitudes para com as tecnologias e como as vêem como ferramentas da 
aprendizagem.  

Um estudo realizado por Alvestad e Wigfield (1993) encontrou diferenças 
entre alunos que realizaram uma tarefa aprendizagem em um laboratório, com o uso 
de computadores. Alguns deles encaram a tarefa como um desafio e, por este 
motivo, parecem empenhar-se mais e conseguir melhores resultados. Outros, 
motivados pela curiosidade e pelo interesse, obtêm melhores resultados do que 
aqueles que procuraram unicamente ao professor. Ainda existem outros que têm 
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critérios internos para o sucesso ou a falha e, com o uso de recursos tecnológicos, 
obtêm resultados melhores do que aqueles alunos que possuem critérios externos. 

A contextualização cada vez maior do uso desses equipamentos eletrônicos 
parece despertar, nos alunos, atitudes mais favoráveis em relação aos conteúdos 
estudados, o que pode facilitar o processo de aprendizagem.(Tajra, 2001). 

Incorporar a Informática na Educação pode aumentar, também, as atitudes 
positivas do aluno na educação e na aprendizagem de uma forma geral. Por sua 
vez, as atitudes positivas para a aprendizagem melhoram a auto-estima e os 
sentimentos de realização do aluno, pois eles passam a estar no controle da sua 
aprendizagem e percebem as melhorias em suas habilidades para realizar tarefas.  

 
6 O SOFTWARE EDUCACIONAL NO AMBIENTE ESCOLAR 

 
É preciso ressaltar que, apesar de a utilização de softwares no ambiente 

escolar poder contribuir no processo ensino aprendizagem, essa contribuição não 
depende unicamente do software escolhido. Há a necessidade da “criação de um 
ambiente de aprendizagem que favoreça a construção do conhecimento e o 
desenvolvimento de habilidades de pensar, necessárias ao cidadão atual” 
(MORELATTI, 2004). 

Evidentemente que, para ser possível que os professores se apropriem dos 
softwares como recursos didáticos, eles devem estar capacitados para usar o 
recurso tecnológico, no caso, o computador, e também capacitados para avaliar e 
selecionar os próprios softwares.  

Pirola (2000) alerta para a necessidade de capacitar professores para 
prepará-los tanto para os aspectos relacionados à aprendizagem de conceitos, que 
poderão ser utilizados na resolução de problemas, quanto aos conteúdos 
matemáticos propriamente ditos. 

Outro fator que deve ser considerado é disponibilidade dos recursos 
tecnológicos. Instalações deficientes, número inadequado de equipamentos ou a 
falta de técnicos que possam contornar imprevistos, podem inviabilizar toda a 
estratégia educacional elaborada pelo professor, muitas vezes desestimulando o uso 
deste preciso recurso. 

 
7 O SOFTWARE CABRI-GÉOMÈTRE II 

 
Dentre os diversos softwares que podem ser usados no ambiente 

educacional, para o ensino da trigonometria, o presente trabalho considerou o Cabri-
Géomètre II, que utiliza a tecnologia denominada Geometria Dinâmica2.  

Esta tecnologia refere-se à capacidade de construir configurações 
geométricas precisas com o computador, permitindo que, posteriormente, elas sejam 
alteradas em termos de posições, ângulos e dimensões, mantendo-se 
automaticamente as restrições estabelecidas na construção original (SANTOS, 
2000). 

Este software foi criado na Universidade Joseph Fourier de Grenoble, 
(França) por Yves Baulac, Franck Bellemain e Jean-Marie Laborde. A palavra CABRI 
é abreviatura de “Cahier de Brouillon Interactif”, que significa caderno de rascunho 
interativo. 

                                            
2 O termo "dynamic geometry" (geometria dinâmica) é marca registrada da empresa “Key 

Curriculum Press”. 
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Quanto à sua utilização, o Cabri Géomètre II permite a criação de quaisquer 
construções com régua e compasso, com recursos de animação e lugar geométrico. 
Com ele, é possível que se façam medições enquanto as relações entre elas são 
computadas. Também é capaz de associar elementos de geometria analítica às 
construções, fazendo atualizações automáticas nos parâmetros das equações, ao 
modificarem-se interativamente os elementos gráficos na tela.  

O Cabri-Géomètre II prima pela sua interface amigável, permitindo que o 
estudante elabore projetos que podem levar ao descobrimento de propriedades, o 
que o torna indicado como instrumento de ensino-aprendizagem (LOURENÇO, 
2000). A linguagem utilizada pelo software Cabri-Géomètre II é apropriada 
para estimular o desenvolvimento de raciocínio matemático. O uso desse software 
pode trazer benefícios ao cenário de ensino e aprendizagem, principalmente nos 
seguintes aspectos: 

• A linguagem visual usada pelo software facilita a compreensão dos 
conceitos abstratos da Matemática. 

• A interatividade que ocorre durante o seu uso pode instigar o espírito de 
investigação, pois o usuário pode facilmente verificar as propriedades 
envolvidas, verificando os resultados obtidos. 

• O desenvolvimento de atividades manipulativas concretas facilita o 
acompanhamento das diferenças individuais, levando a um aprendizado 
mais personalizado. 

• O uso do software pode facilitar o desenvolvimento de sensibilidade em 
relação aos conceitos matemáticos disponibilizados como ferramentas e 
usados pelos alunos (BALDIN, 2002). 

 
Outra característica existente no CABRI, que pode ser muito útil nas 

estratégias elaboradas pelo professor, é a sua capacidade de registrar as 
construções realizadas pelo aluno, de modo que os caminhos que o aluno seguiu 
possam ser revistos a qualquer tempo. 

A possibilidade de interação do aluno com o computador, como nesta 
proposta, pode ajudar no processo de resolução de problemas, além de auxiliar a 
construção do conhecimento e a compreensão de conceitos (MORELATTI, 2004b). 

 
8 EXEMPLOS DE UTILIZAÇÃO DO CABRI-GÉOMÈTRE II NA 

TRIGONOMETRIA 
 
Mostrar impresso o resultado de construções realizadas com o Cabri é tarefa 

inglória. Significa abrir mão dos dois recursos mais poderosos que diferenciam a 
utilização desse software. Em primeiro lugar, as construções são apresentadas 
depois de prontas, não sendo possível registrar no papel a sua construção, etapa 
por etapa, utilizando conceitos já assimilados. Em segundo lugar, não há como 
registrar no papel a característica de “geometria dinâmica” do Cabri, que faz 
conservar nas construções os atributos que foram definidos inicialmente, 
independente das alterações ocorridas na construção final, facilmente simuladas por 
meio de animações.  

Mesmo assim, à guisa de exemplificação, são mostrados dois exemplos de 
aplicação que evidenciam as conveniências obtidas com o uso Cabri. 
Exemplo 1 : Supondo a existência de várias retas, entre elas a reta r. Traçando uma 
reta s, perpendicular à reta r, o software solicita que o usuário informe em relação a 
qual reta ela será perpendicular (Figura 2). Uma vez indicado esse atributo, as duas 
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retas (retas r e reta s) sempre serão tratadas como perpendiculares (Figura 3); esse 
atributo será sempre mantido, mesmo que uma das retas tenha sua posição alterada 
(Figura 4). 

 
Figura 2: O Software Solicita Informação sobre onde  a Reta “s” será Perpendicular 

 

 
Figura 3: As Retas  “r”  e  “s” São Perpendiculares  

 

 
Figura 4: As Retas  “r”  e  “s”  continuam Perpendi culares 

 
Exemplo 2:  Supondo um ciclo trigonométrico construído no Cabri, em que se 

encontram indicadas as projeções do seno (ON), do cosseno (OM) e da tangente de 
um ângulo formado por um número real qualquer, colocado sobre a circunferência, 
representado pelo ponto P e o seu centro, O (Figura 5). 
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Figura 5: Ciclo Trigonométrico com as Projeções de Seno, Cosseno e Tangente.  

 

Usando a ferramenta Animação , é possível fazer com que o ponto P se 
movimente continuamente e sem interferência do usuário, sobre a circunferência 
(isso porque ele foi definido como um ponto sobre a circunferência). Deste modo, o 
usuário irá visualizar o ponto P deslocando-se e alterando o valor do ângulo central. 
Junto com seu deslocamento, todas as projeções (seno, cosseno e tangente) 
também se deslocam proporcionalmente, permitindo ao usuário visualizar essas 
alterações. Além disso, os valores do ângulo e os valores do seno, cosseno e 
tangente desse ângulo, que aparecem no canto superior direito da Figura 5, também 
têm seus valores alterados. 

A Figura 6 mostra uma posição diferente da inicial, com as alterações que 
ocorreram durante o deslocamento do ponto P. 

 
Figura 6: Ciclo Trigonométrico após o Deslocamento do Ponto P. 
 

9 CONCLUSÃO 
 
Este trabalho mostra algumas considerações teóricas envolvidas no uso do 

software Cabri Géomètre II na resolução de problemas de trigonometria. Existem 
indicativos de que ele possui características adequadas (geometria dinâmica) para 
sua aplicação em estratégias educacionais. Há evidências no sentido de ser 
fundamental a ação do professor como idealizador e tutor das atividades que serão 
desenvolvidas. Não se trata, portanto, da utilização mecânica do computador e sim 
da interação entre o aluno e ele, mediada pelo professor. 

O uso do software indicado neste trabalho, o Cabri-Géomètre II, favorece o 
uso de estratégias educacionais baseadas em resolução de problemas que, de 
acordo com Sternberg (2000) parece conduzir a vantagens na educação. 

Fica evidenciado, ainda, que a abordagem educacional proposta com as 
características sugeridas acima, também pode favorecer a formação de conceitos, 
de acordo com os preceitos de Klausmeier e Goodwin (1977). 
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Deste modo, este trabalho parece demonstrar que o uso de um software 
adequado para resolução de problemas, considerando a formação de conceitos 
dentro de estratégia educacional elaborada e assistida pelo professor, certamente 
pode conduzir a uma aprendizagem significativa, de acordo com a concepção de 
Ausubel(1980). 

Paralelamente aos aspectos teóricos evidenciados neste estudo, foi possível 
identificar, também, aspectos de ordem prática que podem dificultar ou mesmo 
inviabilizar o uso de recursos informáticos no processo educacional. Dentre eles, a 
qualificação dos professores envolvidos, a quantidade inadequada de equipamentos, 
falta de manutenção adequada e inexistência de suporte técnico durante a utilização 
dos mesmos. 
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A AUSENCIA DE MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA PARA O 
TRANSPORTE DO ETANOL NA CALHA DA HIDROVIA TIETÊ-

PARANÁ.   
Erasmo Carlos Ferreira 

FATEC Jahu 
 

 
RESUMO 

 
Se navegar é preciso, fazê-lo com segurança e dentro das normas e certificações é 
imprescindível. Ao cogitar-se o transporte de carga perigosa na Hidrovia Tietê-
Paraná, todos os envolvidos devem preocupar-se, entre outros fatores, com a 
qualificação e certificação dos trabalhadores que irão operar o transporte desta 
carga. Este estudo visa contribuir para que todos os envolvidos possam ter noção de 
tempo e lugar e dos empecilhos que certamente poderão advir. Com a implantação 
e cumprimento do cronograma tentativo implantado. 

 
Palavras-chave:  Carga perigosa, Hidrovia, Certificação, cronograma.  

 
10 INTRODUÇÃO 

 
Pela sua própria natureza, o transporte de cargas perigosas, independente de 

seu volume é um evento que traz preocupações constantes e que exige de seus 
operadores  conhecimentos específicos. Para cada carga existe uma 
regulamentação sobre embalagem, meio de transporte, certificação de mão de obra 
e certificação para o  modal a ser utilizado para esse transporte. O etanol, não foge 
a regra, basta observar que apesar da existência de profissionais  experientes que 
operam na Hidrovia Tietê-Paraná, estes não apresentam qualificação e certificações 
para estarem a bordo das barcaças que, a principio, estarão transportando 1600m³ 
de litros de etanol, por barcaça, o que daria por viagem cerca de 6400m³, em um 
total esperado de 16 milhões de m³ de litros de etanol por ano. 

 
10.1 O REFERENCIAL TEÓRICO METODOLÓGICO 

 
A pesquisa empreendida foi de natureza descritiva, em entrevistas realizadas 

no período compreendido entre 28 de julho a 30 de setembro de 2010 e seguiram as 
normas da resolução nº 196/06 da Comissão nacional de Ética em Pesquisa, Não 
houve nenhuma recusa por parte dos participantes. ancorando-se em uma 
abordagem direta de todos os envolvidos, visando explorar a da subjetividade, 
abordando o universo de significados, crenças, valores, entre outros. Leopardi 
(2002),  corrobora com Minayo(1993), afirmando que, na pesquisa descritiva, "tenta-
se compreender um problema da perspectiva dos sujeitos que o vivenciam", ou parte 
da sua vida diária, seus sentimentos e desejos, bem como na perspectiva do 
pesquisador. Na coleta de dados, foi utilizado um roteiro de entrevista com: (a) 
dados de identificação do profissional da área de navegação na hidrovia; (b) 
perguntas que levavam o profissional a refletir sobre a problemática atual, tais como: 
O estudo realizado aborda a questão da necessidade de requalificação da mão de 
obra existente na região? A Transpetro dispõe de tempo para montar as equipes e 
treina-las em seus comboios?  
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11 ANÁLISE DAS DESCRIÇÕES 
 
Após leitura exaustiva dos discursos, recortes de trechos,  organizou-se uma  

temática: 1) O conhecimento das necessidades de a mão de obra para o transporte 
de cargas perigosas na hidrovia Tietê-Paraná, por partes dos gerentes do processo. 
2) os caminhos a serem seguidos para a certificação dessa mão de obra. 

 
12 DESENVOLVIMENTO 

 
O Brasil por ser pioneiro na produção de etanol, um combustível alternativo, e 

menos poluente, tem nos complexos da  Petrobras seu mais experiente operador 
com mais de 30 anos de atuação no setor, começando com o Proalcool. Toda essa 
experiência acumulada  no transporte desse produto, credencia a Transpetro, 
subsidiaria e operadora da Petrobras para o transporte de cargas e derivados de 
petróleo e álcool, a tornar-se  altamente competitiva. 

Perante a eminente previsão de um significativo aumento da necessidade e 
interesse mundial pelo etanol produzido no Brasil, sua meta passa a ser escoar a 
safra produzida em vários estados por modais facilitadores e criar corredores para 
os portos exportadores. 

Essa pode ser uma tentativa brasileira de não só atender as demandas, mas 
também uma resposta  aos desafios que a crise energética mundial tem imposto  a   

todos os países. Essa crise transformou os combustíveis renováveis, como o 
etanol, em uma solução possível para a dependência dos compostos fosseis. 

Vários são os projetos que estão em andamento, como: o transporte de etanol 
pela hidrovia Tietê-Paraná; as obras de ampliação da refinaria de Paulínia e no 
Terminal Terrestre de Guararema (SP)  e no Rio de Janeiro(as obras abrangeriam o 
Terminal de Campos Elisios e a Refinaria de Duque de Caxias). Em outras fases do 
projeto, a Hidrovia Tietê-Paraná que integra o corredor receberá, em  suas margens,  
terminais em cidades que propiciariam interligar todo o sistema, como Presidente 
Epitácio, Araçatuba e Anhembi. Nesta ultima, seria construído o terminal que ligaria 
a região a refinaria de Paulínia,  e um outro será construído para ligar o Terminal de 
Senador Canedo (GO)  a São Sebastião (SP), escoando assim a produção das 
regiões Centro Oeste do Brasil e do Estado de São Paulo, que  concentra grande 
produção de  etanol. Este sistema, de acordo com o Relatório anual da Petrobras de 
02/10/2009, deverá entrar em operação entre os anos de 2011 e 2013. A 
capacidade estimada pode superar os 16 milhões de m³ por ano de etanol anidro e 
hidratado. 

Mas para a efetividade deste transporte é necessário, além de barcaças que 
preencham os requisitos necessários para o transporte dessa carga,  de 
profissionais qualificados e certificados para operarem esses equipamentos. A  
Transpetro, prosseguindo com o cronograma, editou a construção de 20 
empurradores de 18 metros cada, com propulsão de 1700HP, e 80 barcaças 
medindo 60m de comprimento e 11m de largura(boca), pontal de 3,60m(altura), e 
com calado de 2,80m, características dos equipamentos que já operam  na Hidrovia, 
e que irão compor os comboios para o  transporte de etanol. Inicialmente para poder 
operar nessas barcaças haverá a necessidade de cerca de 250 a 300 aquaviários 
qualificados e certificados, o que, caso não exista essa disponibilidade trará 
empecilhos da ordem  operacional para qualquer que seja a empresa operadora do 
sistema. É importante ressaltar que cursos como: Segurança e sobrevivência no 
mar, Combate a incêndio, Responsabilidade Social e Relações Humanas à Bordo, 
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Primeiros Socorros, Prevenção a Poluição Hídrica, entre outros mais avançados, 
demandam tempo e disponibilidade dos aquaviários para realizá-los. 

Para o responsável técnico da empresa certificadora de embarcações Record, 
o Engenheiro Naval Joel Rocha Soares, as possibilidades de haver atrasos na 
confecção dos empurradores são  reais, pois as chatas são equipamentos que de 
certa forma apresentam baixa complexidade para montar e colocar em uso. Já os 
empurradores precisam de mais tempo,  para a confecção, pois dependem de 
sistemas de bordo mais complexos  e que demandam um tempo maior  para 
entrarem em operação, ele acredita ainda que, mesmo não sendo sua área de 
atuação (pois a empresa Record não atua diretamente na formação de  tripulação), 
que a carência de mão de obra com formação especifica poderia gerar algum atraso 
na implantação do cronograma, caso sejam respeitados os prazos estipulados. 

 
13 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
O capitulo 5, da  Norma da Autoridade Marítima nº 02 (NORMAM-02), da 

Diretoria de Portas e Costas (DPC), define   o que é  uma  carga perigosa, líquidos 
inflamáveis, o que é álcool,  navios e balsas que realizam esse transporte e algumas 
das  características funcionais para os profissionais que irão operá-la:  

 
CARGAS PERIGOSAS; são cargas que em virtude de serem 
explosivas, gases comprimidos ou liquefeitos, inflamáveis, oxidantes, 
venenosas, infectantes, radioativas, corrosivas ou substancias 
contaminantes, possam apresentar riscos a tripulação, ao navio, às 
instalações portuárias ou ao meio ambiente aquático. Essas 
mercadorias, de acordo com sua natureza poderão ser transportadas 
embaladas ou a granel. As mercadorias aqui definidas, encontram-se 
relacionadas nos códigos e convenções publicadas pela IMO3.  

 
Ainda de acordo com a NORMAM-02, Capitulo 5, item 0502, Classificação de 

Mercadorias Perigosas, subitem C: 
 

CLASSE C - LIQUIDOS INFLAMAVEIS: são líquidos, misturas de 
líquidos ou líquidos contendo sólidos ou e suspensão (ex; tintas e 
vernizes) que desprendem vapores inflamáveis em temperaturas 
inferiores a 60º C em prova de cadinho fechado ou 65ºC em prova de 
cadinho aberto. 

 
 Ainda de acordo com a NORMAM-02, Capitulo 5, seção III, item 0519, 

DEFINIÇÕES, incisos D e J, define  o que é uma balsa e navio tanque para o 
transporte de álcool:  

 
BALSA – embarcações sem propulsão empregadas no transporte de 
petróleo e seus derivados, e as embarcações sem propulsão 
empregadas como depósitos ou postos de abastecimento, 
independente do volume de carga ou de capacidade de 
armazenamento. 

                                            
3 International Mariner Organization – Agencia das Nações unidas que regula sobre a 

segurança da vida humana no mar  
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NAVIO TANQUE PARA O TRANSPORTE DE ÁLCOOL – 
embarcação construída ou adaptada principalmente para transportar 
álcool a granel, inclusive os navios tanques petroleiros empregados 
neste tipo de transporte 

 
 
 
 

 
NORMAM-02, Capitulo 5, seção III, item 0519, DEFINIÇÕES, inciso T 
 

ALCOOL – significa etanol ( álcool etílico  - CH3CH2OH), nas suas 
formas  utilizadas como combustível automotivo (etanol anidro e 
etanol hidratado). 
 

Ainda em seu capitulo 5, seção III, artigo 0522, inciso a), itens 01,02,  
GERENCIAMENTO DE SEGURANÇA, A  NORMAM-02 traz algumas características 
que deverão ser definidas para os operadores de cargas perigosas: 

 
1)  Os operadores deverão ter uma política de treinamento 
especifico da tripulação e para  prover a utilização das  informações 
e da qualificação de modo a atender as exigências básicas do 
trabalho; 
 
2)  Os operadores devem ter uma política para monitorar a 
proficiência das tripulações e assegurar que o pessoal recém 
contratado tenha qualificações e experiência adequadas para a 
posição para a qual estão sendo empregados.  

 
Depara-se neste ponto com uma questão delicada com relação a qualificação 

e certificação desses operadores, já que de acordo com o Diretor regional do 
Sindicato dos Aquaviários do Estado de São Paulo (SindFlu), o Capitão Fluvial 
Leônidas Padilha, de todos os  profissionais ativos  existentes na região da Hidrovia  
do Tietê-Paraná, caso fosse preciso, hoje,  não haveria ninguém que pudessem 
embarcar nos comboios que estão sendo preparados para o transporte do etanol. 
Estes profissionais não atenderiam os requisitos de certificações  e qualificações 
exigidos pela legislação vigente, mesmo tendo 25 anos de experiência profissional e 
tendo passado por outras hidrovias. A inexistência de qualificação e certificação é e 
poderá vir a ser um empecilho ao cronograma tentativo que esta sendo 
implementado pela Transpetro. Reforça também que caso a Transpetro traga mão 
de obra de outras  regiões, como já realizado por outras empresas da região, mais 
precisamente profissionais na categoria de Capitães Fluviais, esses operadores  
precisarão  de tempo para se adequarem a uma hidrovia com características únicas 
de navegabilidade e  de artes(pontes, eclusas) e canais com demarcação deficitária, 
ainda segundo o Diretor do SinDflu, para um profissional tornar-se capaz de realizar 
as manobras, principalmente, de eclusagem e passagens em pontes, leva cerca de 
6 meses de aprendizado continuo. Isto para os Comandantes, pois as diretivas para 
o transportes de cargas na  hidrovia diz (Normas de Trafego nas eclusas Hidrovia 
Tietê-Paraná e seus Canais) que o Comandante deverá estar no comando do timão 
para realizar essas passagens, em observância ao anexo IV da mesma norma que 
diz: 
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Antes de iniciar a passagem por trechos críticos  ou restritos, caberá 
ao Comandante da embarcação ou comboio a responsabilidade pela 
adoção integral das instruções contidas no ANEXO IV.          

              
Para o Engenheiro Luiz Fernando Horta de Siqueira Presidente do Sindicato 

dos Armadores do Estado de São Paulo(SinDasp), que também reconhece  a 
carência existente , e deixa claro que  esta qualificação só será possível com um 
entendimento entre todos os envolvidos, diz que o SinDasp mantém contatos, 
principalmente, com o órgão que poderá certificar esses operadores, no caso a 
Marinha do Brasil, e que tem visto empenho da Instituição em atender os pleitos dos 
Armadores. Reforça também que trazer profissionais de outras regiões do País pode  
acarretar problemas operacionais graves, pelos fatores já mencionados pelo Diretor 
do SinDflu, mas que os profissionais da região mesmo não tendo certificação 
estariam preparados. Sendo necessário somente  

suas certificações, pois são experientes nos trechos a serem percorridos. 
Porém  Para exercerem essa atividade, alem da demanda tempo para certificação, o 
empecilho vem sendo o cumprimento dos contratos de transporte de outras 
cargas(milho, soja, farelo), que não deixa brechas  aos armadores de tempo 
disponível para encaminharem esses profissionais para a realização de cursos, já 
que para operarem o transporte das cargas contratadas as exigências de carreira 
são diferentes para o transporte de cargas perigosas.    

Para a Transpetro, empresa que irá operar o transporte de etanol na calha da 
Hidrovia Tietê-Paraná, na pessoa do Senhor Danny Aronson, Gerente de Hidrovias 
da Transpetro,  a questão de formação e qualificação de mão de obra para  operar 
na Hidrovia é ponto de fundamental importância e vem sendo tratado por diversas 
áreas da empresa, já que a esta   segue a risca os procedimentos exigidos pelas 
regras STCW(SEAFARES”S TRAINING, CERTIFICATION AND WATCHKKEPING). 
Em tradução livre, “Formação Marítimo de Certificação e Serviço de Quarto”. Mesmo 
sendo essas regras exigidas pelos operadores marítimos, a empresa toma como 
referencial de qualidade, e provavelmente exigira isso também para os profissionais 
que operarão em seu nome os comboios da Hidrovia, ressalta ainda que todos os 
projetos serão estruturados, não só com relação aos comboios fluviais, mas também 
terminais e dutos, com instalação de uma logística integrada para toda a cadeia 
produtiva do etanol. Neste aspecto, considera todos os envolvidos parceiros em 
potencial, que usufruirão da infraestrutura instalada, mas que nas reuniões do 
Comitê Técnico da Hidrovia Tietê-Paraná(CTHTP), comitê que trata dos assuntos 
relativos a utilização da calha da Hidrovia, que tem entre seus membros 
permanentes representantes de sindicatos, da Autoridade Marítima local(Marinha do 
Brasil), Departamento Hidroviário do Estado de São Paulo (DH),  este assunto não 
vem sendo tratado. 

Reforça a importância das parcerias e que a promoção do Ensino Profissional 
Marítimo, é de responsabilidade da Marinha. Mas deixa claro que a Transpetro irá 
treinar e qualificar sua mão de obra, e que tem procurado agentes  da Hidrovia para 
desenvolver soluções que visem reduzir o prazo de formação dos profissionais e 
atender ao cronograma do projeto. 

Com relação ao tempo para certificação, habilitação e adestramento das 
tripulações que irão embarcar nos comboios, ele acredita ser hábil o bastante, pois 
existe a previsão de entrega dos primeiros comboios a partir do inicio de 2012.  A 
operação de toda a malha logística, terminais e dutos, se dará para o final de 2013, 
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o que daria a empresa uma margem de tempo considerável para um treinamento 
compatível com a legislação, adequando seus profissionais, não só as leis, mas 
também as características e peculiaridades da Hidrovia, ressaltando ainda que a 
escassez de profissionais qualificados e experientes atinge diversas áreas da 
economia brasileira e reforça a necessidade de parcerias que visem incentivar o 
ingresso de novos profissionais no mercado e garantir o crescimento sustentável das 
empresas. 

A Autoridade Marítima local, Capitão de Fragata Marco Antonio Dutra Janino, 
Comandante da Capitania Fluvial do Tietê-Paraná, em entrevista respondida por seu 
representante autorizado, o Encarregado da Segurança do Trafego Aquaviário, 
Capitão Tenente Nivaldo Donizete Torres, informa que a Capitania Fluvial tem 
ciência de suas responsabilidades com relação a formação e certificação dos 
aquaviários pertencentes a sua jurisdição, e que sempre trabalhou em parceria com 
a Transpetro no transporte de cargas perigosas e que os cursos são aplicados nos 
centros de instrução da Marinha, Centro de Instrução Almirante Graça Aranha 
(CIAGA), localizado no Município do  Rio de Janeiro-RJ e Centro de Instrução 
Almirante Braz de Aguiar (CIABA), localizado no  Município de Belém-PA. Declara 
ainda que a  Transpetro  não compõe o CTHTP, mas  poderá ser convidada ao 
iniciar suas atividades na Hidrovia. As reuniões que trata especificamente sobre a 
mão de obra a ser empregada na Transpetro, estão sendo tratadas entre a CTFP, 
Diretoria de Portos e Costas(DPC) e a empresa. Por entender que a demanda será 
gradativa uma vez que os comboios serão construídos em serie, e pelo fato de não 
haver esse tipo de transporte na Hidrovia, haverá  a necessidade desses 
profissionais realizarem os cursos já citados anteriormente. Informa que a Marinha 
forma atualmente cerca de 70 novos profissionais anualmente e que para  esses 
profissionais são exigidos cursos de aperfeiçoamento que garantem assim uma 
continuada qualificação e atualização profissional. Afirma ainda que para os níveis 
3(mestre Fluvial) e 4(Contra Mestre Fluvial) não haverá falta de profissionais para as 
vagas que serão fornecidas pela Transpetro. Informa também que a NORMAM-13 
da DPC é clara ao afirmar que as embarcações acima de 3000AB(arqueação Bruta), 
devem ser comandadas por Capitães Fluviais, no caso das hidrovias, e estando 
ciente da dificuldades dos Pilotos Fluviais acenderem a esta graduação, busca 
realizar o Estágio de Ascensão a Capitão Fluvial (EACF), na modalidade de Ensino 
a Distancia disponibilizados pelo CIAGA, além do curso já existente no CIABA.   

 
14 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em se tratando de controle interno de qualidade de produtos e serviços, e 

evidente que a Transpetro sabe como e onde mexer, até  porque seu aporte 
econômico possibilita. Porém as qualificações e certificações necessárias neste 
caso especifico torna-se uma busca constante, pois precisa-se  levar em 
consideração que os profissionais existentes na região  estão comprometidos com 
outros empregadores, com outras formas de operarem seus comboios, outros 
processos administrativos, enfim, haverá uma mudança, de comportamentos. Como 
toda mudança isso traria aos operadores finais do processo, necessariamente, uma 
mudança de hábitos e formas de comportamentos. As empresas esperam que a 
Transpetro seja mais uma parceira que esteja chegando para unir forças em prol de  
fatores  comuns que possibilitariam o  desenvolvimento das regiões onde todos os 
processos serão implantados, a melhoria do transporte como um todo. Utilizando o 
modal hidroviário, diminui-se significativamente o uso do modal rodoviário, levando a 
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melhoria das condições ambientais, e a qualificação de todo um sistema de 
transporte. 

 A unanimidade com relação a necessidade  não existe, como também não 
existe em relação a não necessidade. Se por um lado temos o Sindicato dos 
Aquaviários dizendo que não teríamos sequer um profissional que pudesse exercer 
estas funções, temos a Marinha que diz que é possível, pois tem-se migrado 
profissionais de outras regiões que atenderiam a essa demanda. A Transpetro alega 
que terá tempo suficiente para aparelhar todo o sistema, montar terminais, dutos, 
qualificar e certificar a todos os seus operadores, enquanto temos um Engenheiro 
que diz que as barcaças podem, estarem prontas, mas que os empurradores  devido 
sua complexidade estrutural poderão acarretar atrasos significativos ao cronograma. 

Todos os lados estão na verdade se preparando para que em um futuro 
próximo não sejam apanhados de surpresa. Todos sabem o que, como, onde e 
quando precisaram fazer, tomar as iniciativas e dar prosseguimento para sanar as 
necessidades hoje existentes. Mas, aparentemente, estão se esquecendo do fator 
humano: um aquaviario não pode ficar esperando que sua empresa lhe de a 
possibilidade de se matricular em um curso que poderá ser realizado no Rio de 
Janeiro ou em Belém; não pode ficar esperando que a Marinha o informe dos cursos 
em andamento; não pode esperar que a Transpetro forneça  a ele uma perspectiva 
de futuro, até porque ela não pode e, provavelmente não fará isso, pois seus 
cronogramas são baseados unicamente em dados numéricos, e os  fatores 
humanos demandam outras formas de estudo e de abordagem. Não podem também 
aguardar o desenrolar de uma matéria que  é intimamente ligada ao futuro de suas 
atividades profissionais sem tomarem posicionamentos. Mas esses aquaviários 
serão  os  mediadores, o equilíbrio da balança, entre o presente e o futuro do 
transporte na Hidrovia. Cabendo, portanto as empresas, Sindicatos, entidades 
públicas, representantes de todos os lados, atentarem para esse fator 
preponderante. Não cabe a este pesquisador indicar o caminho a ser seguido, mas 
buscar um um ponto comum, já que sabemos que a inexistência de qualificação e 
certificação trará a este processo danos profundos. Colocar profissionais 
qualificados e certificados sem a necessária experiência, para operarem os 
comboios, em um sistema hidroviário com tantas particularidades, poderá acarretar 
danos irreversíveis, não só a imagem das empresas que estiverem operando o 
sistema, como também para as instituições responsáveis pela fiscalização e 
cumprimento das legislações vigentes, seja no presente ou em um futuro próximo.  

Cabe a fiscalização da  Marinha do Brasil, ao SinDasp e ao DH acolher a 
Transpetro como mais uma entidade colaboradora que  viria a contribuir para o 
desenvolvimento e aparelhamento da região, ao SindFlu mostrar a seus associados 
que o futuro passará necessariamente pela melhoria e qualificação de seus serviços. 
E a sociedade, como um todo, a atribuição de fiscalizar a lisura dos processos. 
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RESUMO 

 
Este artigo analisa a legalidade de dispositivos fixos de fiscalização eletrônica de 
velocidade, conhecidos como radares e lombadas eletrônicas, que estão sendo 
implantados na cidade de Jaú, no estado de São Paulo, de acordo com a 
regulamentação do Código Brasileiro de Trânsito. Os pontos de fiscalização, que 
foram analisados, estão localizados nas avenidas i; Doutor Quinzinho (uma lombada 
eletrônica e dois radares, um em cada sentido de direção), ii; Zezinho Magalhães 
(sentido bairro/centro) e iii; Netinho Prado (sentido bairro/centro). Utiliza-se, como 
fonte de pesquisa, a legislação pertinente e, como estudo de caso, a implantação in 
loco, pelos técnicos do órgão gestor de trânsito da cidade de Jaú/SP. 

 
Palavras Chave : fiscalização eletrônica de velocidade, radar fixo, acidente, 
sinalização. 

 
ABSTRACT 

 
This article examines the legality of electronic speed monitoring fixed devices, known 
as radars and traffic enforcement cameras that are being implanted the city of Jau in 
the state of São Paulo according to the regulations of the Brazilian Traffic Code. The 
checkpoints that were studied are located in the avenues i; Doctor Quinzinho (one 
traffic enforcement camera and two radars, each one in both directions), ii; Zezinho 
Magalhães (uptown/downtown direction) and iii; Netinho Prado (uptown/downtown 
direction). It is used as a source of research the pertinent legislation and as a case 
study the in loco implementation by the traffic technician’s administration bureau in 
Jau city. 

 
Keywords : electronic speed monitoring, fixed radars, accident, road signs. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) estabelece que as autoridades 

responsáveis pelo trânsito, dentro de suas circunscrições e competências, têm o 
dever de criar condições para um trânsito seguro, não somente orientando e 
educando os cidadãos para o cumprimento das normas de trânsito, mas também 
fiscalizando e punindo aqueles com conduta não desejada (BRASIL, 1997). Torna-
se, portanto, fundamental para os gestores de trânsito dos municípios, adotarem 
dispositivos que melhorem a circulação e segurança do usuário. 

A fiscalização eletrônica de velocidade pode ser definida como a utilização de 
meios eletrônicos para controlar o cumprimento das normas sobre velocidade de 
veículos no trânsito, estabelecidas no CTB (BRASIL, 1997). Seu funcionamento se 
dá por meio da medição eletrônica da velocidade de cada veículo fiscalizado, 
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através da identificação dos veículos que trafegam com velocidades acima do limite 
permitido nas vias. Além disso, é feito o registro dos dados básicos dessas 
infrações, permitindo, assim, a aplicação posterior de medidas punitivas aos 
infratores e/ou a tomada de outras providências como o reforço da sinalização viária 
(GOLD, 2003). 

Yamada (2005), ao descrever sobre a importância da fiscalização eletrônica 
afirma que a fiscalização eletrônica de velocidade, segundo os especialistas, é 
comprovadamente um dos meios mais eficientes para o controle da velocidade, pois 
é realizado durante 24 horas por dia. O infrator é detectado e identificado por 
registro fotográfico, permitindo ao agente da autoridade de trânsito emitir o auto de 
infração, baseado em dispositivos legais definidos na Lei nº 9.503 (BRASIL, 1997). A 
grande vantagem da adoção desse sistema de fiscalização é a sua autenticidade, 
face ao registro da imagem da placa do veículo, data e hora da infração, bem como 
o número de identificação do equipamento e o local de sua instalação. 

 
2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 VELOCIDADE E ACIDENTES 

 
Por que controlar a velocidade? Porque quanto maior a velocidade, mais 

tempo e mais distância são necessários para um condutor parar seu veículo ou 
reduzir significativamente sua velocidade. Assim, quanto maior a velocidade maior o 
risco de acidentes em situações críticas e maior a gravidade deles. 

O corpo humano tem pouca resistência a impacto. Um pedestre atropelado 
por um automóvel trafegando a 30 km/h tem 95% de chance de sobreviver. Já a 40 
km/h essa chance se reduz a 85%. A 50 km/h cai abruptamente para 55%, e a 60 
km/h a chance de sobrevivência é somente 30%. Da mesma forma, a gravidade dos 
ferimentos dos ocupantes de automóveis envolvidos em acidentes de trânsito 
aumenta muito, para incrementos relativamente pequenos de velocidade (GOLD, 
2003). 

Após introduzir a fiscalização eletrônica de velocidade consegue-se criar uma 
base de dados sobre os acidentes, analisar a tendência dos mesmos e medir a 
eficácia da instalação dos dispositivos eletrônicos de velocidade. Com base nesses 
dados, o CTB recomenda divulgação de campanhas educativas e comunicação dos 
resultados aos usuários e público em geral. 
 
2.2 DISPOSITIVOS DE FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA DE VELOCIDADE 
 

Os equipamentos de fiscalização eletrônica de velocidade são classificados, 
segundo o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN (BRASIL, 2003) em: 

 I - Fixo: medidor de velocidade instalado em local definido e em 
caráter permanente; 
 II - Estático: medidor de velocidade instalado em veículo parado 
ou em suporte apropriado; 
 III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em 
movimento, procedendo à medição ao longo da via; 
 IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente 
para o veículo alvo. 

Analisaremos, neste trabalho, somente dispositivos do tipo I, fixo (radar e 
lombada eletrônica). Estes equipamentos de fiscalização eletrônica calculam, 
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através de sensores instalados na faixa da via, a velocidade do veículo. Se 
detectada velocidade acima da permitida para o local, a câmera captura a imagem 
do veículo. 

Os equipamentos do tipo fixo que contém display luminoso e indicador da 
velocidade do veículo, chamados de barreira ou lombada eletrônica, devem ser 
instalados em locais com elevado índice de acidentes, onde é comprovada que a 
redução de acidentes não foi significativa com a implantação dos radares fixos 
(Parágrafo 4 do art. 1 da Resolução de nº 214, BRASIL, 2006a).  

Conforme o segundo artigo da Resolução de nº 146 (BRASIL, 2003), o 
instrumento ou equipamento medidor de velocidade de veículos deve observar os 
seguintes requisitos: 

I – ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, atendendo à 
legislação metrológica em vigor e aos requisitos estabelecidos nesta 
Resolução; 
II – ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO 
ou por entidade por ele delegada. 

 
2.3 IMPLANTAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE FISCALIZAÇÃO DE VELOCIDADE 

 
De acordo com o art. 3 da Resolução de n° 214 (BRAS IL, 2006a), cabe, à 

autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via, determinar a localização, a 
sinalização, a instalação e a operação dos instrumentos ou equipamentos medidores 
de velocidade. O dispositivo de fiscalização só pode ser implantado após um estudo 
técnico. 

O estudo técnico visa determinar se existe a necessidade da instalação dos 
dispositivos. Ele tem como critérios a localização da instalação dos medidores de 
velocidade, tipo de equipamento adequado para o local, avaliação do trecho 
percorrido (geometria da via), fluxo de carros no local, velocidade regulamentada 
para a via bem como os índices de acidentes. (Art. 1 da Resolução de n°214, 
BRASIL, 2006a). 

A utilização de instrumentos ou equipamentos medidores de velocidade, em 
trechos da via com velocidades inferiores às regulamentadas no trecho anterior, 
também deve ser precedida de estudo técnico. 

Se comprovada a necessidade do equipamento, o mesmo deve ver instalado 
em local que garanta ao usuário ampla visibilidade do dispositivo. (Art. 1 da 
Deliberação de n°52, BRASIL, 2006b). 

  
2.4 SINALIZAÇÃO 

 
Conforme o quinto parágrafo do art. 3 da Resolução de n° 214, ao longo da 

via em que está instalado o aparelho, equipamento ou qualquer outro meio 
tecnológico medidor de velocidade, é obrigatória a utilização de sinalização vertical, 
informando a existência de fiscalização, associada à placa de regulamentação de 
velocidade máxima permitida R-19 (figura I). 
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Figura I: Placa informativa de fiscalização eletrôn ica associada à Placa R-19 

 
As sinalizações têm por intuito disciplinar o condutor a obedecer à velocidade 

regulamentada na via e devem estar posicionadas, assim como os dispositivos, em 
locais de ampla visibilidade. 

A distância entre a placa de regulamentação de velocidade máxima e o 
medidor do tipo fixo, estático ou portátil deve obedecer aos intervalos estabelecidos 
na tabela I (Art. 5 da Resolução de n° 146, BRASIL,  2003, acrescentado pela 
Resolução de n° 214, BRASIL, 2006a). 

 
Tabela I: Intervalos de distância entre placa de re gulamentação e o medidor de 
velocidade 
 

 
 

 
Conforme a Deliberação 52 de set. 2006 (BRASIL, 2006b) em seu art. 4, os 

órgãos e entidades de trânsito, com circunscrição sobre a via, têm prazo “Imediato, a 
partir da data de publicação desta Deliberação, para a colocação da sinalização de 
placas educativas e, sempre que possível, de sinalização horizontal indicando, 
também, a velocidade máxima permitida, para os novos instrumentos ou 
equipamentos medidores de velocidade a serem instalados” (BRASIL, 2006b). 

As placas educativas (figura II) têm a função de educar os usuários da via 
quanto ao seu comportamento adequado e seguro no trânsito. Podem conter 
mensagens que reforcem normas gerais de circulação. 
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Figura II: Placa educativa 

 
3 RELATO CIRCUNSTANCIADO 

 
3.1 OBJETIVO 
 

O objetivo deste artigo é avaliar, sob a ótica da segurança, a implantação dos 
dispositivos de fiscalização eletrônica de velocidade na área urbana da cidade de 
Jaú, tendo como referência a regulamentação do CTB, a literatura sobre segurança 
viária disponível, associada a levantamentos in loco dos dispositivos controladores 
de velocidade implantados. 

 
3.2 MÉTODOS 

 
A pesquisa de campo foi realizada na cidade de Jaú, no mês de agosto de 

2010, onde, primeiramente, foram identificados a localização e os tipos de 
dispositivos eletrônicos de velocidade instalados na área urbana da cidade. Tais 
dispositivos foram analisados sob a ótica da segurança com base na legislação de 
trânsito vigente; artigo 280 da Lei nº 9.503/97 resolução 146/03 - CONTRAN, Lei nº 
11.334/06, Deliberação 52/06 e resolução 214/06 – CONTRAN, segundo os 
seguintes aspectos: 

 
I. Necessidade do dispositivo no local implantado. 
II. Presença das placas de sinalização vertical de regulamentação de velocidade 
máxima permitida, educativa e informativa de fiscalização eletrônica. 
III. Padronização e adequação das placas quanto ao cumprimento das distâncias 
estabelecidas. 
IV. Visibilidade dos dispositivos. 

 
3.3 MATERIAIS 

 
Na realização do estudo, foram utilizadas uma máquina fotográfica digital, 

trena, papel sulfite A4 e caneta. 
 

4 RESULTADO E DISCUSSÃO  
 
Foram identificados cinco medidores de velocidade fixos na área urbana da 

cidade, localizados nas avenidas: 
i; Doutor Quinzinho (uma lombada eletrônica e dois radares, um em cada 

sentido de direção), 
 
ii; Zezinho Magalhães (um radar no sentido bairro/centro) e 
 
iii; Netinho Prado (um radar no sentido bairro/centro). 
 

i. Avenida Doutor Quinzinho 
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A velocidade máxima permitida nesta avenida é 50km/h. A análise do radar 
(foto I) instalado no sentido bairro/centro mostrou que existe placa de 
regulamentação R-19 ao longo da via indicando a velocidade máxima permitida, 
porém não está associada à sinalização vertical informando a existência de 
fiscalização. Também não consta a presença de placa educativa. O estudo técnico 
da implantação deste radar ainda não foi disponibilizado pela autoridade de trânsito 
da via, por isto não foi possível comprovar a necessidade da instalação do radar 
neste ponto da via.  O radar está instalado em local de boa visibilidade.  

 

 
Foto I. Radar fotográfico 

Av. Doutor Quinzinho sentido bairro/centro 
 
 
A análise do radar instalado no sentido centro/bairro nesta mesma avenida 

(foto II) mostrou que a placa de regulamentação R-19 está presente, indicando a 
velocidade máxima permitida na via, porém deveria estar presente entre 100 a 300 
metros do dispositivo eletrônico conforme tabela I. Não existe sinalização vertical 
informando a existência de fiscalização. Também está ausente a placa educativa. 

 A comprovação da necessidade do radar neste local da via não foi possível 
de ser feito, pois a autoridade de trânsito da via não disponibilizou o estudo técnico 
da implantação. O radar está instalado em local de boa visibilidade. 

  

 
Foto II. Radar fotográfico 

sentido centro/bairro 
 

 
A análise da lombada eletrônica instalada no sentido centro/bairro desta 

avenida (foto III) consta a presença da placa de regulamentação de velocidade R-19 
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indicando a velocidade máxima permitida no trecho fiscalizado (30km/h, velocidade 
menor que o trecho anterior da via). A placa de sinalização não cumpre a distância 
de 100 a 300 metros do dispositivo de fiscalização eletrônica. Não consta no local 
placa de sinalização vertical informando a existência de fiscalização. A comprovação 
da necessidade desta lombada não foi possível de ser analisada, pois o estudo 
técnico não foi disponibilizado pela autoridade de trânsito. A lombada eletrônica está 
instalada em local com boa visibilidade. Existem placas educativas no trecho. 

 

 
Foto III. Lombada eletrônica 

sentido centro/bairro 
 

ii. Zezinho Magalhães  
 

O estudo do radar instalado no sentido bairro/centro (foto IV), não apontou a 
presença da placa de regulamentação R-19, bem como a placa de sinalização 
vertical informando a existência de fiscalização.  Comprimento da distância entre o 
dispositivo e a placa de sinalização não foi realizado devido à inexistência da placa. 
As placas educativas não estão presentes neste trecho. 

Não foi possível comprovar a necessidade de implantação deste dispositivo, 
pois a autoridade de trânsito da via não disponibilizou o estudo técnico. Foi possível 
perceber que o local onde o equipamento está instalado não garante ampla 
visibilidade aos usuários da via.  

 

 
Foto IV. Radar fotográfico sentido bairro/centro 

 
 
 
 

iii. Av. Netinho Prado 
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O estudo verificou que as placas de regulamentação R-19 não estão 

presentes, bem como a da sinalização vertical informando a existência de 
fiscalização. Não conseguimos efetuar a medição entre placa de regulamentação e o 
dispositivo, pela falta da placa R-19 (distância correta entre 100 e 300 metros). Não 
existem placas educativas na avenida. O radar está instalado em local que garante 
ampla visibilidade do equipamento. Aguardando disponibilização do estudo técnico. 

 

 
Foto V. Radar fotográfico sentido bairro/centro 

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Conclui-se que as placas de regulamentação estão presentes em três dos 

cinco locais onde foram instalados os equipamentos de fiscalização de velocidade. 
Não foram encontradas as placas informando a existência de fiscalização, em 
nenhum dos pontos onde estão instalados os medidores eletrônicos de velocidade. 
Algo que as normas do CONTRAN já obrigam, tendo como objetivo que a 
fiscalização seja educativa e não arrecadatória. 

A distância entre a placa de regulamentação e o dispositivo de fiscalização 
não compreende a distância determinada pelo CONTRAN, tabela I em nenhum dos 
pontos verificados (BRASIL, 2003). 

A visibilidade desses dispositivos ficou comprometida somente em um dos 
pontos. Esse, identificado na Av. Zezinho Magalhães, sendo trecho em declive com 
curva, além de estar encoberto por galho de árvores, dificultando a visualização. 

Este estudo não conseguiu analisar o porquê dos dispositivos de fiscalização 
de velocidade estarem instados nesses locais. Para tal conclusão, é necessário o 
estudo técnico realizado pela autoridade de trânsito da via, que deveria estar 
disponível ao público segundo a Resolução de n° 214  de nov. de 2006 do 
CONTRAN, mas que até o término deste artigo, não foi fornecido pela autoridade de 
trânsito competente. Para tal solicitação, foi gerado pela Prefeitura de Jaú, protocolo 
de n° E-14036-RP/2010 do dia 17/09/2010. Vale ressa ltar que um dos objetivos do 
estudo técnico é a transparência na escolha do local onde serão implantados os 
dispositivos, para evitar distorções técnicas, como a instalação em locais de baixa 
ocorrência de acidentes, tendo como finalidade única a arrecadação financeira. 
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RESUMO 
 

A preocupação ambiental com os resíduos do setor de Fabricação de Artefatos de 
Couro é justificada pelo alto volume gerado e pelo grau de contaminação com 
elementos tóxicos desses resíduos. Os resíduos do couro contêm alta dosagem de 
cromo – substância utilizada no processo de curtimento da pele bovina. Por não ser 
degradável, o cromo se torna um risco de contaminação do solo e do lençol freático 
nas regiões onde os resíduos são depositados. A substância é um elemento 
potencialmente tóxico que pode causar alergias e até câncer, caso esteja presente 
em grandes quantidades no corpo humano. Os elementos, como o cromo, diferem 
de outros agentes tóxicos porque não são sintetizados nem destruídos pelo homem. 
Esses resíduos possuem alto poder de contaminação, além do elevado custo para 
sua disposição em aterros industriais. Dentro desse contexto, o artigo apresenta um 
panorama sobre o setor, a importância da metodologia de Produção mais Limpa e 
os primeiros passos dessa ferramenta para avaliar o processo produtivo e tentar 
minimizar os resíduos gerados, reduzir custos, aumentando a competitividade e o 
ganho ambiental do setor e da população como um todo. 

Palavras-chave : Resíduos, Couro, Cromo, Produção mais Limpa, Gestão Ambiental 
 

ABSTRACT 
 

The environmental concern with the residues of the sector of Manufacture of Leather 
Devices is justified by the high volume generated and by the degree of contamination 
with toxic elements of these residues.  The residues of the leather contain high 
dosage of chromium - substance used in the tanning of bovine skin. It’s not 
degradable, chromium is a risk of contamination of soil and groundwater in areas 
where residues are deposited. The substance is a toxic potential element that can 
cause allergies and even cancer, if present in large quantities in the human body. 
The elements, such as chromium, differ from other toxic agents because they are not 
synthesized or destroyed by man. These residues  have high power to 
contamination, than the cost of the high cost for its disposal in industrial landfills. 
Within this context, the paper presents an overview on the sector, the importance of 
the methodology of Cleaner Production and the first steps of this tool to evaluate the 
productive process and try to minimize residues generation, reduce costs, increase 
competitiveness and gain environmental sector and the population as a whole. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
Com a ameaça da escassez dos recursos naturais, vêm-se buscando 

alternativas para um Desenvolvimento Sustentável. A preocupação com os 
problemas ambientais aparece como um elemento importante a respeito do 
crescimento material e econômico e da qualidade de vida. A busca da 
sustentabilidade pode ser entendida como a capacidade das gerações presentes 
alcançarem suas necessidades, sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras também fazê-lo (MATTOS & MATTOS, 2004). 

Sustentabilidade pode ser entendida como um conceito que depende da 
escala de tempo e de espaço, e, segundo COSTANZA (1991), é a relação 
harmônica entre sistemas econômicos e sistemas ecológicos maiores, sendo ambos 
dinâmicos. A aposta em um desenvolvimento econômico e social contínuo, 
harmonizado com a gestão racional do ambiente, segundo SACHS (1986), passa 
pela redefinição de todos os objetivos e de todas as modalidades de ação. O 
ambiente é considerado uma dimensão do desenvolvimento e deve ser internalizado 
em todos os níveis de decisão. 

O setor Coureiro é de extrema importância na economia brasileira, não só 
pelo volume de exportações, mas também pela geração de empregos (em torno de 
550 mil). Os problemas atualmente enfrentados, além de uma dimensão relacionada 
à estrutura de custo e ao acesso à tecnologia (dimensão estrutural), são também de 
ordem conjuntural, estando associados ao processo de abertura da economia 
brasileira e aos demais aspectos macroeconômicos. O setor, que foi protegido 
durante muito tempo, vem se defrontando desde o início do Plano Real com um 
novo concorrente: o produto importado, principalmente oriundo dos países asiáticos. 
Paralelamente, a competitividade externa dos produtos nacionais também sofreu 
grande deterioração devido ao câmbio. Essa cadeia produtiva é constituída por 
aproximadamente 450 curtumes, 6.000 empresas de calçados, 110 fabricantes de 
máquinas e equipamentos, 1.100 produtores de componentes para calçados e 2.300 
empresas fabricantes de Artefatos de Couro (CORRÊA, 2001). 

O setor de Fabricação de Artefatos de Couro enfrenta sérios problemas em 
relação ao grande impacto ambiental causado pela geração de resíduo. Em função 
da quantidade gerada, dificuldades na gestão e disposição final, o setor tem um 
grande desafio: promover seu desenvolvimento sustentável e com menor impacto ao 
meio ambiente. 

Os resíduos provenientes do processo de curtimento e acabamento da raspa 
e do couro são caracterizados pela presença do elemento químico cromo, pois sais 
de cromo ocupam lugar de destaque entre os elementos de origem mineral 
utilizados neste processo. Por não ser degradável, o cromo se torna um risco de 
contaminação do solo e do lençol freático nas regiões onde os resíduos do couro 
são depositados. 

Sais curtentes de cromo são atualmente empregados em cerca de 85% dos 
casos, somente a forma trivalente do cromo é usada nos processos de curtimento. 
Salvo em condições muito especiais, não tem sido possível substituí-lo por outro 
elemento sem afetar as características que o cromo confere ao couro (SENAI-RS, 
2003b). 

Os resíduos de couro são caracterizados pelos impactos negativos que 
causam ao meio ambiente e ao ser humano, pois possuem alto poder de 
contaminação, quando não são convenientemente tratados e simplesmente 
abandonados em corpos d’água, aterros industriais ou mesmo lixeiras clandestinas. 
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A toxicidade do cromo depende do seu estado de oxidação. O Cr (III) usado nas 
atividades de acabamento da pele curtida, é considerado um elemento essencial 
quando em baixas concentrações, pois está associado com a produção de insulina, , 
caso esteja presente em altas concentrações pode inibir diferentes processos 
celulares. Porém o Cr (VI) é tóxico mesmo em baixas concentrações, podendo 
penetrar na membrana celular, agindo como oxidante, sendo possível causador de 
câncer, transtornos gastrointestinais e dermatites. A grande quantidade produzida e 
o descarte indiscriminado desses resíduos podem trazer danos ao meio ambiente 
pela possibilidade do metal oxidar à sua forma hexavalente. A oxidação do Cr (III) a 
Cr (VI) no solo, é facilitada pela presença de substâncias orgânicas de baixo 
potencial de oxidação, oxigênio, dióxido de manganês e umidade. Com facilidade, o 
cromo atinge o lençol freático ou mesmo reservatórios ou rios que são as fontes de 
abastecimento de água das cidades. Se o resíduo é degradado no solo, o cromo 
permanece e pode ser absorvido por plantas que posteriormente servirão de 
alimento diretamente ao ser humano ou a animais, podendo por este caminho 
também atingir o ser humano. Esse processo é chamado de bioacumulação 
(MATIAS, 2003). Essa bioacumulação excessiva do metal é danosa ao homem e ao 
meio ambiente não importando seu estado de oxidação. 

Os resíduos, tais como aparas, pó de couro e serragem, são classificados 
pela norma NBR 10.004 (2004), que trata da classificação de resíduos sólidos, no 
seu anexo B –  

 
“Resíduos perigosos de fontes específicas” - (Tabela 1). Por constarem neste 

anexo B, segundo a Norma, eles devem ser classificados como “resíduos classe I – 
perigosos”, ou seja, resíduos que podem apresentar riscos à saúde pública e ao 
meio ambiente, exigindo tratamento e disposição especiais em função de suas 
características, tais como toxicidade e patogenicidade.  

 
Tabela 1: Anexo B da NBR 10.004 - Resíduos de Couro  

 
Fonte 

geradora  
Código de 

identificação  
Resíduo 
perigoso  

Constituintes 
perigosos  

Características 
de periculosidade  

K193 

Aparas de couro 
provenientes de 

couros curtidos ao 
cromo 

Cromo 
hexavalente Tóxico 

K194  

Serragem e pó de 
couro 

provenientes de 
couros curtidos ao 

cromo  

Cromo 
hexavalente  Tóxico  

Indústria 
Coureira 

Calçadista 

K195  

Lodos 
provenientes do 
tratamento de 

efluentes líquidos 
originados no 
processo de 

curtimento de 
couros ao cromo  

Cromo 
hexavalente  Tóxico  
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A tecnologia aplicada em grande parte das empresas de fabricação de luvas e 

recurtimento de raspas de couro no estágio “wet blue” é transferida diretamente aos 
familiares (CICB/APEX, 2004). Com o passar dos anos, esse ativo precisa ser 
remodelado e conviver com a necessidade de dividir espaço com novas formas de 
gestão, para que a Empresa continue competitiva. De acordo com Eduardo Najjar – 
coordenador do Núcleo de Estudos de Empresas Familiares da ESPM, esse 
processo é motivado, como indicam as experiências brasileiras e mundiais, em 
decorrência do elevado índice de mortalidade das empresas da segunda para a 
terceira geração (RAMON, 2009).  

Os Arranjos Produtivos Locais – APL’s, vêm buscando estratégias que 
minimizem os efeitos dos resíduos gerados pelo setor no meio ambiente. A redução 
e destinação correta dos poluentes permitem que o setor atenda as especificações 
estabelecidas pela atual legislação em vigência. Atualmente, algumas empresas já 
dispõem de um sistema de coleta e classificação do resíduo para posterior 
destinação final. Entretanto, os custos elevados da terceirização do gerenciamento 
dos resíduos e o grande volume gerado têm dificultado a redução dos custos, ganho 
ambiental, competitividade, entre outros. 

Uma estratégia possível para minimizar os efeitos dos resíduos gerados é o 
uso da metodologia de Produção mais Limpa, que de acordo com o Centro Nacional 
de Tecnologias Limpas (CNTL), é “a aplicação de uma estratégia técnica, econômica 
e ambiental integrada aos processos e produtos, a fim de aumentar a eficiência no 
uso de matérias-primas, água e energia, através da não geração, minimização ou 
reciclagem dos resíduos e emissões geradas, com benefícios ambientais, de saúde 
ocupacional e econômico”. 

No início dos anos 2000 começa uma busca de soluções tecnológicas para 
atenuar impactos ambientais gerados pela produção coureiro-calçadista promovida 
pelas empresas, mas provocada pelas autoridades públicas.  Após o cumprimento 
de uma ação judicial de 2002, no interior de São Paulo, determinando que os 
resíduos sólidos de couro depositados em locais impróprios fossem retirados, o 
volume desse resíduo lançado diretamente no ambiente diminuiu de maneira 
significativa (CONTADOR JÚNIOR, 2009). 

Esses resíduos sólidos de couro causam impactos negativos ao meio 
ambiente e ao ser humano, pois possuem alto poder de contaminação, quando não 
são convenientemente tratados e simplesmente abandonados em corpos d’água, 
aterros industriais ou mesmo lixeiras clandestinas.  

Em 2004 foi realizado um diagnóstico pelo convênio CICB/APEX, para 
levantar todos os pontos positivos, negativos, ameaças e oportunidades do setor 
produtivo de fabricação de luvas e recurtimento de raspas de couro no estágio “wet 
blue”. O público envolvido neste diagnóstico compreendeu empresários dos setores 
de acabamento em couro, fabricantes de EPI, costureiras, vendedores de couro “wet 
blue” em raspa e a diretoria da entidade que congrega o setor – Associcouros.  Para 
o levantamento dos dados foram usados vários métodos de pesquisa, como 
entrevistas com sondagem aberta e visitas “in loco”, nos diversos tipos de empresas, 
fotografando os ambientes e conversando com as pessoas diretamente ligadas à 
atividade. O diagnóstico realizado aponta para: a baixa qualidade da matéria-prima 
utilizada (raspa de barriga, cabeça e “grupon”), com pequena dimensão e baixo 
aproveitamento para um artigo mais sofisticado (aproximadamente 33%), mão de 
obra desqualificada, alto custo para remoção dos resíduos para os aterros 
industriais, problemas com fornecedores, parceiros e crédito para modernização do 
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parque industrial e incorporação de tecnologias. Apesar das inúmeras dificuldades, o 
setor apresentava viabilidade econômica, mesmo considerando sua baixa eficiência, 
com 70% de rejeito a partir da matéria-prima (CICB/APEX, 2004). Esse diagnóstico 
ressalta a importância desse setor produtivo e a busca de alternativas técnicas - 
ambientais - produtivas economicamente viáveis para manter o setor ativo. 

A implantação de um Sistema de Gestão Ambiental vem ao encontro a essa 
nova busca do setor, auxiliando na identificação de oportunidades de melhoria para 
redução de impactos ambientais gerados dentro da empresa. Exigindo o 
comprometimento da empresa com o meio ambiente e a elaboração de planos, 
programas e procedimentos específicos. Segundo Gustavo Krause: a redução dos 
custos com a eliminação de desperdícios, desenvolvimento de tecnologias limpas e 
baixo custo, reciclagem de insumos são mais que princípios de gestão ambiental, 
representam condições de sobrevivência (SENAI-RS, 2003a). 

Um Sistema de Gestão Ambiental pode ser definido como um conjunto de 
procedimentos para gerir ou administrar uma empresa, de forma a obter o melhor 
relacionamento com o meio ambiente. Para iniciar o planejamento do sistema é 
necessário avaliar como se encontra a organização. 

Para essa análise é necessário avaliar também qualquer impacto, sobre o 
meio ambiente, direto ou indireto, resultante das atividades, produtos e serviços da 
empresa, quer sejam esses adversos ou benéficos. Essa análise inicial pode ser 
feita através da metodologia de Produção mais Limpa (P+L), identificando os 
aspectos ambientais e avaliando os impactos relacionados a esses aspectos. 

 
2 PRODUÇÃO MAIS LIMPA - SETOR DE FABRICAÇÃO DE ARTE FATOS DE 

COURO 
 
Segundo o conceito criado pela UNEP (United Nations Environmental 

Program) em 1988, Produção mais Limpa (P+L) é a aplicação contínua de uma 
estratégia ambiental preventiva e integrada, aplicada a processos, produtos e 
serviços. Incorporando o uso mais eficiente dos recursos naturais e, 
conseqüentemente, minimizando a geração de resíduos e poluição, bem como os 
riscos à saúde humana. Consiste em eliminar todo desperdício, pois este não 
agrega valor ao produto ou serviço. 

� Para os processos: a P+L inclui a conversão de matérias-primas e energia, 
eliminado o uso de materiais tóxicos e reduzindo a quantidade de toxicidade de 
todas as possíveis emissões e resíduos.  

� Para os produtos: a P+L inclui a redução dos efeitos negativos do produto 
ao longo de seu ciclo de vida, desde a extração das matérias-primas até a 
disposição final do produto. 

Segundo Andrés (2001), é necessário trabalhar nas três fases do ciclo de vida 
do produto: o processo, o uso e o descarte final, para que se atinjam os objetivos de 
minimização do consumo de recursos e da poluição. É mais fácil eliminar o poluente 
do que tentar recuperá-lo. 

Para a Produção mais Limpa, talvez o mais importante sejam as habilidades 
básicas e o conhecimento tácito das empresas. São aspectos invisíveis baseados no 
learning-by-doing vistos como difíceis de reproduzir, pautados na experiência 
acumulada das pessoas e seu refinamento com a prática (MELLO, 2002). Aspecto 
positivo dentro do setor, já que as experiências são passadas, na maioria das 
empresas, de geração em geração.  
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Precisam ser revistas as tecnologias convencionais, pois trabalham 
principalmente no tratamento de resíduos e emissões gerados em um processo 
produtivo, chamadas técnicas de fim-de-tubo. A Produção mais Limpa pretende 
integrar os objetivos ambientais aos processos de produção, a fim de reduzir os 
resíduos e as emissões em termos de quantidade e periculosidade.  

A Figura 1 mostra as várias estratégias utilizadas visando a Produção mais 
Limpa e a minimização de resíduos. 

 

 

 
PRODUÇÃO MAIS 

LIMPA 
 

Minimização de 
resíduos  

Reuso de  
resíduos 

 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 

Redução 
na fonte 

Reciclagem 
interna 

Reciclagem 
externa 

Ciclos 
biogênicos 

Modificação 
no produto 

Modificação 
no processo 

Estruturas Materiais 

Housekeeping Substituição de 
matérias-primas 

Modificação 
tecnológica 

 
 

Fonte : CNTL – Centro Nacional de Tecnologias Limpas 
Figura 1: Escopo de atuação da metodologia Produção  mais Limpa em resíduos 

 
A prioridade da Produção mais Limpa está no topo (à esquerda) do 

fluxograma: evitar a geração de resíduos e emissões (nível 1). Os resíduos que não 
podem ser evitados devem, preferencialmente, ser reintegrados ao processo de 
produção da empresa (nível 2). Na sua impossibilidade, medidas de reciclagem fora 
da empresa podem ser utilizadas (nível 3). A prática do uso da Produção mais Limpa 
leva ao desenvolvimento e implantação de tecnologias limpas nos processos 
produtivos. Para introduzirmos técnicas de Produção mais Limpa em um processo 
produtivo, podem ser utilizadas várias estratégias, tendo em vista metas ambientais, 
econômicas e tecnológicas.  O balanço ambiental documenta o material e a energia 
que entram e saem do processo, avaliando quais os impactos provenientes desta 
atividade ao ambiente, tanto no uso de recursos naturais, muitas vezes feito de 
forma irracional, como na geração e emissão de resíduos sólidos, líquidos ou 
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gasosos. Um pré-requisito para a identificação de resíduos e emissões indesejáveis 
é conhecer o processo tão amplamente quanto possível. Em muitos casos faltam 
dados importantes com relação à condição e ao comportamento do processo. 

O balanço do processo documenta entrada e saída de energia e materiais. A 
partir destas informações, pode-se estabelecer um controle de parâmetros de cada 
operação o que possibilita a escolha da estratégia mais adequada à empresa para a 
redução de resíduos e de seus efeitos. Depois de realizado o balanço de material é 
necessário fazer uma análise crítica das informações obtidas, enfocando: 

• Quantidades e toxicidade dos resíduos gerados e das matérias-primas 
consumidas; 

• Regulamentos legais que deviam ser cumpridos para utilização e 
disposição dos materiais e resíduos; 

• Custos envolvidos: os de compra, os de tratamento e os relativos a 
possíveis punições do órgão ambiental. 

 
No processo produtivo, as indústrias de manufatura de couro realizam 

procedimentos cujas sobras são chamadas de raspa de couro, pó de lixadeira, entre 
outros. Os resíduos são caracterizados pela sua concentração de cromo, substância 
empregada no processo de curtimento do couro.  

Seguem os primeiros passos para a implementação da metodologia P+L no 
setor: 

• Comprometimento da direção da empresa: é preciso querer que o 
Programa aconteça na Empresa e apoiar os funcionários para que o 
objetivo seja alcançado; 

• Sensibilização dos funcionários: comunicar todos os funcionários sobre a 
realização do programa na Empresa e que terá todo o apoio da direção, 
estabelecer prazos e tarefas e pensar em formas de retribuição do esforço 
extra; 

• Formação de ecotime:os funcionários chaves serão responsáveis por 
repassar a metodologia e implementá-la na Empresa; 

• Estabelecimento das metas do Programa: podem ser estabelecidos planos 
de redução na utilização e substituição de produtos químicos, prevenção 
de acidentes, gerenciamento e tratamento de resíduos sólidos, entre 
outros; 

• Pré-avaliação: como está o Licenciamento Ambiental da Empresa, como 
estão dispostos os resíduos, quais impactos podem ser observados, entre 
outros; 

• Elaboração de fluxogramas: representação gráfica de todos os passos de 
um processo e do modo como estão relacionados entre si. 

 
Esses primeiros passos são importantes para uma melhor visualização do 

processo produtivo e das tarefas de cada um, e para tornar o programa não só da 
empresa, mas também dos funcionários, fundamental para seu sucesso. Os 
resultados são visíveis em pelo menos dois aspectos: 

1. A P+L melhora o ambiente de trabalho, afetando as condições de saúde e 
segurança, consequentemente, deixando os funcionários mais satisfeitos e 
motivados; 

2. A redução dos desperdícios se traduz em custos menores e em melhoria 
da produtividade. A empresa fica mais competitiva e menos vulnerável às 
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oscilações do mercado, com condições de manter os postos de trabalho (SENAI–
RS, 2003f). 

O comprometimento da direção da empresa, o conhecimento das entradas e 
saídas do processo, dos impactos ambientais potenciais, a escolha de técnicas 
adequadas, a implementação de medidas (incluindo treinamento de Recursos 
Humanos) são estratégias para o gerenciamento e o bom “Housekeeping” (Tomar 
conta da casa). Primeira etapa do programa P+L. 

O fluxograma do processo no setor de Fabricação de Artefatos de Couro 
permite a visualização e a definição do fluxo de matéria-prima, água e energia do 
processo produtivo, e a visualização da geração de resíduo durante o processo, 
agindo como ferramenta para obtenção de dados necessários para o 
estabelecimento de indicadores que serão usados na implantação e manutenção do 
Sistema de Gestão Ambiental. 

 
SETOR DE FABRICAÇÃO DE ARTEFATOS DE COURO: RASPAS E  EPI’s 

 
Couro "wet-blue" 

↓ 
                                     Corte manual      resíduo sólido (aparas) 

↓ 
                                                          Classificação (pode ocorrer antes do enxugamento) 

↓ 
                                             Rebaix amento     resíduo sólido (pó ou farelo) 

↓ 
                        Recorte     resíduo sólido 

↓ 
Água, insumos      Engraxe       resíduo líquido 

↓ 
Secagem Varal 

↓ 
                                                 Amaciamento     resíduo sólido (pó ou farelo) 

↓ 
Couro semi -acabado   

FIGURA 2: Fluxograma do processo no setor de Fabric ação de Artefatos de Couro 
 

O resíduo de couro curtido com cromo, gerado na operação de rebaixamento, 
é um resíduo volumoso em forma de farelo impregnado de sais curtentes altamente 
tóxicos. É uma das etapas que gera o maior volume de resíduos sólidos do 
processo. 

Para cada couro curtido com cromo, geram-se de três a quatro quilogramas 
de resíduo. Se for considerado o exemplo da produção brasileira de couro em 2000 
(32,5 milhões), pode-se afirmar que foram gerados cerca de 125 toneladas de 
resíduo, cujo destino final podem ser terrenos baldios, margens dos rios, banhados 
entre outros, contaminando de forma agressiva o meio ambiente. E, por ser um 
produto lentamente biodegradável, permanece ativo por muito tempo (CORRÊA, 
2001). 

 
3 POSSIBILIDADES DE PRODUÇÃO MAIS LIMPA NO SETOR  

 
Após avaliar as causas da geração de resíduos do processo, passa-se a 

refletir sobre possíveis oportunidades de mudança, ou seja, opções P+L para deixar 
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de gerar esses resíduos. Serão abordadas possibilidades de minimização de 
resíduos na fonte e reciclagem interna e externa dos resíduos. 

 
3.1 REDUÇÃO NA FONTE 

 
Seguindo o diagrama da Figura 1 (página 6), primeiro se analisa a 

possibilidade de redução na fonte, avaliando a viabilidade de modificação no 
processo e no produto. 

 
3.1.1 Modificação no produto  

 
Um exemplo de alteração é a compra do “wet-blue” com espessura mais 

próxima à espessura desejada para a fabricação dos EPI´s. Assim, no final do 
processo haverá uma menor quantidade de resíduos (pó da rebaixadeira). 

Outra alternativa possível é a melhoria da qualidade da matéria-prima desde o 
produtor rural. A má qualidade da matéria-prima contribui bastante para o baixo 
aproveitamento no processamento e grande desperdício de material, principalmente 
sob forma de aparas. Cerca de 60% dos defeitos no couro ocorrem na propriedade 
rural e são ocasionados, principalmente, por marca a fogo em local proibido pela 
legislação, arame farpado, uso de ferrão, perfuração (por galhos, parafusos, lascas 
de madeira, etc.) e ectoparasitos. E os restantes 40% ocorrem em função do 
transporte inadequado (caminhões mal conservados e fora das especificações 
técnicas), da esfola incorreta e da salga insuficiente do couro verde (PEREIRA, 
2003).  

 
3.1.2 Modificação no processo 

 
Nessa etapa existem três possibilidades: “Housekeeping”, Substituição de 

Matérias-primas e Modificação da Tecnologia. 
- Housekeeping 
Os efeitos adversos que decorrem da utilização de produtos químicos são 

vários, entretanto, associados a cada um deles estão os procedimentos de 
manuseio. São procedimentos, na maioria das vezes, muito simples, mas que têm 
grande valor preventivo, podendo evitar a grande maioria dos problemas ambientais 
enfrentados no cotidiano. 

- Substituição de Matérias-Primas 
No curtimento e recurtimento, deve-se buscar utilizar mais amplamente outros 

agentes curtentes que não o cromo, gerando produtos de menor impacto ambiental. 
Existem exemplos bem sucedidos: na Alemanha, o couro dos bancos de carro e de 
sapatos para crianças não podem utilizar cromo como curtente, assim como no 
Japão. O chamado couro “wet-white” é précurtido por glutaraldeídos e 
posteriormente curtidos e recurtidos em extratos vegetais de tanino; um dos 
curtentes encontrados comercialmente é o Derugan, um glutaraldeído modificado, 
livre de formaldeídos e produtos orgânicos voláteis 
(www.quimicaederivados.com.br). Entretanto, como o uso do cromo ainda 
predomina no setor, sendo considerado como a melhor tecnologia disponível, 
recomenda-se ao menos que o refilo e o rebaixamento sejam feitos depois do pré-
curtimento com tanino vegetal e antes do curtimento principal, além de procurar 
classificar as peles por espessura, em função do produto (aplicação final). 
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Na maioria dos casos, o recurtimento com Cromo pode ser considerado como 
a melhor tecnologia disponível. Curtentes orgânicos sintéticos, utilizados sozinhos 
ou combinados com um cátion metálico, como por exemplo o alumínio, podem ser 
usados como substitutos para o Cromo, desde que as legislações ambientais e de 
saúde dos trabalhadores sejam atendidas (SENAI-RS,2003b). 

- Modificação da Tecnologia  
A automação da indústria coureira é uma tendência irreversível, embora a 

adoção de novas tecnologias seja limitada pelo custo de aquisição dos 
equipamentos, restringindo seu emprego a empresas de maior porte ou que, 
alternativamente, através de ações coletivas, compartilhem o uso dos equipamentos. 
Existem tecnologias disponíveis ao setor, como, por exemplo, máquinas para corte 
com tecnologias de Computer Aided Manufacturing (CAM). Essa tecnologia permite 
o corte a jato d’água (water jet) e o corte a laser através da programação de 
instruções, tornando-o mais preciso conforme modelo programado em computador, 
e reduzindo a quantidade de resíduos. Utilizada tanto para couro como para 
materiais sintéticos. (http://www.cna.org.br/Cadeias/PecuariadeCorte, acessado 
junho/09). 

 
3.2 RECICLAGEM INTERNA 

 
O processo mais adequado para minimizar o lançamento do cromo no meio 

ambiente é a sua substituição, mesmo que parcial, por outros agentes curtentes de 
menor impacto ambiental. No entanto, se esta substituição não for viável para o 
curtume, a reciclagem dos banhos residuais de curtimento é uma alternativa 
interessante. 

• Essa reciclagem dos banhos residuais de curtimento consiste na 
recuperação dos mesmos para seu ajuste e reutilização no curtimento e/ou 
recurtimento de outros lotes de peles. O Cromo (III) residual pode ser 
removido dos efluentes durante o tratamento físico-químico convencional, 
nas operações de ajuste de pH, coagulação e sedimentação. O 
inconveniente dessa operação é a elevada concentração de cromo no lodo 
precipitado, o que encarece sua disposição final (PACHECO, 2005).  Essa 
reciclagem, segundo o mesmo autor, tem como vantagens a economia de 
sais de cromo e de outros produtos químicos, redução de cromo e de sais 
nos efluentes, economia de água, redução do volume de efluentes, 
redução da quantidade de resíduos mais poluentes (com alto teor de 
cromo), como lodos da ETE, com conseqüente redução de custos de 
tratamento e disposição de resíduos sólidos e efluentes líquidos. 

• A reutilização do cromo de banhos residuais, consiste na precipitação do 
cromo residual sob a forma de hidróxido de cromo III, com posterior 
sedimentação do precipitado formado. Após, redissolve-se o precipitado 
com ácido sulfúrico, sob adição controlada, de forma a obter-se novamente 
o sulfato de cromo. O licor resultante é reutilizado como agente curtente ou 
recurtente (PACHECO, 2005).  

 
3.3 RECICLAGEM EXTERNA 

 
Os resíduos sólidos do setor de Fabricação de Artefatos de Couro se 

tornaram foco de várias pesquisas propondo novos produtos e novas destinações ao 
invés dos aterros industriais. Pode ser que nenhuma solução consiga dar conta 
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sozinha de todo o volume gerado no setor, mas a combinação de diversas 
alternativas pode contribuir bastante para a diminuição do total enviado aos aterros.  

A seguir são listados alguns estudos levantados na bibliografia: 
• Borracha natural: Compósitos poliméricos com esses resíduos são úteis 

para muitas aplicações, como em materiais de construção, interior de 
automóvel, painéis de isolamento térmico e sonoro, solas de sapato, 
pavimentação e materiais para molduras com boas propriedades anti-
estática, permeabilidade e boa aparência (RAVICHANDRAN & 
NATCHIMUTHU, 2005). 

• Incorporados ao poli (cloreto de vinilo), polímero plastificado com di-octil 
ftalato, com potenciais aplicações para o setor do calçado (BABANAS et al, 
2001). 

• Cerâmica: porcelana (azulejos), com propriedades superiores, em termos 
de adsorção de água, densidade e flexão força. Também como corantes 
para obter ampla gama de produtos tonalidade creme de castanha escura, 
dependendo da quantidade adicionada de cinza de couro (cromo) na 
formulação e na temperatura de sintetização (FERNANDES & FERREIRA, 
2007).  

• Asfalto: aumenta as propriedades de engenharia, minimiza o craqueamento 
do pavimento devido à camada superficial da fibra (KRUMMENAUER & 
ANDRADE, 2009).  

• Compósito termoplástico - Termocouro: para moldagem por vacuum form 
com especial ênfase à indústria automobilística; indústria automobilística e 
aeronáutica aplicação em painéis e revestimentos de carros, ônibus, 
aviões; para indústria moveleira aplicação em painéis aglomerados e MDF; 
produtos acabados de isolamento, divisórias e pisos para a construção 
civil: confecção de placas de revestimento e divisórias para ambientes que 
necessitam de bom isolamento térmico e acústico, aplicação em pisos 
polivinílicos para ambientes com tráfego moderado de características 
comerciais e industriais.  

• Fonte Nitrogenada para o capim-elefante: após extração de Cr (colágeno) 
do resíduo foi utilizado como fonte nitrogenada para o capim-elefante 
(Pennisetum purpureum Schum cv. Napier), em um Latossolo Vermelho-
Amarelo (OLIVEIRA et al, 2008). 

• Processo para extração de gelatinas e recuperação de sais de cromo: 
consiste em uma hidrólise ácida seguida por separações dos vários 
produtos, a partir do que três componentes principais são obtidos: gelatina 
de colágeno, sal de cromo de curtimento, utilizado para curtimento de 
couros e peles, e o agente de hidrólise. As gelatinas obtidas podem ser 
utilizadas como adesivos em vários setores industriais, isto é, desde a 
indústria de abrasivos até a indústria de papel e papelão, para 
encadernação, na indústria de corantes e emboços, na produção de 
fósforos. Os sais de cromo obtidos podem ser recuperados e reutilizados 
na indústria de curtume; o agente de hidrólise pode ser reciclado. 

• Componente de substratos para plantas ornamentais de jardim (DAUDT et 
al, 2007). 

• Scale-up do processo de extração de cromo e obtenção de colágeno 
purificado: o teor de cromo nos rejeitos foi determinado por espectroscopia 
por absorção atômica, apresentando 2,9% em massa de cromo. Neste 
processo ocorre a extração de 99,8% do cromo (LOPES et al, 2007). 
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• Placas de vedação com serragem cromada e tijolos de solo-cimento com 
20% de raspas de couro em sua composição 
(http://proex.reitoria.unesp.br/informativo). 

• Fertilizantes orgânicos (http://www.ilsabrasil.com.br). 
• Adubo orgânico do couro bovino, associado ao resíduo da raspa do couro 

proveniente da máquina rebaixadeira, um produto rico em nitrogênio e 
carbono, com a viabilidade de ganhos ambientais e energéticos (RIBEIRO 
& MELLO, 2009). 

• Adsorventes para a remoção de corantes em meio aquoso. 
• “Couro líquido” - Greentan: um produto recurtente resultante do 

processamento de resíduos cromados como aparas e farelo de 
rebaixadeira. Cada tonelada de farelo de rebaixadeira dá origem a cerca de 
1.200 quilos do recurtente, que é fornecido em container de mil litros. 
Líquido de cor verde escuro, o Greentan substitui integralmente o cromo e 
parte dos taninos sintéticos no processo de recurtimento do couro, ao qual 
confere vantagens técnicas como maior enchimento, ganhos de espessura, 
economia de uso de corantes e ganho de metragem (www.couro.com.br; 
www.sustainablealternatives.net). 

• Incorporação de cromo através de pigmentos em artefatos cerâmicos 
(FERNANDES & FERREIRA, 2007; BERRY et al, 2002). 

•  Bioacumulação de cromo em aveia e seus derivados na intenção de 
bioreduzir o Cr (VI) a Cr (III) (GARDEA-TORRESDEY et al, 2000). 

• Redução eletrocatalítica de Cr (VI) a Cr (III) pelo polipirrol (polímero 
condutor) (RODRÍGUEZ et al, 2000).  

• Compósitos de polímeros termoplásticos (Polivinil Butiral (PVB) reciclado e 
PVC) carregados com resíduos de couro através do processo contínuo de 
extrusão com rosca simples, de modo que tais compósitos retornem como 
produto (ex: sola de sapato) para o próprio setor calçadista (AMBRÓSIO et 
al, 2009).  

 
4 CONCLUSÃO 

 
A Produção mais Limpa melhora as condições ambientais e de trabalho nas 

quais as empresas do setor produtivo estão inseridas. A redução dos desperdícios 
se traduz em custos menores e na melhoria da produtividade, tornando as empresas 
mais competitivas. Com o Programa de Produção mais Limpa a empresa visa a 
melhoria de seu desempenho ambiental, redução de custos e aumento de 
produtividade.  

O setor de Fabricação de Artefatos de Couro produz uma elevada quantidade 
de resíduos sólidos por dia, cujos custos para destinação final vêm sendo cada vez 
maiores ao longo dos últimos anos. O aproveitamento da raspa em “wet blue” ainda 
é baixo e compromete toda a cadeia produtiva. Medidas como a implantação do 
Sistema de Gestão e a utilização da metodologia de Produção mais Limpa podem 
transformar o setor mais produtivo, mais competitivo com a redução de custos e dos 
impactos negativos ao meio ambiente e a sociedade em geral. 
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RESUMO 
 

Este trabalho consiste em mostrar o objetivo do uso de dispositivo de controle de 
velocidade na redução da acidentalidade no trânsito, que visa promover a redução 
da velocidade dos veículos ao longo das vias e auxiliar no controle de fiscalização, 
disciplinando o trânsito, coibindo abusos, protegendo o pedestre e diminuindo os 
acidentes e suas indesejáveis conseqüências que geram fatalidades. O desrespeito 
às normas de trânsito pode explicar onde o condutor associado a uma cultura errada 
faz crítica contundente à existência da fiscalização em relação ao próprio 
comportamento como infrator. 
A mortalidade no trânsito é um grave problema. E a principal causa e morte no 
trânsito são os excessos de velocidade. Contudo, o controle de velocidade é 
fundamental para que ocorra redução no número e na severidade dos acidentes 

 
Palavra Chave:  Radar, Controle, Velocidade 

 

ABSTRACT 
 

This paper consists in showing the purpose of using the speed control device in the 
reducing traffic accidents, which aims promote the vehicles speed reduction along 
the roads and assisting the inspection control, disciplining the traffic and curbing 
abuses, protecting the pedestrian, and reducing accidents and its undesirable 
consequences which generate fatalities. The traffic rules disregarding can explain the 
reason why the motorist, who is associate with a wrong culture, makes incisive 
criticisms to the existence of a traffic inspection in relation of your own behavior as an 
infringer driver. 

The traffic mortality is a serious problem.  And the main cause of death in 
traffic is the excessive speeding. However, the speed control is essential for the 
number and severity reduction of accidents. 

 
Keywords:  Radar, Control, Speed 

1 INTRODUÇÃO 
 
Devido a forte relação entre velocidade dos veículos e a ocorrência da 

gravidade dos acidentes, é importante o desenvolvimento de uma cultura em 
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respeito ao limite estabelecido, sabendo que essa cultura pode resultar na educação 
e fiscalização. 

A finalidade da multa de trânsito é inibir o condutor do veículo à prática de 
determinadas condutas não legais, visando à segurança aos pedestres e 
condutores. O foco não é arrecadar recursos financeiros, mas, zelar pela vida de 
cada ser humano. 

Para a implantação de um radar são necessários: conhecimento da base de 
acidentalidade do local; realizar campanha educativa antes de iniciar a operação; 
informar através de faixas a tolerância aceitável de velocidade, comunicar os 
resultados e o funcionamento dos equipamentos à população no prazo mínimo de 
10 dias de antecedência. 

A manifestação da sociedade civil contra a Resolução 214 do CONTRAN que 
tornou obrigatória a sinalização do local dos medidores eletrônicos de velocidade, 
exigiu, também, que eles fiquem à vista dos motoristas, tornando ineficaz o sistema 
de controle de velocidade em nossas ruas e rodovias. Hoje, os motoristas sabem 
exatamente onde se encontram os medidores fixos e  móveis que são precedidos de 
advertência onde estão instalado. 

O presente trabalho tem como objetivo expor de forma descritiva os 
equipamentos existentes na redução e controle de velocidade considerando-os 
importantes ferramentas para se combater a acidentalidade viária, uma vez que o 
excesso de velocidade é o principal fator agravante em acidentes de transito. 

 
2 DISPOSITIVOS DE VELOCIDADE 

 
Medidor de velocidade é o instrumento ou equipamento destinado à medição 

de velocidade de veículos automotores, cujo objetivo é fiscalizar o tráfego de 
veículos acima da velocidade regulamentada. No Brasil, são usados: 

 
Medidores fixos 
Lombadas eletrônicas (pórtico e totem) com sensores no asfalto, que indicam 

a velocidade medida num painel.  

 
Pardal ou radar 
Detecta a velocidade do veículo por sensores de solo e pode identificar os 

caracteres das placas, identificando infrações como o tráfego em local proibido.  
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Medidores estáticos 
Utilizados em pontos críticos das vias, geralmente num suporte com tripé, 

utilizam o sistema de raios laser para leitura instantânea da velocidade do veículo. 
 

 
 
Medidores móveis 
Equipamentos discretos, instalados em veículos, que podem detectar a 

velocidade de veículos por reflexão de ondas. 
   

 
 
Medidores portáteis 

 
Têm a aparência de uma "furadeira" ou "pistola" direcionada manualmente 

para o objeto da fiscalização em operações especiais. 
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Bandeira 
O Redutor Eletrônico de Velocidade em forma de semi-pórtico, conhecido 

também como “bandeira”, é um equipamento que utiliza alta tecnologia para 
melhorar a fiscalização de velocidade máxima e contribui com a sinalização em vias 
urbanas e rodovias. 

 
 

3 CONDUTOR X COMPORTAMENTO 
 
Segundo MARIO GUISSU YAMADA, a maior velocidade que o motorista atinge 

é logo após passar pelo radar, pelo fato de compensar o “tempo perdido” ao ser 
obrigado a reduzir a velocidade quando passar no radar. Associados assim, a 
certeza de que não haverá outro radar mais a frente. Nas vias onde estão 
localizados os radares, não há melhoria na segurança, pois estudos comprovam que 
há um crescimento no número de acidente nessas vias.  

Considerando as vias como um todo e não apenas o local onde o radar foi 
instalado, estudos mostram, que os resultados da fiscalização eletrônica não tem 
sido positivos. 

Com relação às vias próximas a localidade de onde foi instalado o radar, o 
número de acidentes aumenta muito mais que o normal naquela via. 

Pois os radares se mostram eficientes na diminuição de maior gravidade na 
via, mas os acidentes 

Pois os radares se mostram eficientes na diminuição de maior gravidade na 
via, mas os acidentes acabam migrando para as vias próximas, pois os motoristas 
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na tentativa de fugir dos radares migram para as vias mais próximas fazendo com 
que os riscos de  

acidentes diminuam onde há radar, mas aumentem nas vias próximas que 
geralmente são bairros, onde antes não havia índice significativo de acidentalidade. 

 
4 REGULAMENTAÇÕES ESTABELECIDAS PELO CONTRAN 

 
    Art. 4º O Radar Portátil Avaliador de Velocidade para ser homologado, 

deve estar registrado no Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI; e 
certificado, pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial - INMETRO ou entidade por ele credenciada, de que o equipamento 
atende aos requisitos técnicos estabelecidos pelo CONTRAN. 

Primeiramente, deve ser realizado estudo técnico que demonstre a 
necessidade de instalação do instrumento ou equipamento medidor de velocidade. 
Este deve ter seu modelo aprovado pelo Inmetro e ainda passar por verificação 
metrológica do Inmetro (ou entidade por ele delegada), com periodicidade máxima 
de 12 meses. Na via, deve ser colocado o sinal R-19 "Velocidade máxima permitida”, 
associada à sinalização vertical, informando a existência da fiscalização. Esta 
sinalização deve estar nas distâncias estabelecidas pelo Anexo III da Resolução 
CONTRAN nº 146/03. Por exemplo, em rodovias com velocidade regulamentada 
acima de 80 km/h(ver para 50 km/H) esta sinalização deve estar entre 1000 a 2000 
metros antes do local da fiscalização. 

§ 2º Para a fiscalização de velocidade com medidor do tipo fixo, estático ou 
portátil deve ser observada, entre a placa de regulamentação de velocidade máxima 
permitida e o medidor, uma distância compreendida no intervalo estabelecido na 
tabela constante do Anexo III desta Resolução, facultada a repetição da mesma a 
distâncias menores. 

§ 3º Para a fiscalização de velocidade em vias em que ocorra o acesso de 
veículos por outra via ou pista que impossibilite no trecho compreendido entre o 
acesso e o medidor, o cumprimento do disposto no § 2º, deve ser acrescida nesse 
trecho a placa R-19. 

 
Na tabela a seguir abordaremos esses estudos, apresentamos uma análise 

sobre o efeito da sinalização do local da fiscalização de velocidade no 
comportamento do condutor. 
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Os dispositivos de velocidade são implantados para que o condutor aprenda a 

reduzir a velocidade, respeitando os outros condutores, pedestres e as leis de 
tráfego e trânsito. Esta análise pode ser vista na figura II, onde não há respeito antes 
e após passarem o radar, sendo assim conseqüentemente acontecem os 
atropelamentos de pedestres (figura I). 

 

 
 
METODOLOGIA  A metodologia utilizada baseia-se em ampla pesquisa 

bibliográfica relacionada ao tema com ênfase descritiva aos equipamentos de 
controle de velocidade existentes. 
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5 CONCLUSÃO 
 
O objetivo do radar é inibir o excesso de velocidade praticado pelo condutor, 

sendo assim, uma maneira do mesmo respeitar as leis de trânsito, tomando uma 
postura correta diante da cultura e disciplina que aprendeu quando adquiriu a CNH 
na auto-escola, mas fazer com que o aprendizado, não fique esquecido, e sim, seja 
colocado em prática toda vez que o mesmo estiver trafegando por uma via ou 
rodovia.  

Todavia, uma das formas encontradas para inibir esse abuso, é mexer no 
bolso do condutor, para que assim ele aprenda a ter uma postura correta e 
disciplinada ao conduzir seu veículo, procurando assim, diminuir o risco de 
acidentalidade em determinados locais. 

Cabe ressaltar que, a implantação dos dispositivos de velocidade, não deve 
ser visto como algo negativo e nem fazer com que o condutor migre para outras 
vias, na tentativa de “fugir” dos radares. Pois se todos pensarem agirem assim, 
desrespeitando esse método, os acidentes migrarão para locais onde a 
acidentalidade é baixa, colocando em risco a vida de crianças, idosos que estão 
acostumados a um fluxo menor de veículos seja no bairro ou na rua que residem. 

Desta forma, além de observar as regras e a legalidade na implantação de 
fiscalização eletrônica de velocidade, é necessário o monitoramento dos acidentes 
através de estatísticas adequadas para que se evite o agravamento das 
externalidades decorrentes de sua implantação. 
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RESUMO 

 
Fabricar calçados femininos é mais que uma técnica, é uma arte, que fora adotada 
pelo pólo jauense há algumas décadas. Mais do que produzir um calçado com preço 
acessível, este produto deve ter um conceito que desperte em suas consumidoras o 
desejo pela compra, suprindo mais do que sua necessidade. Agregar design ao 
produto oferece a ele uma vantagem competitiva, pelo simples fato de que o desejo 
é o impulsionador da compra e, este design deve estar alinhado às novas 
tendências e estratégias de mercado para se diferenciar. A questão da 
sustentabilidade vem agregar à variável design, um novo apelo para o consumo, 
dado a crescente abrangência que este mercado vem tomando. Neste artigo, 
buscar-se-á inserir uma idéia de sustentabilidade para um modelo de calçado 
feminino, sem a obrigatoriedade de acréscimos nos custos de fabricação, o que, 
tornaria este tipo de projeto viável, pelos valores agregados a ele.  

 
Palavras-chave:  Sustentável, Calçado, Design, Jaú, Marketing. 

 
ABSTRACT 

 
Manufacturing women's footwear is more than a technique, it is an art that had been 
adopted by the pole Jauense decades ago. More than producing a shoe with 
affordable price, this product must have a concept to awaken in their consuming 
desire for buying, supplying more than you need. Add to product design offers him a 
competitive advantage, simply because that desire is the driving force behind the 
purchase, and this design must be aligned with new trends and marketing strategies 
to differentiate themselves. The issue of sustainability is to add design variable, a 
new appeal for consumption, given the growing scope that this market is taking. In 
this article, will seek to insert an idea of sustainability for a model of female shoe, 
without the obligation of increases in manufacturing costs, which would make such a 
project feasible, the aggregate values to it. 

 
Keywords:  Sustainable, Footwear, Design, Jau, Marketing. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
A transformação de bens naturais (matérias primas) em produtos em um 

processo produtivo gera resíduos que podem provocar alterações na estrutura 
natural do solo e do lençol freático, em decorrência de sua disposição indevida. 
Novos componentes como adesivos, laminados, entre outros, vem sendo 
pesquisados e utilizados no processo de fabricação de calçados visando mitigar os 
impactos ambientais e configuram-se importantes na adoção de uma produção mais 
limpa. 
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Dentro deste contexto, Löbach (2001), discute que o ambiente atual se 
configura na ação de múltiplos fatores que surgiram por meio de processos de 
planejamento, configurações e produções independentes uns dos outros e que, em 
alguns casos, quando não coordenados, podem ocasionar efeitos secundários 
negativos, conforme Figura 1. 
 

 
Figura 1: Planejamento, Configuração e Produção Ind ependente 

 
 
Os efeitos secundários negativos ocorrem geralmente pela falta de uma 

solução global para os problemas ambientais, ocasionados pela exploração sem 
limites das matérias-primas, pela sobrecarga do meio ambiente com a 
superprodução, entre outros fatores que vem pressionando o meio ambiente. 
(LÖBACH, 2001). 

Produzir com responsabilidade ambiental é um diferencial que pode interferir 
no comportamento do consumidor. E se tratando de calçados destinados ao público 
feminino, a aquisição pode ocorrer mais pelo desejo do que pela necessidade. As 
constantes alterações da moda estimulam a rápida substituição dos modelos, pelo 
excesso de consumo, ocasionando maior descarte de produto. 

O Marketing Ambiental, também conhecido como Marketing Verde, 
Ecologicamente Correto ou Ecomarketing, é uma nova ferramenta de estratégia que 
vem sendo usada pelas empresas. Ele é capaz de sustentar a imagem da empresa 
projetando-a para um novo mercado que se destaca pelos diferenciais competitivos, 
baseados no apelo ecológico junto à sociedade consumidora, fornecedores e 
funcionários. A base desta proposta de produtos ecológicos deve estar sustentada 
internamente no envolvimento de todos os departamentos e funcionários.  

Para alguns especialistas no assunto, como Voltolini (2010), “a comunicação 
da sustentabilidade está saindo da primeira infância. Com ela virão novos desafios. 
Estejamos todos atentos a eles.” 
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Estar atento e ter capacidade de se adaptar a estas novas tendências, 
produzindo um calçado com diferencial competitivo é o desejo de todo calçadista, 
em especial os que atendem ao público feminino.  

Segundo Kotler (2009), “Uma empresa que desempenha as mesmas 
atividades que seus concorrentes, simplesmente um pouco melhor, não tem de fato 
uma estratégia, é simplesmente mais eficaz em termos operacionais”.  

Em Jaú não é diferente, mesmo sendo a Capital do Calçado Feminino do 
Estado de São Paulo, com uma produção média de 150.000 mil pares/dia, destes 
95% destes direcionados ao público feminino, (SINDICALÇADOS, 2010), possuem 
indústrias que produzem a mesma linha de produtos, utilizam fontes de pesquisas 
semelhantes e atingem o mesmo público, sem um diferencial perceptível (quando 
agrupadas por determinados critérios, como segmento que atendem, por exemplo), 
apenas com melhorias operacionais e organizacionais. “As empresas precisam 
crescer se quiserem atrair talentos, criar oportunidades de carreira para os 
funcionários, satisfazer todos os interessados e competir com maior eficácia.” 
(KOTLER, 2009). 

     É importante neste contexto, saber identificar oportunidades e desenvolver 
bens e serviços de valor para o mercado-alvo, que neste momento, apresenta-se 
como as questões de sustentabilidade.  

 
1.1 DESIGN SUSTENTÁVEL 

 
A criatividade humana tem sido um fator fundamental para dar continuidade a 

produção em massa com o menor impacto ambiental possível. O século XX foi palco 
de grandes guerras e destruição dos recursos naturais, o qual trouxe para os dias de 
hoje um desequilibro ecológico e uma interrogação de como frear estes impactos 
ambientais causados por atos infames do passado. (ADDARIO, 2010).  

O Design indica a configuração de uma idéia, projeto ou plano para solucionar 
um determinado problema através de resultados. (LOBÄCH, 2001). 

Design Sustentável é definido na concepção do designer Fernando Mascaro 
(HESSEL, 2010), como “um viés do design que pensa em resultados econômicos-
sociais-ambientais.”  

A proposta geral é relevar o tempo gasto em projetos exclusivos com o quão 
sustentável ele poderá ser. Enobrecer materiais facilmente descartados e possíveis 
de serem reciclados é uma alternativa que vem crescendo nas mãos daqueles que 
já perceberam que é preciso renovar para ser bem quisto. E o desafio maior é 
implantar estas idéias em produtos que geram exemplares em abundância, os quais 
serão inevitavelmente descartados. (HESSEL, 2010). 

 
1.2 CONSUMO SUSTENTÁVEL 

 
Estes últimos quarenta anos trouxeram uma nítida percepção à sociedade 

moderna do seu poder em alterar os aspectos sociais, econômicos e naturais. O 
consumo insustentável trouxe a necessidade de compreensão entre as relações 
humanas e naturais. (GIANNETTI; ALMEIDA, 2009).   

A comunicação de atributos socioambientais precisa ser educativa para 
induzir à formação de novos hábitos. O consumidor deve ser convencido, racional e 
emocionalmente, de que produtos verdes valem mais porque geram benefícios para 
o planeta e para ele próprio, sob a forma de economia de recursos, saúde e 
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qualidade de vida. Ninguém consome só por altruísmo. É necessário apelar, e bem, 
para os benefícios individuais concretos. (VOLTOLINI, 2010). 

A sustentabilidade será em um curto espaço de tempo, fundamental para 
qualquer empresa ou produto. As empresas que partirem na frente ganharão 
vantagem na percepção de seus consumidores. Para tanto, não bastará um bom 
produto, mas um leque, que contemple uma boa comunicação, uma clara 
conscientização de funcionários, um compromisso com o consumo responsável, com 
informações destes novos padrões circulando por toda a cadeia de valores e, se 
possível, de modo persuasivo. Neste momento, os selos e certificados ambientais, 
tem feito este papel, o de levar para todos os atores envolvidos na cadeia, a 
mensagem da sustentabilidade do produto e/ou processo. 

No Brasil, um país emergente, temos a obrigação de nos adiantarmos e 
mudar o cenário de consumo antes de se impor um movimento de cobrança. Sair na 
frente é mais saudável e tem um custo menor do que mudar por força de uma 
legislação. As empresas que exportam seus produtos precisam estar atentas a esse 
quadro, readequando conceitos. (MASCARO, 2010). 

 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
Toda atividade industrial requer cautela no seu processo produtivo para 

reduzir as chances de impactos ambientais. O grande potencial produtivo causa 
impactos nas questões de uso dos recursos, como matéria primas, energia, água, 
que resultam em emissões, rejeite de poluentes em seus efluentes e, o foco deste 
trabalho, o descarte dos resíduos sólidos. Para isso é preciso esquadrinhar avanços 
do processo, trabalhar na conscientização dos colaboradores e buscar uma 
certificação que garanta as conformidades e assegurem processos mais limpos, 
como por exemplo a série ISO 14001 para seu sistema de gestão ambiental. 
(CULTRI; ALVES, 2008). 

Segundo Faria (2008), a NBR ISO14001 define “aspecto ambiental” como 
“elementos das atividades, produtos e serviços de uma organização que podem 
interagir com o meio ambiente”, ou seja, alguma atividade que pode produzir algum 
efeito sobre o meio ambiente. Estas certificações ficam a cargo da ISO (International 
Standartization Organization) por meio de suas representações locais, que são as 
que coordenam os comitês avaliadores, essa representação no Brasil é feita pela 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) juntamente a representantes 
governamentais (Ministérios de ciência e tecnologia, indústria e comércio). 

Nos últimos quarenta anos, o Brasil tem se destacado na História do Calçado 
por ser um dos maiores fabricantes de manufaturados de couro da América Latina, 
obtendo o terceiro lugar no ranking dos maiores produtores mundiais, além também 
de produzir calçados femininos em grande escala que agregam qualidade e preços 
acessíveis. As exportações têm crescido anualmente em mais de cem países. 

O couro é uma das principais matérias primas utilizadas na fabricação de 
calçados, podendo estar presente em cabedais, forros, solados, palmilhas e outros 
componentes do calçado. Ênfase será dada a esta matéria prima, pois trata-se do 
maior volume na composição de um calçado. 

Na realização do processo de curtimento é comumente utilizado extratos 
vegetais ou sais de cromo, estes últimos mais freqüêntes e preocupantes para o 
meio ambiente, pois são considerados perigosos. (ABICALÇADOS: CTCCA: APEX, 
1994). 
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A União Européia criou em 2007 o REACH (Registro, Avaliação, Autorização 
e Restrição de Substâncias Químicas) que controla e coordena produtos químicos e 
seus resíduos e altera tarifas alfandegárias conforme o grau de sustentabilidade. O 
Brasil é um dos maiores produtores de couro no mundo e para continuar exportando 
é preciso se adequar as normas ambientais vigentes, como a ISO 14001:2004, pois 
para muitos países europeus e marcas mundialmente líderes buscam parceria com 
quem é ambientalmente responsável. (BIRK; TREIN; NAIME; ROBINSON, 2010). 

Muito se tem discutido sobre a periculosidade do metal Cromo, ainda que seja 
um dos mais abundantes na crosta terrestre. Em se falando da produção de 
calçados de couro, a presença do Cromo trivalente neste material constitui-se num 
dos maiores problemas ecológicos do setor industrial, pois para tornar o couro 
imputrescível, de 2,5 % a 6,0 % do metal é utilizado em massa, sendo os resíduos 
encaminhados, conforme regularização da indústria, para ARIP’S (Aterro de 
Resíduos Industriais Perigosos) e em casos do descarte do calçado em desuso em 
lixões domésticos, se configurando um problema de grau importante, pois mesmo 
utilizando o Cromo em sua forma trivalente, no processo de curtimento, precisamos 
considerar que o calor provocado pelos focos de incêndio presentes nos lixões, 
aliado ao teor de Manganês presente no solo, contribui para a oxidação que leva o 
Cromo trivalente ao seu estado mais perigoso, o hexavalente. E é esta forma que, 
infelizmente, acaba sendo lixiviada dos resíduos do calçado, tendo como destino 
certo o lençol freático abaixo dos lixões. (LEITE, 2000). 

Estudiosos apontam como a mais grave questão ambiental dos pólos 
coureiros-calçadistas do Brasil justamente a destinação final, um tanto irregular, 
destes resíduos, parte deles de difícil degradação (como as aparas curtidas, 
elastômeros e sintéticos) como aponta Archetti e Salvador (1.998). Também por esta 
razão, projetos de confecção calçadista têm incluído cabedais (parte superior do 
calçado) feitos com materiais mais modernos, com a vantagem da biodegradação, 
tentando fazer frente às outras vantagens dos couros sobre os mais variados 
materiais (alta capacidade de moldar-se a uma forma, boa resistência ao atrito e 
maior vida útil, aceitando todos os tipos de acabamentos e permitindo boa 
transpiração do pé...). A grande parte dos resíduos é produzida desde o 
beneficiamento do couro cru até wet blue (cerca de 85%), deste estágio até o 
término do processo, outros 15% se formam. O couro Wet-Blue, ou seja, molhado-
azul em inglês, é o couro que sofreu processo de pré-curtimento e depilação no 
primeiro estágio de curtição. (CONTADOR JÚNIOR, 2.004) 

Nesta linha de discussões, o mercado recebe materiais novos, que começam 
a conquistá-lo por suas grandes vantagens, tanto no uso em cabedais, como em 
outros componentes, como pode ser visto no quadro 1: 

 
Quadro 1: Materiais alternativos 

 
Material Utilização Substituto 

Poliamida 
Elastano 
PVC / PU 

Usualmente utilizado em cabedais e forros. 
Lona/ Brim/ 

Algodão orgânico 

TR / EVA Usualmente utilizado em solados / palmilhas. 
Borracha natural 
(biodegradável) 

ABS Usualmente utilizado em saltos e cepas. 
Óleo de mamona 

(em desenvolvimento) 
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De acordo com Lovo, E. e Rosa (2007) contrafortes e couraças, componentes 
presentes na maioria dos calçados, também têm sofrido modificações na forma 
como são fabricados e no material que os compõe. Na tendência de retorno a 
materiais mais naturais, as matérias-primas de fonte renovável como, por exemplo, 
óleo de mamona, de girassol, entre outros, têm recebido atenção especial quando 
se trata de substituir resinas sintéticas.  

Especificamente em Jaú, entidades de classe, SEBRAE, SENAI, FINEP, 
CCDM/UFSCar – NIT, FATEC e instâncias responsáveis pelo Programa APL – 
Desenvolvimento do Setor de Calçados em Jaú, têm se juntado para a procura de 
soluções pedidas pelo viés ecológico. Foi realizada uma pesquisa, tendo como título 
“Desenvolvimento de Compósitos de Couro Reciclado com Termoplásticos em 
Extrusora com Rosca Simples”, chegaram a um material reciclado, com ótima 
resistência à tração, rasgo, abrasão e dureza. De uma forma geral, todos os 
resultados obtidos com os compósitos PVB/Couro, e em alguns casos também 
compósitos PVC/Couro, foram superiores as duas amostras comerciais de solado a 
base de borracha SBR. Os materiais utilizados neste estudo foram resíduos de 
couro do tipo “Wetblue” moído com granulometria controlada, Polivinil-butiral (PVB) 
reciclado e dois tipos de Poli (cloreto de vinila) (PVC). (AMBRÓSIO et al, 2009). 

Discutindo o processo produtivo de calçados, podemos destacar sua 
contribuição para os aspectos e impactos ambientais das seguintes formas: os 
resíduos em todas as fases, ruídos no pesponto, no corte e no acabamento e 
materiais particulados na fase de acabamento e prancheamento.4  

O fluxo do processo produtivo pode ser observado na Figura 02, que 
apresenta as principais operações de cada etapa para a confecção de calçados e os 
setores fornecedores de insumos(CULTRI;ALVES,2008) 

 

 
 

Fonte:  Contador Júnior, 2004 (p. 94) 
Figura 4: Processo produtivo de calçados e entrada de insumos e energia 

                                            
4 Etapa final do calçado onde os pequenos defeitos são eliminados, reparados com pintura, 

queima de linhas, dentre outros. 
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Os principais resíduos na produção de calçados são couros bovinos, 
caprinos, ferragens, têxteis, adesivos, solas de couro, borracha e EVA, classificados 
em: resíduos perigosos, resíduos não inertes e resíduos inertes.  

Ferreira (2008) explana no quadro 02 a classificação dos resíduos, baseado 
na NBR 10004 especifica a classificação dos resíduos, onde seguem: 

 
Quadro 2: Classificação dos Resíduos 

 

RESÍDUOS PERIGOSOS OU RESÍDUOS CLASSE I  
Apresentam riscos à saúde pública e ao meio ambiente ou uma das 
seguintes características: Inflamabilidade, corrosividade, toxicidade, 

reatividade e patogenicidade. 

RESÍDUOS NÃO INERTES OU RESÍDUOS CLASSE II  
Apresentam propriedades como: biodegrabilidade, 

combustibilidade ou solubilidade (matéria orgânica, papel) 

RESÍDUOS INERTES OU RESÍDUOS CLASSE III  

Não se decompõe prontamente (tijolos, plásticos, borrachas) 
 

Fonte:  FERREIRA, F. W; Fórum da Agenda 21;  
(http://www.aipan.org.br/biblio/residuos-perigosos.pps#256,1,Slide 1) 

 
 

Os principais materiais utilizados na indústria calçadista e o que pode ser 
reaproveitado estão exemplificados no quadro 3.  

 
Quadro 3: Classificação de aproveitamento dos resíd uos 

 
PERIGOSOS NÃO INERTE II VENDIDOS 

Couro Cromo EVA Espumas 

Sapatos com defeitos Sola de PU Forro sintético 

Pó de couro Tecido de PU Latas 

Varrição de fábrica Contraforte  Neolite 

Rachado Borracha Panos 

Miolo / Vira  Couro Atanado Papel branco 

Miolo / Vira / Recouro Palmilha rosa Sacos de ráfia 

Resto de fachete Telas de não tecido Plástico mole 

Resto de recouro Cursel Plástico    

Miolo / Vira / Couro Papelão timbó Papel de reforço 

 Palmilha / papelão / PU Potes de plástico 

 Dublados Aço 

 Micro duro Alumínio 
Fonte:  Adaptado por Cultri; Manfrinato;Renófio, simpep.feb.unesp.br, 2006 
 

Um fator importante é a quantidade de insumos utilizados para a fabricação 
de um calçado feminino. Esta variedade pode influenciar na decomposição tardia do 
calçado após sua vida útil. No estado de São Paulo, as exigências em relação ao 
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tratamento, deposição e disposição final dos resíduos industriais devem obedecer às 
normas e procedimentos estabelecidos pela Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental – CETESB. 

Para encaminhar os resíduos em aterros apropriados, é necessário que a 
indústria possua o CADRI – Certificado de Movimentação de Resíduos de Interesse 
Ambiental, instrumento que aprova o encaminhamento de resíduos industriais à 
locais de reprocessamento, armazenamento, tratamento ou disposição final, 
licenciados ou autorizados pela CETESB. Segundo dados da CETESB, este 
documento custa 70 UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (valor da 
UFESP em julho de 2010 em R$ 16,42), ou seja, em torno de R$ 1.149,40 e tem 
validade de apenas um ano (ECREL, SD). 

O custo da tonelada de resíduos em aterro Classe I, segundo Camargo 
(2005) é de R$ 420,00. 

O transporte, segundo o Sindicato dos Calçadistas Jauense, tem o custo de 
R$ 279,45/ tonelada.  

Considerando hipoteticamente um descarte médio de 36 toneladas/ano de 
resíduos Classe I, chegamos aos seguintes valores na tabela 1. 

 
Tabela 1: Média Anual do Custo com Resíduos Classe I 

 
CADRI   R$ 1.149,40 

  1 TONELADA 36 TONELADAS 
TRANSPORTE R$ 279,45 R$ 10.060,20 

ATERRO R$ 420,00 R$ 15.120,00 
TOTAL DE GASTOS/ANO R$ 26.329,60 

 
A entrada e saída de insumos do pólo calçadista de Jaú por setor pode ser 

verificada no quadro 4: 
 

Quadro 4: Destinação Freqüente dos Resíduos do Pólo  de Jaú 
Processo INSUMOS EMBALAGEM SAÍDAS DESTINO 

Modelagem Moldes de 
Cartolina, Fita 
Crepe, Papel e 

Papelão 

Papelão, Plástico, 
Papel 

Retalhos papel 
Plástico, Bobina papel e 

Adesivo 
Aterro 

Couro, Espuma, 
Forro, Grampos, 
Escovas, Filetes 

de Metal 

Fitilhos de plástico, 
plástico, papelão 

Retalhos couro, espuma, 
forro, fitilhos,metal e 

plástico 
Aterro 

Corte 

Navalha, Faca Papelão Caixas Venda 
Cola a base de 

solvente Aço Lata Venda 

Gás Butijão  Retornável 
Pesponto Solvente 668, 

Fita Crepe, Fita 
de pano, 

Embalagens 

Aço, Plástico, Papel Aço, Plástico Aterro 

Cola em 
macarrão 

Plástico Bobina Plástico Venda Montagem 

Água (forno)   Rede Pública 
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Solvente, Tinta à 
base de Solvente 

Apresco 
Removedor 

Caixa de papel 

Aço, Plástico, Papel Lata, Caixa Aterro 

Acabamento e 
Prancheamento 

Silicone, Apresco 
(bomba 200L), 

Tinta, 
Halogeneo, Gás, 
Solvente, Cola à 
base de água, 

Linha, TEG 
(etiquetas), Água 

(forno), 
Escova de aço, 

Canetinha, 
Etiqueta, 
Demais 

componente 

Plástico, 
Butijão, 

Aço, 
Papelão, 

Papel 

Lata, Bomba, 
Bobina de Plástico, 

Saco, Caixa 

Aterro 
Retornável 

Rede Pública 

Fonte:  Adaptado de Jaú Recicla, Contador Jr (2004). 
 
 

3 PRODUÇÃO MAIS LIMPA (P+L) DE CALÇADOS 
  
A década de 1990 foi caracterizada por conflitos de cunho ambiental e quedas 

no volume de produção, implicando no aprimoramento de técnicas produtivas com a 
diminuição dos resíduos gerados na esfera industrial.  

O planejamento da gestão ambiental na indústria de calçado deve conter 
características singulares do setor com estratégias efetivas e ações decisivas para 
superar os problemas internos e externos, conquistar os mercados mais exigentes e, 
sobretudo, garantir o desenvolvimento sustentável. A qualidade do calçado acabado 
depende da associação de propriedades originais de componentes químicos, 
metais, papel, couro entre outros adicionados durante o processo fabril”. (Cultri, 
Manfrinato e Renófio, 2006). 

No geral, ainda há certa carência do setor com relação ao tratamento efetivo 
dos resíduos industriais e mediante isto as indústrias devem se comprometer com 
respeito e preservação ambiental, de modo a reciclar, reutilizar, reduzir o consumo 
de materiais em todas as fases do processo de fabricação de calçados. 

A exigência de responsabilidade ambiental deve ser difundida entre todos os 
integrantes da cadeia de fornecedores, entre os quais figuram agentes da cadeia do 
couro, do plástico, do papel e de metais objetivando atuação integrada, dotada de 
desenvolvimento sustentável, capaz de produzir com qualidade e responsabilidade 
ambiental duradoura. (Cultri, Manfrinato e Renófio, 2006). 

Já existe no mercado materiais alternativos para a fabricação de calçados 
como o couro sintético, laminado sintético, materiais reciclados, pneus, crochê, 
lonas, componente que já foram e podem ser aproveitados que contribuem para a 
diminuição da poluição. 

Sendo assim, os produtores calçadistas devem se preocupar com a 
destinação e deposição correta dos resíduos e, conseqüentemente, com o 
favorecimento de uma P+L para aumentar a competitividade, além da preocupação 
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ambiental em fabricar produtos de eco-eficiência industrial e intensos argumentos 
para abertura de novos mercados. 

Em suma, é necessário: 
 

Quadro 5: Condições da P+L 
Difundir a responsabilidade ambiental entre a cadeia de fornecedores; 

Produzir mais com menos custo e impacto  ambiental; 

Logística reversa com os produtos pós uso; 

3 R’s (Reciclar, Reutilizar, Reduzir); 
 

 
4 PESQUISA APLICADA 

 
Para esclarecer esta pesquisa, foi desenvolvido um calçado com as 

características básicas de um fabricado no Pólo Calçadista Jauense, mantendo-se o 
apelo visual, mas com a aplicação de novos materiais, que embora já estivessem 
disponíveis no mercado e alinhado com as questões de sustentabilidade, são pouco 
explorados no Pólo. 

Primeiramente foram feitas pesquisas da moda atual e alguns croquis para 
determinar o modelo a ser produzido. Na seqüência foram pesquisados junto aos 
fornecedores os materiais alternativos que seriam aplicados no projeto, e que, 
pudessem reforçar a idéia do apelo ecológico. Assim o projeto foi composto, como 
segue Figura 3. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Figura 3: Projeto detalhado 
 
 
 
• Os adesivos e solventes são à base de água. 
 

Cabedal e fachetas  
em Lona e PET 
reciclado 

Palmilha em  EVA e 
Papelão 

Forro em PU 

Meia – Pata em  EVA 
expandido 

 

Salto em ABS 

Sola em TR 
 

Tacão em  PU 

Contraforte 
biodegradável 
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Foram encontradas outras variedades de materiais para o cabedal como:  
• Couro curtido com tanino,  
• Laminado vegetal (extraído da seringueira)  
• Fibras de algodão e juta.  

 
A tabela seguinte apresenta o custo de cada material por etapa de processo 

de produção, somado à mão de obra. 
 
Tabela 2: Custo do Calçado Isento de Lucro 
 

MATERIAL DE CORTE R$   6,38 
CONSTRUÇÃO INFERIOR R$   9,94 
ADORNOS E ENFEITES R$   0,92 
MÃO DE OBRA* R$   7,84 
CUSTO TOTAL (Sem impostos) R$ 25,08 

 
 * = As atividades de Tempos e Métodos, foram calculadas a partir das referências 
de produção de uma fábrica de médio porte, com capacidade de 7.000 pares/dia e 
quadro de 300 funcionários. 

 
Comparando com um produto convencional produzido com laminado sintético, 

o custo é equiparado. O que é importante ressaltar são as condições de reciclagem 
e utilização de materiais reciclados no processo, redução de resíduos e destinação 
adequada da matéria-prima e do produto acabado, pois hoje o calçado é descartado 
junto com lixos domiciliares, acentuando os impactos ambientais do solo e lençol 
freático, principalmente por calçados produzidos com couro curtido em cromo, pois 
“...o cromo torna o couro eterno, se você enterrar um sapato ele dura pra sempre”. 
(CONTADOR JÚNIOR, apud ROQUE, 2009). 

O principal impedimento da produção deste calçado hoje é a falta de 
conhecimento destes novos componentes por parte dos industriários e o receio 
destes em utilizá-los e não atingirem as expectativas tangíveis a conformidade de 
produção, conforto e apelo visual, além de desconhecerem a aceitação do 
consumidor para este novo conceito de calçado. 

 
5 RESULTADO E CONCLUSÃO 

 
Com o calçado apresentado neste trabalho, foi possível demonstrar que pode-

se a partir de pesquisa e desenvolvimento identificar a existência de materiais 
alternativos, já disponíveis no mercado, que permitam atingir um segmento de 
consumo, que cresce a cada dia. Pode-se também demonstrar que a viabilidade de 
uma produção adaptada aos processos limpos, ou de baixo impacto ambiental. 

Ele utiliza materiais reciclados (Cabedal em PET e Lona) e recicláveis, de 
modo que não agridem o meio ambiente, contanto que sejam descartados de forma 
adequada. 

Simplesmente produzir um calçado ecologicamente correto pode não atrair o 
interesse do empresário calçadista, pelo fato da mudança. O lucro é o objetivo 
principal e a venda dos resíduos gerados é um início para que percebam as 
vantagens da produção limpa. Utilizar a imagem de produtor sustentável pode ser 
uma estratégia de marketing, para serem reconhecidos pelo seu público alvo como 
empresas diferenciadas. Não basta apenas alterar os componentes do calçado e 
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esperar que tudo se resolva, deve-se reorganizar as atividades do processo 
reduzindo desperdícios, deve-se treinar e conscientizar as equipes para uma visão 
ecologicamente correta, deve-se preparar os projetistas (designers) para 
entenderem sua importância na equação, deve-se informar seu público-alvo de sua 
proposta de mudança, ou seja, esta mudança dependerá de ações concretas e 
abrangentes, mas que com os resultados apresentados, pode-se buscar o retorno 
destes investimentos de forma clara e concreta.  
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RESUMO 
 

Este artigo tem como objetivo mostrar a importância dos estudos na área de 
Logística Empresarial que podem contribuir no contexto de situações de emergência 
desde fenômenos naturais como inundações, terremotos, furacões até eventos 
humanos como terrorismos, incêndios e acidentes, estes podem ser úteis ou até 
determinantes para o sucesso das operações de contingências em geral. O trabalho 
busca demonstrar a necessidade de planejamento, gerenciamento e coordenação 
de operações logísticas como transporte de suprimentos, vítimas e equipes, 
armazenamento de materiais dos mais diversos, necessários as atividades exigidas 
pelo evento, e ainda trocas de informações entre os elos da cadeia de assistência, 
dentro de uma operação humanitária. O texto apresenta de forma sucinta a missão 
da Logística Empresarial direcionada para a ação humanitária, demonstrando que as 
principais adequações a serem feitas, na utilização de logística para estas situações, 
está na demanda como principal dificuldade para todo o resto das operações e ainda 
como foco principal de todo o processo. O trabalho traz considerações a cerca do 
ciclo de vida de um missão, a cadeia de assistência necessária para a execução da 
mesma e os processos fundamentais para tal, apresenta alguns dos principais 
desafios à Logística Humanitária, mas considera, além de tudo, que com 
planejamentos adequados e sinergia na coordenação de fluxos e processos é 
possível mitigar os efeitos desastrosos de um evento extremo desencadeador de 
uma catástrofe. 

 
Palavras chave:  logística. logística humanitária. planejamento. processos 
coordenados.   

 
ABSTRACT 

 
This article aims to show the importance of studies in the area of Business Logistics 
that can contribute in the context of emergency situations from natural phenomena 
like floods, earthquakes, hurricanes to human events such as terrorism, fires and 
accidents, they can be useful or even crucial to the success of contingency 
operations in general. The paper stresses the need for planning management and 
coordination of logistics operations such as transporting supplies victims and teams 
storage of materials from various necessary activities required by the event and 
further exchanges of information between the links in the chain of assistance in a 
humanitarian operation. The paper presents briefly the mission of Business Logistics 
directed to humanitarian action, demonstrating that major adjustments to be made, 
the use of logistics for these situations, is in demand as the main difficulty for the rest 
of the operations and still the main focus of the whole process. The work brings 
considerations about the life cycle of a mission, the chain of necessary assistance for 
its implementation and processes essential to this, presents some major challenges 
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to humanitarian logistics, but believes, moreover, that with proper planning and 
synergy in the coordination of flows and processes is possible to mitigate the 
disastrous effects of an extreme event triggering a catastrophe. 

 
Keywords:  logistics. humanitarian logistics. planning. coordinated processes. 

 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
A literatura apresenta a formação de nosso planeta deu-se em função de 

mudanças climáticas terríveis. Ao longo da história há inúmeros relatos de 
catástrofes das mais diversas que deixaram grande número de vítimas, danos 
irreparáveis e prejuízos incalculáveis. 

Segundo Ferreira (1999, p.428): “Catástrofe. Acontecimento súbito de 
conseqüências trágicas e calamitosas”. Ou ainda o resultado de eventos naturais ou 
provocados pelo ser humano, causando danos tanto humanos quanto materiais e 
prejuízos econômicos e sociais. 

O caráter de difícil previsão de tais eventos coloca em cheque a eficiência da 
logística de suprimentos de recursos, da qual depende a sobrevivência do maior 
número de vítimas, bem como a capacidade de evacuação preventiva ou 
emergencial de resposta a uma crise.  

Quando uma catástrofe ocorre não há mais tempo para se fazerem planos. 
Pensar em como levar ajuda às vítimas, onde acomodá-las, quais os pontos 
estratégicos para atendimento das mesmas, até mesmo a escolha de uma rota de 
acesso ao local pode representar gasto de tempo precioso. Esse tempo de resposta 
ao evento, em muitos casos, determina o bem estar, a segurança e até mesmo a 
vida das pessoas envolvidas. 

Os cenários de catástrofe, atualmente, são uma realidade. Tendem a se 
tornar cada vez mais freqüentes em vista das mudanças climáticas, que geram 
condições intensamente anormais, somadas ao aumento de populações que vivem 
sem infra-estrutura adequada nas áreas de risco.  

Uma infra-estrutura de trânsito voltada para a sustentabilidade, por exemplo, 
em tais questões, constitui uma ferramenta importante para minimizar o tempo de 
reação às contingências, desde os primeiros momentos onde se envia ajuda ao local 
atingido, passando pela fase de avaliação de riscos, ao atendimento das vítimas 
propriamente ditas, seja no campo da ajuda médica, alimentar, ou até mesmo do 
assentamento em local seguro. 

Quando uma catástrofe acontece é preciso primeiramente encontrar a vítima, 
que pode estar sã, ferida, gravemente ferida ou até mesmo morta e transportá-la. Os 
responsáveis pelo resgate precisaram ainda preparar e operar uma cadeia de 
assistência eficaz a fim de levar as equipes de atendimento, medicamentos, 
alimentos, água potável, produtos de necessidades básicas etc., principalmente aos 
locais onde a catástrofe teve um grau maior de intensidade. Outra necessidade que 
emerge em tais situações é a determinação e alocação de postos de atendimento 
médico, de alojamento, de centrais de distribuição de suprimentos, de recebimento e 
reconhecimento de pessoas em óbito. 

As situações emergenciais têm caráter imprevisível. Sendo assim faz-se 
necessário um plano para suprir todas as necessidades das pessoas atingidas. A 
distribuição de suprimentos em geral, sejam materiais de primeira necessidade como 
remédios, água e alimentos, ou ainda materiais de intendência como barracas, 
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colchões, roupas entre outros, deve ser eficaz para não agravar a calamidade 
pública em razão de distúrbios provocados pela falta de recursos. Assim, os 
produtos deverão chegar ao seu destino, inclusive em locais de difícil acesso, no 
menor tempo possível, enfrentando todas as dificuldades, como por exemplo: falhas 
nos sistemas de comunicação, comprometimento de toda infra-estrutura e falta de 
acessibilidade a lugares isolados denominados de última milha. Por se tratar de 
logística humanitária, o planejamento com tempo adequado é essencial para garantir 
um maior número de sobreviventes. 

 
2 OBJETIVO 

 
Esse trabalho objetiva esclarecer a importância de se aplicar conceitos de 

logística empresarial a situações emergenciais, para tal desenvolvendo estudos 
relacionados ao tripé fundamental da logística: transporte, armazenamento e 
informação. Também apresentar a necessidade de um planejamento, bem como de 
um correto gerenciamento e coordenação dos processos de ações de resposta aos 
casos de emergências e desastres, com o intuito de mitigar os efeitos traumáticos do 
evento em si.  

 
3 LOGÍSTICA EMPRESARIAL VERSUS LOGÍSTICA HUMANITÁRI A 

 
Para Ballou (2006, p. 31), a missão da Logística Empresarial “é colocar as 

mercadorias ou os serviços certos no lugar  
e no instante corretos e na condição desejada, ao menor custo possível”. 
Beamon (2004, apud Nogueira et al. 2007) refere-se a logística humanitária 

como sendo “a função que visa o fluxo de pessoas e materiais de forma adequada e 
em tempo oportuno na cadeia de assistência, com o objetivo principal de atender de 
maneira correta o maior número de pessoas”. 

É fato que algumas características inerentes às operações logísticas 
apresentam diferenças marcantes, especialmente no tocante a demanda pelos 
serviços requeridos. Na logística humanitária, a impossibilidade de previsão da 
demanda é fator determinante para os desafios que representam algumas 
operações fundamentais da logística. As principais diferenças entre a Logística 
Humanitária e a Logística Empresarial são apresentadas por Nogueira et al.(2007) 
na tabela 1. 

 
Tabela 1: Diferenças entre Logística Humanitária e Logística Empresarial 
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Fonte:  Nogueira et al. (2007). 

 
É possível, no entanto, adequar as operações logísticas às necessidades de 

uma contingência, apesar das diferenças existentes em alguns fatores fundamentais 
das operações, como demanda incerta, instabilidade da infra-estrutura ou mesmo a 
falta de informação.  Entretanto essa adequação não pode ocorrer através de 
improviso, é de fundamental importância o planejamento prévio das operações com 
base em perspectivas de previsão da possibilidade de eventos em áreas 
delimitadas. 

Visando o menor número de vítimas, o menor grau de sofrimento das 
mesmas, o menor prejuízo material e a rapidez no processo de volta a normalidade, 
é imprescindível adequar os objetivos da logística empresarial à necessidade de 
fluência de pessoas e materiais exigidas em uma situação de contingência. Dessa 
forma pode-se dizer que a missão referida por Ballou (2006), ao ser aplicada a 
logística humanitária fica assim definida: 

• as mercadorias ou os serviços certos – suprimentos adequados a 
necessidade da vítima, bem como os procedimentos de atendimento de 
emergência; 

• no lugar correto – cada elo da cadeia de assistência, desde a última milha 
até os postos de comando de operações passando por centrais de 
distribuição e postos de assistência; 

• no instante correto – disponibilidade de atendimento de urgência e 
suprimentos para tal utilização imediata; 

• na condição desejada – suprimentos em condições de integridade física, 
com boa identificação e facilidade de manuseio; e 

• ao menor custo possível – recursos devem ser cautelosamente 
administrados em vista de sua limitação. 
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Segundo a Federação Internacional da Cruz Vermelha (apud Meirim, 2006): 
 

A Logística Humanitária são processos e sistemas envolvidos na 
mobilização de pessoas, recursos e conhecimento para ajudar 
comunidades vulneráveis afetadas por desastres naturais ou 
emergências complexas. Ela busca à pronta resposta visando 
atender o maior número de pessoas, evitar falta e desperdício, 
organizar as diversas doações que são recebidas nestes casos e 
principalmente atuar dentro de um orçamento limitado. 

 
Ainda de acordo com Meirim (2006) a principal prioridade da Logística 

Humanitária é socorrer as pessoas fornecendo alimentos, água, abrigo e prestação 
de cuidados médicos. Trata-se da minimização do sofrimento das vítimas de uma 
calamidade.  

Visando atingir os objetivos da Logística Humanitária, faz-se necessário um 
diagnóstico preventivo de eventuais contingências. Segundo o Instituto Nacional de 
Gestão de Calamidades da República de Moçambique (2009), denomina-se 
planificação o processo de planejamento que se refere a transportar, armazenar, 
registrar e controlar de forma eficiente e eficaz, o fluxo de movimento de bens e 
serviços, desde o ponto de origem até o destino final. Considerando em todo o 
processo a vítima como cliente. 

 
4 CICLO DE VIDA DE UMA MISSÃO 

 
De acordo com Nogueira et al. (2003), uma operação de logística humanitária 

começa com a avaliação da situação emergencial, passa pela organização das 
operações que serão necessárias para o resgate e atendimento das vítimas, chega 
a um período de sustentação, ou seja, do início das atividades propriamente ditas 
até o momento em que a situação deixa de ser de emergência, por fim ocorre o 
período de reconfiguração que se constitui basicamente em reconstrução e volta à 
normalidade. 

A figura 1 aponta uma representação desse ciclo de vida das missões 
assistenciais. 

 

 
Fonte  : adaptado de Thomas (2003, apud Nogueira et al., 2008) 

Figura 1: Ciclo de vida de uma missão assistencial 
 

 
Nogueira et al. (2008) considera que o momento mais crítico de uma 

catástrofe é a fase de reconfiguração, dependendo da magnitude do evento, pode 
levar anos para que a vida volte à normalidade para a população atingida. 
Geralmente ocorre que a partir do momento em que surge um novo evento, a mídia 
desvia a atenção do público, a população esquece o ocorrido e rapidamente as 
doações e até mesma a ajuda do poder público passam a diminuir até cessar por 
completo. 
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5 CADEIA DE ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA 
 
Tratando-se de uma situação emergencial, os elos da cadeia de assistência 

são formados a partir das necessidades diagnosticada no próprio evento. Esses elos 
se constituem basicamente de centrais de atendimento às vítimas, recebimento e 
distribuição de suprimentos. A figura 2 ilustra a ligação desses elos. 

 

 
Fonte:  adaptado de Beamon (2006, apud Nogueira et al., 2008) 

Figura 2: Estrutura de uma cadeia de assistência hu manitária 
 
Uma cadeia de assistência humanitária existe para tornar possível o resgate, 

atendimento, e o auxílio necessário às vítimas de situações emergenciais. 
Os suprimentos, requeridos em uma emergência, provêm de três fontes 

distintas: estoque previamente existente, compra direta de suprimentos necessários 
e doações feitas pela comunidade nacional, internacional e/ou ainda oferecidas por 
colaboradores. Desde medicamentos, alimentos, água potável, agasalhos, produtos 
de higiene até materiais de intendência são encaminhados para uma central de 
distribuição. Nesta central os suprimentos são processados, ou seja, registrados, 
selecionados e devidamente acondicionados em dispositivos de unitização 
adequadamente identificados.  

A partir dessa central, em geral, um local com boa infra-estrutura, muitas 
vezes já previamente existente para este fim, os suprimentos passam então para os 
centros de distribuição secundários. Esses centros de distribuição secundários são 
alocados provisoriamente em locais de fácil acesso e razoável estrutura, 
localizando-se a distâncias toleráveis entre a central de distribuição e os centros de 
distribuição locais, de acordo com as possibilidades de eficiência de transportes 
entre eles.  

São montados em locais próximos ao epicentro do evento, os centros de 
distribuição locais, esses centros é que irão atender diretamente as pessoas 
atingidas na contingência. Estarão montadas em locais seguros, o mais próximo 
possível da ultima milha. 

Um centro de distribuição local pode ainda ser um alojamento que atenda, por 
exemplo, vítimas desabrigadas, ou um centro de assistência médica, alimentar ou 
outro tipo de apoio. 

Para o Curso Líderes (2004) a tarefa primordial consiste em: 
 

“entregar provisões apropriadas, em boas condições e nas 
quantidades solicitadas, nos locais e momentos em que são 
necessárias”. Os componentes dessa cadeia logística, embora não 
sejam necessariamente seqüenciais e com freqüência se 
desenvolvam de maneira paralela e simultânea, em razão de seu 
vínculo devem ser considerados integralmente e não como 
atividades separadas. 
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A logística humanitária busca suprir as carências inerentes a cada situação, 

que em geral se configuram em: problemas infra-estruturais, de acesso e mobilidade 
de equipes; recursos humanos, militares, civis e voluntários; materiais, suprimentos 
de todo tipo; processos coordenados, sinergia entre pessoas e matérias através da 
comunicação. Nesse contexto os processos fundamentais da Logística Empresarial, 
transporte, armazenamento e processamento de informação, são de suma 
importância para as situações emergenciais. 

 
6 PROCESSOS FUNDAMENTAIS 

 
6.1 TRANSPORTE 

 
Conforme o Instituto Nacional de Gestão de Calamidades da República de 

Moçambique (2009) é através do transporte que as provisões chegam aos locais em 
que são necessárias, considerando para tal que sua estratégia deve levar em conta 
os meios necessários para sua realização, bem como as possibilidades reais e as 
alternativas disponíveis para uma prestação de serviço rápida e segura. 

O transporte em questão não é requerido apenas para fazer chegar os 
suprimentos às vítimas, mas também, as vítimas aos locais de acomodação, 
independentemente de seu estado (sã, ferida, gravemente ferida, ou mesmo em 
óbito). Do mesmo transporte dependem ainda as próprias equipes que trabalharão 
no evento. 

Geralmente quando há uma catástrofe de grandes proporções, onde as vias 
ficam inativas, o transporte se dá por intermédio das forças armadas no sentido de 
apoiar e auxiliar a Defesa Civil com pessoal, material e os próprios meios de 
transporte em si. Ao Exército Brasileiro cabe a incumbência ainda de auxiliar em 
ações de busca e salvamento, além de atividades de prevenção e reconstrução, à 
Força Aérea Brasileira, a coordenação de ações de busca e salvamento, 
evacuações aeromédicas e missões de misericórdia e à Marinha do Brasil, as ações 
de redução de danos relacionados com sinistros marítimos e fluviais. Desta forma se 
maximiza a capacidade de resposta do sistema nacional perante ameaças e 
conflitos como no caso de catástrofes driblando-se assim os problemas de acesso 
aos locais atingidos, através de meios de transportes mais eficazes, como aviões, 
navios e se for o caso de ameaça a segurança pública, até mesmo tanques de 
guerra. 

 
6.2 ARMAZENAMENTO 

 
De acordo com o Curso Líderes (2004), os suprimentos devem ficar 

protegidos e em local seguro até serem distribuídos. No entanto, não basta guardá-
los, é necessária a utilização de um sistema organizado que permita a identificação 
do tipo, quantidade e a localização do item, e ainda a provisão de reservas para 
necessidades futuras. O processo de armazenamento é de crucial importância, deve 
ser organizado levando-se em conta as normas necessárias para a manutenção da 
qualidade e a garantia de segurança dos mesmos até que possam ser entregues em 
seu destino final. 

 
6.3 INFORMAÇÃO 

 



 

 

87 

 

A informação é necessária para um melhor controle entre todos os processos 
logísticos, tais como armazenamento de doações e transporte de suprimentos, por 
exemplo, pois frente a uma situação de emergência, a coordenação entre todos 
esses pontos é essencial para garantir que cada um funcione de forma a maximizar 
a capacidade de discernimento e a ação imediata. Ressalta-se que uma 
comunicação de boa qualidade permite que a assistência correta, seja ela equipes 
de atendimento, suprimentos e a própria informação, chegue de maneira adequada 
ao destino final. 

Segundo afirmação do Instituto Nacional de Gestão de Calamidades da 
República de Moçambique (2009) “A informação só tem valor se for recebida a 
tempo de se desencadear uma ação de resposta útil a tempo de salvar vidas” 

A informação compõe a base de todo o processo logístico, desde a 
planificação até as decisões de ações. Qualquer dado tem o poder em potencial de 
mudar os planos de resposta, quando estes são enviados com antecipação, 
permitem: elaboração de planos operacionais diários conjuntos entre os envolvidos 
na futura ação; cálculo das reais necessidades das vítimas; análise do nível da 
calamidade, bem como da intervenção necessária; decisão das ações de resposta 
concretas e por conseqüência a movimentação de bens através dos locais e das 
ONGs; estima do déficit de bens; melhoria da coordenação; e partilha de meios. 

Vale ressaltar que, para os dados se tornarem uma informação valiosa, 
devem ser confirmado por entidade autorizada. Assim, é de extrema importância 
uma autoridade competente para validar os dados que garantam: envio imediato de 
dados sobre população afetada e lista de necessidades; verificação da informação 
real; e sensibilização dos líderes locais a não extrapolar os números de afetados. 

 “A falta de clareza provoca atrasos de resposta devido a dúvidas das 
quantidades e dos bens necessários”, segundo o Instituto Nacional de Gestão de 
Calamidades da República de Moçambique (2009). 

 
7 DESAFIOS À LOGÍSTICA HUMANITÁRIA 

 
7.1 INFRA-ESTRUTURA 

 
Nos locais onde a infra-estrutura é precária, ou está devastada pelas 

catástrofes, são prejudicados não apenas os pontos de abrigos ou centrais de 
assistência às vítimas, mas todo o sistema de transporte, uma vez que muitas das 
vias são obstruídas totalmente, tais como estradas, ferrovias, terminais, portos e 
aeroportos. Assim, como no caso do terremoto ocorrido no Haiti em janeiro de 2010, 
onde segundo notícia publicada na página do jornal O Estadão na internet, a região 
afetada pelo terremoto teve muitas estradas bloqueadas por escombros, a torre de 
comando e os radares do pequeno aeroporto internacional de Porto Príncipe foram 
afetados ficando fora de operação enquanto seu fluxo aumentava 
consideravelmente em razão da chegada de ajuda humanitária, o porto, outra 
possível porta de entrada para o país, ficou fechado para navios de carga em razão 
dos graves danos causados pelo terremoto.  

Escritórios de agências de ajuda humanitária inclusive da ONU foram 
destruídos, o atendimento médico foi afetado em virtude dos desabamentos tendo 
que ser realizado em países vizinhos, a segurança ficou prejudicada pelo desespero 
da população que não recebia ajuda a tempo, em razão de todos esses problemas 
de infra-estrutura. Em uma situação emergencial de grande intensidade, a infra-
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estrutura é fundamental para que toda a cadeia assistencial funcione 
adequadamente.  

 
7.2 RECURSOS HUMANOS 

 
Os problemas relacionados aos recursos humanos, em geral, dizem respeito 

ao excesso de pessoas (voluntários) sem treinamento adequado, equipes de 
atendimento que agem por conta própria, desrespeitando a cadeia de comando, ou 
pessoas que não são capacitadas a reconhecerem a magnitude do problema. A falta 
de uma equipe preparada, ao invés de ajudar acaba prejudicando ou até mesmo 
comprometendo a assistência. 

 
7.3 MATERIAIS 

 
Durante o acontecimento de uma catástrofe o requisito de materiais é um dos 

principais desafios, pois, há grande dificuldade em saber quais são os materiais 
necessários. Considerando a imprevisibilidade da demanda, somente após um 
levantamento de vítimas e do estado delas é que se poderá determinar, tipos e 
quantidades dos suprimentos. Os materiais mais requisitados são aqueles dos quais 
dependem a vida das pessoas: medicamentos, alimentos e água, mas também 
agasalhos de forma geral e ainda produtos de higiene deverão ser administrados. 
Os donativos chegam em excesso durante a primeira fase da catástrofe, mas 
quando não administrados adequadamente se esgotam antes do final da missão 
assistencial. 

 
7.4 PROCESSOS COORDENADOS 

 
Para o sucesso da operação humanitária, os processos logísticos devem ser 

eficientes. Essa eficiência só será alcançada através de coordenação entre os 
processos que constituem toda a cadeia de assistência, para este fim é primordial 
que haja sinergia entre as informações, pessoas e materiais envolvidos na ação. 

 
7.5 ABASTECIMENTO 

 
É de suma importância a identificação dos recursos tidos como necessários 

bem como as formas de aquisição dos mesmos. Uma vez que estes suprimentos 
cheguem ao centro de distribuição e este deverá disponibilizá-los a serviço das 
organizações que prestarão a assistência às vítimas.  

 
7.6 DISTRIBUIÇÃO 

 
Um dos grandes objetivos da Logística Humanitária é dar assistência às 

pessoas atingidas por uma catástrofe, para tal deve-se buscar uma distribuição 
proporcional, controlada e eqüitativa, para se evitarem o excesso ou a escassez. A 
distribuição tem caráter temporário, já que a mesma deve ser usada estritamente 
para cobrir as necessidades básicas durante o impacto ou até que a população se 
restabeleça.  
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante do contexto de possibilidades de catástrofes das mais diversas e do 

despreparo da população em geral, para responder a tais eventos, faz-se necessário 
que o poder público esteja preparado para atender as ocorrências contingências no 
menor tempo possível.  

A fim de mitigar os efeitos catastróficos sentidos pelas vítimas, as autoridades 
competentes devem agir através de: políticas de prevenção sob a forma de 
oferecimento de melhores condições de infra-estrutura e instruções voltadas para 
emergências; planejamento logístico, visando eficiência preventivamente a uma 
catástrofe, planificação para possíveis eventos propensos a ocorrer; durante o 
desenrolar de uma catástrofe, transporte e alocação de vitimas e suprimentos 
adequados; e após o período crítico da mesma, reestruturação da ordem pública. 

Assim sendo, entra em cena a Logística Humanitária, aplicando em tais 
situações os conceitos e processos desenvolvidos e empregados pela Logística 
Empresarial, visando agilidade e eficiência nas ações de ajuda humanitária através 
da coordenação do transporte, armazenagem e processamento de informação. Tem 
como diferencial o principal objetivo, que neste caso não é minimizar os custos para 
o cliente, mas sim o atendimento das necessidades das vítimas. 

A cadeia de assistência humanitária enfrenta desafios como falta de infra-
estrutura, recursos humanos, materiais e processos coordenados. A planificação 
para tais eventos diminui o tempo de resposta e promove assim a eficiência na 
prestação do serviço, garantindo atendimento de qualidade às pessoas afetadas.   

Mesmo com todo o planejamento necessário e condições de resposta ao 
evento satisfatória, estes ainda ocorrerão, mas, com o devido preparo, não terão os 
mesmos efeitos devastadores em número de vítimas e danos que hoje têm. Seus 
efeitos serão menos perceptíveis e a volta à normalidade se dará de forma mais 
rápida e sem tantas perdas e danos para a população e o poder público. 
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RESUMO 
 

Diante de uma nova abordagem interdisciplinar que se apresenta para o direito 
ambiental, verifica-se, em função de sua interdependência, a necessária articulação 
entre esta área do conhecimento humano e a ecologia, de modo que a 
complexidade da problemática ambiental possa ser melhor formulada e 
compreendida.  O conhecimento dos processos ecológicos, dos serviços 
ecossistêmicos, de suas interações, das formas mais adequadas de restauração das 
áreas degradadas, contribui para delinear estratégias de conservação e restauração 
de florestas, bem como para a elaboração, interpretação e aplicação de 
instrumentos legais que respaldem essas atividades. O objetivo desse artigo é 
discutir as relações entre alguns aspectos hidrológicos e ecológicos referentes à 
proteção e restauração ecológica e a legislação ambiental, com ênfase em Áreas de 
Preservação Permanente, Reserva Legal e manejo de microbacias hidrográficas. 

 
Palavras-Chaves:  direito ambiental, áreas de preservação permanente, reserva 
legal, restauração florestal, microbacia hidrográfica. 

 
ABSTRACT 

 
In face of the new interdisciplinary approach with which Environmental Law is 
confronted due to its interdependence, it is time to create the necessary link between 
this area of human knowledge and Ecology, so that the complexity of environmental 
issues may be better formulated and understood. The knowledge of ecological 
processes, ecosystem services, their interactions and the most appropriate ways of 
restoring degraded areas contributes to design strategies for forests conservation 
and restoration, as well as to the elaboration, interpretation and application of legal 
instruments to support these activities. The aim of this paper is to discuss the 
relationship between hydrological and ecological aspects related to protection and 
ecological restoration and environmental legislation, with emphasis on areas of 
permanent preservation, and management of Reserve Legal and watersheds 
management.  

   
Key Words:  environmental law, permanent preservation area, legal reserve, forest 
restoration, watershed 
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Tem sido amplamente divulgado que o atual modelo de desenvolvimento 
econômico caracteriza-se, fundamentalmente, pela prática de atividades que 
contribuem para a utilização não-sustentável dos recursos naturais. A exploração 
predatória do meio ambiente avança sobre o território de nosso planeta, atingindo 
uma parcela significativa das matas nativas e provocando impactos ambientais de 
grandes proporções, um fato que enseja a definição de medidas eficazes para a 
proteção das formações florestais, ou seja, medidas que promovam a exploração 
racional do território, sem comprometer seu equilíbrio ecológico, evitando-se assim o 
desflorestamento indiscriminado, a perda da biodiversidade e a contaminação dos 
recursos hídricos. 

O propósito deste artigo é analisar as conexões entre alguns aspectos 
biológicos, hidrológicos e legais que norteiam as práticas de conservação e 
restauração florestais, com enfoque nas áreas de preservação permanente, 
alternativas de alocação de outras áreas protegidas, formação de corredores 
ecológicos e planejamento ambiental em microbacias hidrográficas. 
 
2 RELATO CIRCUNSTANCIADO 

 
2.1 ALGUNS ASPECTOS DAS INTERAÇÕES E DA COMPLEXIDADE EM 

FLORESTAS TROPICAIS 
 
As florestas tropicais são o ecossistema com maior biodiversidade do mundo 

e, de maneira mais pungente, do Brasil. Em uma floresta preservada é possível 
encontrar de 100 a 400 espécies arbóreas em um hectare. O número de espécies de 
animais é 100 vezes maior do que o de plantas, e são eles os responsáveis por 
cerca de 95% da polinização e de 75 a 95 % da dispersão de sementes e 
propágulos das espécies arbóreas. Devido a interações fundamentais como essas, 
só é possível concluir que não há florestas sem animais (FERRETTI, 2004). Por 
outro lado, cabe afirmar que os animais não podem sobreviver fora das florestas, 
visto serem as mesmas os seus habitats.   

Em um ecossistema ocorrem também interações entre as espécies vegetais, 
e que podem vir a favorecer ou a desfavorecer, por meio de interações tróficas ou 
competitivas, o desenvolvimento uma das outras, definir o grau de dependência 
entre elas e a diversidade de comportamentos e de papéis desempenhados por 
cada uma ou por grupos delas (Rodrigues; Galdolfi, 2007).  

A maioria das espécies arbóreas é rara, isto é, ocorrem naturalmente em 
número menor do que um indivíduo por hectare. Mas são as espécies raras que 
ocorrem em maior quantidade em uma floresta, contribuindo para sua diversidade.  
O cedro rosa (Cedrela fissilis Vell.), a peroba rosa (Aspidosperma polyneuron Muell. 
Arg.) e o Mogno (Swietenia macrophylla King.) são exemplos de espécies 
consideradas raras. Essas espécies são raras porque, segundo a teoria mais aceita, 
não possuem mecanismos de defesa contra seus predadores naturais e por isso se 
valem de sua raridade para se preservarem. Entretanto, as espécies raras 
precisaram desenvolver estratégias para possibilitar a polinização e a dispersão de 
suas sementes, como por exemplo, a intensa produção de néctar ou de um aroma 
atraente, a cor da flor ou o desenvolvimento de estruturas nas flores que se 
assemelham ao órgão reprodutor de um inseto, entre outras estratégias. Dessa 
forma, por meio de interações entre plantas e animais, a maioria das espécies 
arbóreas desenvolveu mecanismos para atrair polinizadores específicos, os quais, 
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por sua vez, conseguem encontrar determinadas espécies de árvores mesmo que 
seus indivíduos estejam muito distantes uns dos outros (FERRETTI, 2004). 

A sucessão ecológica  em florestas tropicais é o processo pelo qual uma 
comunidade vegetal evolui no tempo, tendendo desse modo a se tornar 
progressivamente mais complexa, diversificada e estável. Esse processo foi 
observado a partir de estudos a respeito da dinâmica de clareiras (BUDOWSKI, 
1965; DENSLOW, 1980). Ele ocorre dentro da floresta, em clareiras formadas pela 
queda de árvores, pelo fogo ou outros distúrbios naturais, ou em grandes locais 
abertos, como áreas agrícolas abandonadas. Para desencadear o processo, é 
necessário que propágulos de espécies nativas arbustivo-arbóreas possam chegar à 
área ao longo do tempo, por meio do vento ou de animais dispersores, ou de 
sementes pré-existentes que no solo germinem.  

O aspecto que caracteriza este processo é a ocupação da área por espécies 
que apresentam comportamentos ecológicos distintos, promovendo uma gradual 
substituição de espécies no local. A sucessão ecológica deve ser entendida não 
como uma simples substituição natural de espécies nativas no tempo, mas sim como 
uma substituição de grupos ecológicos (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004).  

A classificação de espécies arbóreas em grupos ecológicos ou categorias 
sucessionais baseia-se, geralmente, em características como crescimento, resposta 
a condições de luminosidade, forma de reprodução, longevidade (BUDOWSKI, 
1965; DENSLOW, 1980; WHITMORE, 1991), entre outros critérios. As classificações 
mais usuais consideram os seguintes grupos ecológicos: pioneiras, secundárias ou 
clímax (FIGURA 1).  

 

Características Pioneiras Secundárias 
iniciais 

Secundárias 
Tardias Climax 

Crescimento muito rápido rápido médio lento ou 
muito lento 

Madeira muito leve leve medianamente 
dura 

dura e 
pesada 

Tolerância à 
sombra 

muito 
intolerante 

intolerante tolerante no 
estágio juvenil 

tolerante 

Tamanhos de 
frutos e 

sementes 
Pequeno médio 

pequeno à 
médio mas 

sempre leve 

grande e 
pesado 

Dependência de 
polinizadores 
específicos 

Baixa alta alta alta 

Tempo de vida 
(anos) 

muito curto 
(menos de 

10) 

curto (10 a 
25) longo (25 a 100) 

Muito longo 
(mais de 

20) 
FIGURA 1 - Principais características dos grupos ec ológicos de espécies arbóreas 

nativas (adaptado de Ferreti, 2004). 
 
As espécies pioneiras são as que apresentam rápido crescimento, tempo de 

vida curto e suas sementes não germinam na sombra. São elas as primeiras a 
ocuparem as clareiras ou as áreas abertas. As clímax têm crescimento lento, vida 
longa e germinam na sombra. Elas definem a floresta madura e geralmente são as 
espécies conhecidas como “madeira de lei”. As secundárias possuem 
comportamento intermediário (FERRETTI, 2004). 
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As espécies raras geralmente pertencem ao grupo das secundárias. As 
espécies comuns podem ser clímax, mas com ocorrência em locais muito 
específicos. Convém notar que elas, as espécies comuns, também podem ser do 
grupo das pioneiras. As espécies pioneiras são poucas em floresta tropical 
conservada, mas podem ocorrer com alta densidade de indivíduos em situações de 
maior luminosidade, recobrindo rapidamente as clareiras (FERRETTI, 2004).   

Os projetos de restauração de áreas degradadas devem se basear no 
desencadeamento ou na aceleração do processo de sucessão ecológica e no 
restabelecimento de processos ecológicos responsáveis pela reconstrução gradual 
da floresta. Esse processo depende da presença de elevada diversidade  de 
espécies regionais, envolvendo não só as árvores, mas também as demais formas 
de vida vegetal (trepadeiras, bromélias, orquídeas, herbáceas, arbustos, palmeiras, 
etc.) e os diferentes grupos da fauna, de modo a possibilitar as interações entre 
plantas e animais. Essa diversidade pode ser implantada diretamente nas ações de 
restauração e/ou promovida ao longo do tempo, pela própria restauração dos 
processos da dinâmica florestal (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004).  

O acúmulo de conhecimento sobre os processos envolvidos na dinâmica de 
formações naturais (tanto as preservadas, como aquelas que se encontram em 
diferentes graus e tipos de degradação) tem conduzido a uma significativa mudança 
na orientação para ações de restauração. Os procedimentos para restauração 
deixaram de ser uma mera aplicação de práticas agronômicas de plantios de mudas, 
que buscavam apenas a reintrodução de árvores numa dada área degradada, para 
assumir a difícil tarefa de reconstruir as complexas interações existentes numa 
comunidade, de maneira a permitir a sua auto-perpetuação local (RODRIGUES; 
GANDOLFI, 2004). Além das interações entre plantas e animais e das interações 
entre espécies vegetais, existem as interações naturais entre os componentes 
bióticos (plantas e animais) e os componentes abióticos (solo, água, clima), que 
também promovem o funcionamento e a preservação do ecossistema. 

Um olhar sistêmico permite compreender a complexa rede de fenômenos 
interligados em uma floresta tropical. A biodiversidade e as interações entre os 
componentes bióticos e abióticos de uma floresta tropical primária são responsáveis 
pela sua sobrevivência e auto-perpetuação. Além disso, é importante ressaltar os 
serviços ambientais que a vegetação nativa desempenha, definidos como os 
benefícios que as sociedades obtêm dos ecossistemas. Note-se ainda que essa 
complexa rede de fenômenos interligados em uma floresta tropical representa uma 
enorme riqueza ambiental que dificilmente será plenamente resgatada se a floresta 
for destruída e se não houver a intenção de recuperá-la (FERRETTI, 2004).  
 
2.2 A DEGRADAÇÃO DAS FLORESTAS CILIARES 
 

A degradação das matas ciliares, que são as florestas localizadas ao longo de 
rios e entorno de nascentes, está diretamente relacionada ao uso e à ocupação do 
solo (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004). A floresta ciliar ocupa uma área que 
desperta interesses conflitantes. Por um lado, apresenta potencial produtivo 
(extração de areia, corte seletivo de madeira, mineração, indústria e outros) e 
localiza-se em áreas sujeitas a degradação pela construção de barragens 
(IVANAUSKAS et al.; 1997). Por outro lado, sua preservação e restauração visam à 
proteção de suas funções hidrológicas, ecológicas e geomorfológicas, funções 
essenciais no que diz respeito à busca da sustentabilidade.  
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Um importante benefício econômico indireto das áreas ciliares é a 
manutenção da qualidade da água como um serviço ambiental, todavia, benefícios 
econômicos diretos, tais como desenvolvimento de agropecuária nessas áreas ou 
aproveitamento de madeira, conflitam com suas funções ecológicas (MALANSON, 
1995). 

O sistema convencional de produção de alimentos está em processo de minar 
a própria base sobre a qual foi construído, degradando os recursos naturais dos 
quais depende. Esse sistema de produção leva à degradação do solo, poluição da 
água, perda da biodiversidade, além de acarretar também graves problemas sociais 
(GLIESSMAN, 2001) e econômicos. 

Nos anos 80, a crescente preocupação com o meio ambiente e com a 
qualidade de vida levaram ao surgimento de um novo conceito: a sustentabilidade. 
Este conceito, apesar de muitas vezes parecer utópico, representa o surgimento de 
uma nova visão do mundo: sistêmica, holística, balizada em princípios de 
solidariedade entre nações e entre gerações, levando em conta inclusive que as 
propostas de desenvolvimento econômico venham acompanhadas das idéias de 
viabilidade ecológica e de justiça social (GLIESSMAN, 2001). 

Dentro desta perspectiva, o princípio constitucional da função social da 
propriedade cumpre um relevante papel no sentido de promover a sustentabilidade. 
Segundo a Constituição Federal de 1988, o direito de propriedade é um direito 
fundamental (art. 5º, XXII), que deve ser exercido de maneira a atender a sua função 
social (art. 5º, XIII). Mais adiante, o art. 170, III contempla o referido princípio como 
norteador da atividade econômica, juntamente com o princípio da defesa do meio 
ambiente (art. 170, VI). 

De acordo com Milaré (2004), o direito de propriedade deve ser exercido em 
consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, 
as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem 
como seja evitada a poluição do ar e das águas. 

No que se refere à propriedade rural, o conteúdo da função social e ambiental 
está previsto na Constituição Federal (art.186). Conforme o referido dispositivo, a 
função social da propriedade rural será cumprida quando, entre outros requisitos, 
utilizar adequadamente os recursos naturais disponíveis e preservar o meio 
ambiente. A aplicação do princípio da função social e ambiental da propriedade rural 
impõe ao proprietário o dever de recuperar a vegetação em áreas de preservação 
permanente e reserva legal, mesmo que ele não tenha sido o responsável pelo 
desmatamento (MILARÉ, 2004). 

A posse de bens coletivos, o desfrute privado daquilo que é de todos, 
representa responsabilidade perante toda a sociedade, pois de outro modo, a 
apropriação torna-se usurpação (DERANI, 2002). Temos aqui, portanto, uma 
abordagem que está em harmonia com o paradigma da sustentabilidade, ou seja, 
uma abordagem que considera a dimensão ambiental e os valores sociais 
integrados à cadeia econômica da produção.  

A idéia de função social da propriedade inclui a concepção de que os 
recursos naturais são patrimônios da nação, das gerações presentes e futuras, 
independente da apropriação de uma parte do território e de suas riquezas naturais 
por parte de um indivíduo.  

As condicionantes de ordem ambiental impostas para que a propriedade 
cumpra sua função social e ambiental, não devem ser vistas como restritivas e 
repressivas, mas como uma maneira de proteger o próprio bem, objeto do direito de 
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propriedade, e, por conseguinte, promover a sustentabilidade e a qualidade de vida 
de toda a coletividade. 

Deve-se destacar que as pessoas físicas ou jurídicas que lesarem o meio 
ambiente estarão sujeitas a sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados (art. 225, § 3º da Constituição Federal 
de 1988). Na esfera do direito civil, a responsabilidade do poluidor é objetiva, 
independentemente da existência de culpa (art. 14 § 1º da Lei 6.938/81). 
Evidentemente, a modalidade ideal é a restauração, contudo, caso isto não seja 
possível, impõe-se ao poluidor uma indenização em dinheiro, por conta da incidência 
do princípio do poluidor-pagador. 

 
2.3 SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO EM ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE 
 
No tocante à possibilidade de supressão de vegetação em áreas de 

preservação permanente, esta somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 
pública ou de interesse social, previstos nos incisos IV e V do § 2º do art 1º do 
Código Florestal, devidamente caracterizados e motivados em procedimento 
administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 
empreendimento proposto (art. 4º do Código Florestal, com redação determinada 
pela M.P 2.166-67/ 2000).  

Segundo Machado (2009) deverá ser realizado Estudo de Impacto Ambiental 
neste caso, uma vez que o “procedimento administrativo” referido no dispositivo 
deverá compreender a análise das alternativas técnicas e locacionais (art. 4º, caput), 
a análise do impacto ambiental (art. 4º, §3º) e o estudo de medidas mitigadoras e 
compensatórias a serem adotadas se houver a supressão da vegetação (art. 4º, 
§4º). Do mesmo modo, de acordo com Antunes (2001), uma eventual supressão 
deve ser antecedida de Estudo de Impacto Ambiental, em virtude de haver previsão 
constitucional no sentido de que a supressão ou alteração de espaço territorial 
especialmente protegido só pode ocorrer quando não implicar utilização que venha a 
comprometer a integridade dos atributos que justifiquem a proteção, o que só poderá 
ser constatado através do estudo mencionado. 

No caso de supressão em área urbana dispõe o art. 4º, §2º, do Código 
Florestal (com redação determinada pela M.P 2.166-67/ 2000): “A supressão de 
vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana dependerá 
de autorização do órgão ambiental competente, desde que o Município possua 
Conselho de Meio Ambiente com caráter deliberativo e plano diretor, mediante 
anuência prévia do órgão ambiental estadual competente fundamentada em parecer 
técnico”. Portanto, deve-se destacar que somente nos Municípios onde houver plano 
diretor e Conselho de Meio Ambiente, meios que propiciam a participação pública, é 
que tal supressão poderá ser autorizada.  

A permissão para supressão (art. 4º e parágrafos) estabelecida na Medida 
Provisória 2.166-67/2001 é questionável, pois a vegetação em área de preservação 
permanente cumpre uma função ecológica importante nas áreas urbanas e não é 
razoável pensar em casos de utilidade pública e interesse social que se 
sobreponham ao meio ambiente equilibrado. Do mesmo modo, ainda que não haja 
alternativa técnica e locacional para determinado empreendimento, o que 
dificilmente ocorre na prática – na verdade o que prepondera na definição do local 
ou técnica é a viabilidade econômica em detrimento da viabilidade ambiental-, há 
que se levar em conta a promoção do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
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essencial à sadia qualidade de vida, e direito fundamental previsto no art. 225 da 
Constituição Federal. 

Além disso, a possibilidade de supressão mediante procedimento 
administrativo da vegetação em área de preservação permanente seria 
inconstitucional, por afrontar o disposto no artigo 225, § 1º, III da CF, uma vez que 
nele ficou claramente estabelecido que a supressão dos espaços territoriais (dentre 
os quais se inclui as áreas de preservação permanente) e seus componentes a 
serem especialmente protegidos somente será permitida através de lei em sentido 
formal, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 
justifiquem sua proteção (COSTA NETO, 2003; MACHADO, 2004)5 

Sendo assim, a possibilidade de supressão de vegetação em áreas de 
preservação permanente com fundamento nos critérios de interesse social ou 
utilidade pública é, no mínimo, temerária, pois sobrepor os mencionados critérios em 
detrimento do interesse ambiental, é incompatível com os preceitos constitucionais, 
podendo acarretar sérios danos à biodiversidade, aos recursos hídricos e a estrutura 
do solo, bases da vida na Terra.  

 
2.4 RESTAURAÇÃO FLORESTAL 

 
Atualmente, existem duas tendências principais voltadas à definição do termo 

restauração . Um grupo de profissionais considera que o referido termo significa o 
retorno exatamente ao estado original do ecossistema, entretanto este objetivo seria 
dificilmente atingível, o que torna preferível, portanto, o uso de outros termos, como 
por exemplo, recuperação. O outro grupo também considera pouco provável o 
retorno às condições originais, tanto devido à intensidade dos danos a que estas 
áreas normalmente estão sujeitas, quanto devido à dinâmica dos ecossistemas 
(ENGEL; PARROTA, 2003).  

Entretanto, para esse grupo não seria este o objetivo da restauração, mas sim 
o de restaurar a integridade ecológica do ecossistema, sua biodiversidade e 
estabilidade a longo prazo, enfatizando e promovendo a capacidade natural de 
mudança do ecossistema ao longo do tempo. A tendência mundial é adotar o termo 
restauração, o que implica a definição de seu escopo e de seus desafios, a saber, 
limitações ecológicas, econômicas, sociais e técnicas (ENGEL; PARROTA, 2003). 

É também fundamental reconhecer que a unidade geográfica ideal para o 
planejamento e execução das ações de restauração das áreas degradadas, 
especialmente as matas ciliares, são as microbacias hidrográficas . Neste sentido 
a Lei Federal nº 9.433/97, que instituiu o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, elegeu a bacia hidrográfica como unidade territorial de atuação 
das políticas de recursos hídricos, planejamento e gerenciamento.  

Uma bacia hidrográfica é o conjunto de rios, seus afluentes e as terras 
drenadas por eles. Microbacia é uma subunidade de uma bacia hidrográfica, áreas 
drenadas por ribeirões e córregos. Na microbacia a água representa o componente 
unificador de integração no manejo, devido à sua estreita relação com os outros 
recursos ambientais (LIMA; ZAKIA, 2000). A água é também considerada indicadora 
dos resultados das intervenções antrópicas nos ecossistemas das microbacias. Por 
isso, é na microbacia que se deve executar a caracterização, quantificação, análise 
e gerenciamento dos recursos e processos naturais. 

                                            
5 Cumpre observer que o STF decidiu favoravelmente pela eficácia e a aplicabilidade do art. 

4° do Código Florestal, com redação determinada pel a MP 2.166-67/2001. 
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Para a manutenção da saúde ambiental de uma microbacia hidrográfica 
submetida à produção agrícola, as zonas ripárias - que são áreas com saturação 
hídrica temporária ou permanente, encontradas tanto ao longo das margens dos 
rios, quanto em pontos mais elevados da encosta - exercem importante função do 
ponto de vista hidrológico, ecológico e geomorfológico (ZAKIA, 1998). 
Desempenham papéis ecológicos vitais, principalmente com relação à qualidade e 
quantidade de água dos rios, córregos e ribeirões das bacias hidrográficas. Atuam 
na infiltração do escoamento superficial; favorecem o aumento da vazão durante a 
seca porque contribuem para o aumento da capacidade de armazenamento da água 
da chuva; possibilitam a contenção de enxurrada; a absorção do excesso de 
nutrientes vindos das áreas agrícolas; a retenção de sedimentos e a redução do 
assoreamento dos rios e favorecem a diminuição da concentração de herbicidas e 
de agrotóxicos nos rios (EMMETT et al., 1994, NAIMAN; DÈCAMPS, 1997, LIMA; 
ZAKIA, 2006). 

As zonas ripárias formam corredores ecológicos interligando fragmentos e 
assim facilitando o trânsito de animais e sementes. Elas favorecem o crescimento 
das populações, as trocas gênicas e, consequentemente, a perpetuação dessas 
espécies. Fornecem matéria orgânica para as teias alimentares dos rios, troncos e 
galhos, criando microhabitats dentro dos cursos d´água e protegendo espécies da 
flora e fauna. Favorecem também o equilíbrio térmico da água em microbacias, a 
estabilização da morfologia dos leitos dos rios, sendo que os barrancos dos rios sem 
vegetação são 30 vezes mais susceptíveis à erosão do que os vegetados (EMMETT 
et al., 1994, NAIMAN; DÈCAMPS, 1997, LIMA; ZAKIA, 2006). 

As florestas ciliares, as matas de brejo, as várzeas, os campos úmidos, as 
planícies de inundação ocorrem nas zonas ripárias, interfaces entre os ecossistemas 
terrestre e fluvial, particularmente sensíveis às mudanças ambientais. Nessas áreas, 
a variedade de distúrbios naturais cria um mosaico ambiental, e do ponto de vista da 
escala de tempo e de espaço, com poucos paralelos em outros sistemas (NAIMAN; 
DÈCAMPS, 1997). 

Lima (2003) esclarece que a zona ripária não apresenta limites simétricos e 
regulares ao longo da microbacia, e a manutenção de sua integridade não será 
conseguida apenas pelo seu isolamento físico, mas vai depender da aplicação de 
práticas sustentáveis de manejo no seu entorno, ou seja, na escala da microbacia 
hidrográfica. 

É conveniente deixar claro que as Áreas de Preservação Permanente 
estabelecidas pela legislação brasileira nem sempre correspondem às áreas ripárias 
da microbacia, que podem abranger trechos menos ou mais largos do que os 30 
metros legais, ou ocupar, como já mencionado, áreas mais altas da microbacia. Em 
certas situações, a largura mínima estabelecida pela lei promove mais do que a 
proteção adequada, em outras, não geram a proteção necessária. 

Em um estudo de caso realizado na microbacia do Ribeirão São João 
(Mineiros do Tietê, SP) com área de 3.656 ha, Attanasio et al. (2006) observaram 
que a Área de Preservação Permanente (APP) dessa microbacia corresponde a 
372,9 ha, sendo que apenas 27,6 % (251,2 ha) da área de 909,3 ha da zona ripária 
está localizada nesta porção da microbacia (Figura 2) e, consequentemente, 
resguardada pelas leis ambientais. 
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Figura 2 - Zona ripária e área de preservação perma nente da microbacia Hidrográfica 

do Ribeirão São João (Mineiros do Tietê, SP). Adapt ado de Attanasio et al., (2006) 
 

Para a proteção das zonas ripárias que não ocorrem em áreas de 
preservação permanente é possível a aplicação do dispositivo do Código Florestal 
que se refere às reservas legais. Estas áreas poderiam ser mantidas e resguardadas 
com a implementação de reservas legais (Código Florestal, lei nº 4.771/ 65, art. 16, § 
4º e art. 44, III, artigos com redação determinada pela Medida Provisória 2.166-
67/2001), proporcionando assim a proteção às zonas de sensibilidade hídrica. É 
preciso, então, avaliar cada propriedade agrícola individualmente, mas sempre 
considerando a dinâmica da microbacia como o elemento orientador dessa análise 
(ATTANASIO et al., 2006).  

 
2.4.1  Restauração das florestas ciliares e alocaçã o das reservas legais 

 
Para a restauração da matas ciliares das propriedades rurais, um primeiro 

passo é conhecer as características do solo, topografia, clima, fauna e flora da 
região. Essas informações podem ser obtidas em universidades, Onganizações Não 
Governamentais (ONGs), institutos de pesquisa, por consultas a especialistas, 
pesquisa em trabalhos técnicos e científicos, ou ainda produzidas por meio de 
levantamentos de campo.   

No que se refere à vegetação, é fundamental o conhecimento sobre as 
espécies previamente existentes na área degradada a ser restaurada, considerando 
não apenas as espécies arbóreas, como também, quando possível, as demais 
formas de vida (arbustos, herbáceas, epífitas, trepadeiras). Esses dados possibilitam 
caracterizar o tipo de formação vegetal (ex: cerrado, floresta estacional 
semidecidual, floresta paludosa/mata de brejo, etc.) e a elaboração de uma lista de 
espécies regionais para uso na restauração, aumentando assim as possibilidades 
das ações de restauração tornarem-se bem sucedidas (Rodrigues; Galdolfi, 2007).  
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Se na restauração das matas ciliares ou Áreas de Preservação Permanente  
(APP) não forem utilizadas espécies nativas típicas do local, isto é, espécies 
adaptadas às condições de solo, umidade e clima, certamente o processo de 
restauração ficará comprometido. A utilização de espécies, mesmo que nativas, de 
outras formações vegetais que não daquela que está sendo restaurada, poderá 
ocasionar problemas de sobrevivência e de desenvolvimento no local, devido a não 
adaptação às características peculiares do sistema em restauração, para os quais 
as espécies típicas regionais desenvolveram mecanismos de adaptação ao longo de 
sua evolução (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004).  

A utilização de espécies exóticas, por sua vez, pode acarretar sérios 
problemas de desequilíbrio ecológico. Essas espécies, por serem originárias de 
outros países, não possuem inimigos naturais (pragas e doenças) ou competidores 
em nossas condições, o que pode favorecer seu intenso desenvolvimento. Essas 
espécies exóticas se alastram rapidamente por áreas naturais, comprometendo a 
sobrevivência das espécies nativas e a integridade dos ecossistemas. A introdução 
de espécies exóticas, tanto da flora quanto da fauna, é considerada a segunda 
causa de extinção de espécies no mundo, superada apenas pela extinção de habitat 
provocada pelas severas explorações humanas (VITOUSEK et al., 1987).   

Em ambientes muito alterados pelo homem, que possuem características bem 
diferentes das originais, existe ainda a possibilidade de que espécies nativas 
brasileiras, mas não regionais, tornem-se invasoras e tragam desequilíbrio 
(Rodrigues; Galdolfi, 2007).  

É preciso atentar, também, para a diversidade de espécies a serem utilizadas 
nas ações de restauração, com vistas à recuperação da elevada diversidade vegetal 
das florestas tropicais, de modo que seja possível resgatar a estrutura, as 
interações, os processos ecológicos e sua capacidade de auto-perpetuação. No 
Estado de São Paulo, a Resolução SMA 08/2008 orienta a restauração florestal com 
destaque para o tema diversidade de espécies. 

As ações recomendadas para cada situação buscam promover a restauração 
das formações naturais no menor custo possível, por meio da manipulação do 
potencial autorregenerativo dessas áreas, dado pelo histórico de uso e proximidade 
de fonte de propágulos (fragmentos florestais próximos – menos de 50 metros), 
sempre visando a manter a biodiversidade e a interligação dos fragmentos 
(Rodrigues; Galdolfi, 2007). 

É necessário também realizar ações de restauração com o objetivo de 
perfazer o percentual mínimo necessário para composição da Reserva Legal . 
Sugere-se alargar as APP’s também para a proteção das zonas ripárias das 
microbacias, que muitas vezes não estão protegidas dentro dos limites que a lei 
determina. É muito interessante também alocar a reserva legal prevendo a proteção 
de fragmentos naturais já existentes e a restauração de áreas abandonadas de 
baixa aptidão agrícola, bem como trechos estreitos localizados entre APP’s que não 
sejam interessantes para a agropecuária, seja pela pequena área ou pelas 
condições ambientais. Todas essas estratégias são recomendáveis também sob o 
ponto de vista da paisagem, uma vez que auxiliarão na formação de corredores 
ecológicos para trânsito da biota local e consequente fluxo gênico da flora e da 
fauna (ATTANASIO et al., 2006).  

A análise que considera a mesoescala (microbacia), assim como a 
microescala (propriedades rurais) para a localização das reservas legais, está 
prevista na lei, especificamente quando se refere aos critérios para a sua localização 
(art. 16, § 4º do Código Florestal) e, além disso, representa um avanço, sob os 
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pontos de vista científico e técnico, no que respeita à preservação das áreas 
sensíveis, proteção dos recursos naturais e formação de corredores ecológicos de 
cada microbacia (Attanasio et al., 2006).  

Cumpre observar que, de acordo com critérios estabelecidos em regulamento, 
é possível compensar a reserva legal por outra área com a mesma importância 
ecológica e extensão, desde que pertencente ao mesmo ecossistema e esteja 
localizada na mesma microbacia (art. 44, III do Código Florestal). Compensar a 
reserva legal por outra área desde que esteja localizada na mesma microbacia, 
conforme a legislação determina, impedirá que os recursos naturais e áreas 
sensíveis de algumas microbacias fiquem desprotegidos.  

 
2.4.2 Ações de restauração 

 
A primeira ação para a restauração de áreas naturais degradadas deve ser o 

isolamento e a retirada dos fatores de impacto, como por exemplo, fogo, gado, 
extrativismo seletivo, descarga de águas superficiais e outros. Em seguida, é preciso 
recuperar as características físicas e químicas do solo, além de restabelecer nele a 
dinâmica natural da água, o que envolve a drenagem do solo e reconstrução da 
calha do rio.  

Áreas com potencial de autorregeneração: são assim definidas aquelas em 
que há banco de sementes de espécies nativas (reserva de sementes viáveis 
presentes no solo), fragmentos florestais a menos de 50 metros da área a ser 
restaurada (que possam fornecer, através do vento ou de animais, propágulos para 
a área degradada), ou áreas que apresentam uma capoeira no local. Nessas 
condições, a recomendação é realizar o controle de ervas invasoras, a indução do 
banco de sementes do local (com gradeação leve, por exemplo), a indução e 
condução da regeneração natural (coroamento e adubação dos indivíduos 
regenerantes) e, nas capoeiras, conforme a sua diversidade de espécies e de 
grupos sucessionais, executar o adensamento (plantio das mesmas espécies já 
presentes nela) ou o enriquecimento (plantio de espécies secundárias ou clímax).  

Áreas sem potencial de regeneração: nessas situações é preciso fazer o 
plantio total no local a ser restaurado, utilizando-se mudas ou sementes de espécies 
nativas regionais com elevada diversidade e combinadas nos vários grupos 
sucessionais. 

Para o aproveitamento econômico das Áreas de Preservação Permanente em 
restauração é possível a introdução de espécies de interesse econômico em 
sistemas agro-florestais ou plantio de espécies agrícolas nas entrelinhas, como 
estratégia de manutenção (controle das ervas invasoras) da área restaurada 
(Rodrigues; Galdolfi, 2007). 

O cultivo de espécies agrícolas para restauração de Áreas de Preservação 
Permanente por proprietários rurais familiares nas entrelinhas de plantios de 
espécies nativas é regido por leis Federais e Estaduais. Em nível Federal, tem-se a 
Medida Provisória 2.166/2001, que alterou a Lei nº 4.771 (Código Florestal) e a 
Resolução Conama 369/2006. Mediante essa Medida Provisória são estabelecidos 
os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 
ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de 
Preservação Permanente. 

No Estado de São Paulo, a Resolução SMA 08/2008 (art.10, § 2º) estabelece 
que para a “prática de manutenção da recuperação florestal será admitido, por até 
três anos, o plantio consorciado de espécies nativas com espécies para adubação 
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verde e/ou agrícolas” e a Resolução SMA 44/2008 “define critérios e procedimentos 
para a implantação de Sistemas Agroflorestais” em várias situações. Dentre elas, 
“Áreas de Preservação Permanente localizadas em pequena propriedade ou posse 
rural familiar desprovida de vegetação nativa ou recoberta por vegetação secundária 
de Mata Atlântica em estágio inicial de regeneração”. 

Nas situações de restauração de matas ciliares em que é necessária a 
conversão da floresta exótica (Eucalyptus, Pinus) em floresta nativa, é indicada a 
retirada das espécies exóticas através de técnicas agrícolas de baixo impacto ou a 
indução da morte em pé (anelamento ou químico) total ou gradual da floresta exótica 
(RODRIGUES; GANDOLFI, 2004).  

Durante a restauração de áreas degradadas, o resgate e preservação da 
diversidade de espécies, de formas de vida (trepadeiras, bromélias, orquídeas, 
herbáceas, arbustos, etc.) e especialmente da diversidade genética pode ser 
promovido em situações nas quais ocorre a autorização judicial para o corte de 
vegetação nativa, por exemplo: para mineração. Antes que ocorra o corte, para que 
não se percam recursos biológicos valiosos, a pesquisa científica considera 
fundamental executar a retirada das plântulas (indivíduos jovens ou mudas) e 
demais formas vegetais do interior dessa floresta, que poderão ser usadas como 
mudas para a restauração das áreas indicadas para compensação. Dessa forma, é 
possível atingir, com facilidade e baixo custo, a recomendação de emprego de 
espécies regionais e de alta diversidade nas ações de restauração florestal (Nave, 
2005).  

Depois de executado o corte autorizado da floresta, é possível também o 
aproveitamento e a transferência do solo superficial da área desmatada para outro 
local que será restaurado. Nesse solo estarão presentes sementes (banco de 
sementes), pedaços de raízes, caules e ramos da flora nativa daquele fragmento 
florestal que poderão brotar e favorecer ainda mais a restauração da área 
degradada onde forem depositados juntamente com espécies regionais e de alta 
diversidade (Nave, 2005).  

Sugere-se que essas práticas de resgate de plântulas e transferência do 
banco de sementes e de propágulos sejam consideradas nas decisões finais ou 
orientações do ministério público e dos juízes aos que solicitam o corte das florestas 
para empreendimentos. Deveriam obrigatoriamente incluir no licenciamento que 
autoriza a supressão, o comprometimento legal de que o licenciado executasse, 
assim como é exigido para a fauna, o resgate e o transplante de plântulas e a 
transferência do banco de sementes, uma vez que estes são métodos 
cientificamente viáveis (RODRIGUES; GANDOLFI, 2004).  

Além disso, considerando-se que em um hectare podem ser encontradas 
duzentas mil plântulas (Nave, 2005), pode-se estimar que, mesmo sendo resgatadas 
apenas 10% delas, um hectare de uma floresta a ser cortada poderia fornecer 
material suficiente para recuperar dez hectares de área degradada. A não utilização 
desta fonte para restauração conduz à perda de recursos biológicos vitais, que 
poderiam ser preservados com poucos investimentos. 

 
2.5 IMPORTÂNCIA DE DADOS CIENTÍFICOS PARA EMBASAR POLÍTICAS E 

AÇÕES PÚBLICAS AMBIENTAIS 
 
Diversos tópicos deste capítulo mencionam informações sobre características 

físicas, biológicas e ecológicas dos ecossistemas, fundamentais para definir ou 
aprimorar procedimentos de restauração florestal e alocação de áreas protegidas.   
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Uma iniciativa recente no estado de São Paulo, que resultou na obra 
“Diretrizes para a conservação e restauração da biodiversidade no estado de São 
Paulo” (RODRIGUES; BONONI, 2008), é um exemplo da aplicação direta da ciência, 
orientando políticas públicas voltadas para as questões ambientais. Por meio de 
uma parceria entre a Secretaria do Meio Ambiente, o Programa Biota/Fapesp, 
universidades públicas e privadas e instituições de pesquisa desse estado, o projeto 
reuniu pesquisadores especialistas em fauna, flora, e estrutura da paisagem, que 
trabalharam com dados georreferenciados e gerados principalmente em estudos 
científicos financiados pela Fapesp e disponibilizados em bancos de dados públicos.  

Esses dados biológicos foram revistos, corrigidos e validados pelos cientistas, 
que dessa maneira puderam estabelecer critérios para a definição de espécies-alvo 
de conservação, de plantas e animais. Informações sobre a ocorrência dessas 
espécies nos remanescentes naturais do estado foram associadas aos dados de 
estrutura da paisagem, com vistas à elaboração de mapas. 

Considerando as prioridades para cada grupo de plantas e animais, foram 
indicadas ações ou estratégias prioritárias para conservação e restauração, em 
diferentes escalas de planejamento: fragmentos remanescentes, microbacias de 5ª 
ordem e Unidades de Gerenciamento Hídrico (UGHRIs).  

As recomendações que emergiram foram: a criação ou extensão de unidades 
de conservação de proteção integral, averbação de reserva legal, restauração de 
áreas de preservação permanente, implantação de corredores ecológicos e 
inventário de dados biológicos. As diretrizes foram reunidas em três mapas-síntese 
de fácil interpretação, e que demonstram as localidades no estado onde essas 
ações deveriam ser priorizadas. Os mapas permitem, também, identificar as áreas 
onde existem potencialidades e fragilidades biológicas, bem como as regiões do 
estado onde há lacunas de conhecimento. 

A aplicação dessas informações para a política ambiental já se faz presente 
em alguns instrumentos legais, que recomendam a observância das áreas 
prioritárias definidas pelo Programa Biota/Fapesp, por exemplo, nos processos de 
licenciamento ambiental dos empreendimentos sucroalcooleiros (Resolução da 
Secretaria do Meio Ambiente n° 67/2008, art. 2°, VI) e na definição de metas gerais 
e regionais para os grupos de atuação especial de defesa do meio ambiente (Ato 
Normativo n°565/2009 da Procuradoria Geral de Justiça). 

Além de orientar pesquisas, o material resultante desta iniciativa pode 
subsidiar políticas públicas e auxiliar na elaboração de outros instrumentos legais 
(resoluções, instruções normativas, leis, decretos, etc.) cientificamente embasados, 
para respaldar o planejamento e as tomadas de decisões em questões ambientais 
que devam envolver toda a comunidade, aumentando as chances de sucesso das 
ações de conservação e restauração da biodiversidade remanescente. 

 
3 CONCLUSÕES 

  
A adoção de medidas de conservação florestal, a restauração de áreas 

degradadas, a observância de limitações ao exercício do direito de propriedade 
concernente às áreas protegidas, contribuem para que a utilização do meio 
ambiente seja feita de forma sustentável.  

A importância do conhecimento científico se revela na definição de estratégias 
de conservação e restauração da biodiversidade e na medida em que fornecem 
subsídios para elaboração e interpretação de instrumentos legais que respaldem 
essas atividades. Ressalte-se que somente a partir de uma efetiva compreensão, 
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conscientização e envolvimento da coletividade, incluindo poder público, produtores 
rurais, empresários e sociedade civil, será possível promover a proteção do meio 
ambiente. Não se pode esquecer ainda que a viabilidade da proteção ambiental 
depende de uma equitativa distribuição de renda e da justiça social. 

O desafio do direito ambiental é compreender melhor toda a complexidade 
das questões que envolvem o meio ambiente e promover ações que conduzam à 
melhoria das condições humanas e ambientais, pois o desenvolvimento econômico 
jamais deve ser dissociado da necessária proteção ambiental e melhoria da 
qualidade de vida de toda a coletividade, muito pelo contrário, eles devem ser 
compatibilizados.  
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TRANSPORTE COLETIVO HIDROVIÁRIO PARA SÃO PAULO – SP  
(PROJETO BANDEIRANTE) 
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RESUMO 
 

A região metropolitana de São Paulo, devido ao seu tamanho e número de 
habitantes tem um excesso de demanda para a atual oferta de transportes coletivos. 
Este trabalho visa diminuir a circulação de veículos do modo rodoviário na cidade de 
São Paulo através da implementação de um transporte coletivo, no modo hidroviário, 
nos rios Tietê e Pinheiros. Com dados da prefeitura da capital e do DETRAN-SP 
verificou-se que o simples aumento da frota de ônibus não seria suficiente para 
atender a população. A partir de uma pesquisa do METRÔ foi possível determinar 
uma possível demanda. Ainda com esta pesquisa, os pontos de parada foram 
determinados ao longo das hidrovias Tietê e Pinheiros para a elaboração de uma 
matriz Origem X Destino. Através de modelos matemáticos, publicações de 
organizações e autores especialistas no assunto, foram atribuídas as características 
das embarcações. Estas características são essenciais para determinação do custo 
do transporte por viagem. Associando as demandas e as embarcações é possível 
atribuir um custo por passageiro mostrando a viabilidade econômica do projeto. 

 
Palavras-Chave:  Transporte Coletivo, Embarcação, São Paulo 

 
ABSTRACT 

 
The São Paulo metropolitan area, because the size and quantity of citizens, has an 
excess demand to the mass transit current bid. This project aims to reduce the 
movement of vehicles from the road in Sao Paulo by implementing a mass transit 
mode waterways, at the  rivers Tietê and Pinheiros.With data from the Capital´s City 
Hall and the Traffic Department was verified that the bus fleet rise will not be enough 
to attend the population. Was possible to define a probable demand by the research 
done in the Company of the Subway. Still on this research, the boarding stations 
were set at the Tietê and Pinheiros waterways to make a Origin and Destination 
research. By math models, organizations publications and subject matter experts, the 
vessels had their main caracteristics determinated. These caracteristics are essential 
to make up the cost of the transport per route. Associating the demands and the 
vessels it is possible to assign the cost per passenger and shows the economic 
viability of the project. 

 
Key-words:  Mass Transit, Vessel, São Paulo. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Para aumentar a mobilidade da população da Grande São Paulo, este 

trabalho tem o objetivo de utilizar os rios da Região Metropolitana de São Paulo 
como via para o transporte coletivo. Assim, será estimada uma possível demanda 
para posterior análise da viabilidade econômica para a operação de Embarcações 
no Transporte Coletivo Hidroviário em São Paulo-SP.  
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Como os Bandeirantes utilizavam os rios de São Paulo para explorar o interior 
do País e foram, em parte, responsáveis pela conquista do interior e extensão dos 
limites de fronteira do Brasil para além do limite do Tratado de Tordesilhas, este 
trabalho será chamado de “Projeto Bandeirante”. 

 
1.1 SÃO PAULO EM NÚMEROS 

 
A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), também conhecida como 

Grande São Paulo, reúne 39 municípios do Estado de São Paulo. De sua área total, 
de 7.943 km², 2.139 km² são urbanizados contando com uma população de 
19.889.559 (IBGE/2009).  

A cidade de São Paulo é a cidade mais populosa do Brasil e um dos 
principais centros financeiros e mercantis da América Latina. Sua população conta 
com 11.037.593 habitantes. É a décima cidade mais rica do mundo e seu PIB 
representa 12% do total brasileiro. Das multinacionais instaladas no Brasil, 63% têm 
sede em São Paulo. Também é um centro de produção científica sendo responsável 
por cerca de 28% da produção nacional. 

Segundo a Prefeitura de São Paulo (2010), a malha viária da cidade conta 
com 17.289 km de extensão. Destes, 13.000 km são asfaltados, tendo um custo de 
implantação estimado de R$ 120,00/m², onde 4.385 km são utilizados pelo sistema 
público de transporte coletivo.  

A frota da cidade conta com 6.814.637 veículos sendo que, desconsiderando 
as motocicletas, 5.736.377 são destinados ao deslocamento de pessoas. Deste total 
apenas 42.047 são ônibus (DETRAN-SP, abril de 2010) sendo 14.920 a quantidade 
destinada ao transporte público (CET, 2010). 

Com dimensões tão grandes, São Paulo sofre um problema comum a cidades 
deste porte: altos índices de congestionamento de veículos em suas principais vias. 
Se dividirmos a malha viária hoje existente pelo número de veículos na cidade 
podemos dizer que a cada 2,53 metros encontraremos um veículo (desconsiderando 
seu tamanho). 

Para melhorar esta estatística, a Prefeitura e o Governo do Estado têm 
investido no sistema viário e de transporte coletivo da cidade. Desde 1996 a 
Prefeitura implantou o Rodízio de Veículos e recentemente proibiu a circulação de 
caminhões e ônibus particulares em algumas áreas da cidade. Em 2003, iniciou-se 
uma grande reformulação no sistema de transporte público na cidade que reduziu 
significativamente o grande número de lotações clandestinas, que em sua maioria 
foram recadastradas e organizadas em cooperativas. Paralelamente o Governo do 
Estado construiu o Rodoanel, um anel viário que visa diminuir o fluxo de veículos 
que utilizam as ruas e avenidas da capital apenas de passagem para suas viagens, 
e investe na ampliação das linhas do Metrô e trens da cidade. 

A malha metroferroviária da cidade tem 330 quilômetros de extensão. A 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) e a Companhia do 
Metropolitano de São Paulo (Metrô) transportam em média 3,5 milhões de pessoas 
por dia, e algumas linhas que estão sendo construídas ou ampliadas vão adicionar 
ainda mais passageiros ao sistema dentro dos próximos cinco anos. Segundo dados 
da administração atual, espera-se expandir o sistema de trens urbanos de São 
Paulo dos atuais 330 quilômetros para mais de 500 quilômetros nos próximos 10 
anos. 
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1.2 AMPLIAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
 
São Paulo observa um crescimento populacional e econômico a cada dia, 

porém seu território continua o mesmo. A cidade cresceu tanto que englobou outros 
municípios a sua região, hoje conhecida como Região Metropolitana. 

Simplesmente aumentar a frota de ônibus, a malha viária ou as linhas do 
metrô, além de insuficiente, requer um grande investimento e seria necessário fazer 
desapropriações para estas construções.  

A cidade é cortada por duas grandes vias que têm papel fundamental no 
trânsito: as Marginais Tietê e Pinheiros. Estas duas "artérias" são consideradas as 
principais vias estruturais (ou vias expressas) do município, sendo que, a elas, 
conectam-se diversas rodovias estaduais e federais e onde circulam cerca de 70% 
dos veículos em São Paulo. Porém, assim como a cidade é cortada por estas 
grandes vias, também é cortada por estes importantes rios: Rio Pinheiros e Rio 
Tietê. Por ter localização estratégica estes rios são opções para a melhoria do 
deslocamento da população paulistana. 

 
1.3 AS VIAS NAVEGÁVEIS 

 
1.3.1 Rio Pinheiros 

 
O rio Pinheiros nasce no encontro do rio Guarapiranga com o Rio Grande e 

percorre toda zona sul de São Paulo e deságua no Rio Tietê. Com cerca de 25 km 
de extensão é margeado pela via expressa Marginal Pinheiros. O “Pinheiros” tem a 
particularidade de suas águas fluírem nos dois sentidos, isso devido a Usina 
Elevatória de Traição.  

A partir da década de 1920, foram iniciadas as obras de retificação do rio 
Pinheiros. O objetivo destas obras era acabar com as inundações, canalizar as 
águas e direcioná-las para a Represa Billings, invertendo o sentido das águas, com 
a usina elevatória de Traição. Com isso, foram criadas condições para a instalação 
da Usina Hidrelétrica Henry Borden, em Cubatão, que recebia água do rio Tietê pelo 
rio Pinheiros e pela Billings, aproveitando o grande desnível da Serra do Mar, de 
mais de 700 metros, para gerar energia elétrica. Atualmente, o Rio Pinheiros recebe 
efluentes de 290 indústrias e dejetos de 400 mil famílias. Obras governamentais 
continuam a prometer a despoluição do rio e a volta de alguns tipos de peixes e 
plantas em suas águas. 

A profundidade do rio é de difícil mensuração. A profundidade mínima no 
trecho ocorre temporária e esporadicamente quando é executada operação para 
amortecimento de grandes volumes de água provenientes de ondas de cheia. 
Segundo o EMAE a dragagem é feita no rio para manter a pronfundidade de 3 
metros. 

Outro problema deste rio é o fato de sua profundidade variar cerca de 2 
metros em apenas 15 minutos para poder conter as enchentes durante as chuvas. 
Este fato faria com que a navegação fosse interrompida durante estes períodos. 

 
1.3.2 Rio Tietê 

 
O rio Tietê, palavra que em tupi significa "água boa", é um rio que teve grande 

importância na história de São Paulo, pois permitiu a interiorização da colonização, 
ampliando os limites da América portuguesa. É o maior do planalto, com 1.136 
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quilômetros de extensão, com uma longa série de corredeiras e cachoeiras, e 
recebe um grande número de afluentes. Corre no sentido leste-oeste passando 
pelas principais cidades da Região Metropolitana como Barueri, Osasco e São 
Paulo. O rio nasce na cidade de Salesópolis, em São Paulo, na cadeia montanhosa 
da Serra do Mar, a mil metros de altitude e a 22 quilômetros do Oceano Atlântico. 
Contrariando o curso da maioria dos rios, ele corre para o interior do estado. 

Em 1995, através do Japan Bank for International Cooperation (JBIC), 
conseguiu um financiamento com o Governo Japonês para a reforma da calha do 
Tietê. Este Projeto, denominado “Calha do Tietê”, é administrado pelo Departamento 
de Águas e Energia Elétrica (DAEE) executando obras de aprofundamento, 
desassoreamento e limpeza, no sentido de controlar suas inundações. 

 
2 O ITINERÁRIO 

 
O itinerário do Projeto Bandeirante conta com duas linhas: Norte-Sul e 

Centro-Leste. Estas linhas ligam as zonas onde se encontra um alto índice 
demográfico habitacional com zonas com alta densidade de empregos. 

A linha Norte-Sul possui 25 km de extensão. Tem inicio em Barueri e termina 
na Usina Elevatória de Traição. Seus pontos de parada (embarque/desembarque) 
estão posicionados em pontos importantes deste trajeto como: Barueri, um centro 
administrativo-financeiro de grandes empresas no Brasil; Osasco, município 
industrial e comercial; Cebolão, união dos dois rios; Cidade Universitária, sede da 
Universidade de São Paulo; e Vila Olímpia, um centro financeiro assim como a 
Avenida Paulista.  

 
Figura 1 – Itinerários 

 
A linha Centro-Leste inicia-se na junção dos rios (Cebolão) e termina na 

Barragem da Penha. Suas paradas: Cebolão; Piqueri, grande bairro residencial; 
Barra Funda;  

Tietê, juntamente com o terminal de ônibus e Metrô permitindo a integração 
com estes modais; e Penha. 
 
Tabela 1 - Viagens Totais Diárias 

ORIGEM/DESTINO
BARUERI OSASCO CEBOLÃO

CIDADE 

UNIVERSITÁRIA

VILA 

OLÍMPIA PIQUERI

BARRA 

FUNDA TIETÊ PENHA

BARUERI -                23.886     10.582     1.289                  676          1.298       -                839          -                

OSASCO 23.237     -                80.842     12.045                5.639       10.908     6.867       5.390       118          

CEBOLÃO 9.892       79.086     -                25.405                21.797     21.797     7.965       5.330       1.969       

CIDADE 

UNIVERSITÁRIA 929          13.465     21.058     -                           22.755     13.746     5.092       4.567       960          

VILA OLÍMPIA 506          5.654       5.844       22.620                -                2.467       2.845       4.307       865          

PIQUERI 933          10.989     21.112     11.000                2.009       -                20.172     5.724       1.250       

BARRA FUNDA 388          8.259       5.700       5.599                  2.645       19.523     -                21.331     2.237       

TIETÊ 839          6.570       2.891       3.515                  3.025       4.679 21.252     -                34.832     

PENHA -                1.560       2.092       1.188                  854          1.021       2.338       165.326  -                

875.386  MOVIMENTAÇÃO TOTAL
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3 DEMANDA DO TRANSPORTE COLETIVO NA RMSP 
 
Para conseguir determinar a demanda de passageiros para a hidrovia foi 

utilizado uma pesquisa do Metrô, denominada “Pesquisa Origem Destino” datada de 
2007. Esta pesquisa é realizada desde 1967 na RMSP, a cada dez anos, com o 
objetivo de levantar informações atualizadas sobre as viagens realizadas pela 
população na Grande São Paulo em um dia útil típico. Constitui-se no principal 
instrumento de coleta de dados sobre viagens servindo de base para estudos de 
planejamento de transportes 

 

 
Figura 2 - Densidade de População 

 

 
Figura 3 - Densidade de Empregos 

 
A pesquisa dividiu a RMSP em 450 micro-regiões. A partir desta divisão foram 

elaboradas matrizes Origem X Destino onde mostravam Modos de Viagem (coletivo, 
individual, motorizado, a pé, etc), motivos (trabalho, estudo, outros) e quantidades 
em horário normal e de pico. 

Aos pontos de parada das linhas, foram determinadas áreas de influência 
cruzando com os dados das microrregiões da pesquisa do Metrô. Assim, foi possível 
desenvolver uma nova matriz Origem X Destino de acordo com as regiões dos 
pontos de parada. Também foi possível a elaboração das mesmas matrizes nos 
horários de pico e normal. Estas matrizes são um fator importante para 
determinarmos a quantidade necessária de embarcações. 

Destes totais trabalhou-se com a idéia que 30% da demanda seria atendida 
por estas embarcações. Não foi elaborado um cálculo que justifique esta 
porcentagem. Porém é utilizada pensando que, devido a falta de opção do usuário, 
este faria esta escolha. 
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4 EMBARCAÇÃO 
 
Para iniciar o projeto da embarcação, foram levantadas as restrições da via e 

determinado alguns requisitos do armador, obedecendo a NORMAM 02: Normas da 
Autoridade Marítima para Embarcações Empregadas na Navegação Interior, de 
1998, a qual estabelece requisitos que uma embarcação deve atender. Os dados em 
sua maioria foram calculados utilizando séries sistemáticas, publicações e 
programas de projeto de embarcações. Foram utilizados os dados mais relevantes 
para a determinação dos custos da embarcação, assim, algumas análises não serão 
consideradas. 

 
4.1 RESTRIÇÕES DA VIA 

 
O Rio Tietê sofreu recentemente alterações no seu leito como, por exemplo, 

rebaixamento da calha, alteração do talude. Estas alterações melhoraram as 
condições de navegação da via. 

O Rio Pinheiros ainda não sofre alterações, mas a navegação é possível. 
Prova disso são as embarcações que realizam sua limpeza. 

O trecho conta com duas eclusas: uma no Cebolão onde o Rio Pinheiros 
deságua no Tietê e na Usina Elevatória de Traição. Para este projeto apenas será 
considerada a Eclusa do Cebolão que conta com uma câmara de eclusagem de 100 
metros de comprimento, 12 metros de largura e 10 metros de altura. 

Assim, as principais restrições da via são em relação, alem das 
características do rio, das obras de arte localizadas neste. 

• Profundidade do rio: 2m 
• Distancia entre pilares de pontes: 14m 
• Altura de pontes: 6m 
 

4.2 RESISTÊNCIA AO AVANÇO, POTÊNCIA PROPULSIVA E DESENHO DO 
CASCO 
 
A resistência ao avanço e o sistema propulsivo foram calculados através de 

séries sistemáticas. A recomendação para determinar estes dados é a realização de 
ensaios com modelos reduzidos em tanque de provas, porém, devido a dificuldades 
de realizá-los, usam-se séries e modelos matemáticos já conhecidos.  

Neste trabalho foram usadas as séries desenvolvidas por MARWOOD e 
BAILEY (1969) para determinação da resistência hidrodinâmica. Para a 
determinação do hélice,  foram utilizados programas de computador baseados nos 
recursos apresentados no PNA (Principles of naval architecture, de 1988), conforme 
recomendado por GARCIA (2001). 

Para o desenho e determinação de dimensões foram utilizados os programas 
FREESHIP e ARQNAV.A embarcação possui as seguintes características: 

• Comprimento Total: 18,25m 
• Lpp: 17,09m 
• Boca : 5,14m 
• Pontal: 1,50m 
• Calado: 1,0 m 
• Deslocado: 50 t 
• Coeficiente de Bloco: 0,54 
• Coeficiente Prismático: 0,75 
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• Área Molhada: 87,56 m² 
• Velocidade: 20 nós 
• 2 hélices de 0,88m de diâmetro com 4 pás 
• 2 motores de 800HP 
• Tripulação: 3 
• Passageiros: 280 

 

 
Figura 4 - Desenho do Casco 

 
 
A escolha do motor e hélice foi um desafio que dificultou a viabilidade do 

projeto por ter uma velocidade considerável e um pequeno calado.  
Quanto à velocidade houve a necessidade de 1568 HP, o que aumentou 

consideravelmente o custo, haja vista que o consumo do motor é o principal 
componente do custo operacional. Para chegar a esta potência, neste trabalho, 
foram escolhidos dois motores tipo "SCANIA DI 12" de 800 HP cada um. O menor 
consumo deste motor é a uma rotação de 1500 RPM, conforme informações do 
fabricante na figura 5. 
 

 
Figura 5 - Consumo Específico do Motor 

 
A dificuldade na determinação do hélice foi a cavitação. Por ter um pequeno 

calado, o espaço destinado ao hélice na embarcação tem 0,95m de altura. Para a 
rotação ideal o hélice foi inclinado a um ângulo de 15°, assim seu tamanho ficou com 
0,88m de diâmetro. 

 
5 CUSTOS DO TRANSPORTE 

 
Todos os custos da embarcação foram calculados segundo GARCIA (2001), 

que se baseou em dados históricos levantados junto a estaleiros e empresas de 
transporte hidroviário que operam na hidrovia Tietê-Paraná. GARCIA divide os 
custos em: Custo de Capital, Custo de Seguro, Custo de Tripulação, Custo de 
Alimentação, Custo de Manutenção e Reparo, Custo de Administração e Custo de 
Combustíveis, lubrificantes e miscelâneas. Com o levantamento dos dados, elaborou 
formulações para o cálculo de cada um destes custos, conforme sua tese 
apresentada à Escola Politécnica da Universidade de São Paulo para obtenção do 
título de Doutor em Engenharia Naval. 
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O Custo de Capital representa a recuperação do capital investido para 
aquisição da embarcação. Neste projeto este calculo foi feito com uma taxa de juros 
de 12% ao ano em um prazo de 20 anos. 

O Seguro somente considera a embarcação. Na navegação fluvial este 
seguro varia em torno de 1,8 a 2,5% do valor do veículo por ano. Consideramos a 
taxa de 2% conforme recomenda GARCIA. 

A tripulação estimada é de três pessoas, um piloto e dois marinheiros. Na 
hidrovia Tietê-Paraná o salário médio praticado é de R$ 1010,00 por tripulante e 
custo com alimentação é de R$ 5,00 por tripulante/dia. 

A manutenção consiste em um gasto constante durante um ano para reduzir o 
tempo gasto com reparo. Assim os custos com reparo somam a ordem de 4% do 
valor da embarcação por ano. 

O custo com administração é calculado tomando por base empresas que já 
atuam nesta área. Estas tem um gasto que varia de 7 a 10% do faturamento anual. 
Na formulação o custo é uma porcentagem do somatório dos custos com tripulação, 
alimentação, manutenção e reparo. 

O combustível gasto varia de acordo com o tempo de operação e o consumo 
específico do motor. Nesta embarcação o consumo do motor é de 149g/HPh 
operando 18,7 horas por dia. O custo com óleo lubrificante e filtros de óleo somam 
em média 5% do valor gasto com combustível. Custos com miscelâneas são aqueles 
gastos para compra de outros filtro (ar, água, combustível,etc), aditivos para água de 
arrefecimento e outros que somam R$ 60,00/dia a cada 1000CV de potência do 
motor. 

 
Tabela 2 - Custo Anual por Embarcação 
 

CUSTO ANUAL (R$) VALOR
DO CAPITAL 84.191,35
TRIPULAÇÃO 76.356,00
SEGURO 17.838,49
ALIMENTAÇÃO 6.570,00
COMBUST. LUBRIF. 3.371.756,35
MANUT E REPARO 35.676,97
ADMINISTRAÇÃO 41.511,04

Total/ano/embarcação 3.633.900,20  
 
Por tratar-se de um projeto de benefício coletivo, não se considerou o gasto 

com implementação de terminais e manutenção da via por entender-se que este 
custo poderia ser repassado ao governo. Porém, para informação, em um projeto 
semelhante apresentado pelo Governo do Estado de Santa Catarina para a cidade 
de Florianópolis, o custo estimado para um terminal coberto de 32 metros de 
comprimento e 25 metros de largura seria de R$ 1.303.100,00. A tabela 2 resume os 
gastos de uma embarcação. 

Com um tempo de operação estimado em 18,7 horas por dia, o custo por 
viagem foi estimado em R$ 471,66. O número de passageiros que embarcam e 
desembarcam não é constante, pois nem todos passageiros percorreriam todo o 
trajeto e outros utilizariam o transporte em pequenos trechos. Para ser viável, 
determinou-se que o número médio de passageiros por viagem seja superior a 70% 
da capacidade total da embarcação. Assim, foi calculado o custo por passageiro 
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utilizando o número de 200 pessoas, durante horário normal e de pico, transportadas 
por viagem. Com este valores, o custo seria de R$ 2,35 por passageiro. 

A frota necessária para atender a demanda estimada é de nove 
embarcações: cinco na Linha Norte-Sul e quatro na Centro-Leste. O investimento 
necessário para iniciar a operação, considerando somente o custo de construção da 
embarcação, seria de R$8.027.319,21. 

 
6 CONCLUSÃO 

 
Segundo levantamento do Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo 

Urbano de São Paulo, durante os congestionamentos da manhã e da tarde, os 
ônibus atingem, em média, a velocidade de 12 km/h. As embarcações, por não 
dividirem a via com outro transporte, conseguirão uma velocidade média de 20 nós, 
ou 37 km/h, assim será possível sair da Vila Olímpia e ir até o Terminal Rodoviário 
do Tiete em 50 minutos. 

O valor médio da tarifa do transporte público na capital é de R$ 2,70. Se 
considerar o valor do transporte metropolitano, aquele realizado entre os municípios 
da Grande São Paulo, este valor pode ser maior que R$ 4,00. A demanda média 
estimada é de 262.610 passageiros por dia. Em valores, aplicando a tarifa atual da 
capital, o operador do sistema teria um lucro médio de R$ 2 milhões por mês. 

Assim, o Projeto Bandeirante, para a demanda e custo operacional 
apresentados, mostrou ser viável economicamente. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO – METRO. Pesquisa Origem 
Destino 2007. São Paulo: METRO; 2007. Disponível 
em:http://www.metro.sp.gov.br/empresa/pesquisas/od_2007/teod.shtml . Acesso em 
15 de jan.2010.  

DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA – DAEE. Programa Calha do 
Tietê. Disponível em: www.daee.sp.gov.br. Acesso em: 18 de mar.2010. 

DEPARTAMENTO HIDROVIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO – DH. Estudo 
Preliminar de Viabilidade da Hidrovia Metropolitana. São Paulo: DH; 2004. 

GARCIA, H. A. Análise de Procedimentos de Projeto e Desenvolvimento de Método 
para Determinação de Custos de Construção e Operação de Embarcações Fluviais 
da Hidrovia Tietê-Paraná. Tese Apresentada ao Departamento de Eng. Naval da 
EPUSP para obtenção do Título de Doutor. São Paulo: DEN/EPUSP, 2001. 

INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS – IPT. Projeto de embarcações para 
o transporte de passageiros e cargas: metodologia e critérios - manual do usuário. 
São Paulo: IPT; 1989. 

MARWOOD, William J. e BAILEY, David. Design data for high speed displacement 
hull of round bilge form.Teddington – Middlesex (Escócia): National Physical 
Laboratory – NPL, Ship Report Nº 99, fev-1969. 



 

 

116

 

PREFEITURA DE SÃO PAULO. São Paulo em Movimento. Disponível 
emhttp://www9.prefeitura.sp.gov.br/spMovimento/. Acesso em: 18 de mar.2010 

SOCIETY OF NAVAL ARCHITECTS AND MARINE ENGINEERS – SNAME (1988). 
Principles of naval architecture-PNA (Edward V. Lewis – Editor). Jersey City (N.J.). 



 

 

117

 

ANÁLISE DA VIABILIDADE ECONÔMICA PARA REATIVAÇÃO DO  
RAMAL FERROVIÁRIO PIRACICABA - NOVA ODESSA (SP) 
 

Leandro Ortolani Cypriano  
Marcos de Carvalho Dias  

José Eduardo Rossilho de Figueiredo 
FATEC Americana 

 
RESUMO 

 
Considerando a necessidade de redução de custos de transporte por meio da 
otimização das operações, este trabalho tem por objetivo analisar a viabilidade 
econômica da reativação do Ramal Ferroviário de Piracicaba - Nova Odessa para 
transporte de bens agrícolas e industrializados, produzidos nesta região, até o porto 
da cidade de Santos. A partir de dados junto a um grande grupo produtor 
sucroalcoleiro instalado na região, foi realizada uma análise de viabilidade 
econômica por meio da utilização da “Teoria dos Grafos” e “Método de Monte Carlo”, 
objetivou analisar quais as conseqüências para os custos totais de frete na utilização 
do sistema de transporte intermodal rodo-ferroviário para o trajeto mencionado. Com 
os resultados obtidos, constatou-se a possibilidade de redução nos custos de 
transporte no trajeto analisado por meio da utilização deste sistema, bem como a 
possibilidade de redução de ganhos indiretos, como redução de tráfego rodoviário e 
da emissão de poluentes.  

 
Palavras-Chaves:  Logística, Transporte, Ferrovia, Intermodalidade 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
O custo de transporte representa a maior parcela dos custos logísticos na 

maioria das empresas, podendo superar o lucro operacional. Inseridas neste 
contexto de alto custo de transporte, algumas empresas de Piracicaba e região que 
contam com frota própria para o transporte de suas mercadorias, ou mesmo 
empresas transportadoras que prestam serviços a estas empresas, poderiam 
beneficiar-se de um sistema de transporte que combinasse a versatilidade e a 
agilidade do transporte rodoviário com a economia e alta capacidade de carga do 
transporte ferroviário, podendo maximizar a lucratividade com a redução de custos.  

Isso porque tais empresas estariam isentas dos altos custos dos pedágios 
praticados atualmente, além da economia de combustível, pneus, horas-homem e 
manutenção da frota, advindos da utilização de maior parte do trecho por via férrea. 

Sendo assim, este trabalho tem o objetivo de analisar a viabilidade econômica 
de reativação do Ramal Ferroviário que liga a cidade de Piracicaba a Nova Odessa 
(SP), utilizando a implantação de um terminal intermodal de carga, usando o sistema 
de transporte rodo-ferroviário, uma proposta da concessionária que administra o 
sistema ferroviário na região.  

Levando em consideração que essa região conta com um grande número de 
indústrias que, por atuarem no mercado nacional e internacional, poderiam se tornar 
usuárias de um sistema de transporte que utilizasse a malha ferroviária da cidade 
(atualmente desativa), a qual se interliga a região de São Paulo, grande centro 
distribuidor e consumidor, até o porto de Santos, o maior do país.  
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Para isso foi elaborado um modelo hipotético de análise de viabilidade, a 
partir de dados e informações reais de produção de açúcar obtidas junto ao Grupo 
Cosan, um conglomerado brasileiro produtor no setor sucroalcooleiro que possui 23 
unidades produtoras, sendo que 5 delas estão localizadas na região de Piracicaba. 
Assim, os resultados obtidos representam uma situação hipotética a partir de dados 
abertamente disponíveis para consulta (COSAN, 2009), e correspondem a uma 
situação específica, com dados específicos que não possuem caráter de 
generalização em relação ao setor sucro-alcooleiro como um todo.   

A partir da utilização da “Teoria dos Grafos” e “Método de Monte Carlo”, com 
dados sobre custos de transportes e capacidade por viagem, principalmente, a 
pesquisa buscou fazer uma análise comparativa em relação à viabilidade econômica 
entre o atual método de transporte de carga das usinas dessa região, o modal 
rodoviário, e o sistema rodo-ferroviário, visando apontar qual o sistema possui maior 
viabilidade econômica no transporte de açúcar a granel entre a região de Piracicaba 
e o porto de Santos. 

 
2 PANORAMA DO SETOR DE TRANSPORTES NO BRASIL 

 
O transporte de cargas no Brasil vem apresentando, há vários anos, 

problemas estruturais, como por exemplo, a dependência exagerada no modal 
rodoviário, o envelhecimento da frota, a participação crescente de autônomos num 
sistema de transporte em que sua regulamentação não é fiscalizada e/ou cumprida e 
a dificuldade de utilização e de desenvolvimento dos outros modais. Poder-se-ia 
citar ainda o altíssimo número de acidentes e mortes no trânsito, além do crescente 
índice de roubo de carga nas estradas brasileiras. 

Segundo informações da CNT/COPPEAD (2002), a base dos problemas do 
setor de transportes possui deficiências em relação às políticas governamentais de 
investimento, aliadas ao alto custo de capital e à falta de regulação, que empurraram 
o país para o excessivo uso do modal rodoviário. 

Os dados demonstram que no Brasil cerca de 60% do transporte é feito por 
este modal, enquanto nos estados Unidos esta participação representa cerca de 
25%, e na China cerca de 10%.   

A possibilidade de junção das vantagens competitivas de cada modalidade de 
transporte é o grande trunfo da intermodalidade, que ainda experimenta no Brasil 
uma fase inicial com relação ao transportes de produtos de maior valor agregado. 

Cada modal tem diferentes características que melhor se aplicam ao tipo de 
mercadoria a ser transportada. Segundo Slack (1996), nem todos os modos são 
adequados a todos os tipos de produtos. Para o autor, o modo de transporte é 
escolhido com base na importância que concerne à velocidade e a confiabilidade da 
entrega, a possível perda da qualidade do produto durante o transporte, a 
flexibilização da rota e dos custos de transporte. 

Durante pesquisas realizadas pela CNT e pelo Ministério dos Transportes em 
1993 e em 1999, a alteração da participação de cada modal na matriz foi mínima, 
tendo como base os valores mostrados na figura 1. Esta figura ilustra também a 
matriz de transportes americana, que como se pode perceber é mais equilibrada do 
que a brasileira e com maior ênfase no transporte de cargas utilizando-se do modal 
ferroviário. 
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Fonte:  CNT, 2002; Department of Transportation (EUA), 2001. 

Figura 1 - Matriz de transporte no Brasil e nos EUA  
 
Embora a matriz tenha permanecido inalterada nos últimos dez anos, a 

tendência do setor, corroborada por projeções de organismos governamentais e 
multilaterais, é a de crescimento da utilização dos modais ferroviário e aquaviário. 

É preciso, também, que a curva descendente apresentada na figura 2, do 
market-share das ferrovias brasileiras na participação do transporte de cargas a 
longa distância, seja alterada para valores como a da americana. No Brasil, 
justamente onde a ferrovia é mais competitiva, ela é subtilizada, segundo Souza 
(2003). 

 

 
Fonte:  Coppead/UFRJ, 2001;  Association of American Railroads (EUA), 2001. 

Figura 2 - Market-share da ferrovia em relação à di stância no Brasil e nos EUA 
 
 

3 CUSTOS DE TRANSPORTE 
 
Segundo Nazário (2002), o custo de transporte representa a maior parcela 

dos custos logísticos na maioria das empresas, podendo variar entre 4% e 25% do 
faturamento bruto e, em muitos casos, chega a superar o lucro operacional.  

Inseridas neste contexto de alto custo de transporte, as empresas de 
Piracicaba e região que contam com frota própria para o transporte de suas 
mercadorias, ou mesmo empresas transportadoras que prestam serviços a estas 
empresas, poderiam beneficiar-se de um sistema de transporte que combinasse a 
versatilidade e a agilidade do transporte rodoviário com a economia e alta 
capacidade de carga do transporte ferroviário, atendendo assim a definição de 
Christopher (1992) ao maximizar a lucratividade com a redução de custos. 

Conforme este autor, Logística é “o processo de gerenciar estrategicamente a 
aquisição, movimentação e armazenagem de materiais, peças e produtos acabados 
(e os fluxos de informações correlatas) através da organização e de seus canais de 
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marketing, de modo que se possam maximizar as lucratividades presente e futura 
mediante o atendimento dos pedidos a baixo custo” (pp.2). 

Estas empresas estariam livres, também, dos altos custos dos pedágios 
praticados atualmente, além da economia de combustível, pneus, horas-homem e 
manutenção da frota, advindos da utilização de maior parte do trecho por via férrea.   

De acordo com a ANTT (2007), o modal ferroviário caracteriza-se por sua 
capacidade de transportar grandes volumes com elevada eficiência energética, 
principalmente em casos de deslocamentos a médias e grandes distâncias.   

Apresenta, ainda, maior segurança, em relação ao modal rodoviário, com 
menor índice de acidentes e menor incidência de furtos e roubos. 

São cargas típicas do modal ferroviário:  
• Produtos Siderúrgicos;  
• Grãos;  
• Minério de Ferro;  
• Cimento e Cal;  
• Adubos e Fertilizantes;  
• Derivados de Petróleo;  
• Calcário;  
• Carvão Mineral e Clínquer; e  
• Contêineres. 

 
A Figura 3 mostra a relação do transporte ferroviário com os outros modais, 

relacionado à sua eficiência energética. 
 
 

 
Fonte:  MacDowell ,2007. 

Figura 3 – Eficiência energética entre os modais 
 
Observa-se, na figura 3, a vantagem do modal ferroviário perante o rodoviário, 

o qual é dominante na matriz de transporte nacional.  Para um galão de combustível 
um comboio de trem pode percorrer 374 quilômetros, enquanto que um caminhão 
percorre 109 km.  Isto está relacionado às características do modal ferroviário, no 
que diz respeito à sua engenharia e interação roda x trilho. 

O modal ferroviário caracteriza-se também por ser menos emissor de 
poluentes em relação ao modal rodoviário, conforme mostra a Figura 4. 
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Fonte:  MacDowell, 2007. 

Figura 4 – Emissão de poluentes por modal de transp orte 
 
Os dados demosntram que o transporte ferroviário emite monóxido de 

carbono 3,0 vezes menor que o rodoviário e 1,8 vez maior que o modal hidroviário. 
Segundo a ANTT (2007), o sistema ferroviário nacional é o maior da América 

Latina, em termos de carga transportada, atingindo 162,2 bilhões de tku (tonelada 
útil x quilômetro), em 2001.   

 
4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
Para auxiliar a análise econômica proposta, foi realizado um estudo empírico 

a partir de dados e informações referentes à empresa Cosan. 
Considerada uma das empresas da região que apresenta um grande 

potencial a investir no uso do transporte intermodal via sistema rodo-ferroviário para 
escoar sua produção, devido às características de suas mercadorias que 
apresentam baixo valor agregado.  

Com a utilização desse sistema de transporte, a Cosan poderia ser 
beneficiada pela redução de custos e maximização da lucratividade, uma boa razão 
para incentivar a reativação do Ramal Piracicaba - Nova Odessa. 

 
4.1 SIMULAÇÃO 

 
Esta etapa consiste em realizar uma simulação simplificada das operações de 

transporte da produção das 5 usinas da Cosan, confrontando os dados referentes 
aos sistemas rodoviário e rodo-ferroviário (conforme a 1ª etapa da análise) usando o 
“Método de Monte Carlo” através de planilhas do programa Excel da Microsoft®, 
utilizando a função “Aleatório”. 

Nessa simulação as operações de transporte estão diretamente relacionadas 
com a capacidade produtiva de cada uma das usinas, as quais produzem uma 
determinada tonelagem diária de açúcar (valor variante determinado pela função 
Aleatório). Essa produção é expedida em quantidades compatíveis a capacidade de 
carga dos veículos utilizados para o transporte. As quantidades restantes que não 
foram suficientes para completar a capacidade máxima de carga de um veículo são 
armazenadas para juntarem-se a produção do dia seguinte, assim sucessivamente, 
dia após dia, gerando custos de frete e armazenagem. 

Com isso será possível desenvolver uma análise de custos buscando a 
alternativa mais economicamente viável, ou seja, a opção que apresentar vantagens 
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pelo fato de agregar menores custos aos processos, de acordo com a Simulação 
utilizando os dados abaixo: 

 
 

Quadro 1 - Produção diária das usinas da Cosan na r egião de Piracicaba - SP 
 

Variabilidade da 
Produção* Denominação Unidade Localização 

Produção 
(ton/dia) 

Normal Máxima Mínima 

A 
Usina Santa 
Helena 

Rio das 
Pedras 1200 95% 2,50% 2,50% 

B 
Usina Costa 
Pinto Piracicaba 2075 95% 4% 1% 

C 
Usina Bom 
Retiro Capivari 600 95% 1% 4% 

D Usina Rafard Rafard 1350 95% 3% 2% 

E 
Usina São 
Francisco 

Elias 
Fausto 1100 95% 2% 3% 

Fonte:  Cosan, 2009. 
* Variabilidade da Produção diária – porcentagem atribuída para efeito de cálculo a 

qual determina através da função Aleatório se a produção do dia será Normal, Máxima ou 
Mínima. 

 
 
Quadro 2 - Rotas para transporte de açúcar utilizan do o Sistema Rodoviário 
 

Origem Destino 
Denominação Unidade Localização Denominação Unidade Localização 

Distância 
(km) 

A 
Usina Santa 
Helena 

Rio das 
Pedras G Porto Santos 230 

B 
Usina Costa 
Pinto Piracicaba G Porto Santos 250 

C 
Usina Bom 
Retiro Capivari G Porto Santos 225 

D Usina Rafard Rafard G Porto Santos 210 

E 
Usina São 
Francisco 

Elias 
Fausto G Porto Santos 200 

Fonte:  Elaboração própria 
 

 
Quadro 3 - Capacidade de transporte por viagem (cam inhão) 

 
Veículo 
Tipo Modelo Marca 

Capacidade 
(ton) 

Carreta Bitrem Guerra 38 
Fonte:  Guerra, 2009 
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Quadro 4 - Índice de Frete (Rodoviário) 
 

Origem Destino Distância 
(km) 

Índice** 
(R$/ton) 

A G 230 36,67 
B G 250 39,86 
C G 225 35,88 
D G 210 33,48 
E G 200 31,89 

Fonte:  Sifreca – Frete rodoviário - Açúcar. Período: 26/09 - 23/10/2009. 
**Índice de frete rodoviário de cada rota determinado pela fórmula: (37,47 x km) ÷ 

235  
 

Quadro 5 - Tarifa de Armazenagem (mensal) 
 

Operações tarifárias na Armazenagem 
Produto 

Recepção Armazenagem 
Ad 
Valorem(***) Expedição 

Total 
(R$/ton) 

Açúcar R$ 1,32 R$ 3,70 R$ 2,18 R$ 1,59 R$ 8,79 
Fonte:  Siarma – Tarifa de Armazenagem - Açúcar. 
Cotação CEPEA de Açúcar Cristal = 1.451,60 R$/ton (18/02/2010) 
***Ad Valorem = 0,15%. Cálculo: 1.451,60 x 0,15% = 2,18 
 
Situação Proposta 
 

Quadro 6 - Rotas para transporte de açúcar utilizan do o Sistema Rodo-
ferroviário 

 
Origem Destino 
Denominação Unidade Localização Denominação Unidade Localização 

Distância 
(km) 

A 
Usina Santa 
Helena 

Rio das 
Pedras F 

Terminal 
Intermodal Piracicaba 12 

B 
Usina Costa 
Pinto Piracicaba F 

Terminal 
Intermodal Piracicaba 23 

C 
Usina Bom 
Retiro Capivari F 

Terminal 
Intermodal Piracicaba 25 

D Usina Rafard Rafard F 
Terminal 
Intermodal Piracicaba 33 

E 
Usina São 
Francisco Elias Fausto F 

Terminal 
Intermodal Piracicaba 47 

F 
Terminal de 
Cargas Piracicaba G Porto Santos 330 

 
Quadro 7 - Capacidade de transporte por viagem (cam inhão) 

 
Veículo 
Tipo Modelo Marca 

Capacidade 
(ton) 

Carreta Bitrem Guerra 38 
Fonte:  Guerra, 2009 
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Quadro 8 - Índice de Frete (Rodoviário) 
 

Origem Destino 
Distância 
(km) 

Índice**** 
(R$/ton) 

A F 12 1,91 
B F 23 3,67 
C F 25 3,99 
D F 33 5,26 
E F 47 7,49 

Fonte:  Sifreca – Frete rodoviário - Açúcar. Período: 26/09 - 23/10/2009. 
Rota Piracicaba - Santos = 235 km. Índice = 37,47 R$/ton 
**** Índice de frete rodoviário de cada rota determinado pela fórmula: (37,47 x km) ÷ 

235 
 
 

OBS.:  Para efeito de cálculo, multiplica-se o valor do Custo de Frete por 1,4%, 
pois, as “pontas rodoviárias” praticadas nas operações de Transporte Intermodal 
(como no caso dessa proposta), costumam apresentar em média um custo de 40% 
mais caro que as operações comuns de Transporte Rodoviário. 

 
 

Quadro 9 - Capacidade de transporte por viagem (tre m) 
 

Veículo 
Tipo Modelo Marca 

Capacidade 
(ton) 

Vagão Hopper 
Amsted 
Maxion 73 

Fonte:  Amsted Maxion, 2009 
 
 
 
 

Quadro 10 - Índice de Frete (Ferroviário) 
 

Origem Destino 
Distância 
(km) 

Índice***** 
(R$/ton) 

F G 330 26,86 
Fonte:  ANTT – Frete ferroviário - Açúcar (ALL - FERROBAN) 
*****Índice de frete ferroviário para distâncias entre 326 até 350 km = 26,86 R$/ton 

 
 
 

Quadro 11 - Tarifa de Armazenagem (mensal) 
 

Operações tarifárias na Armazenagem 
Produto 

Recepção Armazenagem 
Ad 
Valorem* Expedição 

Total 
(R$/ton) 

Açúcar 
 R$      
1,32  

 R$              
3,70  

 R$         
2,18  

 R$      
1,59  

 R$    
8,79  

Fonte:  Siarma – Tarifa de Armazenagem - Açúcar. 
Cotação CEPEA de Açúcar Cristal = 1.451,60 R$/ton (18/02/2010) 
*Ad Valorem = 0,15%. Cálculo: 1.451,60 x 0,15% = 2,18 
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• Resolução pelo Método de Monte Carlo 
 
  Situação Atual 
 

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR A GRANEL 
Produção Usinas Produção 

ton/dia Normal Máxima Mínima 
Rio das Pedras 1200 95% 2,5% 2,5% 
   95% 97,5% 100% 
Piracicaba 2075 95% 4% 1% 
   95% 99% 100% 
Capivari 600 95% 1% 4% 
   95% 96% 100% 
Rafard 1350 95% 3% 2% 
   95% 98% 100% 
Elias Fausto 1100 95% 2% 3% 
   95% 97% 100% 

 
 



 
 

Rotas (Usinas - Porto) 

Dia Usinas Aleatório Produção 

Produção + 
Armaz. 

Restante 
(ton/dia) 

Caminhões 
(Qtde/dia) 

Armazenagem 
Restante 
(ton/dia) 

Distância 
até Porto 

(km) 

Índice 
Frete 

Rodoviário 
(R$/ton) 

Tarifa 
Armazenagem 
(R$/ton.mês) 

Custo Frete 
Rodoviário 

(R$/dia) 

Custo 
Armazenagem 

(R$/dia) 

1º 
Rio das 
Pedras 0,9683 Máxima 1230,000 32 14,000 230 36,67 8,79 R$ 45.107,50 R$   4,10 

2º  0,4365 Normal 1214,000 31 36,000 230 36,67 8,79 R$ 44.520,74 R$ 10,55 

1º Piracicaba 0,8015 Normal 2075,000 54 23,000 250 39,86 8,79 R$ 82.713,03 R$   6,74 

2º  0,5938 Normal 2098,000 55 8,000 250 39,86 8,79 R$ 83.629,85 R$   2,34 

1º Capivari 0,9662 Mínima 576,000 15 6,000 225 35,88 8,79 R$ 20.664,31 R$   1,76 

2º  0,1951 Normal 606,000 15 36,000 225 35,88 8,79 R$ 21.740,57 R$ 10,55 

1º Rafard 0,1379 Normal 1350,000 35 20,000 210 33,48 8,79 R$ 45.203,17 R$   5,86 

2º  0,4250 Normal 1370,000 36 2,000 210 33,48 8,79 R$ 45.872,85 R$   0,59 

1º 
Elias 

Fausto 0,9852 Mínima 1067,000 28 3,000 200 31,89 8,79 R$ 34.025,95 R$   0,88 

2º  0,6613 Normal 1103,000 29 1,000 200 31,89 8,79 R$ 35.173,97 R$   0,29 

TOTAL GERAL DIÁRIO  R$ 230.937,97   R$ 24,32  
 

 
 
 
 

  
 
 
 
 
 



 

 

127

 

Situação proposta 
 

PRODUÇÃO DE AÇÚCAR A GRANEL 
Produção Usinas Produção 

ton/dia Normal  Máxima  Mínima  
Rio das 
Pedras 1200 95% 2,5% 2,5% 
   95% 97,5% 100% 
Piracicaba 2075 95% 4% 1% 
   95% 99% 100% 
Capivari 600 95% 1% 4% 
   95% 96% 100% 
Rafard 1350 95% 3% 2% 
   95% 98% 100% 
Elias 
Fausto 1100 95% 2% 3% 

   95% 97% 100% 
 
 

Rotas (Usinas - Terminal Intermodal) 

Dia  Usinas Aleatório Produção 

Produção + 
Armaz. 

Restante 
(ton/dia) 

Caminhões 
(Qtde/dia) 

Armazenagem 
Restante 
(ton/dia) 

Distância 
até 

Terminal 
(km) 

Índice Frete 
Rodoviário 

(R$/ton) 

Tarifa 
Armazenagem 
(R$/ton.mês) 

Custo 
Frete 

Rodoviário 
(R$/dia) 

Custo 
Armazenagem 

(R$/dia) 

1º 
Rio das 
Pedras 0,9100 Normal 1200,000 31 22,000 12 1,91 8,79 

R$  
3.214,45 R$   6,45 

2º  0,0861 Normal 1222,000 32 6,000 12 1,91 8,79 
R$  

3.273,38 R$   1,76 

1º Piracicaba 0,7639 Normal 2075,000 54 23,000 23 3,67 8,79 
R$ 

10.653,44 R$   6,74 

2º  0,9826 Máxima 2181,000 57 15,000 23 3,67 8,79 
R$ 

11.197,66 R$   4,39 

1º Capivari 0,8368 Normal 600,000 15 30,000 25 3,99 8,79 
R$   

3.348,38 R$   8,79 

2º  0,1549 Normal 630,000 16 22,000 25 3,99 8,79 
R$   

3.515,80 R$   6,45 
1º Rafard 0,9817 Mínima 1323,000 34 31,000 33 5,26 8,79 R$   R$   9,08 
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9.745,80 

2º  0,7229 Normal 1381,000 36 13,000 33 5,26 8,79 
R$ 

10.173,06 R$   3,81 

1º 
Elias 

Fausto 0,2562 Normal 1100,000 28 36,000 47 7,49 8,79 
R$ 

11.540,76 R$ 10,55 

2º  0,2258 Normal 1136,000 29 34,000 47 7,49 8,79 
R$ 

11.918,46 R$   9,96 

Total 
R$ 

40.078,36 R$ 26,37 
          
 

          
 ROTA (TERMINAL INTERMODAL - PORTO) 

 

Dia Terminal 

Recebido + 
Armaz. 

Restante 
(ton/dia) 

Vagões 
(Qtde/dia) 

Armazenagem 
Restante 
(ton/dia) 

Distância 
até Porto 

(Km) 

Indíce Frete 
Ferroviário 

(R$/ton) 

Tarifa 
Armazenagem 
(R$/ton.mês) 

Custo 
Frete 

Ferroviário 
(R$/dia) 

Custo 
Armazenagem 

(R$/dia) 

 1º Piracicaba 6156,000 84 24,000 330 26,86 8,79 
R$ 

165.350,16 R$ 7,03 

 2º   6574,000 90 4,000 330 26,86 8,79 
R$ 

176.577,64 R$ 1,17 

 Total 
R$ 

176.577,64 R$ 1,17 
          
          

      TOTAL GERAL DIÁRIO 
R$ 
216.656,00 R$ 27,54 
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4.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Com os dados inseridos nas planilhas em Excel aplicando o “Método de 

Monte Carlo” e utilizando a função “Aleatório”, foi realizado a Simulação de “1 dia” de 
atividade nas operações de transporte da produção das 5 usinas da Cosan com 
destino ao porto de Santos. Em seguida, simulou-se estas operações num período 
referente a 1 trimestre (90 dias), com o objetivo de comparar o desempenho dos 
sistema Rodoviário e Rodo-ferroviário e analisar a eficiência de cada uma dessas 
alternativas a partir dos custos aplicados em cada uma das atividades de transporte, 
como mostra os resultados dos gráficos abaixo: 

 

Custos de Frete                                            
Rodoviário X Rodo-ferroviário

R$ 205.000,00

R$ 210.000,00

R$ 215.000,00

R$ 220.000,00

R$ 225.000,00
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R$ 235.000,00

Rodoviário Rodo-ferroviário
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to
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 D
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Fonte:  Elaboração própria 

Gráfico 1 – Custos de Frete 
 
 

Custos de Armazenagem                                               
Rodoviário X Rodo-ferroviário

R$ -
R$ 5,00
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Fonte:  Idem 

Gráfico 2 – Custos de Armazenagem 
 
 

 
 
 
 
 
 



 

 

130 

 
 
 

CUSTO TOTAL                                              
Rodoviário X Rodo-ferroviário

R$ 205.000,00

R$ 210.000,00

R$ 215.000,00

R$ 220.000,00

R$ 225.000,00

R$ 230.000,00

R$ 235.000,00

Rodoviário Rodo-ferroviário
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us

to
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éd
io
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rio

TOTAL

 
Fonte:  Idem 

Gráfico 3 – Custo Total 
 
 

Através dos resultados demonstrados no gráfico 3 (custo total) pode-se 
constatar que o sistema rodo-ferroviário é a alternativa mais vantajosa a ser 
utilizada. Esta opção é favorecida por apresentar menor custo de frete, devido a sua 
operação de transporte ser realizada em maior parte da rota por via ferroviária, 
possibilitando transportar através de composições de vagões graneleiros 
quantidades superiores de mercadorias ao comparar-se com o sistema rodoviário, o 
qual apresentou vantagem apenas em relação ao custo de armazenagem, sendo 
que tal custo possui menor representatividade no custo total. 

Além das vantagens apresentadas pela análise referente à empresa Cosan 
que favorece a utilização e reativação do Ramal Ferroviário Piracicaba - Nova 
Odessa faz-se necessário avaliar as conseqüências que esse processo causaria aos 
municípios envolvidos em questões sociais e de infra-estrutura urbana. 

Isso porque a maior parte do trajeto dos 35 quilômetros a serem percorridos 
entre a cidade de Piracicaba e a de Nova Odessa encontra-se sobre áreas 
urbanizadas dessas cidades citadas, que ao longo do tempo foram desenvolvendo-
se demograficamente ao redor da ferrovia.  

Também desde que o ramal foi desativado, na década de 80, até os dias 
atuais, ocorreram diversas invasões das faixas de domínio da ferrovia para fins de 
moradia, construção de áreas de lazer para as comunidades, com bancos, quadra 
esportiva, praça e também para construção de ruas laterais as vias férreas, de chão 
batido ou pavimentadas.  

Devido a esse crescimento populacional houve a necessidade de 
transposição do sistema viário urbano sobre a linha férrea, criando-se inúmeras PNs 
- Passagens em Nível. Somente no município de Santa Bárbara d’Oeste existem no 
mínimo 8 PNs regularizadas. 

Com a reativação do ramal ferroviário Piracicaba - Nova Odessa, esses 
fatores representam sérios gargalos de infra-estrutura ferroviária os quais 
comprometeriam o desempenho operacional, pois obrigariam as composições de 
trens a diminuir a velocidade média de 40 km/h para 5 km/h nas áreas urbanas para 
evitar possíveis acidentes, de acordo com a ANTF (2007). 
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Algumas medidas a serem tomadas para eliminação desses gargalos ou pelo 
menos para minimizar as conseqüências destes fatores agravantes seriam a 
remoção das invasões das faixas de domínio da ferrovia por meio de reintegração de 
posse, construção de viadutos no sistema viário sobre a linha férrea e manutenção 
de obras de sinalização nas Passagens em Nível.  

 
5 CONCLUSÃO 

 
De acordo com os resultados obtidos, baseados em informações específicas, 

constatou-se ser o sistema rodo-ferroviário o mais viável economicamente, e que 
mostra a viabilidade da proposta de reativação do trecho mencionado acima.  

Porém, convém ressaltar que tal análise representa uma situação hipotética, a 
partir de um conjunto de informações específicas. 

Desta forma, como indicação para estudos futuros, recomenda-se a utilização 
de outras fontes de informação ou de informações mais completas sobre o setor, 
indisponíveis no atual momento da realização deste estudo.   

De qualquer forma, em se constatando a viabilidade da reativação deste 
ramal, pode-se concluir que este contribuirá, de forma positiva, para a economia da 
região de Piracicaba devido à otimização das operações logística e de transporte de 
carga.  

Beneficiará também as regiões atravessadas pelas rodovias que apresentam 
fluxos intensos de veículos, pois uma parte destas mercadorias transportadas por 
caminhões estará acondicionada em vagões de trem, eliminando significativamente 
os congestionamentos, diminuindo a eliminação de gases nocivos ao meio ambiente 
e reforçando os conceitos de desenvolvimento sustentável.  

Todavia é preciso avaliar o potencial econômico da região de Piracicaba, 
levando em consideração as empresas potenciais dispostas a investirem na 
utilização desse ramal ferroviário, demonstrando a estas organizações as vantagens 
em utilizar o sistema rodo-ferroviário para o transporte de mercadorias comparando 
ao uso exclusivo do oneroso modal rodoviário.  

Por outro lado, para evitar a inviabilidade do projeto, é necessário avaliar as 
conseqüências sociais e econômicas que esse processo de reativação causaria aos 
municípios envolvidos. 

Isso porque esta ferrovia possui problemas de infra-estrutura urbana e 
questões sociais que poderiam causar a interrupção do processo de reativação 
pelos órgãos públicos e prefeituras das cidades envolvidas.  

Tais empecilhos podem ser solucionados através de acordos entre as 
instituições governamentais, empresa concessionária da ferrovia e pelas empresas 
que utilizariam os serviços de transporte ferroviário, arcando com os gastos das 
obras para eliminação de gargalos que comprometeriam o desempenho operacional 
da ferrovia e pontos críticos que geram insegurança a população.  
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RESUMO 
 

A cidade de Jaú está localizada no interior do estado de São Paulo e é considerada 
a capital nacional do calçado feminino, pela sua grande produção e diversidade do 
produto. Em Jaú existem aproximadamente, 250 indústrias de calçados, no qual, o 
primeiro processo produtivo do calçado é o de corte manual, onde se exigem 
precisão, movimentos rápidos e repetitivos. O cortador manual de calçados sofre 
agressões a sua saúde em função das atividades diárias. Muitos profissionais da 
área têm apresentado queixas de dores e fadiga muscular. Este artigo tem como 
objetivo analisar distúrbios posturais, propondo o redesign da mesa de corte, a 
adaptação de um selim com tripé, a instituição de pausa planejada e Ginástica 
Laboral, a fim de reduzir a fadiga muscular destes profissionais. 

 
Palavras – chave:  Ergonomia; Cortador Manual de Calçados; Análise; Proposta. 

 
ABSTRACT 

 
Jaú city is located within the state of São Paulo and it is considered the national 
capital of female shoes, for its high production and product diversity. In Jaú there are 
approximately, 250 footwear industries, in which, the footwear first production 
process is cut by hand, which demands precision, quick and repetitive movements. 
The manual cutter shoes has suffered attacks on their health as a function of daily 
activities. Many professionals have presented complaints of pain and muscle fatigue. 
This article aims to analyze postural disorders, proposing the redesign of the cutting 
table, the adjustment of a seat with tripod, the establishment of planned respite and 
Labor Gymnastic in order to reduce muscle fatigue of these professionals. 

 
Keywords:  Ergonomics; Manual Cutter Footwear; Analysis; Proposal. 

 
1 INTRODUÇÃO  

 
Nos últimos anos, o Brasil vem se tornando um dos maiores produtores e 

exportadores de calçados do mundo, e ao mesmo tempo mantém domínio sobre o 
mercado interno, responsável pelo consumo de 70% da produção nacional, além 
disso, o setor calçadista é responsável por 5,1% do total de emprego industrial 
formal no país, conforme, Noronha e Turchi (2002). 

Hoje em dia, com o crescimento do setor calçadista, as indústrias calçadistas 
brasileiras têm demonstrado um maior interesse em relação à saúde do colaborador, 
através das análises ergonômicas. Sendo assim, além de proporcionar um bem 
estar ao empregado, ela diminui o número de afastamentos de funcionários que 
apresentam doenças relacionadas ao trabalho. Segundo Guérin (2001), a ergonomia 
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não é necessária somente pela busca da qualidade do produto, mas também pela 
melhoria da qualidade do trabalho e ambiente de trabalho aos colaboradores. 

De acordo com Couto (2002), os distúrbios por sobrecarga funcional nos 
membros superiores, podem prejudicar qualquer profissional cuja função exige o uso 
intensivo das mãos junto à ferramenta de trabalho, no qual, o cortador manual de 
calçados está envolvido. Os principais distúrbios identificados são: fadiga muscular, 
dores nos ombros, no pescoço, na coluna e vascular.          

Os músculos podem facilmente desempenhar trabalho dinâmico e bem 
organizado, mas entram rapidamente em fadiga sob esforços estáticos 
(GRANDJEAN, 2005). 

Segundo Renner (2005), a fadiga muscular quando não prevenida ou tratada, 
pode acabar gerando desordens osteomusculares capazes de comprometer a 
funcionalidade e a capacidade produtiva do trabalhador, ou seja, as DORT – 
Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho. 

As atividades do cortador manual de calçados exigem precisão (para evitar 
desperdícios de matéria-prima) e rapidez (devido à exigência da produtividade), no 
qual, a má postura e o posto de trabalho inadequado podem causar os distúrbios 
músculo-esqueléticos dos membros superiores e inferiores. Dentre os principais 
acometimentos relacionados às atividades desempenhadas pelo cortador manual de 
calçados, pode-se citar: 

• Equipamentos e layout inadequados ao posto de trabalho; 
• Uso de ferramentas cortantes; 
• Longas jornadas de trabalho; 
• Muito tempo permanente na mesma posição; 
• Estresse; 
• Movimentos repetitivos.  
 
A má postura relatada pelos cortadores manuais de calçados, é o objetivo de 

estudo desta pesquisa, na qual, será analisada a atividade deste profissional, 
através da AET – Análise Ergonômica do Trabalho, para reduzir as possíveis dores e 
fadigas, e propor novos métodos de trabalho, podendo assim, garantir o bem estar e 
a saúde do trabalhador. Moffat e Vickery (2002) destacam que uma boa postura 
deve ser aquela em que, todas as atividades do corpo possam ser realizadas com 
um mínimo de esforço, e a partir da qual os sistemas do corpo (respiratório, 
circulatório, digestivo, etc.) possam funcionar normalmente. 

 Segundo Wisner (1987), a importância da participação dos trabalhadores, 
deve ser de grande auxilio na descrição da realidade do trabalho, das atividades 
perceptivas, cognitivas e motoras dos mesmos, no qual não deve ser limitada a uma 
simples coleta de opiniões.  

 
2 ESTUDO DE CASO 

 
O estudo de caso a seguir foi realizado em uma indústria de calçados 

localizada na cidade de Jaú – SP, entre os dias 24 de Maio de 2010 e 04 de Junho 
de 2010, com o objetivo de analisar as atividades dos cortadores manuais de 
calçados. Como ferramenta metodológica, utilizou-se a Análise Ergonômica do 
Trabalho (AET) de um cortador manual de calçados desta indústria, através da 
análise da demanda, da tarefa, das atividades, em busca de um diagnóstico e de 
possíveis soluções propostas através de recomendações ergonômicas para o posto 
de trabalho estudado. Itiro Iida (1990) destaca que a ergonomia busca a melhoria do 
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sistema produtivo tanto para os colaboradores quanto para a organização, através 
do estudo de diversos aspectos do comportamento humano e do sistema de 
trabalho. A abordagem proposta para este estudo de caso se apóia na análise 
quantitativa, além da aplicação de um teste complementar que visa o melhor 
esclarecimento da situação de trabalho. 

 
2.1 ANÁLISE DA DEMANDA  

 
A análise ergonômica ocorre geralmente de uma demanda, cuja formulação 

inicial deve ser analisada para se obter a proposta de ação. De acordo com Fialho 
(1997), a demanda pode ter origem de pessoas ou de grupos diversos da empresa. 
Ela pode se originar diretamente dos trabalhadores, das organizações sindicais ou 
mesmo da direção da empresa. Portanto, é necessário compreender o 
funcionamento da atividade em estudo. Como primeiro passo, foi realizada uma 
entrevista com um cortador manual de calçados, que se encontra com vinte e quatro 
anos de idade e sete anos de profissão, na qual, foram levantados os principais 
aspectos de dificuldades referidos pelos profissionais da área. Segundo depoimento 
do colaborador: 

• As indústrias deveriam estar ergonomicamente distribuídas para que 
favorecessem o desempenho do profissional; 

• Devido à inadequação de equipamentos de trabalho, há um grande risco 
de os profissionais da área apresentarem queixas de dores lombares, no 
pescoço e entre outros distúrbios osteomusculares; 

• O fato de o profissional permanecer toda jornada de trabalho em pé, e de 
executar movimentos rápidos e repetitivos, podem causar estresse, varizes 
nas pernas e pés, ocasionando má circulação sanguínea e Lesões por 
Esforço Repetitivo (L.E.R.); 

• Por causa do dinamismo do pólo da cidade de Jaú, muitos profissionais 
trabalham além do expediente devido às metas de produção, o que leva as 
freqüentes fadigas musculares. 

Portanto, a demanda inicial é caracterizada pelas dores na região do pescoço, 
lombar, lesões por esforço repetitivo e surgimento de problemas circulatórios na 
região dos pés, que estão associadas a uma má postura e ao excesso de trabalho 
dos profissionais da área de corte manual de calçados. 

 
2.2 ANÁLISE DA TAREFA 

 
As atividades da indústria calçadista analisada tem início das 07h00 às 11h00 

da manhã e reiniciam das 13h00 às 17h00 da tarde, em expedientes normais sem 
horas extras. Ele corta em média 180 modelos de pares de calçados por dia, sendo 
que cada par contém 10 peças diferentes de corte, totalizando 1.800 peças por dia. 
Em média ele demora 16 segundos para cortar cada peça, levando em consideração 
que as peças variam de tamanho e de acordo com a linha de produção. 

O ambiente de trabalho analisado é a seção de corte da indústria, usada 
exclusivamente para o corte manual de calçados, no qual, possui uma iluminação e 
ventilação adequada. O piso e as paredes são bem acabados. A mesa onde é 
realizado o corte tem 1,07 metros de altura, e 1,37 x 0,80 de área, sendo que a 
altura do profissional analisado é de 1,72 metros.  

A análise ergonômica originou-se a partir dos distúrbios causados pela 
sobrecarga funcional nos membros superiores e inferiores dos cortadores manuais 
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de calçados, principalmente na região do pescoço e dos pés. A descrição abaixo, 
apresenta os passos iniciais da tarefa prescrita do processo de corte, com os 
respectivos tempos necessários para a realização de cada etapa respectivamente: 

1. Separação das ferramentas como: chaira, faca de corte, moldes do modelo 
(3 min.); 

2. Separação da matéria-prima como: couro e forro sintético (8 min.); 
3. Verificação da matéria prima que será utilizada no corte (4 min.); 
4. Preparação da faca de corte para o início do processo (3 min.). 
 

2.3 ANÁLISE DA ATIVIDADE 
 
As atividades do cortador manual de calçados foram observadas durante 

duas semanas. A seguir, serão identificadas as principais situações consideradas 
ergonomicamente inadequadas, baseadas na seqüência de ações técnicas 
realizadas pelo profissional, ilustradas nas figuras 1 e 2. 

• Durante o proocesso de corte, o cortador manual de calçados executa 
tarefas que exigem movimentos bruscos de flexão e rotação da região 
cervical; 

• No corte manual de calçados, o esforço realizado sobre o pescoço se torna 
maior, pois o cortador manual de calçados permanece a maior parte da 
jornada de trabalho com o pescoço inclinado; 

 
 

 
 
 
 
Fonte: O autor 

Figura 1: Posturas inadequadas assumidas  
pelo cortador manual de calçados  

durante a atividade.  
 

 
• Durante todo o processo, o cortador mantém a mesma postura e realiza 

exercícios repetitivos em toda jornada; 
• O colaborador executa suas atividades com muita concentração, pois se 

exige dele muita precisão para se evitar desperdício de matéria-prima; 
• Não há intervalo de descanso entre uma peça de corte e outra, não tendo 

tempo suficiente para que o profissional recupere a sobrecarga de trabalho. 
 

2.4 DIAGNÓSTICO 
 
Além dos dados já levantados durante a análise das atividades de trabalho do 

cortador manual de calçados, foi aplicado um método complementar, o check-list de 
Couto (COUTO, 2002), coletado entre dez cortadores manuais de calçados. O 
modelo do check-list, corresponde a uma avaliação simplificada do fator 
biomecânico no risco para distúrbios músculo-esqueléticos de membros superiores e 
inferiores relacionados ao trabalho, abordando questões referentes à sobrecarga 
física, força com as mãos, posturas no trabalho, posto de trabalho, repetitividade, 
organização do trabalho e ferramentas de trabalho.   

Fonte: O autor 
Figura 2: Posturas inadequadas 

assumidas pelo cortador manual de 
calçados durante a atividade.  
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A partir dos resultados, constatou-se que a maioria dos profissionais (80%), 
apresentou um fator biomecânico muito significativo, o que caracteriza um grande 
risco de obtenção de distúrbios músculo-esqueléticos de membros superiores e 
inferiores relacionados ao trabalho. Os 20% restantes ainda se enquadram em um 
fator biomecânico significativo, conforme critérios de interpretação definidos pelo 
check-list (COUTO, 2002). A pesquisa mostrou também que quanto maior a carga 
horária de trabalho, maior a incidência de distúrbios posturais. De acordo com Couto 
(2002), a realização de horas extras torna-se um fator crítico em tarefas repetitivas, 
uma vez que aumentam o tempo de exposição a este fator de risco, diminuindo o 
tempo de recuperação do trabalhador. A região do pescoço é a parte do corpo mais 
afetada, atribuída pelos cortadores como causa dos incômodos e dores. 

 Através da análise biomecânica, observamos que o pescoço destes 
profissionais mantém-se em flexão constante durante a jornada de trabalho, sendo 
que em alguns momentos ocorrem flexão e rotação da região cervical dos 
colaboradores. Sendo assim, Buckle (1997) ressalta que os músculos que mantém 
esta posição estão em contração isométrica-estática, deixando de receber aporte 
sanguíneo necessário devido a pressão intramuscular. Portanto, o processo 
metabólico passa a ocorrer por via anaeróbica com produção e acúmulo de ácido 
lático, podendo, com o tempo causar à falta de recuperação das fibras, assim 
causando a fadiga muscular, e com a redução da capacidade funcional se iniciar o 
processo inflamatório.  

Devido à longa jornada de trabalho em pé dos colaboradores analisados e a 
grande exigência de concentração, fadigas musculares podem ocorrer. De acordo 
com Itiro Iida (2005), uma pessoa fatigada tende a aceitar menores padrões de 
precisão e segurança, ou seja, a força, velocidade e precisão dos movimentos 
tendem a diminuir ocasionando o aumento dos erros.  

Problemas circulatórios na região dos pés, foram queixas citadas pelos 
colaboradores. Para Lopes; Gomes e Farjoun (2000), a permanência na posição em 
pé, por mais de seis horas diárias, favorece o edema ortostático dos membros 
inferiores e o aparecimento de varizes.  

A repetitividade exigida durante o processo de corte, pode causar sobrecarga 
nas mãos e dedos, podendo ocasionar doenças relacionadas à L.E.R. (Lesões por 
Esforço Repetitivo). Segundo Bernard (1997), a alta repetitividade, mesmo quando 
acompanhada de pouco uso de força, resulta em deterioração gradual dos tecidos 
causando extenuação, fadiga e deformação acompanhada por sintomas “pré-falha”, 
como, por exemplo, dor ao ser executada as tarefas. Leclerc (2004), afirma que a 
realização de trabalhos repetitivos com ferramentas é um forte preceptor de dor no 
membro superior.   

                 
2.5 RECOMENDAÇÕES ERGONÔMICAS 

 
Em face aos problemas encontrados durante o presente estudo de caso, 

sugerem-se em termos gerais: 
• Alternância de tarefas. De acordo com Dul e Weerdmeester (2004), as 

tarefas que exigem longo tempo na posição em pé, devem ser intercaladas 
com outras, que possam ser realizadas na posição sentada ou andando. 
Está recomendado dentro da Norma Regulamentadora - NR 17.3.5; 

• Adequação dos equipamentos e layout do posto de trabalho. Conforme 
Barros (1999), para a solução dos problemas identificados, além do 
equipamento ergonômico, a distribuição dos componentes individuais, deve 
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ser feita corretamente, e para isso ela tem que: prevenir a tensão e a 
fadiga; simplificar o trabalho; simplificar a manutenção; ser 
psicologicamente favorável; proporcionar conforto e segurança; 

• Implantação de um Programa de Ginástica Laboral (tipo preparatória), 
antes da jornada diária de trabalho, aos colaboradores analisados neste 
estudo, além de oferecer a todos os funcionários da indústria; 

• Controlar, através de documentação, a Ginástica Laboral implantada, na 
intenção de observar a diminuição de índice de queixas ocupacionais; 

• Instituição de pausa planejada. Segundo Coury (1995), se, depois de uma 
contração, o músculo puder relaxar pelo mesmo tempo que durou a 
contração, cria-se uma condição ideal de trabalho e repouso; 

• Evitar o uso de sapato com salto demasiadamente alto, que diminui a 
eficácia da bomba muscular da panturrilha; 

• Praticar esportes que ajudam no desempenho da musculatura da 
panturrilha, como, por exemplo: natação e ciclismo. 
 

3 APLICAÇÃO DA PROPOSTA 
 
O principal problema deste estudo de caso baseou-se nas constantes dores 

apresentadas pelos profissionais nos membros superiores e inferiores. Em busca de 
uma solução viável para estes problemas especificamente, propomos uma 
modificação na mesa de corte, uma adaptação de um selim com tripé para apoiar as 
nádegas, instituição de pausa planejada e Ginástica Laboral.  

A proposta inicial é de alterar o design da mesa de corte para o formato em 
“U”, proporcionando aos colaboradores do corte manual de calçados, uma 
diminuição na flexão e rotação da região cervical. E adaptação de um apoio para os 
pés, para descanso dos membros inferiores, conforme apresentado na figura 3. 
 

 

 

 

 

 

Fonte: O autor 
Figura 3: Proposta de Mesa de Corte com formato em “U” apoio para os pés.  

 

Em relação aos problemas circulatórios sanguíneos ocorridos na região dos 
pés, a proposta seria adaptar um selim com tripé para apoiar as nádegas na posição 
em pé. Este selim deve consistir assento com altura regulável e inclinado para frente 
de acordo com a altura dos colaboradores e tamanho da mesa. O selim ameniza os 
problemas circulatórios, pois ele alivia a tensão nas pernas. Deve-se levar em 
consideração que o selim não pode ser utilizado por toda jornada de trabalho, e o 
piso onde o selim se apóia deve ter atrito suficiente para evitar que o mesmo se 
deslize (DUL e WEERMEESTER 2004). 
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Por fim, a instituição de uma pausa planejada 
de três minutos a cada sessenta minutos de 
trabalho repetitivo com exercícios laborais, e 
Ginástica Laboral, de oito a dez minutos, no 
início da jornada de trabalho. De acordo com 
Corlett e Manenica (1980), as pausas e 
exercícios são fundamentais para reduzir os 
efeitos da pequena mobilidade do pescoço e 
cabeça durante o trabalho. Além disso, esta 

pausa possibilita aos colaboradores uma redução das fadigas e a sobrecarga dos 
membros inferiores, levando-se em consideração também a diminuição das doenças 
relacionadas à L.E.R. (Lesões por Esforço Repetitivo), devido às exigências da 
tarefa. 

 
4 CONCLUSÃO 

 
Os distúrbios músculo-esqueléticos de membros superiores e inferiores, 

decorrentes das posturas inadequadas assumidas pelos cortadores manuais de 
calçados, foram fatores desencadeadores dentro desta Análise Ergonômica do 
Trabalho (AET). O estudo realizado na indústria de calçados revelou a importância 
da aplicação dos princípios de ergonomia e racionalização do trabalho, para que se 
consiga uma perfeita harmonia do ambiente, e que as condições atuais de trabalho 
da maioria dos profissionais que ali trabalham, não obedecem a nenhum requisito 
que possam lhes proporcionar prazer e eficiência ao mesmo tempo. 

Portanto, propõe-se o redesign da mesa de corte de calçados para o formato 
em “U” com apoio para os pés, para diminuir a flexão e rotação da região cervical; a 
adaptação de um selim com tripé para apoiar as nádegas na posição em pé, para 
amenizar a sobrecarga sobre a região lombar e os problemas circulatórios; a 
instituição de pausa planejada com exercícios laborais de três minutos a cada 
sessenta minutos de trabalho repetitivo, e Ginástica Laboral, de oito a dez minutos, 
no início da jornada de trabalho para diminuir as fadigas e a sobrecarga nas regiões 
já citadas. 

Através da proposta apresentada, pretende-se viabilizar e proporcionar aos 
profissionais do corte manual de calçados, mais saúde, segurança, conforto e 
eficiência no posto de trabalho analisado. 
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RESUMO  

 
Estudo realizado sobre a poluição sonora na Rua Nove de Junho em Araraquara, 
São Paulo. Onde efetuaram-se medições diretas do nível sonoro equivalente Leq em 
dB(A) com um dosímetro em 10 pontos espalhados ao longo de 2 quarteirões. 
Constatou-se o nível de ruído no qual as pessoas estão expostas ao longo do dia no 
interior de 3 lojas, nas esquinas e nos pontos de ônibus. Esse trabalho foi realizado 
no período de 01 de julho a 30 de julho de 2010. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
No limiar do século XXI a magnitude da urbanização é ímpar na história. 

Atualmente, quase metade da população do mundo vive em áreas urbanas. Essa 
intensa urbanização, associada a uma crescente industrialização e à expansão do 
sistema de transporte, vem acarretando um aumento da poluição sonora, 
principalmente nos grandes centros urbanos. 

Poluição sonora é a ocorrência de ruído em nível nocivo ou ofensivo à saúde, 
à segurança, ao bem estar da comunidade ou que transgrida as regulamentações 
vigentes. 

Ruído é todo som indesejável que pode causar perturbação do sossego 
público e/ou produzir efeitos fisiológicos e/ou psicológicos negativo sem seres 
humanos e animais (WHO,1999). 

Sendo assim o ruído é um fato comum e corriqueiro nos grandes centros 
urbanos, gerado principalmente pelos meios de transporte. Estudos mostram que o 
ruído de tráfego de 66dB(A) é considerado como o limiar do dano à saúde e,  
conseqüentemente, a medicina preventiva estabelece 65dB(A) como o nível máximo 
a que um cidadão pode se expor no meio urbano, sem riscos (BELOJEVIC et al., 
1997; MASCHKE, 1999). Portanto, é preocupante que os níveis dos ruídos emitidos 
em vias com tráfego intenso atinjam normalmente 75dB(A) de acordo com (ZANNIN 
et al., 2001) e (ZANNIN et al., 2002).  

Atualmente a poluição sonora, afeta uma grande parte da população, ficando 
atrás somente da poluição do ar e da água, além do fato de que o ruído gerado 
pelos meios de transporte em centros urbanos é comum e afetam grande número de 
pessoas. 

Segundo a legislação ambiental, poluição é definida no art. 3, III, da Lei 
6.938/81, como a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que, 
direta ou indiretamente, prejudiquem a saúde, segurança e o bem estar da 
população; criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem 
desfavoravelmente a biota; afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio 
ambiente; lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 
estabelecidos. 
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Este trabalho justifica-se pelo fato do trânsito de veículos automotores serem 
um dos ruídos que mais contribui para a poluição sonora e isso se agrava em 
ambiente onde o tráfego de veículos é muito intenso como no caso da Rua Nove de 
Julho em Araraquara e como esse ruído afeta às pessoas que trabalham e 
frequentam esse local. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
2.1 QUALIDADE DE VIDA 

 
A introdução do conceito de qualidade de vida como medida de desfecho em 

saúde surgiu a partir da década de 1970, no contexto do progresso da medicina, 
sendo que este trouxe um prolongamento na expectativa de vida, na medida em que 
doenças anteriormente letais (por exemplo, infecções) passaram a ser curáveis ou a 
ter, pelo menos, controle dos sintomas ou retardo no seu curso natural. Assim, esse 
prolongamento se dá à custa do convívio com formas abrandadas ou assintomáticas 
das doenças. Passou a ser de grande importância, então, dispor de maneiras de 
mensurar a forma como as pessoas vivem esses anos a mais. De fato, segundo 
FALLOWFIELD (1990), a qualidade de vida é definida como "à medida que faltava 
na área da saúde". 

A qualidade de vida possui intersecções com vários conceitos eminentemente 
biológicos e funcionais, como status de saúde, status funcional e 
incapacidade/deficiência; sociais e psicológicos, como bem-estar, satisfação e 
felicidade; e situação financeira confortável (PANZINI et al., 2007). 

Seis grandes vertentes convergiram para o desenvolvimento do conceito de 
Qualidade de Vida: 1) os estudos de base epidemiológica sobre felicidade e bem-
estar; 2) a busca de indicadores sociais; 3) a insuficiência das medidas objetivas de 
desfecho em saúde; 4) a "satisfação do cliente"; 5) o movimento de humanização da 
medicina; e, 6) a psicologia positiva. Esta última insere-se na atual tendência para o 
desenvolvimento da pesquisa dos aspectos positivos da experiência humana, e a 
pesquisa em qualidade de vida está em sintonia com a busca de estudar variáveis 
positivas da vida humana (SELIGMAN e CSIKSZENTMIHALYI, 2000).  

Apoiado pelo conceito amplo da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 
que saúde é "um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas 
a ausência de doença ou enfermidade", o foco exclusivo na doença, que sempre 
dominou a pesquisa na área da saúde, vem cedendo espaço ao estudo das 
características adaptativas, como resiliência, esperança, sabedoria, criatividade, 
coragem e espiritualidade (OMS, 1946). 

 
2.2 DEFINIÇÕES 

 
Nesta seção são apresentados alguns termos da acústica, os quais serão 

utilizados na seqüência do trabalho (ZANNIN, 2004):  
1) Pressão sonora: É a pressão que atinge o tímpano de humanos e de 

animais, causada pelo movimento de oscilação das moléculas do meio, em geral o 
ar. A pressão sonora é dada em Pascal (Pa). 

2) Nível de pressão sonora: É dada pela fórmula abaixo, onde a pressão 
sonora de referência é a mínima pressão sonora percebida pelo ouvido humano. 
Seu valor é de 20µPa (20 * 10-6 Pa)  [dB] 

Onde: - pressão sonora 
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- pressão sonora de referência 
- nível de pressão sonora expressa em decibel [dB] 
3) dB(A): A sensibilidade do ouvido humano depende da frequência com a 

qual o som é emitido. Baixas frequências não são detectadas com a mesma 
sensibilidade do que altas frequências. Para suplantar esta dificuldade em 
avaliações acústicas, utiliza se uma curva de ponderação para enfatizar as 
freqüências para as quais o ouvido humano é mais sensível. A curva de ponderação 
"A" é geralmente a mais utilizada em medições sonoras. O som medido com a 
ponderação "A" aproximasse da percepção do ouvido humano, e seu valor é dado 
em dB(A). Alguns valores típicos de emissão sonora: 

35 dB(A) - biblioteca 
65 dB(A) - escritórios com conversação normal 
75 dB(A) - rua com intenso tráfego urbano 
85 dB(A) - rua com tráfego de veículos pesados 
4) Nível sonoro equivalente (Leq): Os níveis de ruído variam com o tempo, 

tornando difícil sua avaliação. Para tornar as avaliações mais precisas, instituiu-se 
na Acústica o nível sonoro equivalente, o qual representa uma média de todos os 
níveis sonoros medidos ao longo do tempo. Assim pode-se expressar a avaliação 
sonora através de um número único. O nível sonoro equivalente é dado em dB(A). 

 
2.3 SOM E RUÍDO 

 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT define som como sendo 

uma forma de energia proveniente de um corpo emitindo em uma ou mais direções 
certo movimentos vibratórios que se propagam em meios elásticos que se podem 
ouvir. 

O som, em termos físicos é a sensação devida às flutuações de pequena 
escala da pressão do ar em torno da pressão atmosférica média local. 
(SCHULTZ,1982), essas flutuações podem ou não seguir padrões repetitivos. 
Através delas, a energia é transmitida pelos meios gasoso, líquido ou sólido pelo 
qual o som se propaga, a partir da fonte sonora (HASSAL e ZAVERI, 1979).  

O conceito de ruído pode ser traduzido como sendo o conjunto de sons que 
produzem no homem um efeito desagradável em razão de sua moléstia evidente, de 
seu cansaço, de sua perturbação, e em alguns casos de sua dor produzida 
(TEJADA,1996). Ou ainda, todo som inoportuno. Sua consideração para o direito 
ambiental nasce com uma simples perturbação que se transforma na contaminação 
acústica. São cada vez mais típicos de centros conurbados,(várias cidades que se 
fundem em uma única área metropolitana), afetando a qualidade de vida e a saúde 
dos que os habitam. 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS,1946) , ruído é todo som 
indesejável  pode causar perturbação do sossego público e/ou produzir efeitos 
fisiológicos e/ou psicológicos negativos em seres humanos e animais. 

É tido como um fenômeno espontâneo que se vincula ao horário e à atividade 
que o produz. Não possui características residuais para o meio ambiente, nem por 
isso deixa de ter valor acumulativo para o homem e outros animais que por ele são 
envolvidos. Não pode ser espalhado no ambiente pelo vento, pelas correntezas de 
um rio ou percolação no solo, como visto noutros poluentes. O ruído requer pouca 
energia para sua produção, mas seu raio de ação é pequeno e localizado. 

A componente sonora existente no ar livre ou sem uma fonte definida é 
considerada ruído de fundo. A energia sonora existente em um local se mede em 
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decibel, referindo-se ao nível de pressão sonora numa escala de magnitudes 
mensuráveis pelos logaritmos (BIDONBO, 2002). Por isso, sua quantificação é 
complexa, exigindo medições espaciais e temporais através de decibilímetro, ou 
dosímetro, equipamentos específicos para medir a intensidade do ruído e o intervalo 
de exposição. Esses equipamentos expressam números médios, mais freqüentes, 
máximos e mínimos para um determinado intervalo, que é denominado leque. 

Assim sendo a diferença entre som e ruído reside apenas na percepção 
subjetiva das pessoas, pois constituem o mesmo fenômeno físico (GOELZER et. 
al.,2001).  

 
2.4 IMPACTOS CAUSADOS PELO RUÍDO NA SAÚDE HUMANA 

 
Os Efeitos do ruído sobre a saúde podem ser divididos em três grupos, 

(ARNDT, 2009):  
1) Efeitos subjetivos, como incômodo, perturbação, insatisfação, 

aborrecimento; 
2) Efeito sobre o desenvolvimento de uma atividade específica, como 

interferência na comunicação verbal, distúrbios do sono, falta de atenção; 
3) Efeitos psico-fisiológicos, como reações de susto, ansiedade, inquietação, 

desconfiança, insegurança, pessimismo, depressão, contração peristálticas, 
vasoconstricção, aumento da pressão arterial, dor de cabeça, disfunções digestivas 
e perda auditiva. 

A conseqüência da exposição a níveis de pressão sonora excessivos mais 
estudada e mais visível é a PAIR. A Perda Auditiva Induzida pelo Ruído (PAIR) , 
relacionada ao trabalho é uma diminuição gradual da acuidade auditiva, decorrente 
da exposição continuada a níveis elevados de ruído. Algumas características do 
PAIR: é sempre neurossensorial, pode causar danos às células do ouvido, é 
irreversível e quase sempre afeta bilateralmente, ou seja os dois ouvidos, é passível 
de não progressão, uma vez cessada  exposição ao ruído intenso (ARNDT, 2009). 

O ruído é um agente físico universalmente distribuído, estando presente em 
praticamente todos os ramos de atividade. O surgimento da doença esta relacionado 
com o tempo de exposição ao agente agressor, à características físicas do ruído e à 
susceptibilidade individual. 

A exposição ao ruído além da perda auditiva acarreta alterações importantes 
na qualidade de vida do trabalhador em geral, na medida em eu provoca ansiedade, 
irritabilidade, aumento da pressão arterial, isolamento e perda a auto-imagem. No 
seu conjunto, esses fatores comprometem as relações do indivíduo na família, no 
trabalho e na sociedade. 

Sendo o PAIR uma patologia que atinge um número cada vez maior de 
trabalhadores, e tendo em vista o prejuízo que causa ao processo de comunicação, 
além das implicações psicossociais que interferem e alteram a qualidade de vida de 
seu portador é imprescindível que todos os esforços sejam feitos no sentido de evitar 
sua instalação (MEDCURSO,2006). 

 
2.5 POLUIÇÃO SONORA URBANA 

 
Ao contrário de outros modos de poluição, nos quais efluentes das atividades 

antropogênicas, na quase totalidade, são gerados e deixados vazar para o meio 
ambiente na foram de matéria, podendo causar danos aos ecossistemas, os 
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efluentes que causam a poluição sonora estão na forma de energia, e geralmente, 
permanecem, por curtos períodos de tempo nos ecossistemas (SOUZA, 2004). 

Apesar da quantidade de energia dissipada pelas ondas sonoras ser reduzida 
quando compara a outras formas de energia, da ordem de alguns watts, pode ser 
percebida pelo ser humano e pelos animais, em função da grande suscetibilidade 
auditiva. Esta pequena quantidade de energia acústica percebida é definida como 
som. 

Esta forma de poluição é considerada hoje em dia importante para a pesquisa 
científica, pois possui influência sobre o meio ambiente e sobre a qualidade de vida 
dos seres humanos. Com o crescimento do número de fontes de ruído como 
máquinas, veículos e fábricas, aumentou a necessidade de estudos sobre a poluição 
sonora e sua conseqüência sobre o meio ambiente. O crescimento das cidades gera 
elevado nível de ruído urbano, proveniente principalmente do tráfego assim como 
outros ruídos causados pelas pessoas. A fonte sonora que está mais presente nas 
cidades é o trânsito, além de outras fontes de ruído como construções civis, templos 
religiosos e bares. 

A poluição sonora é a perturbação que envolve maior número de 
incomodados e diante dos danos dramáticos causados já é a terceira propriedade 
entre as doenças ocupacionais, só ficando após as provocadas por agrotóxicos e as 
osteo-articulares no estado de São Paulo (GOMES, 1989).  

 
3 METODOLOGIA 

 
Inicialmente, realizou-se um levantamento teórico sobre como a poluição 

sonora afeta a qualidade de vida da população. 
Após a revisão bibliográfica e o desenvolvimento teórico, foi realizado um 

Estudo de Caso no município de Araraquara localizado no noroeste do Estado de 
São Paulo, em uma área total de 1005,97 Km2 e aproximadamente 200 mil 
habitantes. (SEADE, 2010), em uma das ruas centrais a Rua Nove de Julho (Rua 2) 
ao longo de 2 quarteirões onde se encontra o calçadão que apresenta grande fluxo 
de pessoas expostas ao ruidoso trânsito veicular automotor causado pelo transporte 
coletivo. Sendo assim, torna esta área central acusticamente degradada e prejudicial 
à qualidade de vida, por isso, sua definição para realização deste estudo. 

Os dados foram coletados em um período de 10 dias no horário comercial 
que varia das 9 horas às 18 horas, ao longo dos quarteirões, em pontos previamente 
estabelecidos. Sendo eles, pontos de ônibus (3- pontos), nas esquinas em frente às 
lojas (4- pontos) e no interior de 3 lojas, com autorização dos vendedores e 
proprietários totalizando 10 pontos de coleta. 

As lojas foram selecionadas previamente devido suas características em 
relação a fachada e o produto nelas comercializados. 

Esses pontos de coleta têm por objetivo medir a intensidade e a propagação 
do som, gerada pelos meios de transporte coletivo para posteriormente serem 
comparados com a literatura.   

Os pontos de coletada de dados foram obtidos através de coordenadas com 
auxilio de GPS que é um Sistema de Posicionamento Global, popularmente 
conhecido por GPS (do acrónimo/acrônimo do original inglês Global Positioning 
System ou do português "Geo-Posicionamento por Satélite"), conforme o nome diz, 
inclui um conjunto de satélites é um sistema de informação eletrônico que fornece 
via rádio a um aparelho receptor móvel a posição do mesmo com referencia as 
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coordenadas terrestres, e a intensidade do som foi captada por um dosímetro 
modelo (DOS-500) aparelho que capta a pressão sonora. 

Com o uso do dosímetro à mensuração dos níveis de ruídos emitidos pelos 
veículos foi realizada e utilizada como parâmetro para identificar quais locais ocorre 
maior poluição sonora. A mensuração foi realizada segundo a norma brasileira NBR 
10151/2000, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que recomenda 
que as medidas para possuir melhor precisão, devem colocar o dosímetro a 1,20m 
(um metro e vinte centímetro) da altura do solo, e não a menos de 2m (dois metros) 
de distância de qualquer obstáculo ou parede que possa refletir as ondas sonoras e 
sendo sempre calibrado antes do início de cada mensuração. 

As medidas foram realizadas com um dosímetro pessoal de ruído com RS-
232 e Datalogger do modelo DOS 500, minuto a minuto ao longo do dia, e gravada 
na memória do aparelho. Por se tratar de um dosímetro o aparelho capta uma 
pressão sonora a partir 67,9 dB(A) até 120 dB(A), assim sendo todos os valores 
captados no estudo estão dentro desse intervalo. Para evitar a interferência do 
vento, foi acoplada ao microfone uma proteção de espuma específica para o 
equipamento, pois o ruído causado pelo vendo poderia ter prejudicado as 
mensurações. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
É importante ressaltar que as medidas foram realizadas sob algumas 

condições: 
- o dosímetro DOS-500 capta a pressão sonora no intervalo de 67,9dB(A) à 

120dB(A). 
- a coleta de dados foi realizada em horário comercial 
- os pontos foram agrupados em relação a sua localização: interior de lojas, 

esquinas e pontos de ônibus. 
 Os valores médios obtidos para cada condição analisada estão dispostos na 

Tabela 1.  
 

Tabela 1: Os valores médios obtidos para cada condi ção analisada 
 

Local Condição Níveis médios 
de Pressão 

Sonora dB(A) 
Loja de roupas 
com fachada de 

vidro 

70,1 

Loja de Roupas 70,7 

 
Interior das 

Lojas 

Loja de 
Eletrodoméstico 

74,1 

Ponto 1 78,1 
Ponto 2 78,8 

 
Pontos de 

Ônibus Ponto 3 78,0 
Esquina A 77,7 
Esquina B 78,4 
Esquina C 77,9 

 
 

Esquinas 
Esquina D 77,3 

 
Analisando os valores na Tabela 1 podemos observar que os maiores níveis 

de ruído sonora ocorrem nos pontos de ônibus e esquinas, enquanto os menores 
níveis de ruído ocorrem no interior das lojas. 
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Os trabalhadores durante a jornada de trabalho estão expostos a uma 
situação de risco permanente à saúde da população, pois o nível de Leq=70 dB(A) é 
tido, pela WHO (2003) como o nível de desgaste do organismo, o qual aumenta os 
riscos de infarto, derrame cerebral, infecções, hipertensão arterial e outras 
patologias. 

Para um ruído superior a 85 dB(A) o ambiente é considerado ambiente 
insalubre para a audição se a exposição for acima de 8 horas diárias, de acordo com 
a Legislação Trabalhista Brasileira. Baseado na NBR 10.152 da ABNT. 

 
5 CONCLUSÃO 

 
Neste trabalho foram avaliados os níveis sonoros emitidos por veículos. Nele 

observou-se que os níveis estão muito elevados. Conclui-se, então com os dados 
aqui apresentados que a poluição sonora ambiental influencia a qualidade de vida 
de uma população urbana e dos trabalhadores que estão expostos a ela, gerando 
reações psicosocias efetivos como:1) irritabilidade e 2)insônia entre outros. Estas 
reações podem ser a porta de entrada para disfunções cardiovasculares segundo 
Babish, et al.(1999), podendo interferir na saúde e no bem estar da população e dos 
trabalhadores da região degradada acusticamente. 
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RESUMO  

 
O comércio de petróleo vem crescendo continuamente, pois além de ser um 
importante mineral existente, é também responsável por grande parte da geração de 
energia de todo o mundo. 
Para que o transporte de petróleo possa se desenvolver cada vez mais, são 
necessários métodos para oferecer segurança aos navios, tripulação e carga 
transportada.  
O modal marítimo é muito utilizado no transporte de óleo por motivos como: alta 
capacidade de carga, vantagens econômicas e ambientais.  

 
ABSTRACT 

 
The petroleum trade come growing up continuously, because it is an important 
mineral. I is too responsible for a great part of energy generation in worldwide. 
To the petroleum transport come to develop more and more methods are needed to 
provide security for ships, crew and cargo. 
The maritime transport is widely used in oil for reasons such as high load capacity, 
economic and environmental advantages. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Há séculos, mercadorias cruzam longas distâncias pelo mar. O transporte 

marítimo é o modal mais barato, seguro e ecologicamente correto. Cerca de 95% do 
comércio mundial é realizado por este tipo de transporte. 

Com o decorrer do tempo, o crescimento das cidades e setores industriais 
vem causando impactos ambientais, o que afeta diretamente o meio aquático, pois 
recebem substâncias químicas sendo as regiões costeiras as mais atingidas. 

No Brasil, o petróleo é utilizado para exportação, importação, distribuição para 
as refinarias ao longo de toda a costa. A TRANSPETRO, que pertence ao grupo 
PETROBRAS, é a maior transportadora do produto no país. 

Ao transporte marítimo pode-se atribuir uma série de impactos, tais como 
emissões atmosféricas, geração de resíduos, utilização de tintas tóxicas e 
transferência de espécies exóticas através da água de lastro (IMO 2004). Para 
amenizar os impactos causados pelos petroleiros, foi implantada uma gestão no 
sistema ISO 14.001, que estabelece diretrizes sobre a área de gestão ambiental 
dentro da empresa, e também normas internacionais como a MARPOL (Convenção 
Internacional para a Prevenção de poluição por navios). 

 
2 O PETRÓLEO 

 
O petróleo é um hidrocarboneto (um átomo de carbono ligado a quatro 

átomos de hidrogênio formam a molécula de petróleo). Essa substancia é gerada 
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pelos restos de muitos seres vivos que por alguma variação brusca de seu habitat, 
morrem em grande quantidade e os restos desses seres vivos vão se depositando e 
formando uma camada de material orgânico. Com o passar do tempo, depois de 
muitos e muitos anos, essa camada vai sendo coberta por outras camadas de 
segmentos. Depois de mais de quarenta milhões de anos, pela ação das bactérias e 
microorganismos, alta pressão e temperaturas elevadas, este composto orgânico 
vira o petróleo. Ele fica grudado embaixo da terra até que alguém venha buscá-lo. 
Algumas vezes o petróleo aflora a superfície naturalmente. Foi assim que os povos 
da antiguidade conheceram e utilizaram o mineral. 

O petróleo é um dos mais importantes minerais existentes na face da terra. 
Ele é nossa maior e mais importante fonte de energia. Sozinho, o petróleo é 
responsável pela geração de metade de toda a energia que nós consumimos no 
mundo.  

 
Antiguidade: era conhecido na forma de asfalto e betume há mais de quatro 

mil anos a.C. Foi utilizado nas construções de templos. Os primeiros povos a 
reconhecerem o produto como mercadoria foram os chineses. 

Em 221 a.C o imperador da dinastia chinesa Chin ordenou as primeiras 
perfurações com a intenção de achar sal. A perfuradora era feita de madeira e 
bambu, utilizavam o método de percussão (trabalho era realizado por meio de 
pancadas). Ao invés de sal, encontraram um produto escuro e mal cheiroso, o 
petróleo; a principio não se interessaram  por ele, porém, mais tarde realizaram 
vários experimentos e então ele começou a ser utilizado como iluminante. Os 
primeiros poços foram perfurados na Rússia Czarista, pelo engenheiro Russo F.N. 
Semyenov em 1848. 

 
Moderna: Em 1859, em Tittusville na Pensilvânia, o coronel Edwin Drake, 

utilizando uma sonda com o método de percussão, perfura o primeiro poço de 
petróleo da época. O marco inicial da perfuração moderna é considerado com 
profundidade de 21 metros e produção de 19 barris/dia.  

 
Foi utilizado na forma de remédio e também para lubrificação de máquinas. 
Com o desenvolvimento de motores com combustão interna, o petróleo 

passou a ser utilizado como gasolina. Após a instalação dos processos de refino, o 
mercado de petróleo ganha força na estrutura econômica. 

Por volta de 1866, começa o desenvolvimento do método rotativo pelo francês 
Lechot. Esse método é utilizado até hoje com o aprimoramento e desenvolvimento 
dos sistemas empregados. Através da expansão do petróleo, aparecem as primeiras 
ferrovias e oleodutos para a substituição de carroças e cavalos; surgem também 
novos métodos de perfuração assim como as primeiras pequenas empresas do 
ramo. 

Atualmente, com a evolução da tecnologia e as diversas especializações 
profissionais (engenheiros, geólogos, etc.), criou-se métodos mais qualificados para 
a perfuração de poços, como a caverna de realidade virtual.  

Os hidrocarbonetos, componentes do petróleo, começaram a ser utilizados 
para fins como: perfume (cosméticos), parafina, borracha, tintas. 

 
3 NAVIOS PETROLEIROS 
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Após a última grande guerra, quando foi registrado um aumento da demanda 
mundial de derivados de petróleo, ocorreu uma expansão da frota mundial de 
petroleiros assim como um aumento no porte dos mesmos, passando da ordem de 
20.000 toneladas para portes em torno de 200.000 toneladas nos meados da 
década de 70 (Neiva, 1986). 

A guerra trouxe algumas mudanças no transporte do petróleo três delas são: 
1. Com o aumento do consumo de combustível, os EUA passou a 

desempenhar o papel de importador, desenvolvendo assim os poços 
petrolíferos do Oriente Médio, favorecendo o transporte do óleo não 
refinado. 

2. Os países importadores que sofreram grandes restrições na sua cota de 
combustível durante o conflito, tiveram que construir suas próprias 
refinarias importando o produto na forma bruta. 

3. As construções de navios petroleiros com técnicas de soldagem deram 
resultados satisfatórios. Depois de muitas tentativas, chegou ao domínio de 
soldagem e modernos métodos de fabricação. Construindo grandes navios 
petroleiros com baixo custo de aquisição por tpb. 

 
O transporte de pequenas quantidades de alguns produtos refinados foi 

substituído por transporte de longas distâncias de grandes quantidades do petróleo 
bruto, surgindo assim à era do superpetroleiros.  

No segundo semestre de 1973, as previsões demonstravam claramente um 
crescimento da frota de petroleiros reforçado pelas importações americanas. No 
entanto, ocorreu uma repentina inversão, devido às previsões, indicando queda no 
consumo de petróleo e a localização de novos produtores próximos aos países 
consumidores. A situação gradualmente gerou um excedente de petroleiros cujo pico 
ocorreu em 1978 com um total de 140.000.000t fora de serviço. Com a segunda 
crise do petróleo a situação melhorou um pouco, reduzindo para 120.000.000t fora 
de serviço. Embora houvesse um fortalecimento do crescimento da frota de navios 
de grande porte beneficiado pelo declínio da produção dos países não integrantes 
da OPEP e da volta do Oriente Médio como principal área de suprimento de 
petróleo, o uso de petroleiros de menor porte foi sustentado por três fatores: 
primeiro, pelo aumento do comércio de produtos finais; segundo, pela nova 
capacidade de produção localizada em áreas mais próximas aos mercados 
consumidores; e pelo fato destes petroleiros serem capazes de ancorar em um 
grande número de portos convencionais, incrementando o potencial para 
atendimento da alta demanda dos países em desenvolvimento (Masseron, 1990). 

 
3.1 POLÍTICA DE SEGURANÇA  

 
Dentro dos conceitos de segurança existem as entidades OCIMF (Fórum 

Marítimo Internacional de Companhias Petrolíferas) e INTERTANKO (Associação 
Internacional de Armadores de Navios Petroleiros Independentes), cujos 
participantes são empresas petrolíferas que editam publicações técnicas especificas 
para auxiliar os armadores e operadores de navios no sentido de padronizar os 
arranjos e procedimentos operacionais, com o intuito de que os navios ao operarem 
em qualquer terminal no mundo estejam dentro dos padrões. Estas entidades 
também participam como um órgão não governamental, nas reuniões e sugestões 
nos aspectos de melhorias em convenções que possam melhorar o conceito de 
segurança operacional da IMO. 
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O OCIMF foi formado em um encontro em Londres em 8 de abril de 1970, 

com a preocupação da sociedade com a poluição gerada no derrame de óleo. Ela 
esta localizada nas Bermudas, mais com uma sede em Londres para contatos com a 
IMO. Seus principais objetivos são promover a segurança e preservação a poluição 
por petroleiros e terminais; coordenar as visões das indústrias petrolíferas nas 
reuniões com a IMO; rever propostas técnicas circuladas na IMO; produz diretrizes 
técnicas e operacionais por si só em conjunto com outras associações e mais 50 
diretrizes, que são adotas como padrão nas indústrias.  

A INTERTANKO trata de operação de navios, assim como de questões 
relacionadas ao meio ambiente, produtos químicos, navegação, seguros, 
documentos, etc. 

 
3.1.1 Navios petroleiros 

 
Existem diversos procedimentos a bordo para a proteção dos navios, da 

tripulação e da carga transportada, entre eles: 
- COW: utilização de jatos de óleo para a remoção do excesso do produto 

deixado nas paredes do tanque. 
- Sistema de controle e monitoração de óleo na água de lastro: equipamento 

para monitorar o conteúdo de óleo na água de lastro de um navio para controlar a 
descarga de lastro no mar. Desenvolvido nos anos 70. Tornado obrigatório de 83 à 
86. 

- Casco duplo: serve para que quando houver colisão no casco do navio ou 
algum problema com o vazamento interno de petróleo, este não invada o mar. 

 
3.2 FATORES DE RISCO 

 
Por conter cargas inflamáveis, os navios petroleiros oferecem grande risco de 

explosão e agressão ao meio ambiente, seja por colisão ou por perfuração no casco. 
De acordo com Oliveira (1993) “tem-se um risco ambiental quando a 

combinação de circunstâncias de um ou mais processos em andamento possibilitam 
a ocorrência de eventos geradores de conseqüências ambientais adversas”. 

Os riscos podem ser subdivididos em: 
- Riscos físicos: ruídos, calor, vibração, radiação não ionizante (solda, 

radiação solar, etc.) 
- Riscos químicos: compostos químicos em geral, gases e vapores. 
- Agentes biológicos: vírus e bactérias. 
- Agentes ergonômicos: esforço físico intenso, levantamento e transporte 

manual de peso, posturas incorretas, controle rígido de produtividade em turno e 
noturno. 

- Riscos de acidentes: eletricidade, probabilidade de incêndio e explosão e 
outras situações de risco. 

 
3.3 O DERRAMAMENTO DO EXXON VALDEZ 

 
O petroleiro Exxon Valdez derramou sua carga em 1989, causando danos 

imensos a uma grande área no litoral do Alasca. O navio havia partido do terminal 
petrolífero de Valdez, no Alasca, em 23 de março de 1989, e bateu em um recife nas 
primeiras horas do dia 24 de março.  
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A sequência de eventos que provocou o acidente não foi esclarecida até hoje. 
Com o rompimento do casco do navio, cerca de 11 milhões de galões de óleo foram 
derramados no mar, e a área atingida chegou a 1.200 quilômetros quadrados. 
Apesar de terem ocorrido muitos outros derramamentos de óleo no mundo, o 
acidente com o Exxon Valdez aconteceu em águas remotas, onde se abrigava uma 
abundante e espetacular vida selvagem, causando danos terríveis à região. Milhares 
de animais foram mortos pelo derramamento: cerca de 250.000 aves marinhas e 
2.800 lontras, entre outros. 

O custo de limpeza ficou em torno de US$ 2,1 bilhões, e as áreas ao longo da 
costa atingidas pelo derramamento ainda estão contaminadas com óleo debaixo da 
superfície. As figuras 1 e 2 ilustram o derramamento. 

 

 
 

Figura 1: Acidente do Navio Exxon Valdez 
 

 
 

Figura 2: Desastre ecológico causado pelo derramame nto de óleo do Navio Exxon 
Valdez 

 
 

4 TRANSPORTE MARÍTIMO 
 
O transporte marítimo é um modal muito importante para a logística e 

indústrias do Brasil, pois gera empregos, possibilita a intermodalidade, fortalece o 
setor logístico do país e gera maior fluxo de cargas. No entanto o seu potencial não 
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é totalmente explorado, visto que existem problemas como altas tarifas, burocracia e 
portos inadequdos (devido a falta de infraestrutura). 

O naufrágio do navio Titanic no dia 15 de abril de 1912, deu origem a 
Convenção SOLAS (regras sobre segurança, salvatagem, combate a incêndio, 
equipamentos, procedimentos de segurança (ISM)), para que o transporte marítimo 
ofereça cada vez mais segurança a tripulação, meio ambiente e cargas 
transportadas. 

A missão do transporte marítimo é levar os produtos e serviços para diversos 
pontos do mundo. Este modal se desenvolve cada vez mais, pois relacionando seus 
custos e benefícios tornam-se economicamente mais interessantes. 

A partir da segunda guerra mundial, o comércio marítimo internacional se 
conectou com as econômicas dos países, e desde então a porcentagem de uso do 
mesmo para a comercialização mundial vem aumentando, gerando a globalização. 

Um produto que se destaca neste modal é o petróleo, pois representa grande 
parte da geração de energia consumida mundialmente. Para o transporte deste 
foram desenvolvidos navios próprios, com diversas políticas de segurança, 
denominados navios petroleiros. 
 

 
Figura 3: Relação entre o transporte marítimo de pe tróleo e a queda do número de 

acidentes 
 

5 ACIDENTES COM DERRAMAMENTO DE PETRÓLEO 
 
Os acidentes de navegação com derramamento de óleo ocorrem por diversos 

motivos, como: 
- Incêndios; 
- Explosões; 
- Erro humano; 
- Casco simples; 
- Desastres naturais; 
- Más condições de navegabilidade; 
- Idade dos navios; 
- Descumprimento de normas de segurança; 
- Falha de equipamentos. 
 
Ao decorrer dos anos, os acidentes são causados por dois fatores: fator 

humano e equipamentos e instalações. O fator humano tem uma quantidade de 
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acontecimentos continua, enquanto os fatores equipamentos e instalações têm uma 
queda considerável, como mostra a figura 4: 

 

 
 

Figura 4: Causas de acidentes e poluição 
 

5.1 RISCOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE 
 
O petróleo derramado nos mares prejudica a fotossíntese, por interferir na 

chegada de luz ao fitoplâncton, afetando as cadeias alimentares marinhas. Outro 
problema são as praias que ficam sujas e improprias para banho. 

Em 1954, a IMO (International Maritime Organization) aprovou sua primeira 
Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Óleo (OILPOL), que 
mais tarde se tornou MARPOL (Convenção internacional para a prevenção da 
poluição por navios). 

Observa-se que, no decorrer das décadas, com a evolução dos navios e o 
surgimento de políticas de segurança, os acidentes que na década de 1970 tinham 
uma porcentagem acima de 50%, na década atual não passam dos 3%, conforme 
ilustra a figura 5. 

 
Figura 5: Percentual de acidentes nas ultimas décad as 

 
5.2 COMO RESOLVER ACIDENTES 
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5.2.1 A bordo 
 
Quando há um derramamento de óleo, é utilizada a SOPEP, por ser um plano 

de emergência de bordo contra a poluição por óleo. Encontrado no anexo I da 
Marpol regra 26 criada em 01 de Abril de 1995.  

Este é usado para contingências de derrames a bordo, para conscientização 
a tripulação da importância do preparo para emergências, através dos exercícios 
regulares e a padronização dos procedimentos de comunicação e combate à 
poluição por óleo e derivados. Nele diz que todo petroleiro de arqueação bruta igual 
ou maior que 150 e os que não são petroleiros, com arqueação maior ou igual a 400, 
têm que ter a bordo o plano de emergência de bordo contra a poluição provocada 
pelo óleo. 

O plano deverá estar de acordo com as diretrizes escritas pela organização, 
com o idioma para comandantes e oficias. Ele terá que conter os procedimentos 
seguidos pelos comandantes ou por encarregados do navio, a lista de autoridades 
ou de pessoas que poderão ser contratadas em caso de ocorrer um acidente de 
derramamento de óleo, uma descrição detalhada dos procedimentos a serem 
tomados a bordo pelos tripulantes para amenizar o vazamento, os procedimentos e 
o ponto de contato do navio coordenador as ações a bordo com os locais de 
combate à poluição e as autoridades nacionais.  

 
5.2.2 No meio ambiente 

 
Quando o óleo se aproxima de reservas naturais, como mangues, é 

necessário cercá-lo para que contido possam atear fogo e tentar reduzir a 
quantidade de óleo no mar. As lanchas se aproximam das barreiras e colocam 
esteiras em contato com o óleo para que grudado nelas, sejam levados até os 
tanques. 
 

 
Figura 6: Contenção e recuperação 

 
Mantas absorventes também são úteis, uma vez que só retém as partículas 

do petróleo. 
Produtos naturais como a turfa podem ser utilizados como adsorventes 

naturais de baixo custo. 
A dispersão, por lei, é utilizada em último caso. Os dispersantes são jogados 

ao mar por aviões e helicópteros, eles “quebram” a molécula em partículas menores, 
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para que misturadas com a água possam ser eliminadas pelos microorganismos. 
Podemos observar esse fato nas figuras a seguir: 

 

 
Figura 7: Dispersante sendo jogado sobre a mancha d e óleo 

 

 
Figura 8: Dispersantes quebram as moléculas 

 

 
Figura 9: Moléculas misturam-se com água para serem  eliminadas. 
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A PETROBRAS, líder do setor petrolífero brasileiro, possui seus próprios 
métodos para conter o óleo em caso de acidentes. Quando o petróleo é derramado 
ao mar o PRE (plano de resposta a emergências) é acionado; se o número de 
pessoas ou materiais não for suficiente para solucionar o problema é solicitado o 
auxilio do PCR (plano de contingência regional). Em caso de um grande desastre o 
PCCORP (plano de contenção corporativo), que engloba a empresa como um todo, 
utiliza seus recursos para resolver o problema.  

A regulamentação da legislação de meio ambiente em vários países, é de 
responsabilidade do Congresso, porém, no Brasil como o Congresso não possui 
tempo para cuidar dessas questões altamente técnicas, criou-se o CONAMA 
(Conselho Nacional do Meio Ambiente), que tem a missão principal de regular o uso 
dos recursos naturais. 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
As empresas petrolíferas, que antigamente só visavam lucro, passam a se 

preocupar com a segurança e o trabalho coletivo, visto que um simples erro pode 
acarretar num grande prejuízo no final do processo.  

O meio ambiente se tornou preocupação governamental e empresarial. 
A globalização e o avanço tecnológico se tornaram essenciais para o 

desenvolvimento do petróleo, visto que no passado era utilizado como um simples 
iluminante e hoje gera grande parte da energia consumida no mundo. 

O transporte marítimo é importante, pois permite a comercialização de 
grandes quantidades de cargas entre diferentes pontos do mundo.  

Antigamente, a taxa de acidentes de derramamento de petróleo era alta,    
causaram grandes impactos ambientais. Estes acidentes influenciaram as  grandes 
empresas petrolíferas a desenvolverem cada vez mais políticas de segurança no 
transporte de cargas inflamáveis.   

Devido aos acidentes causados pelo derramamento de petróleo nas décadas 
anteriores, foi criada uma Organização Marítimo Comercial (IMO) que tem como 
objetivo criar sistemas de colaboração entre governos, no contexto de navegação 
marítima. Um exemplo de convenção aprovada foi a MARPOL. Assim como a IMO, 
criou-se também a OCIMF para aconselhar seus membros em atividades legais, e 
também atua com status consultivo na IMO. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho pretende discutir conceitos e aplicações das Redes Sociais na 
Internet, seu uso para o alcance de objetivos em comum e compartilhamento de 
idéias. É feita uma abordagem explicativa das mais importantes ferramentas 
utilizadas para o relacionamento de indivíduos na Rede, bem como quais 
ferramentas de Tecnologia da Informação são necessárias para que haja essa 
interação. O ambiente de Redes Sociais é um local onde não existe território 
delimitado e ao mesmo tempo em que é utilizado para entretenimento pode ser 
utilizado pelas empresas para verificar o perfil de um futuro funcionário ou de um 
cliente em potencial. A interação proporcionada nesse ambiente é dinâmica e evolui 
a cada dia, os usuários e empresas precisam adaptar-se as mudanças e exigências, 
tirando proveito das informações obtidas dessa rede colaborativa.  

 
Palavras-chave:  Redes Sociais, Orkut, Internet, Web 2.0, Twitter. 

 
ABSTRACT  

 
This work intends discussing concepts and applications of social networks on the 
Internet, its use for the achievement of common goals and sharing ideas. An 
approach explaining the most important tools used for the relationship of individuals 
in the network a swell as what tools of information technology are necessary in order 
to have this interaction. The environment of Social Networks is a place where there is 
no defined territory and at the same time it is used for entertainment may be used by 
companies to determine the profile of a potential client. The interaction provided in 
this environment is dynamic and evolves each day, the users and companies need to 
adapt to changes and requirements, taking advantage of information obtained in this 
collaborative network. 

 
Key Words : Social Nets, Orkut, Internet, Web 2.0, Twitter. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Durante a Guerra Fria entre os Estados Unidos e a ex–União Soviética nas 

décadas de 1960 e 1970 surgiu o conceito de Internet. Naquela época o governo 
norte-americano desenvolveu um sistema exclusivo para uso em computadores 
militares, a ARPANET, precursora da Internet. Esse sistema permitia o envio e o 
recebimento de informações de maneira segura, proporcionando assim uma maior 
credibilidade nas informações trocadas. 

Já a Rede Social é a interação que ocorre entre indivíduos que estão 
inseridos em um mesmo ambiente e que também possuem interesses em comum, 
dessa forma podem compartilhar informações e conteúdos. 
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Com a grande popularidade da Internet e através de ferramentas de 
Tecnologia da Informação essas redes migraram para o ambiente colaborativo on-
line, que é um território “sem dono” e sem divisão de barreiras e que proporciona 
agilidade e facilidade de comunicação. 

Com o grande sucesso no mundo e principalmente no Brasil, as redes sociais 
tem recebido novos participantes. No artigo são apresentados, resumidamente, os 
diversos tipos de redes sociais que atualmente estão em uso, descrevendo cada 
uma delas, pois as empresas estão se adaptando e também aderindo às novas 
ferramentas disponíveis na Internet para interagir com seus clientes, fornecedores e 
possíveis funcionários.  

 
2 REDES SOCIAIS – CONCEITOS E APLICAÇÕES 

 
O conceito de Rede Social é definido pela relação estabelecida entre 

determinados indivíduos que possuem interesses em comum e que estejam 
inseridos em um mesmo ambiente (G1, 2008). 

Os relacionamentos podem ser afetivos, profissionais, ou qualquer outro tema 
relevante que seja motivo para reunir pessoas que queiram discutir ou promover 
determinado assunto. Com o avanço das Tecnologias da Comunicação e da 
Informação as Redes Sociais migraram para a Internet devido à grande divulgação 
de idéias, facilidade na absorção de novos elementos, rapidez e agilidade na busca 
de interesses em comum (TERMOS E TEMAS BLOG, 2008). 

As redes complexas começaram a ser estudadas pelas ciências exatas, e em 
seguida pela sociologia, para que fosse feita uma análise da estrutura dessas redes. 

Leonard Euler6, foi o responsável pelos primeiros passos da teoria das redes, 
foi ele quem criou a Teoria dos Grafos, e seu artigo sobre o Problema das Sete 
Pontes de Königsberg é considerado o primeiro resultado dessa teoria.  

O grafo é um conjunto de nós conectados por arestas, em conjunto formam 
uma rede, nas redes sociais as pessoas são os nós e as arestas são os laços 
sociais gerados pela interação entre os indivíduos (FCUL, 2008). 

Antigamente achava-se que as redes eram objetos estáticos parados no 
tempo, mas com novos estudos percebeu-se que na verdade as redes possuem 
elementos dinâmicos que sempre estão evoluindo e mudando. 

Existem 3 modelos de Redes, o primeiro é o Modelo de redes Aleatórias que 
foi estudado inicialmente por Paul Erdös7 e Alfred Rényi8 em 1960. Eles criaram o 
Modelo de Grafos Randômicos para tentar explicar como as redes se formavam. Os 
nós se conectariam de forma aleatória e as redes seriam igualitárias, cada nó que 
era formado possuía mais ou menos a mesma quantidade de conexões e a mesma 
chance de receber novos links, surgindo aí o conceito de clusters (BOCC, 2008). 

O primeiro experimento utilizado para medir o grau de separação entre as 
pessoas foi feito por Stanley Milgram9 em 1967 através de cartas que deveriam ser 
enviadas, aleatoriamente, a vários indivíduos, pedindo que eles a enviassem a um 
alvo específico que, caso não conhecessem, deveria ser acionados através de outra 

                                            
6 Leonard Euler, matemático nascido em 15 de abril de 1707, em Basiléia, na Suíça, foi o 

maior matemático do século dezoito, com 886 trabalhos publicados, a maioria deles no final de sua 
vida, quando já estava completamente cego.  

7 Paul Erdös, matemático de origem judaica, nascido em 26 de março de 1913. 
8 Alfred Rényi, matemático húngaro nascido em 20 de março de 1921 em Budapeste, fez 

contribuições em Combinatória e Teoria dos Grafos.  
9 Stanley Milgram, psicólogo nascido em 15 de agosto de 1933 em Nova York, graduado pela 

Universidade de Yale, que fica em New Haven, Connecticut, Estados Unidos da América. 
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pessoa. Das cartas que chegaram ao alvo final a maioria delas tinha passado por um 
pequeno número de pessoas, indicando poucos graus de separação umas das 
outras, surgindo o Modelo de Mundos Pequenos (PRISMA, 2008). 

Albert-László Barabási10, no ano de 1999, criou um modelo que discorda dos 
modelos anteriores, nesse modelo as conexões não eram estabelecidas de modo 
aleatório, havia uma ordem dinâmica de estruturação das redes, pois alguns nós 
seriam altamente conectados, os chamados hubs ou conectores, e outros teriam 
pouquíssimas conexões, esse é o Modelo de Rede Sem Escalas (COMTEC, 2008). 

As Redes Sociais são divididas em primárias ou informais, que são aquelas 
redes de conexões pré-existentes entre os indivíduos formadas durante toda sua 
vida, composta pelos familiares, vizinhos, amigos, colegas de trabalho e 
organizações. As Redes Secundárias ou Globais são aquelas formadas por 
funcionários e profissionais de instituições e demais organizações governamentais 
ou não. Fornecem para a sociedade como um todo: atenção, orientação e 
informação. Já as Redes Sociais Intermediárias ou Associativas são formadas por 
pessoas que receberam capacitação especializada, tendo como função a prevenção 
e apoio. Podem vir do setor da saúde, igreja e até da própria comunidade. 

Com a grande facilidade de utilização da internet essas Redes Sociais 
migraram para o ambiente on-line. Redes sociais na Internet são as relações entre 
os indivíduos na comunicação mediada através de um computador, buscando 
conectar pessoas e também para forjar laços sociais. 

Para se formar os laços sociais os indivíduos levam em conta vários fatores 
para escolher conectar-se ou não a alguém, portanto os laços sociais são 
estabelecidos através de interesses comuns de cada nó. O conceito de laço social 
passa pela idéia de interação social, sendo denominado laço relacional.  Já o laço 
associativo é aquele relacionado unicamente ao pertencer a algum grupo ou lugar, 
por exemplo, e não dependem da vontade do indivíduo. 

Os laços sociais podem ser fortes (proximidade) ou fracos (relações 
esparsas). As conexões que ocorrem na internet como Weblogs, Fotologs, MSN, 
Myspace, Peabirus, Facebook, Twitter, Orkut, entre outros são consideradas laços 
fortes. 

 
3 FERRAMENTAS ATUAIS DE RELACIONAMENTO 

 
As Redes Sociais ganharam destaque com o grande sucesso do Orkut no 

Brasil e do MySpace nos EUA. Foi a partir do ano de 2004 que o assunto começou a 
alavancar e hoje é assunto de total importância na imprensa em geral e nas 
empresas que vêem nesse ambiente um diferencial para seus negócios e também 
para efetuar a avaliação de funcionários ou possíveis funcionários.  

As Redes Sociais despertam a curiosidade e o interesse de agências e 
investidores, pois assim podem saber mais sobre os clientes, fornecedores, 
funcionários e diversas outras características que os indivíduos deixam transparecer 
através dessas redes. As empresas vêm se adaptando e participando cada vez mais 
desse ambiente altamente conectado e rico de informações. Nesse artigo está 
descrito, resumidamente, as Redes Sociais de maior destaque atualmente. 

As comunidades virtuais são responsáveis pela “relação social” forjada no 
ciberespaço delineada simbolicamente por um tópico de interesse, pois nesse 
ambiente não há fronteiras físicas, e são bases para que haja a formação de 

                                            
10 Albert-László Barabási, nascido na Romênia em 30 de março de 1967, cientista e Professor 

da Universidade de Notre Dame e Diretor do Centro de Ciências e redes da Northeastern Universitys. 
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comunidades reais e que estas sejam duradouras, idéia que foge dos pré-requisitos 
clássicos onde o contato físico torna-se apenas um complemento para o contato 
social (PONTO MÍDIA, 2001). 

Weblogs ou na abreviação blogs significa caderno digital e Fotologs significa 
registro de fotos. Uma das primeiras ferramentas de interação dos usuários na 
internet, essas páginas servem para publicar virtualmente notícias, poesias, 
fotografias, trabalhos, enfim o conteúdo depende da imaginação do usuário, tudo 
isso em ordem cronológica. A principal vantagem é que os usuários não precisam ter 
conhecimento técnico especializado, pois as páginas são pré-moldadas e permitem 
uma comunicação de forma simples e organizada (BLOG INTERNEY, 2008). 

No caso do site de relacionamento Orkut, o mais popular do Brasil, recebeu 
esse nome em homenagem a seu projetista chefe Orkut Büyükkokten11. Ele 
desenvolveu a rede social Orkut como um projeto independente enquanto estudava 
na Universidade de Stanford e mais tarde aperfeiçoou o projeto enquanto trabalhava 
na Google. 

O Orkut é um site de relacionamento que pertence ao Grupo Google. É uma 
comunidade on-line que conecta pessoas através de uma rede de amigos confiáveis 
(ORKUT, 2008). 

Criado em 22 de Janeiro de 2004 seu objetivo realmente declarado pela 
Google seria de conectar pessoas e criar novas amizades. O Orkut (Figura 1) é a 
rede social com maior participação de brasileiros, atingindo mais de 60 milhões de 
usuários no ano de 2008 (INFO EXAME, 2008).  

 

 
Fonte:  Orkut (2010). 

Figura 1 - Site  de Relacionamento Orkut. 
 
No sistema cada usuário possui uma conta e um perfil que contém diversas 

informações sobre ele, como informações sociais, profissionais e pessoais, que hoje 
são muito valiosas para as empresas e o mercado consumidor em geral. 

A primeira transação comercial que se teve notícia no Brasil através do Orkut 
ocorreu em 16 de janeiro de 2007. Uma jovem carioca recebeu R$ 2.000,00 pagos 
pela RBS12 para que ela fosse mediadora do fórum de discussão de uma 
comunidade chamada “Eu AMO Floripa” para divulgar um festival de Verão chamado 
“Floripa Tem”, pois na época a comunidade possuía quase 75 mil membros. Logo 
em seguida a comunidade teve o nome alterado para “Eu AMO Floripa! Floripa 
Tem!”. 

Apesar dos termos de uso do Orkut no ano de 2007 dizerem que “o serviço 
orkut.com é disponibilizado somente para uso pessoal” e que “empresas, 

                                            
11 Orkut Büyükkokten, engenheiro da Google, nascido na Turquia em 06 de fevereiro de 1977.  
12 Fundado em 31 de agosto de 1957, o Grupo RBS é uma das maiores empresas de 

comunicação multimídia do Brasil e a mais antiga afiliada da Rede Globo. 
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organizações ou outras entidades legais não podem usar o serviço orkut.com para 
nenhuma finalidade.” O Google13 não recorreu judicialmente (O GLOBO, 2007). 

Atualmente o Google disponibiliza aos usuários do Orkut diversas ferramentas 
de publicidade, pois verificou que essa é uma maneira a mais para estar atraindo 
renda, usuários em geral, clientes e consumidores. 

Com mais de 110 milhões de usuários no mundo o MySpace é outra rede 
social interativa que foi vendida pela Intermix Media para a News Corporation em 18 
de julho de 2005 pelo valor de US$ 580 milhões (NEWS CORPORATION, 2008). 

Na segunda semana de setembro de 2007, a maior rede social dos Estados 
Unidos, iniciou suas atividades no Brasil e em novembro de 2007 já estava 
disponível a versão em português. Em dezembro do mesmo ano atingiu mais de 1 
milhão de usuários brasileiros. 

Os recursos do MySpace (Figura 2) aumentam a cada dia, e as informações 
postadas por usuários são valiosas para grandes organizações que buscam tirar 
proveito das redes sociais na internet. 

 

 
Figura 2 - Site  de Relacionamento Myspace. Fonte: Myspace (2010). 

 
Diferente do Orkut, o MySpace tem uma estratégia dirigida para a publicidade. 

As empresas podem criar perfis para oferecer conteúdo digital, além de widgets para 
incrementar a página inicial do perfil do usuário. O Brasil concentra 70% da receita 
de anúncios on-line da América Latina (INFO, 2007). 

Em 04 de fevereiro de 2004 Mark Zuckerberg14 criou a Rede Social Facebook, 
que inicialmente era restrita aos alunos da Faculdade e visava reunir metade dos 
6000 estudantes, mas em apenas 4 meses já tinha adesão de mais de 40 
universidades. 

O site de relacionamento Facebook (Figura 3) atingiu em junho de 2009 a 
marca de 250 milhões de usuários no mundo, somente no Brasil possuí 1,3 milhão. 
As mensagens postadas por dia passam de 143 milhões, ficando atrás apenas da 
Google, Microsoft e Yahoo (VEJA.COM, 2009). 

                                            
13 Os fundadores do Google, Larry Page e Sergey Brin, desenvolveram uma nova abordagem 

para a pesquisa on-line, que começou na Universidade de Stanford, e rapidamente se espalhou para 
os pesquisadores de informações no mundo todo. Atualmente, o Google está consagrado como o 
maior mecanismo de pesquisa do mundo – um serviço gratuito, fácil de usar, que geralmente retorna 
resultados relevantes rapidamente. 

14Mark Zuckerberg, ex-estudante da Faculdade Harvard criou o Facebook quando tinha 
apenas 19 anos. 
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Figura 3 - Site de Relacionamento Facebook.  Fonte:  Facebook (2010). 

 
A rede de Relacionamento é gratuita e a receita gerada por ela é proveniente 

de publicidades, banners e grupos patrocinados (G1,2008). 
 A maior fonte de renda, segundo Mark Zuckerberg é o modelo de negócio 

baseado em propaganda, pois o Facebook está em uma posição estratégica para 
conectar os consumidores às empresas (VEJA.COM, 2009). 

No ambiente colaborativo existem Redes Sociais voltadas para o 
desenvolvimento profissional, dessa forma proporciona uma relação rápida e 
interessante entre organizações, usuários, clientes e fornecedores. O LinkedIn 
(Figura 4) é uma rede de negócios que foi fundada em dezembro de 2002, mas teve 
lançamento em maio de 2003. É comparável a uma rede social, porém é utilizada 
principalmente por profissionais. 

  

 
Fonte:  LinkedIn (2010). 

Figura 4 - Site de Relacionamento LinkedIn. 
 
Atingiu uma marca de 22 milhões de membros, tornando-se assim a maior 

rede social com foco profissional da rede. (INFO, 2008). 
Atualmente o número de usuários está na marca de 65 milhões espalhados 

por mais de 200 países ao redor do mundo. A cada segundo um novo usuário se 
inscreve no LinkedIn. 

O principal objetivo do LinkedIn é proporcionar que o usuário registrado possa 
manter uma lista de contatos profissionais com pessoas que eles conheçam e 
confiem nas empresas, mantendo e criando relacionamentos profissionais. A 
vantagem do site é de encontrar trabalhos, pessoas, empregos e contatos para 
descobrir novos empregadores (LINKEDIN, 2010). 

Outra plataforma de Mídia Social é o Peabirus, voltada para empresas e 
profissionais, que procuram manter na internet um bom relacionamento, adquirindo e 
compartilhando conhecimentos, oportunidades e negócios. 
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O objetivo principal do Peabirus é atuar como roteador de informações e 
transações comerciais em benefício aos seus usuários, fazendo com que o fluxo de 
informações de seus membros seja turbinado. É com esse propósito que as páginas 
do Peabirus (Figura 5) podem ser acessadas por usuários não "logados" e os seus 
conteúdos são disponibilizados em diversos ambientes na Internet como: 
mecanismos de busca, microblogs, Social Bookmaks, Redes Sociais, Mapas, Sites, 
Blogs, Portais, entre outros. 

 

 
Fonte:  Peabirus (2010). 

Figura 5 - Site  de Relacionamento Peabirus. 
 
É uma rede social que apóia pequenos e médios empreendimentos no 

desenvolvimento de seus negócios e mercados utilizando a internet. A participação é 
totalmente gratuita com suporte on-line que apóia o usuário na utilização das 
ferramentas que estão disponíveis gratuitamente na plataforma (postagem de 
conteúdos, envio de mensagens, mecanismos de convite, gerenciamento de 
comunidades e mais). 

A plataforma Peabirus é dinâmica, pois permite a integração com outras 
comunidades e redes empresariais facilitando assim a criação da rede de contatos 
dos usuários. Proporciona também serviços de apoio como: Moodle, Analytycs, 
Eventos On-Line, Programa de Afiliados, Compra Coletiva, Certificação Digital, 
Classificados, Seguro Coletivo e a ferramenta de transmissão ao vivo Yahoo Live 
(PEABIRUS, 2008). 

Os comunicadores instantâneos (do inglês Instant Messaging) também fazem 
parte das Redes, o mais utilizado é o MSN Messenger criado pela Microsoft. O MSN 
(Figura 6) é um programa para envio de mensagens instantâneas em tempo real 
através de uma lista de amigos virtuais. Ele foi fundido com o Windows Messenger e 
originou o Windows Live Messenger (MSN MESSENGER, 2008).  

 

 
Figura 6 - Comunicador Instantâneo MSN Messenger. F onte: MSN (2010). 
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O programa avisa o usuário quando algum amigo cadastrado na sua lista de 

contatos fica on-line, ou seja, quando se conecta à rede. Além das mensagens em 
tempo real este tipo de programa incorpora diversos recursos, como envio de figuras 
ou imagens animadas, conversação em áudio utilizando as caixas de som e 
microfone do sistema, além de vídeo conferência (webcam). Muitas empresas 
aderem ao MSN para comunicação com clientes e fornecedores, agilizando o 
processo e diminuindo custos de ligações e correspondências. 

Já o microblogging Twitter (figura 7), maior novidade do momento, é um 
modelo de Rede Social onde seus usuários postam mensagens curtas, com no 
máximo 140 caracteres, em uma plataforma que permite atualizações rápidas e que 
são publicadas para os usuários selecionados (G1, 2008).  

 

 
Fonte:  Twitter (2010). 

Figura 7- Página do Twitter. 
 
Inicialmente o Twitter tinha como idéia principal permitir que os usuários 

informassem, de maneira rápida, o que eles estavam fazendo no momento da 
postagem. Atualmente a ferramenta ganhou grande proporção, tornando-se assim 
utilizada para coberturas jornalísticas, interação de usuários com empresas, 
divulgação de eventos, produtos, serviços e marcas de uma forma que o usuário 
possa opinar e interagir com o conteúdo publicado. 

Dois bilhões de “tuites” são publicados por mês no Mundo. As empresas 
ainda estão aprendendo a lidar com as mídias sociais, pois a interação com o cliente 
exigente tem que ser ágil, pois o mesmo não espera a resposta na velocidade das 
cartas de antigamente (INFO EXAME, 2010). 

 
4 FERRAMENTAS DE TI E AS REDES SOCIAIS 

 
Para que haja interação entre usuário e computador algumas ferramentas de 

Tecnologia da Informação são indispensáveis.  
Nas décadas de 1960 e 1970 surgiu o conceito de Internet. Durante a Guerra 

Fria entre os EUA e a ex–União Soviética, o governo norte–americano desenvolveu 
um sistema chamado ARPANET, precursor da Internet, para uso em computadores 
militares, assim era possível a troca de informações entre si, de uma base militar 
para outra e a segurança era a principal vantagem, pois mesmo que houvesse um 
ataque militar os dados eram preservados. A propagação do uso da Internet foi a 
mola propulsora para que as Redes Sociais migrassem para esse ambiente (AISA, 
2008). 
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O Banco de Dados é ferramenta crucial para o perfeito funcionamento das 
Redes Sociais, considerando a grande demanda de informações incluídas pelos 
usuários das redes sociais na internet. Através do sistema de manutenção de 
registros por computador e possível fazer o armazenamento de dados com objetivo 
de registrar e conservar informações que são importantes para todos os usuários, 
tornando-as acessíveis quando o mesmo precisar. O Banco de Dados envolve 
quatro componentes principais: Dados, Hardware, Software e Usuários (DATE, 
1990). 

As Redes permitem que seja efetuada a comunicação entre diversos 
computadores, e com o grande crescimento das mesmas teve inicio a idéia de 
dedicar alguns computadores para prestar determinados serviços para elas, 
enquanto que outros apenas se beneficiariam e utilizariam esses serviços. Dessa 
forma os servidores ficaram responsáveis pela primeira função. O crescimento das 
empresas de redes e o crescimento do uso da Internet entre profissionais e usuários 
comuns foi o grande impulso para o desenvolvimento e aperfeiçoamento de 
tecnologias para servidores (SERVIDORES DE REDE, 2008). 

Com a criação de novos aplicativos para complementar e agregar valor às 
Redes Sociais, os programadores buscam linguagens de programação dinâmicas, 
pois assim podem levar aos usuários das Redes ferramentas adequadas e 
inovadoras. 

Por fim, o termo Web 2.0, que é utilizado para descrever a segunda geração 
da Internet, tendência que reforça o conceito de troca de informações e colaboração 
dos usuários de sites e serviços virtuais. A idéia é que o ambiente on-line se torne 
mais dinâmico e que os usuários colaborem para a organização de todo o conteúdo 
publicado na internet, nesse contexto está a enciclopédia Wikipedia, cujas 
informações são disponibilizadas e editadas pelos próprios internautas.  

Também entra nesta definição a oferta de diversos serviços on-line, todos 
interligados, como os oferecidos pelo Windows Live. Esta página da Microsoft 
integra ferramentas de busca, e-mail, comunicador instantâneo e programas de 
segurança, entre outros.  

O número de sites e serviços que exploram essa tendência vem crescendo e 
ganhando cada vez mais adeptos, já que o universo digital sempre apresentou 
interatividade (FOLHA ONLINE, 2006). 

 
5 REDES SOCIAIS: CRESCIMENTO E INFORMAÇÕES VALIOSAS  

 
A crescente utilização da Internet (Tabela 1) rende a cada dia novas 

pesquisas sobre o ambiente on-line. A popularização proveniente da queda dos 
preços para adesão do serviço trouxe as mais variadas classes populacionais para 
esse meio. O tempo de navegação na internet no mês de agosto de 2009 foi de 
46:14h por usuário (IBOPE, 2009). 

 
 
 

Tabela 1 - Tempo de uso. 
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Fonte:  Ibope (2009). 

 

O ambiente de Rede Social é um território onde não existe divisão de horário 
comercial e lazer. É necessário que o usuário, tanto pessoa física quanto jurídica, 
tenha um perfil bem feito e com informações relevantes, pois esse tipo de perfil pode 
render lucros e vantagens, já participar de uma comunidade polêmica ou fazer 
comentários polêmicos pode fechar as portas para o candidato ou empresa.  

O Brasil ocupa o primeiro lugar no acesso às Redes Sociais (Tabela 2) e esse 
número só não é maior porque o serviço de internet móvel para celular ainda é 
pouco acessível devido ao custo dos aparelhos celulares e smartphones, e das altas 
tarifas cobradas pelas operadoras de telefonia móvel. 

 
Tabela 2 - Acesso às Redes Sociais. 
 

 
Fonte:  Ibope (2010). 

 
No geral existem 3 características que as empresas procuram nos perfis dos 

candidatos nas redes sociais: a qualidade de seus contatos, a experiência 
profissional e os traços de comportamento (INFO EXAME, 2008).  

Nas redes sociais os usuários deixam transparecer informações valiosas, as 
agências de RH estão buscando esses dados e utilizando os mesmos para avaliar o 
perfil dos funcionários. Algumas empresas estão trocando o processo seletivo 
padrão pelas redes sociais e ferramentas de comunicação on-line, é o caso das 
Agências de Publicidade DM9DDB e 141 Soho Square que fazem contratação 
através da internet, pois a idéia é contratar jovens conectados e pró-ativos (IG, 
2009). 
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Na Era da Colaboração na Internet, a notícia ocorre em tempo real é 
disponibilizada de forma simples e se dissemina aos mais variados tipos de público.  

É possível citar exemplos claros do grande sucesso das Redes Sociais. 
Durante a Copa do Mundo, em junho e julho de 2010. O Twitter recebeu tantas 
mensagens simultaneamente que a conexão caiu por várias vezes. Informações 
sobre jogos, jogadores, gols, erros de arbitragem e até propagandas marcaram uma 
nova relação entre os usuários e o serviço. A interação com o serviço e a TV ganhou 
força com a onda do “Cala boca, Galvão”, que teve grande repercussão em todo o 
Brasil. 

Outro exemplo é a adesão dos candidatos às eleições 2010. Inspirados em 
Barack Obama15, os candidatos a presidente e demais cargos entraram na rede para 
alavancar a campanha eleitoral (INFO EXAME, 2010). 

A maioria utiliza sites e o Twitter para divulgar projetos, atrair eleitores e 
verificar o grau de popularidade. Através de assessores e de profissionais 
especializados em mídias sociais, as Redes Sociais mudaram o cenário político do 
Brasil. 

 
6 INTERAÇÃO CLIENTE/ EMPRESA 

 
Como acontece com todo novo fenômeno, as empresas estão aprendendo a 

conviver com as redes sociais e descobrindo a melhor maneira de explorá-las. 
Porém as empresas não buscam apenas informações de usuários, mas sim estão 
aderindo a esse tipo de público. Pesquisas realizadas no Brasil apontam que as 
mídias sociais, como Facebook, Orkut e Twitter estão presentes em 70% das 
empresas. Com esse resultado a procura por analistas de redes de mídia social 
cresceu. Um levantamento da consultoria Delloite apontou que das 302 companhias 
entrevistadas, 55% recorrem a um profissional em específico para cuidar das mídias 
sociais da empresa (IBOPE, 2010). 

Abrir uma empresa hoje em dia não é a parte mais complicada, o difícil é 
manter-se no mercado. Segundo uma pesquisa realizada pelo SEBRAE-SP, a 
grande maioria das empresas paulistas encerram seus negócios com menos de 1 
ano de atividade (SEBRAE-SP, 2008). 

As organizações estão inseridas em um mercado extremamente competitivo 
(figura 8), aquelas mais engajadas nas novidades deixaram de lado os velhos 
estigmas e estão se adequando com as vantagens oferecidas pelo ambiente 
colaborativo da Internet. A visão das organizações atualizadas é de que o cliente em 
potencial pode estar em qualquer ambiente, ao lado da empresa ou em qualquer 
lugar do mundo. A internet proporciona essa globalização, pois não há limites nem 
barreiras que separem um cliente interessado do fechamento da compra (KOTLER, 
2000). 

 
 
 
 
 

 
 
 

                                            
15 Protestante e descendente de mulçumano, o democrata Barack Obama é o primeiro negro 

a assumir a presidência dos Estados Unidos. 
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Figura 8 - Ambiente onde a empresa está inserida. F onte: Autores. 
 
Com a disseminação das Redes Sociais e o grande salto no volume de 

compras pela internet, proporcionado pela facilidade de uso, tão importante quanto 
manter a qualidade do processo produtivo é entender o comportamento dos clientes 
e saber interagir com os mesmos. O tempo em que o cliente era passivo e a 
empresa comandava e controlava todo o ambiente já ficou para trás, a novidade na 
Era da Colaboração são clientes ativos e exigentes que através de canais de 
comunicação influenciam ativamente o processo produtivo das organizações. Nesse 
contexto é necessário que a empresa tenha condição de adaptar a produção com a 
necessidade do cliente. 

O cliente usuário das Redes Sociais é muito conectado, isto é, possuem 
grandes laços de relacionamentos e diariamente compartilha grande quantidade de 
informações. Ele se informa sobre determinadas questões em discussão, verifica 
opiniões, interage e repassa essas informações.  Segundo estudo da E-Life, 
somente no mês de junho de 2009 cerca de 5 milhões de internautas acessaram o 
microblog Twitter, e em média trocam 3 milhões de tuítes por dia. O sucesso dessa 
ferramenta é tão grande que o seu crescimento foi de 1460% entre 2008 e 2009 
(SLIDESHARE, 2008). 

Através dessa interação cliente/ empresa é possível notar a importância da 
influência dos usuários das redes sociais, O número de usuários que utilizam o 
Twitter para reclamar de produtos é de 27,8 %, segundo pesquisa da E-LIFE, e 
cerca de 54% dos "tuiteiros" buscam acompanhar os lançamentos das empresas 
através da rede (INFO, 2010). 

O Departamento de Produção é afetado diretamente pelas Redes Sociais, 
pois é através delas que as opiniões dos clientes surgem. Pode ser uma 
reclamação, elogio ou opinião, como por exemplo, na especificação de cores, 
tamanho e desempenho de determinado item produzido e comercializado. As 
organizações devem pautar e filtrar os dados provenientes dessas redes e fazer uma 
análise da viabilidade do fato. Caso a opinião seja de relevância para a empresa, a 
mesma informará internamente as mudanças e fará contato com fornecedores 
verificando a disponibilidade de matéria-prima adequada para fornecer os produtos 
solicitados. A mudança na produção é influenciada diretamente e pode ser 
aperfeiçoada com os dados provenientes da interação cliente e empresa. 

Os fornecedores devem estar atentos nas novidades do mercado e das 
Redes Sociais, pois se não se adequarem em ter disponibilidade, variedade e 
qualidade de matérias-primas, conseqüentemente ficarão estáticos no tempo e serão 
substituídos por outros que se adéqüem aos desafios.  

Enfim, cliente satisfeito tem sempre uma boa opinião para dar, e são essas 
opiniões que alavancam o setor produtivo. Transformar cliente satisfeito em um 
batalhão gerador de sugestões é uma oportunidade de abrir novas tendências de 
mercado, otimizar os processos de produção e aumentar a satisfação de clientes. 
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7 CONCLUSÃO 

 
Com toda a facilidade e com um custo cada vez menor, o acesso a Internet 

vem crescendo e atingindo todo tipo de público existente não só no Brasil, mas em 
todo o Mundo. 

Em poucos instantes um acontecimento importante é publicado na rede e 
disponibilizado para os usuários. A notícia é transmitida em tempo real e com o 
surgimento dos comunicadores instantâneos e da Segunda Geração da Internet 
denominada de a Web 2.0 a idéia de troca de informações e a colaboração dos 
usuários para a organização de conteúdos publicados é reforçada. O acesso a rede 
tem se tornado quase que indispensável para o indivíduo que precisa estar integrado 
nas novidades disponíveis no mercado. 

As empresas e organizações passaram a se integrar nessa rede, deixando de 
lado o fato de que as mesmas atrapalham no desenvolvimento profissional dos 
funcionários, se aliando para conseguir tirar proveito das vantagens que elas podem 
oferecer como informações divulgadas por clientes, fazendo assim uma avaliação da 
imagem que a empresa deixa transparecer através dessas redes. 

As Redes Sociais estão cada vez mais focadas no cliente, pois é nesse 
ambiente que ele está inserido e pode ser fidelizado para determinado serviço, 
ferramenta disponibilizada, ou até na compra de determinados produtos anunciados 
nesses sites, influenciando diretamente o Departamento Produtivo e a escolha de 
fornecedores adequados. 

Assim, com a grande proximidade dos usuários e a grande interação 
proveniente da participação desses nas inúmeras Redes Sociais na Internet, as 
empresas e organizações filtram as informações necessárias para atingir um 
determinado público alvo e interagir com o seu futuro cliente.  
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INSERIDOS EM UM PROCESSO IMPORTANTÍSSIMO PARA A 

SOCIEDADE: A RECICLAGEM 
 

Claudia Aparecida Morais 
Rosângela Gonçalves Viana Borgo 

 
RESUMO 

 
O presente artigo apresenta resultados colhidos através de pesquisa realizada na 
cidade de Bauru interior de São Paulo, cujo principal objetivo é demonstrar a 
invisibilidade do catador de lixo. Atualmente a cidade apresenta em torno de 1.000 
catadores que laboram de forma independente e 20 catadores que trabalham na 
cooperativa. Para identificar pontos importantes foram entrevistadas cem pessoas da 
sociedade das classes A, B e C e noventa catadores de lixo, moradores de 
diferentes áreas periféricas da cidade, sendo que, vinte são de cooperativas e 
setenta deles são autônomos. O intuito foi coletar dados de ambas as partes, para 
averiguar se realmente existe uma discriminação por parte da sociedade, ou se só 
fica essa impressão por parte dos catadores. Os motivos pelos quais os catadores 
estão nessa profissão ficaram evidentes que é a necessidade de obtenção de renda, 
já que são excluídos do mercado formal de trabalho, devido à falta de escolaridade e 
novas oportunidades, em geral. Foi realizada através de análises quantitativas e 
qualitativas, pois, além do inventário, foram ouvidos os depoimentos e observados 
durante as suas atividades. Em relação às pessoas da sociedade entrevistadas, não 
demonstraram uma exclusão total para com os catadores, porém, essa sociedade 
que diz não excluir, é a mesma que, segundo relatos de alguns autores, os priva de 
serem tratados como parte importante e integrante da sociedade. 

 
Palavras-chave:  Catadores de material reciclável, exclusão social, sociedade e 
cooperativas de máteria reciclável. 

 
ABSTRACT 

 
This article presents results gathered through research conducted in the city of Bauru 
Sao Paulo State, whose main objective is to demonstrate the invisibility of the 
garbage collector. Currently the city has around 1,000 pickers who work 
independently and 20 pickers working in the cooperative. To identify important issues 
were interviewed one hundred people in the society of classes A, B and C and ninety 
garbage collectors, residents of different peripheral areas of the city, and twenty are 
cooperative and seventy of them are autonomous. The objective was to collect data 
from both sides to see if there really is discrimination by society, or if it just gets that 
impression by scavengers. The reasons why the collectors are in that profession 
were evident which is the need to raise income, since they are excluded from the 
formal labor market due to lack of education and new opportunities in general. Was 
carried out through quantitative and qualitative analysis, because, besides the 
inventory, were heard the testimony and observed during their activities. For persons 
interviewed society, have not demonstrated a total exclusion towards collectors, 
however, this society that says not to exclude, is the same, according to reports of 
some authors, deprives them from being treated as important and integral part of 
society.  
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Keywords:  collectors of recyclable material, social exclusion, partnership and 
cooperative recyclable material. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Atualmente ouve-se muito falar em reciclagem e de todo o processo que 

compõe essa cadeia, principalmente pelo fato de que a cada dia no Brasil, são 
produzidas aproximadamente 24.000 toneladas de lixo, dados do Compam16. A 
palavra lixo, derivada do latim lix, significa “cinza”. Essa nomenclatura se dá a 
quaisquer tipos de resíduos que podem ser considerados como inúteis para a 
utilização ou como supérfluos, provenientes das atividades humanas ou geradas 
pela natureza em aglomerações urbanas. De acordo com Bueno (2002), define lixo 
como: “o que se varre da casa e em geral tudo o que não presta e se joga fora; 
cisco; sujeira; imundície; escória”. Consultando a palavra escória, pode-se defini-la 
como: restos; fezes; detritos. Ou ainda segundo o Dicionário Aurélio, escória da 
sociedade, as pessoas pobres e incultas que formam as classes mais baixas de uma 
sociedade; plebe, vulgo, canalha, gentinha, zé-povinho, ralé. 

A sociedade moderna busca incessantemente eliminar todo o lixo produzido, 
porém, há um crescimento anual nos índices de descarte, e que, infelizmente 
continuarão evoluindo, pois os principais fatores que contribuem à sua origem são: 
intensidade da industrialização, aumento populacional e crescimento da economia, 
fatores esses que, são irreversíveis em uma economia capitalista. 

Quando a sociedade ou a mídia fala em reciclagem, recordamos logo de uma 
figura muito típica nesse meio: o catador de lixo, o qual possui uma rotina muito 
pesada, conforme afirma Magera (2003), um trabalhador que passa muitas horas do 
seu dia, movimentando um carrinho pesado, com, em torno de, 200 quilos diários, 
mexendo em lixões, sacos de lixos ou lugares que não são próprios para um 
trabalhador, principalmente o independente, permanecer, percorrendo muitos 
quilômetros, para ao final do dia, ser explorado pelos atravessadores (donos de 
depósitos de lixo). 

Um dos principais motivos pelo qual esses trabalhadores estão realizando um 
trabalho pesado (e muitas vezes desumano) é também um dos pontos mais 
polêmicos e talvez o mais difícil de ser tratado no capitalismo17, que é a 
desigualdade social entre as classes, sendo que, de um lado está uma minoria que 
concentra bens e capitais, os donos, os patrões; e, do outro, estão aqueles que 
vendem a sua força de trabalho em troca de um salário que garanta saúde, 
alimentação, transporte, lazer, etc. Porém, muitas vezes, seus salários não são 
suficientes para sanar as necessidades básicas, muito menos buscar uma 
qualificação adequada exigida cada vez mais fortemente pelas empresas. Segundo 
Barro (1993), a desigualdade econômica, conhecida imprecisamente como 
desigualdade social afeta principalmente países menos desenvolvidos, como é o 
caso do Brasil, que, apesar de estar entre as dez maiores economias do mundo, é o 
oitavo em desigualdade social e má distribuição da econômica, com índices 
aproximados a países como: Guatemala, Suazilândia, República Centro-Africana, 

                                            
16  Compam é o comércio de papéis e aparas da Mooca Ltda. 

17 Capitalismo é um sistema econômico e social baseado na propriedade privada dos meios 
de produção, que tem em vista o lucro, do qual os trabalhadores não participam; estes recebem um 
salário em troca de sua força de trabalho.  
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Serra Leoa, Lesoto e Namíbia, segundo dados do Coeficiente de Gini, parâmetro 
internacionalmente usado para medir a concentração de renda. 

Antunes (1995), diz que a condição de trabalhador18 não é algo natural ao ser 
humano, porém é uma ação essencial para que o homem estabeleça relação com a 
natureza e também com a sociedade em que vive. 

Diante do fato, é fácil entender como um trabalhador desempregado pode ser 
excluído socialmente, além disso, as pessoas fazem distinção do tipo de trabalho ao 
qual a pessoa se submete, é muito raro um catador de lixo viver harmoniosamente 
com um engenheiro, médico ou advogado. 

Os catadores de lixo vêm criando uma história para a sua profissão, iniciou 
em meados de 1980, quando começaram a se reunir em cooperativas e 
associações, logo em 1990 organizaram reuniões e encontros. Após muito esforço 
em 2002 a profissão foi reconhecida no ministério do trabalho. Segundo a descrição 
sumária de suas atividades na Classificação Brasileira de Ocupação (CBO), os 
catadores "catam, selecionam e vendem materiais recicláveis como papel, papelão e 
vidro, bem como materiais ferrosos e não ferrosos e outros materiais 
reaproveitáveis. 

Não importa qual o tipo de profissão que a pessoa exerça, ela deve ser aceita 
socialmente. A população exclui algumas profissões entre elas a de catador de lixo 
reciclável, pelo fato de estar diretamente ligado a escórias (como relatado 
anteriormente), ou até mesmo por eles serem considerados a escoria da sociedade, 
que não tenha status social, por ser um trabalho realizado por pessoas menos 
favorecidas e sem oportunidades.   

Na visão de Barros, Sales e Nogueira (2002), salientam que atividade de 
catador de lixo é excludente pelo próprio tipo de trabalho. Por outro lado, Medeiros 
(2006) chega à conclusão de que estar desempregado é ser excluído da sociedade, 
sendo assim esse tipo de emprego é algo que inclui o trabalhador. Pois, assim 
temos uma dualidade exclusão/inclusão dos catadores de lixo reciclável. 

Ainda na visão de Medeiros (2006), a dialética inclusão/exclusão permite 
compreender o conceito de inclusão como um processo, e, assim, possibilita a 
compreensão da inclusão social pela exclusão. É o que se observa ao analisar as 
relações de trabalho dos catadores de materiais recicláveis: excluídos do mercado 
de trabalho, os trabalhadores encontram na catação a possibilidade de garantir sua 
sobrevivência, mesmo executando um trabalho desprovido de qualquer garantia 
trabalhista, e, a partir daí, sentem-se novamente incluídos.  Mas nem sempre 
essa inclusão significa que serão bem aceitos, socialmente. 

 
2 CENÁRIO DA CIDADE EM ESTUDO 

 
Bauru é um município brasileiro, localizado no Estado de São Paulo, fundado 

em agosto de 1896. Atualmente contempla um território de 673,5 km², onde vivem 
359.429 habitantes (IBGE, 2009). A relativa infertilidade de suas terras e a facilidade 
de transporte provocada pelo entroncamento rodo-ferroviário existente no município, 
levaram os setores de serviços e comércio a serem as principais atividades 
econômicas do município.  

Conforme dados do Plano Diretor (2006), sem planejamento a cidade 
apresenta muitos terrenos não utilizados no perímetro urbano, servindo, até mesmo, 

                                            
18  Segundo o Dicionário Aurélio “trabalhador é aquele que ama o trabalho, ativo, deligente, 

laborioso, pessoa que trabalha, operário, empregado”. 
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de depósito de lixo, os lotes vagos correspondem a 40% do total de lançamentos de 
IPTU, índice bastante relevante e facilitador para a formação de favelas, sendo que 
já existem hoje 22, com aproximadamente 3.000 barracos.  

De acordo com um estudo sobre o Índice de Exclusão Social, organizado por 
Pochmann e Amorin (2003) baseado no censo de 2000, entre os 5.507 municípios 
brasileiros, Bauru é o 49º com menor índice de exclusão social, de 0,654, 
subdividido em: pobreza, 0,789; escolaridade, 0,756; emprego formal,0,238; 
violência, 0,930,sendo o pior índice o que esta mais próximo de um e a  
desigualdade, 0,364. O valor correspondente à pobreza na cidade, não é tão 
elevado, mas Bauru reproduz a profunda desigualdade de distribuição de renda da 
sociedade brasileira: 1/5 da população mais pobre detém 9% da renda, enquanto o 
1/5 mais rico se apropria de 42%. 

  
3 OS CATADORES DE MATERIAL RECICLÁVEL 

 
Segundo informações de Ligabue (2007), a cidade produz 300 mil toneladas 

de lixo, sendo que desse total 220 mil toneladas são enviadas para o aterro 
sanitário, 80 mil toneladas desse material são reciclados, desse total reciclado 80% 
são recolhidos por catadores e os 20% pela coleta seletiva. 

Poucos são os catadores de material reciclável que trabalham nesse ramo 
porque gostam. Na verdade eles possuem baixo grau de escolaridade, poucas 
oportunidades de trabalho e informação. A partir daí restam apenas empregos 
informais, como é a coleta seletiva de material reciclável, vendedores ambulantes, 
flanelinhas, entre outras. 

Ser catador muitas vezes é motivo de preconceito e discriminação. Os 
profissionais têm duas formas de trabalhar: independentes ou através de 
cooperativa. 

Conforme Machado (2006), as cooperativas trazem à sociedade uma forma 
mais humanitária de lidar com os resíduos sólidos, além de ajudar os cooperados a 
serem inseridos novamente na sociedade e criar novos empregos. 

Além do que, a cooperativa proporciona uma forma de trabalho mais 
organizada, os cooperados possuem carrinhos de mão identificados, algumas 
oferecem uniforme e a coleta mensal é rateada para todos os associados, conforme 
a quantidade que cada um coletou. Em Bauru, a cooperativa conta com 20 famílias 
cadastradas. Porém, em contraste, temos aproximadamente 1.000 catadores 
autônomos, são dados do Jornal da cidade de Bauru. 

No Município de Bauru tem-se a Cooperativa Cootramat19 Recicláveis que foi 
devidamente constituída em 1992. A sociedade acaba discriminando os catadores, 
mas isso ocorre principalmente por causa daqueles que trabalham independentes, 
pois normalmente ficam alcoolizados e acabam falando e fazendo coisas que 
constrange as pessoas que estão ao redor. Mas, em contrapartida, as cooperativas 
dão um suporte para os associados, ministram cursos e palestras, onde qualifica o 
serviço dos mesmos e isso acaba minimizando os conflitos entre sociedade versus 
catadores de lixo. 

 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
                                            
19 Cooperativa Cootramat Recicláveis fica localizada no Jardim Redentor, no setor 03 da 

quadra 568. 
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Serão demonstrados, a seguir, os dados mais relevantes do inquérito 
realizado com as pessoas das diferentes classes sociais e também com os grupos 
de catadores de materiais reciclável associados à cooperativa e catadores 
autônomos, os quais são tratados como dois grupos diferentes, pois apresentam 
particularidades que os distinguem. 

A escolha do índice dos dados coletados se deu na proporção de: para cada 
pessoa entrevistada da sociedade, 0,90 catador foi abordado. Com o intuito de 
enfocar o assunto em questão, a amostragem se deu aproximadamente na 
proporção um para um. 

 
Tabela 1 - Demonstrativo – Inventário com catadores  da cooperativa 

 
 
 

  Nº Perc. 

Sexo: Masculino 12 60% 
 Feminino 8 40% 
Idade: 15 a 25 0 0% 
 26 a 35 9 45% 
 36 a 45 6 30% 
 46 a 55 5 25% 
 56 a 65 0 0% 
Gostar do que faz: Sim 14 80% 
 Não 6 20% 
Escolha pela coleta Falta de opção 16 80% 
 Desemprego 4 20% 
Outras oportunidades: Sim 4 20% 
 Não 16 80% 
Por que largou o trabalho? Dispensado 17 70% 
 Não gostava 2 20% 
 Outro motivo 1 10% 
Renda média: R$ 150 a 500 2 10% 
 R$ 501 a 1.000 15 75% 
 R$ 1.001 a 1.500 3 15% 
Preferência do trabalho: Independente 0 0% 
 Cooperativa 20 100% 
Sofreu preconceito? Sim 12 60% 
 Não 8 40% 

 
Na Tabela 1 são apresentados os dados referentes ao inventário realizado 

com vinte catadores que atuam na cooperativa. Percebe-se que, apesar de ser um 
trabalho relativamente mais tranqüilo, por fatores, como: andar menos ou os 
materiais já estarem pré-selecionados, a maioria é masculina, caracterizando por ser 
60% do total dos cooperados, os associados da cooperativa também saem a ruas, 
porém como a cooperativa firma parceria com as empresas, os catadores já 
possuem uma rota pré-definida para passar diariamente, e essas empresas 
normalmente selecionam o material. E assim que coleta vai diretamente para a 
cooperativa para separar, pesar e armazenar o que foi recolhido. 
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A faixa etária predominante oscila entre 26 a 45 anos, correspondendo a 75% 
das pessoas; 80% deles gostam do que fazem, porém, o mesmo número de 
entrevistados diz que estão na catação, devido ao fato de não terem melhores 
opções para a sua subsistência, visto que 70% deles foram dispensados de seus 
empregos ou atividades anteriores. Segundo relatos durante o acompanhamento, 
vários deles já haviam trabalhado com carteira assinada, desempenhando atividades 
em equipe. Disseram gostar de atuar na cooperativa, sendo que 100% mencionam 
ter essa preferência, por já conhecerem como é o trabalho nas ruas, onde o 
preconceito já ocorreu com 60% desse público. 

 
Tabela 2 - Demonstrativo – Inventário com catadores  independentes. 

 

  Nº Perc. 

Sexo: Masculino 46 66 
  Feminino 24 34% 
Idade: 15 a 25  6 9% 
 26 a 35 35 50% 
 36 a 45 20 29% 
 46 a 55 8 11% 
  56 a 65 1 1% 
Gostar do que faz: Sim  33 47% 
  Não 37 53% 

Por escolha 9 13% 
Falta de opção 35 50% 
Desemprego 23 33% 

Escolha pela coleta 
  

Não sabe 3 4% 
Outras oportunidades: Sim  27 39% 
  Não 43 61% 
Por que largou o trabalho? Dispensado 35 50% 
 Não gostava 9 13% 
  Outro motivo 26 37% 
Renda média: R$ 150 a 500 9 13% 
 R$ 501 a 1.000 48 68% 
  R$ 1.001 a 1.500 13 19% 
Preferência do trabalho: Independente 60 86% 
  Cooperativa 10 14% 
Sofreu preconceito? Sim  68 97% 
  Não 2 3% 

 
Na Tabela 2 são apresentados os dados referentes ao inventário realizado 

com setenta catadores que atuam nas ruas de maneira independente. Percebe-se, 
também neste caso que, a maioria predominante é masculina, representando 66%.  

A faixa etária predominante oscila entre 26 a 45 anos, coincidindo à mesma 
categoria etária da Tabela 1, porém, com um índice ainda maior, correspondendo a 
79% das pessoas; 53% deles dizem gostar do que fazem, mas se demonstram 
divididos, pois 47% dizem que não gostam do trabalho da catação. Estão nessa 
atividade, 50% diz que é por falta de opções e 33% por escolha própria; todavia, 
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61% deles não tiveram oportunidades diferenciadas, sendo que 50% foram 
dispensados de seus antigos trabalhos.  

Atualmente, com o trabalho da catação obtêm um rendimento de um a dois 
salários mínimos, repetindo-se à mesma faixa salarial da Tabela 1 com maior 
percentual, mas, neste caso, 68% das pessoas sobrevivem com essa renda. 
Disseram que sonham em trabalhar na cooperativa, sendo que 86% dos 
entrevistados afirmaram a questão, disseram que o pior fator de se trabalhar na rua 
é o preconceito, sendo que 97% dos catadores em questão, já sofreram com isso. 

De maneira geral a maioria dos catadores é do sexo masculino, sendo um 
índice relativamente pequeno representado pelas mulheres, como justificativa, 
disseram que é decorrente à alta exigência física em ter que puxar o carrinho no 
trecho. São todas divorciadas do marido. Tanto os homens quanto as mulheres 
(divorciadas) têm grande preocupação com o sustento de suas famílias de, em 
média, dois filhos (um deles, exceção, tinha oito filhas). Esse tipo de relato é 
bastante comum. 

Alguns catadores, hoje autônomos, declaram já ter trabalhado em 
cooperativas, mas por não se adaptarem às regras, como por exemplo: rateio de 
lucros, palestras, horário de trabalho, acabam optando pelo trabalho independente, 
vivendo sobre aterros sanitários ou vasculhando sacos de lixo colocados na rua, 
recolhendo todo o tipo de material reciclável, porém, os mais comuns são: papel, 
papelão, garrafas pet, ferro e alumínio. Sem nenhum tipo de infraestrutura para a 
futura separação e limpeza dos materiais, acabam realizando depósitos em suas 
próprias casas. 

Todos os entrevistados vivem apenas da catação para cuidar de suas famílias 
e pagar as suas contas.  

 A vida dessas pessoas está totalmente fora do proposto na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, que, no Artigo I cita que “Todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência 
e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade”. 

Segundo os depoimentos dos catadores, são chamados nas ruas de “cavalo”, 
“burro de carga”, “mendigos”, “bandidos”, “ladrão”, “vagabundo”, ou pior, jogam os 
carros ou motos por cima deles: “O meu menino já foi até atropelado”, menciona o 
senhor Néri Leite, catador; e, disse já ter ouvido também: “Eu tenho nojo de catador, 
para mim todos têm que morrer!”, enfim, muitos da sociedade omitiram suas 
verdadeiras opiniões, pois a grande maioria dos catadores entrevistados já sofreu 
algum tipo de preconceito. 

A faixa etária predominante é uma idade bastante ativa e produtiva do ser 
humano, mas pode-se encontrar uma variação de 15 até 61 anos. As catadoras 
cooperadas se sentem felizes por fazerem parte deste grupo, relatando que o tipo de 
trabalho proporcionado apresenta menos riscos, é menos cansativo e não tem 
contato direto com a lama, chuva ou sol. 

Existe entre eles, uma forte preocupação com a preservação do meio 
ambiente, seja através da reciclagem dos materiais, ou também pelo fato de 
retirarem das ruas, objetos que podem ir parar nos bueiros em dia de chuva. 
Consequentemente, quando responderam se gostam do que fazem, suas respostas 
se dividiram, pois alguns disseram que sim, mas o árduo trabalho, insalubre e 
cansativo, e a falta de opção os deixam em conflito. 

Apesar de tantas dificuldades, ainda têm esperanças de que tudo pode 
melhorar, de que podem conseguir um trabalho fixo e deixar a vida de catador de 
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lado, como é o caso do senhor Orlando Rodrigues, de 61 anos, que cita ter o sonho 
de trabalhar como vigilante. 
 
Tabela 3 - Demonstrativo – Inventário com as pessoa s da sociedade.  

 

  Nº Perc. 

Renda Média: R$ 510 a 1.200 25 25% 
 R$ 1.201 a 1.530 29 29% 
 R$ 1.531 a 2.040 32 32% 
 Acima disso 14 14% 
Contato com catador (casa, escola): Sim  79 79% 
  Não 21 21% 
O governo deveria ajudar? Sim  97 97% 
  Não 03 03% 
Separa os materiais recicláveis? Sim  58 58% 
  Não 42 42% 
Como o governo poderia ajudar? Bolsa auxílio 09 9% 
 Cursos 27 27% 
  Novos empregos 64 64% 

Muito Importante 29 29% 
Importante 49 49% 

Como classificaria o trabalho dos catadores? 

Indiferente 17 17% 
 Não deveriam existir  5 5% 

 
Na Tabela 3 podemos ver a pesquisa realizada com a sociedade, analisando 

a renda média, podemos notar que a pesquisa foi dividida para obter opiniões das 
diversas classes sociais,  

Dos entrevistados 79% disseram que consideram os catadores como 
excluídos, porém, é essa mesma sociedade que os discrimina, pois 89% têm algum 
tipo de contato com os catadores, sejam em suas casas, escolas, ruas ou trabalho.  

A sociedade reconhece a sua contribuição, porém com um índice 
relativamente baixo, sendo que apenas 29% consideram o trabalho dos catadores 
como muito importante e 17% declaram como indiferente. Além disso, 97% 
acreditam que o governo (apenas) pode contribuir na melhoria da qualidade de vida 
dessas pessoas; e mais, 64% da sociedade entrevistada declaram ser através da 
geração de novos empregos, 27% cursos preparatórios e 9% pela entrega de bolsa 
auxílio. 

A sociedade separa o seu lixo, sendo que apenas 58% dos entrevistados 
realizam tal processo, mas não sabem para onde o material é levado posteriormente 
e nem como é tratado. Alguns dos entrevistados relataram já ter sofrido algum 
ataque pelos catadores, “Alguns me pedem dinheiro, e no final é para comprar 
bebida” – relata uma dona de casa. 

Por outro lado, tem pessoas que possuem a consciência da real necessidade 
desses profissionais, e sentem falta de uma regularização da profissão. Um dos 
entrevistados acredita que as cooperativas são lugares para auxiliar o melhor 
desempenho dos catadores, e isso irá trazer uma melhor qualidade no processo de 
reciclagem. 
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5 CONCLUSÃO 
 
Toda cidade é formada pela sociedade que ali habita, dos modos em que 

vivem e além de outros fatores a sua cultura, caso a cidade não possua 
planejamento ela crescerá de maneira desordenada, o que irá criar, bairros menos 
favorecidos, as conhecidas favelas, e se expressará, além de outros fatores, 
também pelas desigualdades sociais, tornado especificamente algumas pessoas e 
alguns tipos de trabalho excluídos, denota-se mais fortemente, a dos catadores de 
materiais recicláveis, que buscam ainda hoje, visibilidade, reconhecimento, 
participação social e econômica, que se pode perceber pelas suas lutas e histórias 
singulares. 

Com esta pesquisa percebe-se que os catadores ainda laboram em 
condições sub humanas de trabalho. A falta de condições apropriadas e de 
reconhecimento social os afasta do universo da cidadania e do respeito. Sua busca 
na catação do lixo é tida como honesta, porém, é um esforço não totalmente 
esclarecido e reconhecido para a sociedade, a qual, ainda possui muitas dúvidas 
sobre a fundamental importância desse indivíduo no processo da reciclagem. E 
identificam no catador de lixo, uma forma explicita da conseqüência do capitalismo, 
naquela figura podemos ver a pobreza do modelo capitalista, muitas vezes 
mascaradas pelas políticas mínimas, mas com os trabalhados que coletam o lixo, 
isso não pode ser escondido. 

O importante papel do catador na cadeia econômica da sociedade precisa ser 
reconhecido em termos práticos e não teóricos, permitindo a essas pessoas terem 
um estímulo para saírem de suas casas e terem contato direto, dia após dia, com o 
lixo.   

A melhor maneira de minimizar a situação é envolvendo-os em cooperativas, 
conforme apresentado, porém, o número de famílias atuantes nesse tipo de 
estabelecimento ainda é muito pequeno.  
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RESUMO 
 

A Indústria Automobilística no Brasil e no mundo tem passado por um processo de 
importantes transformações. No Brasil, a instalação de novas montadoras, o 
relacionamento com fornecedores, o compartilhamento de know-how entre os 
participantes do negócio, os arranjos de condomínio industrial e consórcio modular, 
as cadeias de suprimentos e o volume de produção crescendo a cada ano, assim 
como uma economia estável, projetam o país como um grande atrativo para as 
montadoras instalarem suas bases de produção. Este artigo tem por objetivo 
compreender a rapidez das cadeias das montadoras no tocante à resposta do 
mercado, à introdução de novos produtos, e as ferramentas na cadeia de 
suprimentos.  

 
Palavras-chave: gestão da cadeia de suprimentos, prioridades competitivas, 
cadeias de suprimentos flexíveis, cadeias de suprimentos ágeis, condomínio 
industrial e consórcio modular. 

 
ABSTRACT 

 
The Automotive Industry in Brazil and the world has gone through a process of major 
transformations. In Brazil, the installation of new assembly plants, supplier 
relationships, sharing of know-how among the participants of the business 
arrangements of industrial condominium and modular consortium, supply chains and 
production volume increasing every year, as a stable economy, projecting the country 
as a great attraction for the makers install their production bases. This article aims to 
understand the speed of the chains of automakers in terms of market response to the 
introduction of new products, and tools in the supply chain.  

 
Keywords:  supply chain management, competitive priorities, supply chains flexible, 
agile supply chains, industrial condominium and modular consortium.  

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Embora a implementação das práticas e filosofia da “produção enxuta” 

constitua um marco na indústria automobilística mundial, esta tem passado por 
transformações contundentes que, segundo Salerno et al. (2003), não se restringem 
ao lean manufacturing. De maneira sucinta, estas mudanças ocorrem em três 
grandes áreas: reestruturação interna da produção, pela adoção das práticas en-
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xutas; configuração de novas relações de fornecimento, devido à formação dos 
blocos de comércio regionais e à introdução de novos arranjos produtivos (consórcio 
modular e condomínio industrial); e mudanças nas atividades de projeto de produto, 
por meio das tecnologias de processo e da introdução do conceito de carro mundial.  

Segundo Humphrey e Salerno (2000), novos investimentos em mercados 
emergentes tornaram-se estratégicos não apenas para montadoras, mas também 
para os fornecedores de primeiro nível e subsidiárias de companhias transnacionais. 
Conseqüentemente, as indústrias automobilísticas destes países têm sido 
estruturalmente transformadas, tanto no que tange ao número e tamanho das 
empresas quanto ao padrão de relacionamento entre elas. No Brasil, com a abertura 
da economia, a indústria automobilística passou por uma reestruturação importante 
a partir de 1995, quando diversas montadoras instalaram unidades produtivas em 
regiões sem tradição no setor automobilístico. Nesse período, as montadoras 
experimentaram um processo de crescimento e investimento, enquanto que as 
autopeças atravessavam um período de consolidação/desnacionalização 
(Posthuma, 1997). 

No contexto da segunda frente de mudanças citada (novas relações de 
fornecimento), Alves Filho et al. (2002) ressaltam o impacto que os investimentos 
realizados pelas montadoras têm trazido nos arranjos das cadeias de suprimentos e 
na alteração do padrão de relacionamento montadora-fornecedor. No período em 
questão, as montadoras ganharam poder em relação aos fornecedores de au-
topeças. Com esse poder acumulado e comandando os investimentos feitos, as 
montadoras puderam definir, em grande parte, as configurações das cadeias 
industriais no setor. Segundo Alves Filho et al. (2000), as configurações das cadeias 
produtivas foram sendo definidas nas negociações das montadoras com seus 
fornecedores principais, especialmente nas ocasiões em que novas plantas estavam 
sendo instaladas.  

Frente a esta transformação, puderam-se observar também impactos 
significativos nas unidades montadoras. Durante o período, estratégias competitivas 
distintas estabeleceram novos tipos de relações com fornecedores de autopeças, em 
novas cadeias industriais (Maia e Cerra, 2004a), tendo, por conseguinte, que adotar 
Estratégias de Operações e práticas de Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM) 
apropriadas a esses novos contextos. Segundo Alves Filho et al. (2004), em alguns 
pressupostos que contemplam, dentre outras questões, a necessidade de que as 
empresas da cadeia possuam suas estratégias devidamente alinhadas, de modo a 
enfrentar a competitividade e gerar ganhos para todos os seus elos. Desta forma, 
considerando a importância econômica do setor automotivo do Brasil, bem como a 
relevância das alterações que este setor tem sofrido, duas questões podem ser 
formuladas: o impacto da configuração produtiva na montadora e a estratégia de 
operações; e o tipo de cadeia de suprimentos utilizada para responder às respostas 
do mercado ao qual a montadora está inserida. 

 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 
2.1 GESTÃO DA CADEIA DE SUPRIMENTOS (SUPPLY CHAIN MANAGEMENT - 

SCM)  
 
Os esforços para o desenvolvimento de abordagens para o estudo de cadeias 

de suprimentos são relativamente recentes. Apenas no início da década de 90, 
lastreado pelo amplo desenvolvimento da logística, o assunto começa a ser 
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sistematicamente tratado em periódicos científicos nas áreas de Administração e 
Engenharia de Produção no ocidente, com a difusão do novo padrão de relacio-
namento entre montadoras e fornecedores da indústria automobilística japonesa 
(Alves Filho et al., 2004).  

Antes de buscar uma definição para a Gestão da Cadeia de Suprimentos 
(SCM), é necessário compreender qual o objeto que será gerido por estas práticas. 
Segundo Chopra e Meindl (2003), uma cadeia de suprimentos engloba todos os 
estágios (clientes, varejistas, distribuidores, fabricantes e fornecedores) envolvidos, 
direta ou indiretamente, no atendimento de um pedido ao cliente. Pode ser vista, de 
acordo com Lumus et al. (1998), como uma rede de entidades que abrange todo o 
fluxo de materiais e informações. Esta cadeia de empresas, enxergada como um 
conjunto, traz uma série de desafios para as práticas gerenciais tradicionais. O forte 
controle hierárquico, anteriormente exercido pela Integração Vertical, não é mais 
factível na situação em que empresas distintas detêm a operação de diferentes 
etapas do processo produtivo, acumulando competências inerentes a tais etapas e 
necessitando traçar estratégias para servir seus vários clientes.  
Neste novo contexto de relações, surge a Gestão da Cadeia de Suprimentos (SCM). 
Segundo Pedroso (2002), a SCM pode ser definida como “a integração dos 
principais processos que gerenciam os fluxos bidirecionais de materiais e 
informações no âmbito intra-empresa e entre empresas participantes da cadeia de 
suprimentos, até atingir os consumidores finais, cujo objetivo principal é agregar 
valor aos acionistas e aos clientes ao longo destes processos”. Este conceito atual 
tem trazido interessantes contribuições para as indústrias, sobretudo a 
automobilística, vide abaixo a figura 1 (Pires, 1998). Segundo Cooper et al. (1997) e 
Tan (2002), a SCM envolve a integração dos processos de negócios por meio da 
cadeia de suprimentos, abrangendo a coordenação de atividades e processos não 
apenas dentro de uma organização isolada, mas entre todas as que compõem a 
cadeia de suprimentos. A SCM baseia-se na idéia de que empresas devem estar 
estratégica e holisticamente integradas com os seus fornecedores e clientes (Pires, 
2001). 

Fonte:  Pires (1998). 
Figura 1 – Representação de uma Cadeia de Supriment os 

          

De um ponto de vista total, SCM pode ser compreendida como uma área 
contemporânea, dentro do espaço da gerência do negócio, que considera a 
convergência de uma série de temas e de interesses de áreas tradicionais, tais como 
a gerência de produção, logística, compras e marketing. (PIRES; CARDOZA, 2007). 
Um conceito importante, no tocante da SCM, é o de outsourcing explicado por Pires 
(2004), como: refere-se à prática em que parte do conjunto de produtos e serviços 
utilizados por determinada empresa (na realização de uma cadeia produtiva) é 
executada por outra empresa externa, num relacionamento colaborativo e 
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interdependente. A empresa fornecedora desenvolve e melhora continuamente a 
competência e a infra-estrutura para atender o cliente, o qual deixa de possuí-las 
total ou parcialmente. O cliente, entretanto, continua mantendo estreita e 
colaborativa integração com o fornecedor. Isto mostra uma nova forma de 
relacionamento entre o cliente e fornecedor, diferente das configurações tradicionais 
utilizadas, as quais estabelecem uma parceria de longo prazo e necessita de total 
integração, abrangendo toda a estrutura das empresas. Portanto, deve ser fruto de 
uma decisão estratégica, baseada numa correta avaliação do desempenho e das 
competências do fornecedor, pois criará uma situação de grande interdependência e 
difícil retorno. No Brasil, isto é recente e difere do modo como foram utilizadas a 
terceirização e a subcontratação. O modelo de CM pode ser entendido como um 
caso radical do outsourcing bem como algumas de suas implicações o caracteriza 
como o estado da arte da SCM.  

Embora cada empresa da cadeia tenha seus clientes diretos, a cadeia como 
um todo, cumulativamente, agrega valor ao produto/serviço que será entregue ao 
cliente final. Desta forma, o objetivo é maximizar a sinergia entre todas as partes da 
cadeia, a fim de atender o cliente final da maneira mais eficiente possível. Para 
Alves Filho et al. (2001), o objetivo é tornar os processos de negócio mais eficientes 
e eficazes, reduzindo custos, níveis de estoque, melhorando a qualidade e criando 
vantagem competitiva e valor para a cadeia de suprimentos.  

O foco na satisfação do cliente final impõe desafios de integração, visibilidade 
e coordenação entre todas as empresas. Flutuações na demanda final, associadas a 
um fluxo deficiente de informações entre as empresas, possuem seus impactos 
amplificados conforme se caminha a montante na cadeia (fato conhecido como 
efeito “chicote”) (Slack et al., 2002). Embora o efeito “chicote” seja relevante e um 
bom exemplo didático, uma série de outros problemas pode ser originada pelas 
dificuldades de integração e relacionamento entre empresas. Desta forma, um dos 
princípios norteadores da SCM é “assegurar maior visibilidade dos eventos 
relacionados à satisfação da demanda, com o objetivo de minimizar os custos das 
operações produtivas e logísticas entre empresas, constituintes do fluxo de 
materiais, componentes e produtos acabados” (Christopher, 1998; Handfield e 
Nichols, 1999; Chopra e Meindel, 2003 apud Assumpção, 2003).  

Para Ballou (1999), o aumento do interesse pelas relações de parceria deve-
se ao fato de não existir mais a possibilidade de uma única empresa ter todo o 
controle do fluxo dos produtos ou serviços, da fonte da matéria-prima ao consumo 
final. As relações de parceria buscam integrar empresas distintas, responsáveis por 
diferentes etapas do processo produtivo, em um modelo de integração alternativo à 
hierarquia da Integração Vertical. Buscando uma definição para o conceito de 
parceria, Lamming apud Slack et al. (2002) apresenta parceria como um padrão de 
relacionamento pautado “no compartilhamento de riscos e recompensas de 
tecnologia e inovação, levando à redução de custos, ao aprimoramento na entrega e 
na qualidade e à ampliação de vantagem competitiva”.  

Os relacionamentos de parceria, segundo Mchug et al. (2003), guardam 
alguns aspectos comuns como, por exemplo: relacionamento de longo prazo 
baseado em confiança mútua e em cooperação mais do que em competição; forte 
interesse do fornecedor pela qualidade dos produtos que são entregues; e 
cooperação visando o aumento de desempenho dos fornecedores. A confiança 
mútua, um dos requisitos para o estabelecimento de parcerias, é fortemente 
condicionada por outro pressuposto da SCM: as relações de longo prazo. Relações 
de longo prazo podem implicar ligações de confiança entre as empresas, na medida 
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em que as transações ocorrem reiteradamente entre os diversos elos da cadeia 
(Maia e Cerra, 2004a).  

A SCM é um conceito com caráter fortemente estratégico e, conseqüen-
temente, as empresas necessitam acompanhar o desempenho de seus processos. 
Contudo, a medição de desempenho na cadeia é ainda um campo em desenvol-
vimento, no qual diversos autores realizam proposições enfocando aspectos 
específicos. Como exemplos, têm-se: enfoque em custos (Damme e Zon, 1999), 
eficiência na utilização de recursos, saídas/serviços aos clientes e flexibilidade às 
mudanças do ambiente (Beamon, 1999), níveis de estoque, tempo, atendimento aos 
pedidos, qualidade, foco no cliente, satisfação dos clientes (Ramdas e Sperkman, 
2000).  

 
2.2 TIPOS DE CADEIAS DE SUPRIMENTOS  

 
2.2.1 Cadeias de suprimentos enxutas  

 
De acordo com Gattorna (2009), as organizações aplicam conceitos enxutos 

nos sistemas logísticos corporativos e no mais amplo domínio da gestão da cadeia 
de suprimentos. Os princípios enxutos se concentram na eliminação dos 
desperdícios de material, processo, tempo e informação. A cadeia enxuta é a cadeia 
na qual o baixo custo é alcançado assegurando-se que os clientes não sejam 
superatendidos. Os custos baixos são obtidos por meio de seus processos mais 
básicos, mas bem-feitos. As cadeias enxutas se os clientes não quiserem 
compartilhar suas projeções de demanda, naturalmente é necessário empurrar o 
produto usando as melhores previsões em um ambiente mais estável, portanto para 
se conseguir eficiência nessa cadeia há necessidade de colaboração dos 
fornecedores.  

Na visão de Gattorna (2009), as cadeias enxutas estão inseridas num 
contexto em que os clientes frequentemente compram preços e utilizam múltiplas 
empresas na busca pelo suprimento estável e preço mais baixo. Mas ao adotar essa 
postura eles podem ser impessoais ou adversativos, com o desenvolvimento de 
pouca lealdade. Este é um mercado caracterizado por um estilo muito transacional, 
no qual a informação é poder e ocorre pouco ou nenhum compartilhamento entre 
compradores e vendedores. Para os fornecedores, é um mercado difícil e 
implacável, com clientes tão sensíveis ao preço que as empresas que as empresas 
não têm praticamente nenhuma oportunidade de diferenciar sua proposição de valor. 
Para competir em tais condições, necessita ter o produtor mais barato e sustentar 
essa vantagem ao longo do tempo, usando todas as técnicas e estratégias 
disponíveis.  

Para Vachon (2008), o melhor caminho para servir o mercado guiado pelo 
baixo custo e confiabilidade é por meio de uma configuração enxuta da cadeia de 
suprimentos. O foco principal está em operações eficientes que ofereçam maior 
volume e menor variedade, e em sua maioria que produzam bens e serviços 
baseados em previsões. É o ambiente operacional MTF (Make-To-Forecast – 
Produção Sob Previsão).  

Segundo Vachon (2008), clientes servidos por cadeias enxutas, beneficiar-se-
ão com a produção e a logística de baixo custo, alcançadas por meio de uso de 
todas as sinergias, integração, sincronismo, troca de informações, compartilhamento 
de know-how, entre os elos e economias de escala disponíveis. Há a vantagem em 
prever a demanda de forma mais precisa. Essas cadeias têm como característica 
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central a reprodução de processos padronizados. Dessa forma, as cadeias enxutas 
de baixo custo e confiáveis podem ser projetadas e operadas para fornecer a 
eficiência, a previsibilidade e o baixo custo tão almejado pelos clientes. Em ambiente 
operacional onde os clientes exigem altos níveis de responsividade em condições 
imprevisíveis as cadeias enxutas podem ser inadequadas.  

 
2.2.2 Cadeias de suprimentos ágeis 

 
Para Stevenson (2009), as cadeias ágeis tem como foco serem rápidas e 

alinharem-se com os clientes exigentes. Frequentemente, a alta responsividade 
requer a habilidade de prever a capacidade com precisão em vez de prever qual 
será o próximo produto de sucesso e estar preparado para passar para uma 
produção de alta prioridade quando chegar o momento. O comportamento de 
compra dominante dos clientes de uma cadeia ágil é de demanda e reposta rápida. 
São cliente que exigem do modelo de negócio uma resposta rápida para condições 
imprevisíveis de fornecimento e demanda.  

Na visão de Stevenson (2009), a cadeia ágil é uma cadeia de fluxo oscilante, 
pois a demanda tem surtos durante condições de mercado imprevisíveis e de grande 
variedade. As capacidades de MTO (Make-To-Order- Produção sob Encomenda) ou 
ATO (Assemble-to-order- Montagem sob Encomenda) são críticas para uma 
resposta rápida às exigências do cliente. A alta responsividade não pode ser 
atingida por um custo mínimo; clientes têm de fazer escolhas, caso contrário eles se 
tornam inadministráveis e não lucrativos. Essas cadeias respondem rapidamente e 
com alta prioridade, em condições imprevisíveis de suprimentos e demanda.  

O sucesso dessas cadeias é o resultado de uma combinação de processos e 
técnicas específicos dentro de um modo de pensar do negócio voltado à 
responsividade. Técnicas como o fornecimento estratégico e a manufatura 
postergada têm um papel central nesse aspecto, pois tudo tem que estar alinhado 
para se obter um resultado rápido e um custo eficiente. Há também a necessidade 
de habilidades nas atividades enxutas em módulos e ter capacidade de reconfigurar 
de maneira que forneçam as respostas desejadas. Quanto aos processos que 
motivam e sustentam as cadeias ágeis, estes são principalmente combinações de 
processos-padrão e modulares, pois esta é a chave para conter custos e ao mesmo 
tempo, atender ás urgências de serviços em curtos períodos.  

Uma outra característica importante de acordo com Stevenson (2009), nas 
cadeias ágeis, é fundamental desenvolver e manter um modelo de otimização de 
rede, pois melhora muito a qualidade das decisões tomadas no nível executivo 
integradas com as empresas participantes desse processo,buscando um 
alinhamento entre os empresa,clientes e  fornecedores.  

 
2.2.3 Cadeias de suprimentos totalmente flexíveis 

 
Jagjit (2008), define as cadeias totalmente flexíveis, as que conseguem 

responder com rapidez e flexibilidade situações inesperadas impostas pelo mercado. 
Estas são desenhadas para encontrar soluções pra os problemas com muita 
rapidez, independente se requer pensamentos criativos das áreas internas, 
comportamentos inovadores por parte da empresa e um custo elevado internamente, 
o negócio está disposto a encarar essa situação. Esses clientes procuram soluções 
inovadoras em seus produtos e a empresa tem que estar preparada com seus elos 
para responder rapidamente às necessidades destes clientes especiais.  
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As cadeias são configuradas em torno dos princípios de diminuição do risco e 
mobilização que fornecem responsividade máxima de maneiras distintas durante 
períodos curtos, pois o objetivo central é atender a demandas não programadas e 
não planejáveis com soluções rápidas, eficazes e centradas nos clientes, que 
geralmente não estariam disponíveis em circunstâncias normais. Quanto ao desenho 
organizacional que caracteriza essa cadeia, a maior ênfase é colocada em inovação 
e em auto-suficiência, o trabalho é cooperativo entre as partes.  

 
2.3 ESTRATÉGIA DE OPERAÇÕES  

 
Na atual competitividade, as novas tecnologias, os novos relacionamentos, as 

novas formas de competir, a volatilidade do mercado, entre outros fatores, acabam 
alterando a competição entre as empresas no ambiente ao qual elas estão inseridas. 
Consequentemente, as estratégias das corporações presentes nesses ambientes 
foram profundamente alteradas, por estas novas condições impostas a essa nova 
forma de competir. Diferentes denominações vêm sendo utilizadas, em momentos 
diferentes, na literatura sobre Estratégia de Operações: inicialmente, “estratégia de 
manufatura”, evoluindo para “estratégia de produção” e, atualmente, para “estratégia 
de operações”.  

É atribuída a William Skinner (1969) a elaboração do conceito inicial sobre 
este assunto, por meio de seu artigo “Manufacturing – Missing Link in Corporate 
Strategy”. Para o autor, a relação entre a estratégia da empresa e a manufatura não 
era facilmente compreendida, embora a política de produção necessitasse ser 
especificamente projetada para atender às necessidades definidas como 
estratégicas. Diversas definições para o conceito de Estratégia de Operações podem 
ser encontradas na literatura, cada uma enfocando um aspecto particular da gestão 
de operações, ou uma escola de pensamento a respeito de estratégia. Segundo 
Hayes et al. (2004, p. 51), para os quais [...] a estratégia de operações é um 
conjunto de objetivos, políticas e restrições auto-impostas que conjuntamente 
descrevem como a organização se propõe a dirigir e desenvolver todos os recursos 
investidos nas operações, de forma a melhor executar (e possivelmente redefinir) 
sua missão.  

 
2.3.1 Conceitos e evolução  

 
Dois artigos de Skinner (1969, 1974) iniciaram o desenvolvimento da teoria de 

estratégia de operações e diversos avanços têm emergido desde então. Skinner 
(1969) propôs o conceito de estratégia de operações, ligado à função da produção a 
estratégia competitiva. Não se realizava, até os anos 80, um estudo detalhado da 
estratégia de manufatura; foi empreendido, embora este fosse atualmente 
insuficiente (DANGAYACH; DESHMUKH, 2001). Acredita-se que algumas 
organizações podem ter atribuído a importância estratégica à função da manufatura, 
desenvolvendo uma estratégia consistente com a estratégia empresarial, assim 
permitindo vantagem competitiva (DÍAZ-GARRIDO; MARTÍN-PEÑA; GARCÍA-
MUIÑA, 2007).  

Por outro lado, a estratégia de produção foi fomentada pelas obras clássicas 
de Skinner (1969; 1978), as quais enfatizam que a função produção é crucial para a 
competitividade da empresa. Numa outra visão, Madhavan (2007) salienta que a 
estratégia de operações é fundamentada por duas perspectivas: processo e 
conteúdo. Estas duas perspectivas estão fortemente inter-relacionadas, uma vez que 
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o processo é apto para administrar o conteúdo. Assim, sem o processo o conteúdo 
não se torna efetivo, por outro lado, se não houver conteúdo o processo será apenas 
um método incapaz de realizar qualquer coisa na organização.  

O foco do conteúdo é apropriar as intenções estratégicas da manufatura 
preocupando-se com o que a organização almeja competir, em contraste, o 
processo centraliza somente em como a estratégia de produção é desenvolvida. No 
ambiente empresarial, estratégias são ações ou padrões de ações intencionadas 
para a realização dos objetivos da organização. (RIIS; JOHANSEN; WAEHRENS, 
2007). Para Skinner (1969), estratégia é um conjunto de planos e políticas 
estabelecidas pela companhia para obter vantagens sobre seus competidores. 
Contudo, Hayes e Wheelwright (1984) fundamentam o termo estratégia de forma 
mais sistemática e conceituam que a utilização do termo “estratégia”, na área de 
negócio, possui no mínimo cinco características: horizonte de tempo, impacto, 
concentração de esforços, padrões de decisões, e poder de difusão (amplo 
espectro).  

Hill (1989) contribuiu bastante para a área de estratégia de operações ao 
explicitar a interface entre as operações e o marketing, afirmando que as operações 
poderiam contribuir para os esforços estratégicos da empresa, apoiando as diversas 
maneiras pelas quais os produtos ganhariam pedidos de forma melhor que os 
competidores e desenvolvendo políticas de escolha de processo e design de infra-
estrutura que estivessem de acordo com critérios ganhadores de pedidos. Para fazer 
isso, as operações teriam que estar envolvidas em todo o processo estratégico, 
explicando as implicações das decisões tomadas e influenciando o processo 
estratégico para beneficiar o negócio como um todo, ou seja, teria que haver um 
debate entre as diferentes áreas da organização, principalmente entre marketing e 
operações, pois, desta forma, a estratégia de operações resultante estaria alinhada 
com a estratégia de marketing da empresa e, o que é mais importante, com os 
objetivos corporativos da organização.  

 
2.3.2 Prioridades competitivas  

 
As prioridades competitivas também chamadas de objetivos de desempenho, 

constituem as diretrizes mestras para posicionar a manufatura perante todos os 
grupos sociais que tenham vínculos de interesse na organização. Skinner (1969) 
classificava as prioridades como sendo o retorno sobre o investimento, qualidade, 
serviço. Garvin (1993) fornece uma grande contribuição ao planejamento estratégico 
de manufatura, constatando a necessidade de uma estrutura mais dinâmica de 
modo a suplementar o modelo de estratégia de manufatura com percepções do 
planejamento de longo prazo em relação às decisões do dia a dia. Sob a ótica do 
planejamento estratégico, a Estratégia de Operações é uma estratégia funcional e, 
portanto, deve promover sustentação à estratégia competitiva. No entanto, conforme 
ressalta Skinner (1969), não se pode considerar “baixos custos e alta eficiência” 
como os objetivos de todos os sistemas produtivos, invariavelmente. Dado o fato de 
que os elementos que compõem o sistema produtivo devam ser concebidos para 
atingir determinadas tarefas, estratégias competitivas diferentes exigirão 
configurações distintas do projeto do sistema de produção.  

A chave para o desenvolvimento de uma estratégia de produção efetiva está 
em compreender como criar ou agregar valor para os clientes. Especificamente, o 
valor é agregado através da prioridade ou das prioridades competitivas, que são 
selecionadas para apoiar uma estratégia de negócios, como mostra a Figura 2. 
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Conforme Ward e Duray (2000), a estratégia de operações atua como mediadora 
entre a estratégia competitiva empreendida por uma companhia e o desempenho 
que esta atinge. Selecionando especificamente o enfoque da qualidade como um 
exemplo, os autores propõem que a estratégia competitiva de diferenciação é bem 
sucedida, quando apropriadamente apoiada pela qualidade das operações. 
Portanto, cada tipo de estratégia demanda certas tarefas da função operações, as 
quais são conhecidas por “prioridades competitivas” (ou objetivos de desempenho) e 
foram inicialmente identificadas por Skinner (1969) como sendo produtividade, 
serviço, qualidade e retorno sobre o investimento. A partir deste modelo que interage 
nas tomadas de decisões estratégicas, destaca-se a importância das prioridades 
competitivas dentro da empresa. 

 
     
     
  
  

Estratégia de Operações  

     
     
  2.3.2.1 Prioridades Competitivas  
  • Qualidade  
  • Desempenho das entregas  
  • Flexibilidade  
  • Custo 

• Confiabilidade 
• Inovação 

 

     

 Áreas de Decisões 
 Estruturais Infra-estruturais 
 • Instalações Industriais • PCP 
 • Capacidade • Gerência da Qualidade 
 • Tecnologia 

• Integração Vertical 
• Organização 
• Recursos Humanos 

  •  Relação com Fornecedores 

   
Fonte:  Adaptado de Pires (1995).  

Figura 2 - Conteúdo de uma Estratégia de Operações 
        

As prioridades competitivas, também denominadas objetivos de desempenho, 
fornecem contribuição vital para uma empresa que busca sucesso a longo prazo, 
possibilitando vantagem competitiva baseada em operações. Prioridades 
competitivas podem ser definidas como um conjunto consistente de objetivos/metas 
para operações (LEONG; SNYDER; WARD, 1990), sendo aplicadas ao nível 
funcional, constituindo, juntamente com as questões estruturais e infra-estruturais, a 
base para a formação de uma estratégia de operações. As prioridades competitivas 
se aplicam ao nível funcional, em especial a operações. Contudo, as prioridades 
competitivas se aplicam a toda unidade de negócios e devem ser consideradas 
pelas outras estratégias funcionais. (PIRES, 1995).  

Posteriormente, essas habilidades foram condensadas, por muitos autores, 
em quatro prioridades principais: custo, qualidade, desempenho de entregas e 
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flexibilidade. Alguns autores como Leong, Snyder e Ward (1990) subdividem 
desempenho de entregas em velocidade de entregas e confiabilidade de entregas. O 
objetivo “flexibilidade” também costuma ser subdividido em flexibilidade de volume e 
mix de produção e acrescenta a prioridade inovação, como sendo a habilidade de 
introdução de novos produtos e processos. Alves Filho et al. (1995) e Pires (1995), 
consideram um conjunto de quatro prioridades competitivas: custo, qualidade, 
desempenho de entregas e flexibilidade.  

As prioridades competitivas usadas eram as prioridades clássicas: custo, 
qualidade, flexibilidade, entrega e serviço de pós-vendas, além da prioridade nova 
da proteção ambiental. Desde que as questões meio-ambientais são uma fonte de 
vantagem competitiva para empresas e a área da manufatura é o ponto crítico onde 
a empresa atua no impacto ambiental, diversos autores recomendam incluir a 
proteção ambiental na estratégia da manufatura. (BURGOS, 2001; SUM; LOW; 
CHEN, 2004; ZHAO et al., 2006). Observa-se que há um consenso geral entre os 
pesquisadores perante quatro prioridades competitivas: qualidade, rapidez, 
flexibilidade, custo, velocidade, confiabilidade e inovação. Não obstante, a literatura 
recente mostra que esse tema ainda não está concluído e novos estudos 
apresentam debates sobre o desempenho ambiental como uma nova prioridade 
competitiva da manufatura. (VACHON; KLASSEN, 2006).  

 
3 MÉTODO DE PESQUISA  

 
A estratégia de pesquisa adotada foi o estudo de caso, dado em que se 

ambiciona verificar, empiricamente, o desempenho das cadeias de suprimentos das 
montadoras baseados em convergências e divergências entre a Estratégia de 
Operações e práticas de Gestão da Cadeia de Suprimentos, bem como ilustrar a 
dinâmica de interação existente entre ambas as áreas em empresas do segmento de 
caminhões. A escolha desta abordagem está em concordância com as proposições 
de Yin (1994), pois se deseja “investigar um fenômeno atual dentro do seu contexto 
real, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente 
definidas e utilizando-se várias fontes de evidência”. A pesquisa de campo, tendo 
sido realizada por meio de estudos de caso, utilizou-se de um método qualitativo, de 
pesquisa descritiva (ou exploratória). Segundo Lazzarini (1997), os métodos 
denominados qualitativos caracterizam-se por um foco maior na compreensão dos 
fatos que propriamente na sua mensuração. Eles são empregados, de acordo com 
Richardson (1985), em casos em que a riqueza dos detalhes é mais relevante do 
que as informações quantitativas.  

A técnica de obtenção de dados empreendida foi a entrevista, que, segundo 
Selltiz et al. (1967) apud Gil (1999), “é bastante adequada para a obtenção de in-
formações acerca do que as pessoas sabem, crêem, esperam, sentem ou desejam, 
pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como acerca das suas explicações ou 
razões a respeito das coisas precedentes”. Com este intuito, foram conduzidas 
entrevistas semi-estruturadas, em duas montadoras de caminhões, seguindo-se um 
roteiro previamente formulado a partir da revisão bibliográfica. A partir da análise das 
cadeias de suprimentos das montadoras baseados nas estratégias de operações e 
prioridades competitivas, pôde ser investigado o desempenho das cadeias, 
comparando aspectos competitivos enfatizados pelas empresas.  
 
4 PESQUISA DE CAMPO E ANÁLISE DOS CASOS ESTUDADOS  
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As unidades de análise, desta pesquisa, foram duas configurações 
produtivas:Volkswagen (VW-RJ) configuração de Consórcio Modular (CM), e na 
Mercedes Benz do Brasil (MBB- São Bernardo do Campo - SP), configuração 
produtiva tradicional pertencentes ao mercado de caminhões. Sendo que as 
empresas parceiras estão instaladas dentro do site da montadora no CM da VW; já 
na MBB os fornecedores estão logisticamente espalhados por todo o Brasil, 
concentrando-se mais no Sudeste de São Paulo.  

O Brasil é um país fortemente voltado para o uso do modal rodoviário, 
conseqüência das baixas restrições para operação e dos longos anos de priorização 
deste modal nos restritos investimentos do governo. O cenário de elevada oferta, faz 
com que a produção aumente e as vendas também aumentem acima do esperado. 
O setor de cargas no Brasil é de suma importância para a economia, pois de 60% do 
transporte de cargas são efetuados por caminhões, desde os mais diversos tipos de 
cargas, 22% por ferrovia e 18% por hidrovia, o transporte rodoviário corresponde a 
6% do PIB nacional. Os custos com transporte chegam a 60% dos custos logísticos 
e a redução de custos nessa área é muito importante, pois correspondem em média 
20% do custo total das empresas. (ANFAVEA, 2008).  

O mercado brasileiro de caminhões conta, atualmente, com os seguintes 
principais participantes: Agrale, Fiat, Ford, Iveco, Mercedes-Benz, Scania, 
Volkswagen, Volvo, divididos em segmentos: semi-leves, leves, médios, pesados e 
extra-pesados. Nem todas as montadoras concorrem em todos os segmentos. Numa 
consolidação de todos os segmentos, o mercado é dominado por MBB e VW 
respectivamente, depois a Ford; a Scania e Volvo com participações em pesados. 
(ASSOCIAÇÃO DOS FABRICANTES DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, 2009). Nos 
segmentos de leves, há a presença da Ford, líder nesse segmento; VW e MBB, 
alternando na liderança de mercado. O mercado interno é o principal responsável 
pelo forte crescimento do segmento.  
 
4.1 VOLKSWAGEN –RESENDE (RJ)  

 
Essa fábrica possui o único arranjo produtivo (CM) – Consórcio Modular, o 

qual foi concebido a fim de realizar a produção num ciclo menor e com custos 
menores do que na configuração tradicional de montagem, permitido à montadora 
concentrar-se na coordenação de projetos, no marketing, na qualidade, vendas e 
pós-vendas dos autoveículos. (PIRES, 2004). São de responsabilidade da 
montadora Volkswagen as áreas de: engenharia de produto; controle de qualidade; 
compra de suprimentos; distribuição, comercialização e logística do produto final. 
Para a montadora, este projeto causou uma redefinição de seu negócio, que passou 
a abranger somente as atividades relativas a finanças, ao projeto, à qualidade, ao 
desenvolvimento e à certificação de produtos e às atividades de pós-venda. (PIRES, 
2004). Lembrando que os problemas relativos à qualidade dos produtos são 
prioridades para a montadora.  

Como pode ser visto, a VW apoiou-se em parceiros mais experientes 
mundialmente na produção de caminhões em ambas as situações, quando começou 
a operar no Brasil (em 1980, quando se beneficiou da experiência da Chrysler) e, 
quando a Autolatina foi criada (em 1987, quando se beneficiou da experiência em 
projeto e manufatura de caminhões da Ford). Quando termina a Autolatina e as 
operações da VW e Ford são divididas novamente, a VW terminou sem uma fábrica 
de caminhões, já que a fábrica do Ipiranga retornou à Ford. Neste ponto do tempo, 
os caminhões com marca VW (mesmo quando o acordo Autolatina estava de pé, os 
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veículos mantinham as marcas comerciais Ford e VW) detinham algo como 18% do 
mercado global de caminhões no Brasil. Isso significava que a VW necessitava, 
urgentemente, de uma fábrica capaz de manter a produção de caminhões no Brasil 
(SALERNO, 1997)  

Em Resende, os principais fornecedores (fornecedores de módulos) da VW é 
que ficarão responsáveis pela montagem de partes inteiras dos caminhões, 
respondendo por contratação de subfornecedores que, antes se relacionavam 
diretamente com a montadora. Mais do que isso, eles estarão fisicamente presentes 
na fábrica, divididos em sete módulos. Cada um destes módulos administrará uma 
etapa da produção. À VW, por sua vez, caberá fazer a supervisão geral. (SALERNO, 
2002). 

Importante destacar que uma questão determinante para escolha da fábrica 
de caminhões de Resende, como projeto piloto para implantação do CM, foi o fato 
de que o projeto de um caminhão e chassi de ônibus é menos complexo e é mais 
fácil de ser modularizado (dividir/quebrar em partes) do que o projeto de um 
automóvel. Outro ponto importante foi o fato de Resende estar afastada dos grandes 
sindicatos no ABC paulista, visto as alterações providas pelo CM no tocante à sua 
organização interna. O objetivo era de afastar os sindicatos de qualquer discussão 
sobre a configuração da organização da produção e trabalho. (VOLKSWAGEN DO 
BRASIL, 2007). Isto mostra uma nova forma de relacionamento entre cliente e 
fornecedor, diferente das tradicionalmente utilizadas, o qual estabelece uma parceria 
de longo prazo e necessita de total integração, abrangendo toda a estrutura das 
empresas. Portanto, é fruto de uma decisão estratégica, baseada numa correta 
avaliação do desempenho e das competências do fornecedor, pois cria uma 
situação de grande interdependência e difícil retorno. (PIRES, 2007).  

Um dos objetivos do CM é o repasse de atividades de montagem aos 
modulistas de forma a permitir a redução dos custos e do tempo de montagem do 
produto, uma vez que várias tarefas são realizadas em paralelo. (PIRES, 2004). 
Logo, a montagem final está submetida a tarefas de dependência prévia, 
configurando um caminho crítico para a montagem. Porém, a vantagem da produção 
paralela não é a única característica responsável pela redução do tempo, mas 
também a forma de gerir e organizar as atividades dos modulistas.  

A cadeia de suprimentos da VW é uma cadeia flexível, ágil e enxuta, figura 3, 
pois o arranjo de CM, contribui para alcançar esses atributos, o foco estratégico  
está embasado nas prioridades competitivas de flexibilidade e custo, em função do 
arranjo, além das práticas de ferramentas entre os elos: EDI, ESI,VMI,CRM e e-
business.  

De acordo com a figura abaixo, a cadeia em função do arranjo permite 
flexibilidade, sincronismo e esta cadeia diferencia-se principalmente pelas práticas 
entre os elos participantes da cadeia. O EDI(Electronic Data Interchange), 
intercâmbio eletrônico de dados, permite à montadora agilidade na comunicação do 
programa de produção para os parceiros e estes gerenciarem o suprimentos 
necessário e se comunicarem com seus fornecedores de segunda camada), 
ESI(Early Supplier Involvement), envolvimento do fornecedor desde o início do 
projeto do produto, embora não em todos os módulos, apenas em 
alguns.VMI(Vendor Managed Inventory), estoque gerenciado pelos parceiros, já que 
os mesmos estão dentro do próprio site da montadora. CRM(Customer Relationship 
Management), gestão de relacionamento com o cliente, essa ferramenta permite à 
montadora medir a satisfação dos clientes em relação á produtos e serviços. E-
business (B2B, B2C), essa prática agiliza via internet os negócios realizados entre 
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empresas fornecedoras e parceiros e parceiros e montadora, além de possibilitar a 
compra via site da montadora pelo cliente. A cadeia de suprimentos de Resende é 
flexível, ágil e enxuta, dando uma excelente condição de competitividade e 
produtividade para a unidade. 

 

 
Fonte : VOLKSWAGEN DO BRASIL, 2007 

Figura 3 – Cadeia de Suprimentos da VW 
                            

4.2 MERCEDES BENZ DO BRASIL – SÃO BERNARDO DO CAMPO –SP  
 
A história da MBB, no Brasil, sempre foi caracterizada por pioneirismo e 

vanguarda. A fábrica de São Bernardo do Campo também produz peças e 
agregados para veículos comerciais, como motores, câmbios e eixos. (MERCEDES 
BENZ DO BRASIL, 2008). A fábrica de São Bernardo do Campo produz os próprios 
motores para caminhões e chassis de ônibus da marca Mercedes-Benz. Além disso, 
exporta motores para atender outras fábricas de veículos comerciais da Daimler 
Chrysler em países como Argentina, México, Estados Unidos, Alemanha e Espanha. 
Para oferecer ao mercado soluções efetivamente adequadas, eficientes e confiáveis, 
a MBB tem incrementado cada vez mais sua parceria com fornecedores e clientes. 
(MERCEDES BENZ DO BRASIL, 2008).  

A cadeia de suprimentos na MBB é uma cadeia tradicional, não está inserida 
nos tipos de cadeia (ágil, flexível e enxuta), pois o sistema produtivo da fábrica é um 
sistema tradicional, onde os principais fornecedores diretos estão logisticamente 
espalhados por todo o Brasil, de acordo com a Figura 4.  

Na MBB, apenas existem duas práticas das ferramentas da cadeia de 
suprimentos, em função de ser uma operação tradicional, não há arranjo nem de 
condomínio industrial nem de consórcio modular. Tendo o arranjo comum, a cadeia 
é penalizada em termos de agilidade no tocante à informação, responsividade, e 
sincronismo entre os elos participantes. O EDI é utilizado para a comunicação entre 
montadora e fornecedores no tocante a dados de produção e estoque, já o ESI 
ainda é uma pratica embrionária na unidade, mas é realizado apenas com a 
produção de eixos. O foco estratégico da montadora está embasado nas prioridades 
competitivas: custo e qualidade, por ser uma fábrica tradicional, esta unidade foca 
custos, como prioridade essencial, pois o arranjo é tradicional.  
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Fonte:   MERCEDES BENZ DO BRASIL, 2008 

Figura 4 – Cadeia de Suprimentos da Mercedes Benz d o Brasil 
                   

 
5 CONCLUSÕES   

 
De acordo com a pesquisa de campo, as montadoras diferem em suas 

cadeias de suprimentos principalmente pelo arranjo produtivo, o foco estratégico, 
decorrente da estratégia de operações de cada montadora e a utilização de 
ferramentas na cadeia.  

A VW com sua cadeia (ágil, flexível e enxuta) apoiada na utilização das 
práticas da cadeia com os elos participantes, beneficia-se de resultados mais 
rápidos quanto a alterações de programa de produção, por exemplo, a transmissão 
de dados entre os níveis de fornecimento, uso do EDI, a utilização do ESI, não em 
todos os módulos, mas uma pratica adotada em vários módulos, proporciona 
vantagens em custos menores de desenvolvimento de novos produtos e o 
compartilhamento de know-how entre montadora e fornecedores de módulo, focados 
em melhorias de flexibilidade e redução de custos dos módulos. O desenvolvimento 
de produtos também representa ponto de confluência entre a estratégia de 
operações e a gestão da cadeia de suprimentos. Pois as montadoras, possuem 
autonomia diante de suas matrizes internacionais para realizar desenvolvimentos 
incrementais em módulos não estratégicos com seus parceiros e, como resultado de 
tais desenvolvimentos, buscam parcerias com os fornecedores de suas cadeias para 
realizar o desenvolvimento conjunto dos componentes necessários.  

O VMI, estoque gerenciado pelos sete fornecedores instalados dentro do site, 
proporciona a montadora uma redução considerável de capital empatado nos 
estoques, já que os parceiros são exclusivos no fornecimento dos módulos de 
competência. O CRM visa gerenciar um conjunto de planos, controles, decisões e 
ações para a gestão integral e personalizada de todos os relacionamentos com os 
clientes, tendo como objetivo: aumento de vendas, do ciclo de vida do cliente, da 
lucratividade por cliente e tratar clientes diferentes, diferentemente, pois com a 
personalização que essa unidade possui, a mesma criou uma área de engenharia 
para produtos especiais, personalização de acordo com o cliente, trazendo uma 
vantagem competitiva para a VW. E-business proporciona a flexibilidade para a 
montadora nos negócios entre os participantes da cadeia e fornecedores, tanto os 
de primeira camada, quanto os de camadas inferiores, utilizando-se da internet para 
essas operações.  

A MBB tem como característica uma cadeia tradicional, não está inserida 
entre os tipos abordados nesse artigo (ágil, flexível e enxuta). De acordo com sua 
configuração produtiva, tradicional, a velocidade, sincronismo e integração entre os 
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elos são muito prejudicados, utilizam-se apenas duas práticas de ferramentas (EDI, 
ESI). O EDI gerencia informações de estoque entre os fornecedores de primeira 
camada, pois são numerosos com a montadora e os de camada inferiores trazendo 
um ganho no tocante às informações para a montadora. O ESI apenas praticado em 
uma única área (eixos), ainda estão em fase de adaptação, quanto aos resultados 
proporcionados, mas a montadora planeja estender a prática em outros módulos.  

Concluindo a pesquisa e o propósito desse artigo, as cadeias de suprimentos 
impactam na produtividade e resultados da montadora em função do tipo de cadeia, 
juntamente balizadas na estratégia de operações e prioridades competitivas 
apoiadas no uso de ferramentas da cadeia e o arranjo produtivo, trazem o diferencial 
para a montadora.  
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RESUMO 
 

Este trabalho analisa a questão da mobilidade urbana no Brasil e a sua relação com 
os investimentos previstos em infra-estruturas de transporte para a Copa do Mundo 
de 2014. Baseado em revisão bibliográfica sobre o cenário da mobilidade urbana, a 
partir de dados da ANTP (Associação Nacional de Transportes Públicos) foi 
analisado a contrapartida que o Brasil terá que executar ao investir nas cidades-
sede, no quesito mobilidade urbana. A maior preocupação é a modernização do 
sistema de transporte para promover o deslocamento de milhares de turistas de 
forma rápida, confortável e segura. 

 
Palavras chave : Mobilidade Urbana, Copa do Mundo, Deslocamento, Investimento. 

 
ABSTRACT 

 
This paper examines the question of urban mobility in Brazil and its relation to the 
planned investments in infrastructure for transport during the 2014 World Cup. Based 
on review on the scenario of urban mobility, using data from the ANTP (National 
Association of Public Transport), it was taken into consideration that Brazil will have 
to run to invest in the host cities, urban mobility in the question. The biggest concern 
is modernization of the transport system to promote the displacement of thousands of 
tourists in a fast, comfortable and safe way. 

 
Keywords:  Urban Mobility, World Cup, Displacement, Investment. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
O Brasil vive uma época de crise frente à mobilidade urbana, principalmente 

nas cidades de grande e médio porte. Com a aceleração do processo de 
urbanização, após a Segunda Guerra Mundial, as cidades brasileiras passaram a 
coexistir com os problemas de mobilidade devido à falta de recursos locais e a falta 
de políticas urbanas adequadas, que optam por minimizar as causas e não resolver 
os problemas. 

Numa sociedade em que as pessoas trabalham , estudam , compram, tem o 
seu lazer, há a necessidade de deslocamento para certas distâncias juntamente com 
a questão de vencer o tempo disponível, associado ao conforto desejado. Dessa 
forma o ciclo de vida das pessoas gerou a necessidade do uso de equipamentos de 
transporte individual ou coletivo. 

Houve significativo aumento na aquisição de veículos particulares, devido às 
facilidades oferecidas pelas empresas concessionárias, através do incentivo de 
políticas públicas. A população, em busca de maior conforto, rapidez e segurança, 
optam pela aquisição de veículos próprios, contribuindo inconscientemente para a 
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deficiência do transporte brasileiro e gerando grandes problemas relacionados ao 
aspecto social, ambiental e econômico do país. 

Há um desequilíbrio na infra-estrutura da mobilidade urbana. Com o aumento 
do numero de automóveis são necessárias novas vias e algumas áreas se tornam 
criticas para a movimentação dos ônibus, por terem que trafegar mais vezes. Há 
também o problema das oscilações de tarifas do transporte público, deficiências em 
construção e manutenção de vias (pavimento, sinalização, geometria), aumento com 
os gastos médicos e hospitalares, provocado pelo crescimento da acidentalidade, 
gastos com previdência no caso de ter que custear aposentaria para possíveis 
inválidos ou para pensionistas. Esses são alguns dos problemas decorrentes. 

 O meio ambiente também sente o impacto causado pela poluição devido ao 
grande número de veículos circulando nas vias, principalmente veículos à gasolina e 
diesel, aliado ao fato de se considerar que o veiculo individual transporta menos 
passageiros que um ônibus. Desta forma, são necessários mais automóveis para o 
deslocamento do mesmo número de pessoas, enquanto um coletivo poderia 
transportar este mesmo numero de uma só vez. Fica claro o aumento da poluição 
pelo numero maior de automóveis individuais. 

Todos esses problemas acabam gerando maior congestionamento, acidentes, 
perdas materiais, mortes, estresse (discussões, divergências e violências verbais e 
físicas no trânsito). Este caótico cenário precisa ser mudado. 

Os dados da ANTP nos mostram a situação do consumo de espaço viário, 
tempo e energia e o custo relativo de acidentes de trânsito causados por carros, 
ônibus e motocicletas, de acordo com a figura 1. 
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Fonte: Portal ANTP (2010). 

Figura 1: Consumos e impacto relativos com uso de ô nibus,  
motos e autos em cidades brasileiras (Valor do ônib us = 1). 

 
Pode ser verificado que o uso do ônibus – o veículo de transporte coletivo 

mais universal no Brasil e em todo o mundo – implica nos menores consumos e 
impactos dentre as tecnologias analisadas. Ao se comparar o passageiro do ônibus 
com o passageiro da moto, observa-se que o passageiro da moto ocupa 4 vezes 
mais espaço de via, polui 14,7 vezes mais, consome 2,5 vezes mais energia, e o 
custo do acidente é 19 vezes maior que o do passageiro do ônibus. 

 
O que é Mobilidade Urbana 
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A mobilidade urbana surge diante da necessidade de realizar atividades 
cotidianas em lugares distintos e tendo que vencer a distância X tempo, de modo 
seguro e eficiente. 

È o deslocamento de pessoas e produtos, ou seja, transporte de passageiros 
e cargas, em um específico espaço urbano.  

De acordo com o esforço realizado no modo de transportar, utiliza-se o termo 
motorizado ou não motorizado. Motorizado refere-se ao modo de transporte em que 
é necessária fonte de energia não renovável (energia elétrica, diesel, gasolina, etc.). 
Alguns exemplos desses modos são: automóveis, motocicletas, ônibus, trens. Já os 
não motorizados utilizam apenas o esforço físico do homem ou animal, exemplos 
referentes a esse modo: a pé, bicicleta, charrete. 

Nas grandes cidades, a mobilidade urbana implica numa análise complexa 
dos fluxos urbanos e medidas que garantem acessibilidade a determinados lugares. 
As dificuldades de deslocamento estão impondo certos limites à escolha da 
população quanto ao meio de transporte a ser utilizado. 

Com o panorama atual da mobilidade urbana, em que o acesso à cidade é 
proporcionado de maneira excludente a uma parcela da população, gera-se 
impactos socioeconômicos e ambientais negativos ao país e no espaço urbano. A 
política nacional de mobilidade urbana enfatiza a prioridade aos modos de transporte 
em massa sobre os individuais, com objetivo da inclusão social, racionalização dos 
investimentos públicos e a redução de congestionamentos, poluição e acidentes. 

 
O Transporte Público Urbano 
 
O transporte coletivo urbano é conhecido como um meio de transporte de 

classe econômica de baixa renda, daqueles que não possui recursos para adquirir 
outros meios individuais para cumprir um trajeto. E, o automóvel, em especial, passa 
a adquirir certo status econômico e social. Segundo Santos (2003), “O principal 
desafio dos planejadores de sistema de transporte público é atrair cada vez mais os 
usuários do automóvel”, com isso poderia melhorar a mobilidade de uma cidade. 

 
Transporte é a denominação dada ao deslocamento de pessoas e de 

produto. O deslocamento de pessoas é referido como transporte de passageiros 
e o de produtos, como transporte de carga. 

O termo transporte urbano é empregado para designar os deslocamentos 
de pessoas e produtos realizados no interior das cidades. (FERRAZ, Antonio 
Clovis “COCA” Pinto; TORRES, Isaac Guillermo Espinosa. Transporte Publica 
Urbano. 2ª ed. São Carlos. 2004 pg. 2.). 

 
 

2 COPA DO MUNDO NO BRASIL 
 
Em 2014, o Brasil irá sediar a Copa do Mundo de Futebol, e serão 

necessários grandes investimentos em Mobilidade Urbana para garantir a 
movimentação de pessoas e produtos envolvidos no processo. Há de se ter em 
mente que é o momento de grande oportunidade para acelerar o desenvolvimento 
econômico e social das cidades-sede e de todo o país. 

O grande desafio do Brasil é adequar o sistema viário conforme as exigências 
da FIFA para que se promova o deslocamento de milhares de pessoas de forma 
segura e confortável. A questão de o nosso país apresentar grande deficiência na 
mobilidade urbana é decorrente de políticas inadequadas que foram aplicadas 
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anteriormente. Para mudar o cenário atual serão necessários investimentos 
canalizados para o transporte em massa. 

Um espelho para o Brasil é a Alemanha que sediou a Copa de 2006, os 
benefícios que envolveram o país, foi o acréscimo de 8 bilhões de euros no PIB 
alemão, e no período de 2003 a 2010 houve a geração de 50 mil novos empregos. 
“O importante desse estudo é que, comparando com a edição da Copa da 
Alemanha, da Copa da África do Sul e da Copa da França, nós podemos perceber 
que, no Brasil, o impacto econômico vai ser mais relevante. A repercussão 
econômica da Copa da FIFA em 2014 vai ser maior em nosso país”, declarou 
Orlando Silva, ministro do Esporte. 

O evento necessita de alto investimento na infraestrutura, que atualmente 
está previsto em 11,6 bilhões, destinados à mobilidade urbana. Os setores 
interligados, como terminais portuários e aeroportuários, receberão um recurso de 
5,5 bilhões, para serem distribuídos entre as cidades-sede, e uma porcentagem 
significativa virá do setor publico. 

As cidades-sede, onde serão realizados os jogos da Copa do Mundo de 2014 
no Brasil, são: Belo Horizonte, Brasília, Cuiabá, Curitiba, Fortaleza, Manaus, Natal, 
Porto-Alegre, Recife, Rio de Janeiro, São Paulo e Salvador. Para estas cidades está 
voltada toda a atenção, empenho e recursos financeiros para material, mão-de-obra, 
recursos-humanos (especialistas nas diversas áreas, como engenheiros, tecnólogos, 
arquitetos, urbanistas), gerando assim muitos empregos direta e indiretamente.  

 
 

3 ANÁLISE DOS INVESTIMENTOS PARA AS CIDADES-SEDE 
 
Belo Horizonte  
 
Belo Horizonte vai receber R$ 1,02 bilhão do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC) da Mobilidade. Contará com a construção de seis linhas de BRT 
(Bus Rapid Transit).  

O BRT é um transporte de massa de alto desempenho que trafega em 
corredor exclusivo, facilita o transporte de passageiros por tempo de embarque e 
desembarque reduzidos. 

Haverá investimentos de aproximadamente R$ 1,27 bilhão, sendo R$ 843,3 
bilhões do FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço), e os outros R$ 240 
milhões serão destinados a obras viárias e à ampliação da central de controle de 
tráfego.  

Alguns projetos considerados fundamentais pela prefeitura mineira não foram 
atendidos, como a expansão do metrô e a revitalização do anel rodoviário. 

 
Brasília 
 
O Distrito Federal será beneficiado com R$ 361 milhões. Brasília ficou em 

desvantagem no valor financeiro comparado com as demais cidades-sede da Copa.  
Será construída uma linha de VLT (Veiculo Leves sobre Trilhos) que fará 

conexão entre o Aeroporto Internacional de Brasília ao terminal Asa Sul com 
investimento de R$ 263 milhões. Haverá também a ampliação viária da DF 047 e da 
OAE contando com R$ 98 milhões.  

A linha de VLT, segundo pesquisas realizadas na França, é o veículo que 
proporciona conforto e segurança aos passageiros, sendo a preferência dos 
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usuários, ganhando espaço sob o coletivo. A figura 2 nos apresenta um modelo 
usado na cidade Dublin, na Irlanda. 

Esses projetos facilitaram o acesso ao aeroporto. 
 
 

 
Fonte:  

http://www.arq.ufsc.br/arq5661/trabalhos_20092/transportes_urbanos/pages/vlt.html 
Figura 2: VLT em Dublin na Irlanda  

 
Cuiabá 
 
Um investimento de R$ 454,7 milhões será destinado à capital mato-

grossense, para a construção de duas linhas de BRT e duplicação da rodovia Mario 
Andreazza, que dá acesso ao estádio José Fragelli, o Verdão, a ser usado na Copa.  

O primeiro BRT ligará o aeroporto de Várzea Grande ao centro, no sentido 
leste-oeste. O segundo trajeto também partirá do centro em direção ao bairro de 
Coxipó. A figura 3 nos mostra um exemplo de BRT em Bogotá na Colômbia. 

O projeto conta também com reformas de pequenos pontos de acesso 
público, como terminais e passarelas, sendo prioridade dos empreendimentos, a 
melhoria do sistema de transportes coletivos e meios não motorizados, direcionados 
principalmente aos pedestres e ciclistas. 

 

 
Fonte:  http://www.portaltransparencia.gov.br/copa2014/cuiaba/mobilidade-

urbana/brt-aeroporto-cpa 
Figura 3: Sistema BRT, em Bogotá na Colômbia. 
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Curitiba 
 
A capital paranaense vai receber a construção de um corredor metropolitano 

que vai possibilitar o processo de integração da capital às cidades das regiões 
metropolitanas, R$ 130,7 estão destinados a essa obra. 

Já o corredor expresso, que ligará o Aeroporto Afonso Pena ao terminal rodo 
ferroviário, receberá R$ 104,8 milhões. Outra parte dos recursos financiará a 
construção de uma linha de BRT. 

Ainda terá a implantação de um sistema de monitoramento, que vai gerenciar 
a rede de semáforos de Curitiba, esse sistema se estenderá aos municípios vizinhos 
da capital que será equipado com um Centro de controle Operacional para monitorar 
o transporte publico e o sistema viário. 

Ao todo está previsto um investimento de 440 milhões de reais para as obras 
em Curitiba. 

 
Fortaleza 
 
Fortaleza contará com a construção do Ramal VLT Parangaba-Mucuripe que 

fará uma ligação da região hoteleira ao centro da cidade e a região do bairro 
Parangaba, vai ser investido nesse projeto cerca de R$ 170 milhões. 

Está projetada a construção de quatro corredores exclusivos para ônibus, os 
chamados BRTs, que fará a complementação de ligações viárias, com serviços de 
drenagem, pavimentação, sinalização viária, está orçada um financiamento de R$ 
113,5 milhões. 

O projeto contempla ainda a construção do corredor expresso Norte-Sul (R$ 
97,7 milhões) e das estações de metrô Padre Cícero e Montese (R$ 33,2 milhões).  

 
Manaus 
 
Na capital amazonense será construído um monotrilho (trem com tração 

elétrica que se desloca sobre uma viga com borrachas laterais) que fará ligação 
entre os terminais de ônibus da zona norte ao centro de Manaus, o investimento vai 
ser de 600 milhões. 

Vai ser aplicado também na construção do BRT que conectara o eixo Leste 
ao centro, com 77,3 km de extensão.  

Para esses projetos o valor destinado foi de R$ 800 milhões do PAC da 
Mobilidade.  

A figura 4 é o projeto do sistema de monotrilho a ser construído em Manaus. 
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Fonte:  - Portal da Copa 2014 

Figura 4: Projeção do sistema de transporte com mon otrilho. 
 

 
Natal 
 
A capital do Rio Grande do Norte terá a implantação de um acesso, do 

aeroporto de São Gonçalo à Arena das Dunas que sediará os jogos da Copa. 
Haverá uma reestruturação da Avenida Mor Gouveia com a construção de um 

pontilhão elevado e viaduto. Ainda terá a ligação da Via costeira com a Avenida 
Engenheiro Roberto Freire, sendo feito com a construção de elevados.  

 Receberá financiamento de R$ 386 milhões para 16 projetos. O 
prolongamento da Avenida Prudente de Moraes terá R$ 10,58 milhões de 
investimento. 

 
Porto Alegre 
 
A capital gaúcha vai construir três corredores exclusivos de ônibus, orçados 

em R$ 273,9 milhões, ainda haverá adequações das faixas exclusivas para a 
circulação de ônibus. 

Receberá R$ 368,6 milhões em financiamentos. Duas linhas de BRT, ao 
custo de R$ 81 milhões, serão cobertas integralmente pelo PAC da Mobilidade. Os 
R$ 13,7 milhões restantes serão destinados ao sistema de monitoramento de 
tráfego. 

A ampliação do metrô, a nova ponte do Guaíba e o aeromóvel, que são obras 
pleiteadas pela prefeitura, não foram contemplados no pacote. 

 
Recife 
 
A capital de Pernambuco vai investir em dois corredores expressos, o 

Caxangá e o Via Mangue. O Caxangá é um projeto de corredor Leste-Oeste e prevê 
uma concepção urbanística com implantação de faixas exclusivas para ônibus e 
acessibilidade para pedestres. Já o Via Mangue terá 4,5 quilômetros de extensão e 
vai ser um corredor exclusivo para a Zona Sul. Esses corredores estão orçados em 
R$ 402 milhões de financiamento. 

A cidade contará também com implantação de duas linhas BRTs que 
atenderão terminais integrados e estações de metrô. O projeto ainda abrange a 
construção de um Terminal de metrô, que ficará entre estações rodoviárias. Serão 
no total cinco intervenções viárias com R$ 648 milhões destinados à essas obras. 
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Fonte: http://www.portaltransparencia.gov.br/copa2014/recife/mobilidade-

urbana/corredor-da-via-mangue 
Figura 5: Vista aérea de Recife com inserção do tra çado da futura Via Mangue 

 
 

Rio de Janeiro 
 
No município de Rio de Janeiro vai ser implantado um corredor BRT, e terá 

integração com seis eixos de transportes radias. De acordo com o Portal da 
transparência, o corredor será um sistema tronco-alimentador com estação central e 
com ônibus com porta a esquerda. O corredor liga o Aeroporto internacional Tom 
Jobim à Barra da Tijuca e passa pela Penha. 

O PAC da Mobilidade destinou R$ 1,19 bilhão à capital fluminense, o maior 
valor entre as sedes da Copa.  

 
Salvador 
 
Na capital baiana, de acordo com o Portal da Copa de 2014, está prevista a 

construção de um corredor BRT que conectará o Aeroporto Internacional de 
Salvador à Zona norte da cidade. 

O projeto está orçado em R$ 541,8 de financiamento. 
A figura 6 mostra a projeção de uma avenida atlântica para Salvador, que 

segundo João Henrique, prefeito de Salvador, terá 14,6 quilômetros de pista dupla 
que começa na Avenida Luis Eduardo Magalhães e termina na Avenida Dorival 
Caymmi, integrando o centro de Convenções. 
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Fonte –  Portal da Copa 2014 
Figura 6: Projeção da Avenida Atlântica 

 
 
São Paulo 
 
Na capital paulista, vai ser investido cerca de R$ 1,08 bilhão na construção do 

monotrilho e da Avenida Perimetral.  
O valor global das intervenções é de R$ 2,86 bilhões. O monotrilho ligará 

linhas de metrô e trem ao Aeroporto de Congonhas e ao estádio do Morumbi, que 
receberá os jogos da Copa.  

O projeto inclui ainda a construção de um estacionamento e dois piscinões e 
a canalização do córrego Antonico, na região do estádio. 

 
 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante dos dados coletados para o presente trabalho e a vivência com a atual 

crise da mobilidade, acredita-se que é a grande chance de o Brasil dar um salto na 
mobilidade urbana. O grande esforço e empenho por parte dos governos federais, 
distrital, estaduais, municipais, através de financiamentos concedidos pela Caixa 
Econômica Federal e BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Social) e de 
clubes dos estados participantes vai colaborar para a radical transformação no 
cenário do transporte de massa. 

A realização de um mundial é muito importante para qualquer nação, mas 
principalmente para o Brasil “o país do futebol”. É o momento onde todos os 
“holofotes” estão voltados para o país e assim a maior cobrança vem do próprio 
povo brasileiro. É o momento mais oportuno se realmente o Brasil estiver preparado, 
para enfrentar esse grande desafio, de se mostrar um grande potencial de 
crescimento e flexibilidade para encarar com confiança uma mudança no sistema de 
transporte. 

Após o cenário apresentado, fica clara a oportunidade de o Brasil melhorar a 
qualidade no sistema de transporte coletivo, permitindo um ganho de mobilidade, e 
um salto de segurança, conforto e eficiência. Espera-se um audacioso resultado 
para um país com um grau de urbanização intenso com presença impactante de 
regiões metropolitanas, onde a palavra de ordem é a busca de um sistema de 
transporte que promova a difícil tarefa de garantir a mobilidade de forma sustentável. 
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Que venham tecnologias, recursos humanos, capacitação e que isso permita uma 
mudança de comportamento e de atitudes por parte da população.  

 
 

REFERÊNCIAS 
 

FERRAZ, Antonio Clovis “COCA” Pinto; TORRES, Isaac Guillermo Espinosa. 
Transporte Público Urbano . 2ª ed. São Carlos. (2004), pg. 04. 
 
MINISTÉRIO DAS CIDADES. Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade 
Urbana. Disponível em http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/transporte-e-
mobilidade. Acessado em 26/04/2010 
 
MINISTÉRIO DO ESPORTE. Compromissos COPA 2014 - Matriz de 
Responsabilidades . Disponível em http://www.esporte.gov.br/assessor. jsp>. 
Acessado em 20/04/2010. 
 
PORTAL ANTP. Mobilidade Urbana na Copa do Mundo 2014 . Disponível em 
http://portal1.antp.net/site/default.aspx. Acessado em 01/05/2010 
 
PORTAL COPA 2014.  Copa trará R$ 183,2 bilhões ao Brasil . Disponível em 
http://www.copa2014.org.br/noticias/2674/COPA+TRARA+R+1832+BILHOES+AO+P
AIS.html>.  Acesso em 27/04/2010. 
 
PORTAL COPA 2014. Noticias . Disponível em http://www.copa2014.org.br/central-
de-noticias/. Acessado em 01/05/2010 
 
PORTAL COPA 2014. Obras da Copa 2014 terão financiamento de até R$ 9 
bilhões do FGTS. Disponível em 
<http://www.copa2014.org.br/noticias/1875/FGTS+LIBERA+ATE+R+9+BI+PARA+C
OPA.html>. Acesso em 27/04/2010. 
 
PORTAL COPA 2014. Prefeitura apresenta 20 projetos para mudar a cara da 
cidade nos próximos 10 anos. Disponível em 
www.copa2014.org.br/noticias/1960/MOBILIDADE+URBANA.html. > Acesso em 
27/04/2010. 
 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Matrizes de responsabilidade. Disponível em 
<http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/copa2014/documentos>. Acessado 
em 05/05/2010.  



 

 

215 

BIO-COMBUSTÍVEIS: O DESAFIO DE SER SUSTENTÁVEL NO 
SÉCULO XXI 

 
Alice Ribeiro de Barros  

FATEC Jahu 
 

RESUMO 
 

A intenção desse trabalho é de forma sucinta e clara abordar a sustentabilidade dos 
novos tipos de combustíveis existentes no mercado, quais os tipos desenvolvidos e 
vantagens que o mercado busca ao investir nesses novos produtos, além do apelo 
ecológico e sustentável que o mercado de transportes visa suprir de forma 
adequada e sem aumentar os custos de viabilização. 

 
Palavras-chave:  combustíveis, sustentabilidade, transportes. 

 
ABSTRACT 

 
The intention of this work is succinctly and clearly addresses the sustainability of new 
types of fuels on the market, what types developed and market advantages that 
seeks to invest in new products, beyond the call ecological and sustainable transport 
market that aims to compensate adequately and without increasing the costs of 
feasibility. 

 
Keywords:  fuels, sustainability, transport. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
Sustentabilidade é a palavra de ordem em todos os seguimentos atuais da 

sociedade; o setor de transportes destaca-se pela necessidade de reverter o quadro 
de poluição gerado pela emissão de gases da queima de combustíveis derivados do 
petróleo (gasolina e diesel) utilizados em todas as modalidades de transporte 
durante todo o processo. Essa busca por novas alternativas gera novos 
combustíveis e, assim, uma nova consciência com foco ambiental sem esquecer os 
lucros. 

Há hoje em dia várias alternativas no mercado nessa linha de Bio-
combustíveis, tecnologias são aperfeiçoadas ou criadas a cada dia e o mercado se 
abre para todas as informações sobre essa forma ecológica de mover o mundo, com 
foco na exigência mundial de ser mais sustentável, mas sem tirar os olhos dos lucros 
que podem ser obtidos através desse novo enfoque empresarial. 

O desafio é criar métodos cada vez menos agressivos ao meio ambiente ao 
mesmo tempo em que lucros são gerados, com base em exemplos do passado e em 
modelos usados na Europa hoje em dia, o presente trabalho busca apresentar os 
resultados mais relevantes em matéria de novas tecnologias de combustíveis que 
existem hoje disponíveis no mercado. 

 
2 METODOLOGIA DE PESQUISA  

 
O método utilizado para esse trabalho consiste em pesquisa bibliográfica em 

sites especializados no assunto e livros técnicos do setor de transportes. 
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3 A EVOLUÇAO DA ENERGIA QUE TRANSPORTA 

 
A necessidade de locomoção do ser humano é o ponto de partida para a 

história do transporte; tem início no uso de tração animal tanto na agricultura quanto 
na distribuição de produtos, passa pelos automóveis, motocicletas, trens, aviões 
modernos e vai até as naves espaciais de pesquisa. 

Na área de automóveis surgiu recentemente a tecnologia FLEX, onde o motor 
é ativado tanto por gasolina quanto por álcool, tornando esse mercado ainda mais 
competitivo em busca da solução mais barata de combustível. 

Com as novas formas de locomoção surgem também os novos tipos de 
combustíveis, a maioria derivados de petróleo; porém, com o tempo e as crises 
freqüentes do petróleo proveniente do oriente, surgiu o álcool derivado da cana-de-
açúcar e, mais recentemente, os bio-combustíveis: o etanol (no Brasil derivado da 
cana-de-açúcar e nos EUA do milho) e os derivados da mistura de oleaginosas até 
então usadas na indústria alimentícia: o chamado biodiesel, além do biogás derivado 
de resíduos orgânicos e do hidrogênio. 

 
3.1 COMBUSTÍVEL 

  
3.1.1 O que é?  

 
Combustível é qualquer substância que reage com oxigênio ou outro reagente 

liberando energia, geralmente na forma de calor, chamas e gases. De forma geral 
trata- se de elemento susceptível de combustão, mas outras formas de energia são 
usadas como meios, tais como: carvão, madeira e a turfa. 

A turfa e a madeira são mais usadas na geração de calor, doméstico ou 
industrial, porém a história marca a utilização da turfa em larga escala nas 
locomotivas que usavam madeira como energia motriz. 

 
4 BIOCOMBUSTÍVEIS MAIS CONHECIDOS  

 
4.1 ETANOL 

 
Produzido a partir da cana-de-açúcar (no Brasil) e do milho (EUA e México), o 

etanol destaca-se como alternativa sustentável e economicamente viável para 
substituir o petróleo e seus derivados. 

O processo de fabricação do etanol segue as seguintes etapas: 
• TRITURADOR: matéria-prima é colhida e triturada; 
• SEPARAÇÃO: as enzimas separam os açúcares da cana ou milho; 
• PROCESSAMENTO: os açúcares separados são transformados em etanol 

por processo de fermentação por micróbios; 
• PURIFICAÇÃO: o etanol é destilado e preparado para distribuição. 
 
Há também a criação do Bio-etanol, gerado a partir da biomassa obtida pelo 

bagaço de cana moída das usinas canavieiras, pode ser usado diretamente no 
motor ou ser acrescentado a mistura de gasolina. A desvantagem econômica que 
pode haver é a substituição das culturas agrícolas de cereais por cana-de-açúcar ou 
milho, escasseando os grãos, causando aumento nos preços e/ou importação dos 
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itens. Também a devastação de áreas de florestas para essa nova cultura pode ser 
um fato relevante para sua implantação em larga escala. 

 
FIGURA 1: Presidente Luis Inácio da Silva junto ao ônibus movido a etanol em 

Estocolmo 
Destacam-se entre os estados líderes na produção do  etanol São Paulo e Paraná, hoje 
o Brasil é líder na produção mundial por apresentar  cultura econômica proveniente de 

tradição agrícola e geografia propícia ao cultivo. 
 

 
FIGURA 2: Ônibus movido a etanol na cidade de São P aulo 

 
4.2 BIOGÁS 

 
 É o gás obtido através da decomposição do lixo orgânico e excrementos de 

animais. Pode ser substituto natural ao GLP em motores de explosão de geradores 
de energia elétrica.O Brasil tem um grande potencial como produtor de biogás, já 
que se destaca como um dos maiores confinadores de gado do mundo. Além de 
incentivar o correto descarte de lixo e evitar aterros sanitários inadequados ou ilegais 
sem nenhuma infra-estrutura. 

Na Suécia há um trem que percorre 80 km movido a biogás gerado por restos 
de bovinos, além de uma frota de 65 ônibus, táxis e carros particulares. Na 
vanguarda nessa questão ambiental, o país já exporta a tecnologia para outros 
países.  

Na área de transportes há pesquisas e experimentos de sua utilização em 
ônibus como vemos na figura a seguir:  
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 FIGURA 3: Ônibus movido a biogás em Berna-Suíça 

 
PROCESSO DE FABRICAÇÃO 
 
É utilizado um equipamento denominado biodigestor, onde o material 

orgânico fermenta junto com água. A decomposição efetuada através de bactérias 
libera gás metano que alimenta geradores na produção de energia. 

• ALIMENTADOR: restos orgânicos são colocados no alimentador do 
biodigestor; 

• BIODIGESTOR: dentro, as bactérias transformam o lixo em gás metano e 
adubo; 

• GÁS: o gás pode ser encanado para alimentar um gerador ou ser 
estocado; 

• SOBRAS: as sobras podem ser utilizadas como fertilizante por 
apresentarem elementos como nitrogênio, fósforo e potássio. 

 
No Brasil em meados dos anos 80 surgiram os ônibus movidos a metano na 

cidade de São Paulo (figura a seguir) como alternativa para a crise do petróleo; era 
uma parceria entre a Companhia Municipal de Transporte Coletivo-CMTC, o Instituto 
de Pesquisa Tecnológica- IPT, a FINEP e SABESP, porém sem incentivos o projeto 
foi abandonado. Na Suíça há projetos de ônibus movidos a biogás rodando pelas 
ruas, em Oslo na Noruega o gás que movimenta o transporte é obtido a partir do 
esgoto da cidade. 

 FIGURA 4 :Ônibus Mercedes-Benz Monobloco O-362 da C MTC movido a Metano  
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4.3 BIODIESEL 
 
É um combustível obtido através da mistura de óleos vegetais, gorduras 

vegetais e até mesmo óleo de cozinha filtrado.Os insumos são transformados em 
combusível através de processo químico , podendo ser utilizado em um motor a 
diesel convencional. 

PROCESSO DE FABRICAÇÃO 

• TRITURADOR: a matéria-prima é triturada e enviada para um processador; 
• PROCESSAMENTO: o óleo resultante vai para um tanque para ser filtrado; 
• PRODUTO: depois de filtrado está pronto para ser consumido; 
• SUBPRODUTO: parte do processo vira glicerina que é utilizada na 

fabricação de sabão. 
 
No Brasil o mercado está estudando técnicas para fazer uma mistura 

sustentável e economicamente competitiva ao inserir óleos com menor valor 
comercial no biodiesel, e incentivando a adoção desse tipo nas empresas de 
transporte urbano (figuras de 5 a 7). 

 

 FIGURA 5: Ônibus movido a biodiesel na cidade de Sã o Paulo 
 

 FIGURA 6: Ônibus articulado na cidade de Curitiba m ovido a biodiesel 
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 FIGURA 7 : Transporte de resíduos hospitalares na c idade do Rio de Janeiro 

 
Por ser de fonte renovável é uma opção para substituição do diesel  por 

produzir menor impacto ambiental e, ao mesmo tempo, ter menor valor para o 
consumidor, já que sua composição pode ser tanto de cereias e grãos quanto de 
óleos reciclados e gorduras. 

Nos estados do sul do país as culturas agrícolas de semente de canola estão 
em franca expansão para atender ao mercado de bio-combustíveis. Antigas culturas 
de soja hoje transformaram-se em campos de plantações de canola. 

Outro componente conhecido dessa mistura é a semente de mamona, uma 
oleaginosa de pouco valor comercial, muito conhecida no passado, e agora 
reintroduzida ao mercado de produtos. 

 
4.4 HIDROGÊNIO 

 
Surgiu na cidade de São Pauloa opção de substiuição de frota no transporte 

público, dos tradicionais movidos a diesel por outros movidos a células de 
hidrogênio, o projeto foi desenvolvido e executado em uma indústria em Caxias do 
Sul e foi colocado em uso em abril do presente ano na cidade de São Paulo (figura 
8). 

O hidrogênio é uma alternativa promissora ao petróleo pois a célula a 
combustível é um dispositivo que utiliza o hidrogênio para gerar eletricidade, esta 
movimenta os motores elétricos do veículo emitindo apenas água como resíduo. 

O hidrogênio é produzido por eletrolisadores da água que têm a função de 
separar as moléculas de oxigênio e hidrogênio, aproveitando o último como 
combustível Para esse projeto o hidrogênio será produzido em São Bernardo do 
Campo por uma parceria ente empresas. 

O grande impecilho em sua viabilização é a queda do preço do barril do 
petróleo, fato que desmotiva a geração e o investimento em novas tecnologias. O 
Brasil é o quarto país a desenvolver essa tecnologia, os outros são EUA, China e 
Alemanha. Esse projeto é uma parceria entre a EMTU ( Empresa Metropolitana de 
Transportes Urbanos), a Global Environment Facility (GEF), o PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento) e a FINEP (Financiadorea de Estudos e 
Projetos). 
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 FIGURA 8: Ônibus nacional movido a hidrogênio 
 

 FIGURA 9: Carroceria projetada para receber motor p ara funcionar a base de 
hidrogênio 

 
 
 
 

 FIGURA 10: O processo de obtenção de energia atravé s do hidrogênio 

O hidrogênio ainda é uma das mais caras alternativas sustentáveis de 
combustíveis, por ter pouco investimento em pesquisas , porém há esforços através 
do IPEN (Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares), Ministério de Ciência e 
Tecnologia e o Instituto Mauá de Tecnologia, em desenvolver tecnologias em células 
combustíveis responsáveis por transformar o hidrogênio em energia. 
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5 SUSTENTABILIDADE NO  TRANSPORTE 

 
Alguns autores definem sustentabilidade como toda ação que envolva ações 

ecologicamente corretas, economicamente viáveis, socialmente justas e 
culturalmente aceitas; uma visão alicerçada no presente mas focada nas futuras 
gerações, com uma sociedade integrada ao meio ambiente sem esquecer dos 
lucros. 

Ser sustentável no transporte, seja ele público de passageiros, seja ele para 
fins comerciais, é optar por energias “limpas” de combustíveis, incentivando as 
iniciativas de criação de tecnologias que ajudem a transformar ou reduzir a poluição 
existente, além de unir as necessidades de cada setor a opções viáveis, econômicas 
e ao mesmo tempo ecológicas. É investir em cada parte do processo a fim de que o 
resultado final seja o mais positivo em relação aos índices existentes no atual 
modelo de gestão de transportes. 

 
6 CONCLUSÕES 

 
Os biocombustíveis são energias renováveis por serem provenientes de 

vegetais, resíduos ou de processos que não poluem o meio ambiente, buscam ser 
fonte limpa e, com investimento, ser também economicamente competitiva aos 
tradicionais derivados do petróleo comumente utilizados em larga escala na 
atualidade. 

Quando se trata do uso de reciclagem de materiais no processo , sejam eles 
óleos, biomassa,etc, o meio ambiente é ainda colocado como objetivo principal  ; 
mas há também aqueles produtos provenientes de agricultura, onde deve ser levado 
em conta o uso de pesticidas, agrotóxicos, adubos , o consumo de água potável e a 
degradação de áreas de cultivo,  fatores que devem ser amplamente verificados 
para tornar  balanço ambiental positivo. 

O transporte rodoviário emite cerca de 17% de CO2 que é despejado no meio 
ambiente na forma de poluição, isso sem incluir os níveis de emissão gerados pelos 
automóveis; sendo assim ,essa nova geração de combustíveis ecológicos torna-se 
alternativa sustentável para o problema de abastecimento sempre afetado pelo setor 
petrolífero, constantemente abalado pelas crises mundiais, e para diminuir 
gradativamente as emissões que elevam esse nível a cada dia. 

O que se espera é que as autoridades mundiais desenvolvam essa 
consciência”verde” e estabeleçam políticas que beneficiem as pesquisas e criação 
de tecnologias capazes de reverter o quadro de poluição existente e diminuir 
gradativamente a que possa vir a existir.  

Talvez criando joint ventures entre institutos de pesquisa e setor privado, seja 
uma opção para diminuir o custo de implantação de novas tecnologias no setor de 
transportes. Mas o importante é gerar a consciência de que ser sustentável é um 
diferencial de peso na escolha de determinada empresa para executar tarefas ou 
oferecer serviços, e tudo que é planejado agora terá seus frutos a longo prazo, 
sendo assim, apostar nessa “onda ecológicamente correta” é pensar na geração 
futura, apostando no cuidado com o planeta e ,ainda assim, obtendo lucros. 
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RESUMO 

 
Diante de tantas segmentações de marketing, este trabalho mostra a importância do 
marketing esportivo quanto à rentabilidade e melhoria da imagem da empresa em 
eventos, neste caso, na Copa do Mundo.  
O desenvolvimento de um mix de marketing integrado será exposto de forma a 
compreender que as empresas precisam avaliar todas as ferramentas e estratégias 
disponíveis para produzir a resposta que deseja no mercado-alvo. 
Percebe-se, assim sendo, que o fator comportamental do torcedor também é 
explorado, principalmente na época de grande evento esportivo, tornando-a propícia 
para a oferta de produtos e serviços. 

 
Palavras-chave : Marketing Esportivo, Copa do Mundo, Futebol. 

 
ABSTRACT 

 
With so many marketing segments, the aim of the present study is to show the 
importance of the sport marketing with regard to profitability and improving the image 
of the company at events, in this case at the World Cup.  
The development of an integrated marketing mix will be exposed in order to 
understand what companies need to evaluate all the tools and strategies available to 
produce the response they want in the target market. 
Finally the study will conclude that behavioral factor of the fan is also explored, 
especially during the major sporting event, making it suitable for offers of  products 
and services. 

 
Keywords : Sport Marketing, World Cup, Football. 

 
1 INTRODUÇÃO 

 
1.1 CONCEITOS E EVOLUÇÃO DO MARKETING 

 
Diversos autores tratam de definir marketing. Abaixo, alguns dos principais. 
Segundo Kotler: 

O marketing envolve a identificação e a satisfação das necessidades 
humanas e sociais. Para defini-lo de uma maneira bem simples, 
podemos dizer que ele ‘supre necessidades lucrativamente’. 
(KOTLER, 2006, p. 4). 

 
Segundo a American Marketing Association: 

O marketing é uma função organizacional de um conjunto de 
processos que envolvem a criação, a comunicação e a entrega 
de valor para os clientes, bem como a administração do 
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relacionamento entre eles, de modo que beneficie  a 
organização e seu público interessado. (KOTLER, 2006, p. 4) 

 
Objetivo do marketing segundo Peter Ducker, um dos principais teóricos da 

administração: 
Pode-se considerar que sempre haverá a necessidade de 
vender. Mas o objetivo do marketing é tornar supérfluo o 
esforço de venda. O objetivo do marketing é conhecer e 
entender o cliente tão bem que o produto ou serviço seja 
adequado a ele e se venda sozinho. Idealmente, o marketing 
deveria resultar em um cliente disposto a comprar. A única 
coisa necessária então seria tornar o produto ou serviço 
disponível. (KOTLER, 2006, p. 4). 

 
E o marketing segundo Las Casas: 

A área do conhecimento que engloba todas as atividades 
concernentes às relações de troca, orientadas para a 
satisfação dos desejos e necessidades dos consumidores, 
visando alcançar determinados objetivos da organização ou 
indivíduo e considerando sempre o meio ambiente de atuação 
e o impacto que estas relações causam no bem-estar da 
sociedade. (LAS CASAS, 2002, p. 15). 

 
De acordo com o dicionário Houaiss, marketing é palavra de língua inglesa 

que significa estratégia empresarial de otimização de lucros por meio da adequação 
da produção e oferta de mercadorias ou serviços às necessidades e preferências 
dos consumidores, recorrendo a pesquisas de mercado, design, campanhas 
publicitárias, atendimentos pós-venda etc. 

Diante dessas definições, pode-se concluir que o cliente é o centro dos planos 
de marketing; a ideia de que “marketing é vender” não passa de um constante 
equívoco.  

Mas o marketing nem sempre foi o que é hoje. Assim como as organizações e 
a sociedade, o marketing evoluiu ao longo dos tempos em todas as suas facções. 
Abaixo estão relacionadas algumas, lembrando que não é foco deste trabalho 
estudar cada uma delas: marketing de acesso, marketing de permissão, gonzo 
marketing, marketing radical, marketing titânico, marketing hipnótico, marketing de 
guerrilha, marketing pessoal, marketing político e até o marketing tutti-fruti, criado 
por Mario Persona. 

Porém, não basta às empresas apenas divulgar seus bens de produção ou 
serviços sem que elas façam previamente a conexão com os clientes e estudem 
qual a melhor maneira de criar valor para seus mercados-alvo, e claro, sem que o 
oferecido tenha qualidade e proporcione valor e satisfação aos seus usufrutuários. 
Só que para atingir esse patamar, o marketing, segundo Las Casas, passou por 
eras, e a última e mais importante delas foi dita a terceira – Era do Marketing – 1950.  

 
A partir de 1950, os empresários passaram a perceber que 
vendas a qualquer custo não era uma forma de 
comercialização muito correta. As vendas não eram 
constantes. O mais importante era a conquista e a manutenção 
de negócios a longo prazo, mantendo relações permanentes 
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com a clientela. Por isso, nessa época passou a existir uma 
valorização maior do consumidor. Todos os produtos deveriam 
ser vendidos a partir da constatação dos seus desejos e 
necessidades. O cliente passou a dominar o cenário da 
comercialização como um dos caminhos para a obtenção de 
melhores resultados. Estava determinado o conceito de 
marketing, em que o consumidor passava a ser considerado o 
“rei”. (LAS CASAS, 2004, p. 21). 
 

Dessa época em diante, os esforços para cativar o consumidor nunca 
cessaram, ao contrário, são cada vez maiores. Pra comprovar, basta ver a 
enxurrada de propagandas de todos os tipos, seja de produtos ou serviços, que as 
pessoas são submetidas diariamente. Em ano de Copa do Mundo, esse aluvião fica 
ainda mais evidente. Por essas e outras surgiu o Marketing Esportivo. 

 
1.2 PUBLICIDADE E PROPAGANDA 

 
Cita Kotler: 

Propaganda é qualquer forma paga de apresentação não 
pessoal e promocional de ideias, bens ou serviços por um 
patrocinador identificado. Os anúncios são uma maneira 
lucrativa de disseminar mensagens, seja para desenvolver uma 
preferência de marca, seja para instruir pessoas (KOTLER, 
2006, p. 566). 
 

A meta da propaganda é uma tarefa específica de comunicação e um nível de 
sucesso a ser atingido em meio a determinado público, em um prazo estabelecido. 
Seus objetivos podem ser classificados de acordo com o propósito de informar, 
persuadir, lembrar ou reforçar.  

KOTLER, 2007, menciona que para o desenvolvimento da estratégia de 
propaganda dois elementos são principais: criação de mensagens e seleção da 
mídia. No que diz respeito a mensagens, deve ficar claro que não importa o tamanho 
do orçamento; a campanha de propaganda só será bem-sucedida se os anúncios 
chamarem a atenção e comunicarem bem. Na seleção da mídia de propaganda, as 
quatro fases mais importantes são: decisão de alcance, freqüência e impacto; a 
escolha entre os principais tipos de mídia; a seleção dos veículos de mídia 
específicos e a decisão do timing da mídia. Figuram os principais tipos de mídia a 
televisão, jornais, mala direta, revistas, rádio, outdoors e internet, cada um com suas 
vantagens e limitações.  

CARNIER, Luiz Roberto, define tecnicamente publicidade como uma série de 
eventos promocionais gratuitos, ou seja, aqueles em que o produtor não tem 
dispêndio financeiro para que seu produto ou sua empresa sejam promovidos junto 
ao mercado e seus consumidores.  

Tanto publicidade quanto propaganda envolvem a comunicação impessoal a 
um público de massa, mas diferentemente da propaganda, a publicidade não é 
diretamente paga pela empresa. Em certos casos, a publicidade possui mais 
credibilidade que um anúncio pago. Uma reportagem efetuada pela imprensa sobre 
determinado fabricante poderá ter feitos mais producentes junto ao consumidor, pois 
representará um endosso à qualidade do produto por parte de um órgão de 
comunicação que possui credibilidade junto ao público consumidor. 
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Fonte: http://wwwusers.rdc.puc-rio.br/leui/eduardobrandao/eduardo-

brandao_capitulo-03.pdf 
Figura 1 - Representação da abrangência do marketin g em relação às áreas da 

publicidade e propaganda, aos anúncios e banners. 
 

1.3 COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR 
 

Conforme Abraham Maslow classificou, as necessidades humanas são 
dispostas em uma hierarquia, da mais urgente para a menos urgente e em sua base 
estão as exigências humanas básicas como as fisiológicas, de lazer, de recreação e 
educação. Essas necessidades se transformam em desejos quando mentalizadas as 
formas de satisfazê-las. Por exemplo, uma pessoa pode ter sede (necessidade) e 
pode querer saciá-la com um determinado líquido específico (desejo). 

Conforme COBRA, Marcos, um desejo pode ser composto de duas partes: 
desejo explícito – que está no nível do consciente das pessoas e que elas 
conseguem expressar verbalmente; e desejo oculto – que está no inconsciente e 
que, portanto, elas não conseguem verbalizar ou expressar de forma clara.  

Para ele, o marketing, hoje, está mais posicionado para realizar desejos do 
que atender necessidades, porém seu objetivo é satisfazer ambos por meio de 
produtos e serviços. Deleitar clientes significa descobrir não apenas o que eles 
querem ou desejam, pois uma grande maioria não sabe exatamente o que quer. 
Segundo Akio Morita, fundador da Sony, o consumidor nunca sabe exatamente o 
que deseja; por essa razão cabe a empresa descobrir no inconsciente das pessoas 
o que elas gostariam de ter, mas não conseguem expressar facilmente. 

E para tanto é preciso conhecer cada indivíduo, seus anseios, suas carências 
e até mesmo suas fantasias. Para compreender como e por que as pessoas 
compram é importante o estudo do comportamento do consumidor. E isso envolve 
áreas de conhecimento científico, como antropologia, a sociologia a psicologia e 
outras áreas do conhecimento humano. 

Contudo, esse estudo comportamental possui grande extensão teórica e esse 
trabalho fará apenas uma abordagem sobre os principais pontos.  

No momento de uma compra há influências que fazem com que o consumidor 
mude de idéia no último instante. Há uma força muito grande agindo no inconsciente 
das pessoas fazendo com que elas instintivamente “sintam necessidade” de 
consumo de um determinado produto, e mais especificamente de determinada 
marca. 

Cobra afirma que a principal tarefa do profissional de marketing atualmente é 
entender o que acontece na parte cônscia do comprador entre a chegada do 
estímulo externo e a decisão de compra. O comportamento de compra do 
consumidor é influenciado por fatores sociais, culturais, pessoais e psicológicos. 
Dentre estes, o cultural é o que exerce a maior e mais profunda influência. 
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Fatores econômicos, de idade e ciclo de vida das pessoas, da geografia do 
lugar, da classe social, da cultura, dos diferentes tipos de pressão de compra, do 
estilo de vida das pessoas e de difusão e inovação de produtos estão entre os que 
influenciam o consumo de produtos e serviços. 

 
1.3.1 FATOR CULTURAL 

 
Tanto para Marcos Cobra quanto para Philip Kotler, a cultura é o principal 

determinante do comportamento e desejos da pessoa. À medida que cresce, a 
criança adquiri certos valores, percepções, define preferências e molda seu 
comportamento com base no seu aprendizado, tanto vivenciado quanto por meio de 
estudo. Tais fatores reunidos formam seu fundo de cultura (background), aliado 
ainda a influência familiar e de outras instituições com as quais ela venha a interagir 
ao longo da vida. Cada cultura compõe-se ainda de subculturas que fornecem 
identificação e socialização mais específicas para seus membros. Por exemplo, as 
nacionalidades, as religiões, as regiões geográficas. 

 
1.3.2 FATOR SOCIAL 

 
Os padrões de consumo são típicos das classes sociais das pessoas. O que 

fica bem ou não consumir é uma regra silenciosa da sociedade em que as pessoas 
transitam. Os fatores sociais podem ser classificados em grupos de referência, 
família, papéis sociais e status, como define Kotler, 2006. Perante o objetivo do 
artigo, será explicado apenas os grupos de referência. 

Estes são os responsáveis por exercerem alguma influência direta ou indireta 
sobre as atitudes ou o comportamento dos indivíduos; os que influenciam 
diretamente são os grupos de afinidade – primários (família, amigos, vizinhos) ou 
secundários (grupos religiosos, associações de classe). 

As pessoas são significativamente influenciadas por eles, que os expõem a 
novos comportamentos e estilos de vida. Além de influenciar suas atitudes e sua 
auto-imagem, fazem pressões que podem afetar as escolhas reais de produto e 
marca. Os seres humanos também podem ser influenciados por grupos aos quais 
não pertencem. 

 
1.3.3 FATOR PSICOLÓGICO 

 
Conforme discorre Marcos Cobra, a compra de determinados produtos e 

serviços tem forte apelo psicológico. As pessoas compram certos produtos para se 
autogratificarem. Exemplificando, uma mulher que briga com o marido compra 
roupas para se sentir bonita e atraente. Segundo estudo feito por psicólogos, a 
compra de um veículo tem uma conotação de potência diferente para homens e 
mulheres. Eles compram carros para exibir virilidade, e quanto maior a potência do 
veículo, simbolicamente, maior será sua potência sexual. Já elas compram carros 
importados para expressarem sentimentos do tipo: se você não tem algo parecido ou 
melhor é preferível que não se aproxime. 

Por fim, esse estudo do comportamento do consumidor se mostra como um 
dos melhores formas estratégicas que uma empresa pode dispor. Portanto, investir 
em conhecimento dos fatores que determinam a decisão de compra pode ser a 
chave da vantagem competitiva. 
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2 MARKETING ESPORTIVO 
 

2.1 ORIGEM E DEFINIÇÃO 
 
A origem do marketing esportivo no mundo é questionável, uns dizem que foi 

no Império Romano, outros nos Estados Unidos no começo do século XX e até 
mesmo na Itália. O fato é que a partir do momento que alguém usou o esporte para 
divulgar sua empresa ou usufruiu do marketing para alguma modalidade esportiva, 
mesmo que de forma inconsciente, este estava fazendo marketing esportivo. Por 
isso a dificuldade de se precisar sua origem.  

Segundo Dr. Marcelo Weishaupt Proni20, o marketing esportivo começou na 
década de 60, nos Estados Unidos, onde o esporte profissional foi mais precoce em 
se associar com a televisão. Segundo ele, o primeiro grande patrocinador de uma 
Copa do Mundo foi a Coca-Cola, em 1978, que pagou US$ 8 milhões para a FIFA. 

No Brasil, as empresas privadas só começaram a perceber a força do 
marketing esportivo na década de 80, embora o verdadeiro impulso só tenha 
acontecido mesmo nos anos 90, com a Parmalat patrocinando o time do Palmeiras e 
com o Corinthians recebendo apoio do grupo Excel. O marketing esportivo não tem 
um conceito pré-definido nem um mestre na área como Kotler, pois seus estudos 
são muito recentes. Todavia pode-se colocar o conceito de marketing esportivo 
como o marketing ligado ao esporte e inserido no marketing de eventos. Como 
afirma Bertoldo, marketing esportivo é um conjunto de ações voltadas à pratica e à 
divulgação de modalidades esportivas, clubes e associações, seja pela promoção de 
eventos e torneios ou pelo patrocínio de equipes e clubes esportivos. (BERTOLDO, 
2000 apud SOUSA, Paulo D. B. de [et al] p. 4).  

Tem como uma vantagem, o fato de impactar um consumidor em repouso, em 
meio ao programa e não só nos intervalos. Dessa forma, a empresa que faz uso 
dessa estratégia de comunicação é percebida, não apenas como uma anunciante, 
mas sim como uma parceira, que permite com que os campeonatos ou times 
patrocinados possam ter sucesso e continuidade. 

Mais do que isso, ainda há uma lealdade muito maior a empresas que detém 
esta imagem. Por exemplo, na Nascar, categoria do automobilismo americano, há 
uma lealdade de 72% aos patrocinadores, ou seja, 72% dos fãs da categoria 
assumem comprar um produto de um patrocinador em detrimento a um não-
patrocinador. No futebol acontece o mesmo. O grupo Schincariol, há alguns anos, 
obteve sucesso ao apostar em uma parceria com o Flamengo para aumentar sua 
participação no mercado carioca, tendo em vista que 60% dos torcedores do Rio de 
Janeiro, aproximadamente, são flamenguistas21.  

Além de ser uma forma de comunicação saudável, envolve sentimentos de 
uma grandeza insuperável que só o esporte pode oferecer. Adrenalina, alegria, 
conquista, vibração, esperança, superação e emoção são alguns dos elementos que 
fazem da atividade um misto de aventura e poder.  
Não se pode esquecer o papel dos ídolos, que, nesse processo, são os verdadeiros 
porta-vozes do mercado, com suas mensagens traduzidas em forma de talentos 
esportivos. 

O marketing esportivo possui duas vertentes:  
• O marketing através do esporte: quando uma empresa utiliza o esporte 

como veículo de marketing;  
                                            
20 Professor Mestre em Economia e doutor em Educação Física pela Unicamp. 
21 Dados segundo artigo da jornalista Érika Romão 
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• O marketing do esporte: quando uma entidade esportiva utiliza o marketing 
para atingir seus clientes, no caso os torcedores, fãs e torcidas.  

 
Para Kotler, 2006, um evento ideal será aquele cujo público corresponda bem 

ao mercado-alvo desejado; que gere atenção favorável; que seja singular mas não 
esteja comprometido com muitos patrocinadores; que fique disponível às atividades 
de marketing auxiliares; que reflita ou aprimore a imagem da marca ou da empresa 
do patrocinador. 

 
2.2 OBJETIVOS 

 
Objetivos do marketing esportivo: 
• Fortalecimento da marca (produto ou empresa); 
• Fortalecimento da imagem (produto ou empresa); 
• Retorno de mídia espontânea; 
• Fator de agregação à marca; 
• Conquista de mercado; 
• Excelente ferramenta de comunicação; 
• Aumento do reconhecimento público; 
• Rejuvenescimento da imagem da empresa; 
• Exposição da marca na imprensa e em diferentes mídias; 
• Reforço da imagem corporativa; 
• Simpatia junto ao público e mídia; 
• Envolvimento da empresa com a comunidade; 
• Criar experiências e provocar sensações. 
 

2.3 ÁREAS DE ATUAÇÃO 
 
O marketing de eventos atua em todas as modalidades esportivas, futebol, 

basquete, vôlei, futebol americano, golfe, automobilismo, natação, ciclismo, judô, e 
diversas outras. Dessa forma, as maneiras de investimentos podem ser muitas. Ian 
Mount apud Kotler, Philip, 2006, p. 592, diz que um número crescente de empresas 
está usando seu nome para patrocinar quadras, estádios e outros espaços que 
costumam sediar eventos. Entre 1999 e 2004, mais de dois bilhões de dólares 
estiveram em jogo pelos direitos de nome dos principais centros esportivos da 
América do Norte. A Petco, por exemplo, pagará 60 milhões de dólares ao longo de 
22 anos pelos direitos de batizar o novo estádio de beisebol de San Diego com o 
nome Petco Park. 

 
2.4 MOVIMENTAÇÃO E CRESCIMENTO 

 
A indústria esportiva é o setor que mais cresce no mundo. Segundo dados do 

site Arena Sports, em 1982 a indústria americana de esporte era composta de 
apenas 10 investidores, hoje essa realidade é de 3,4 mil empresas. No mundo todo 
o setor movimenta algo em torno de um trilhão de dólares. Nos EUA, a indústria do 
esporte gerou US$ 613 bilhões em 2002, representando 6,7% do Produto Interno 
Bruto (PIB) no ano citado.  

Afirma ROMÃO, Érika, que o carro chefe dos norte-americanos fica por conta 
do Super Bowl – final do Campeonato de Futebol Americano (NFL) – que em 2006 
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alcançou sua melhor audiência com aproximadamente 90,7 milhões de 
telespectadores e uma receita de US$ 379 milhões. Um comercial de 30 segundos 
custa 2,6 milhões de dólares. 

No Brasil, segundo dados recentes do Banco Central, 3% do PIB – algo em 
torno de US$ 27 bilhões – provém de todas as atividades ligadas ao esporte. 

Na área de patrocínios, os números são bem menores. Segundo fontes da 
TopSports, o total é de R$ 328.460 milhões distribuídos de modo que o futebol 
abocanha em torno de 63%  desse total e os patrocínios da Seleção Brasileira 
correspondem a quase 40% do total em futebol, ficando o restante com patrocínio de 
times, publicidade em estádio, atletas e eventos (do maior para o menor, 
respectivamente). Nos outros esportes, os patrocínios são de 15% para o vôlei, 5% 
para o basquete, 2% para futsal e tênis e em torno de 13% destinados aos outros 
esportes. 

O investimento em marketing esportivo no Brasil é três vezes menor que na 
Alemanha e no Japão. A principal mídia utilizada no Brasil é a televisão, que 
responde por 48% de toda a verba do marketing esportivo. O Dr. Marcelo 
Weishaupt, já citado, completa: 

As campanhas publicitárias não podem utilizar apenas a televisão, 
que é muito cara; portanto, há bastante espaço para a mídia 
impressa e o rádio, por exemplo. 

 
2.5 DISPUTA 

 
Tradicionalmente o esporte “briga” pela atenção do público com dois grandes 

pilares da indústria do entretenimento: o cinema e o show business.Todavia o 
esporte apresenta algumas características que o diferenciam dos demais e que 
podem ser bem exploradas por seus patrocinadores: 

A imprevisibilidade – Ao assistir um evento esportivo o espectador jamais 
saberá como ele terminará. Pode até ter um palpite e torcer muito para que ele 
aconteça, mas nunca conhecerá antecipadamente quantas cestas serão realizados 
ou quantos gols sua equipe marcará. Cada partida sempre será diferente, com uma 
história própria e emoções distintas, fato que não ocorre com cinema e o show 
business, onde o ineditismo só ocorre na primeira vez que se assiste a um filme ou a 
um musical. 

Diversão em família – Somente o esporte pode ser desfrutado 
simultaneamente por vários membros de uma família, independente do sexo ou faixa 
etária.  

Lealdade / Patriotismo – Essa pode ser a mais expressiva. Pode-se observar 
o clima de civismo que a nação atravessa nos períodos de Copa do Mundo, 
Olimpíadas e Jogos Pan-Americanos. Nenhuma outra forma de entretenimento 
consegue fazer com que milhões de cidadãos se reúnam, deixem de lado as 
desigualdades, estufem o peito, pulem, chorem e cantem por seu país. 

 
3 MARKETING ESPORTIVO NA COPA 

 
3.1 HISTÓRIA DO FUTEBOL 

 
Considerada pela Federação Internacional de Futebol Associado (FIFA), a 

China é o berço do futebol, onde há as primeiras evidências científicas de um 
esporte praticado em equipes e jogado com uma bola e com os pés como uma 
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forma de exercício militar físico para treinar soldados, e remontam entre os séculos II 
e III a.C. 

 

 
 
Fonte:  Valmir Storti22 

Figura 2 - Bola utilizada no esporte chinês. 
 

 
 
Fonte:  http://www.footballnetwork.org/dev/historyoffootball/images/chinsoc.gif 

Figura 3 - Gravura chinesa do Tsu Chu ou Cùjú – nom e dado pelos chineses ao 
desporto 

 
Conforme AGUIAR, Paulo23, o esporte só tomou forma muito tempo depois 

quando houve a elaboração de um conjunto definitivo de regras criado por um grupo 
de jovens alunos em Parker’s Piece (localizado no centro de Cambridge - Inglaterra), 
datando o ano de 1848. Pouco depois, em 24 de outubro de 1857, foi fundado o 
Sheffield Football Club, o time mais antigo do mundo. 

Em outubro de 1863, onze clubes e escolas de Londres de cidades diferentes 
– Rugby e Harrow – enviaram os seus representantes à Taberna Freemason’s24 
(Freemason's Tavern) com o intuito de clarificar a desorganização através do 
estabelecimento de regras, tentando unificar critérios, estabelecer as primeiras 
normas, e consensuar25 um nome com o que denominar o desporto. Foram reuniões 
com várias discrepâncias de opiniões entre os dois grupos de representantes aonde 
um deles exigia que no novo esporte fosse permitido rasteirar, pontapear e 
transportar a bola com as mãos e os outros defendiam para que fosse praticado 
exclusivamente com os pés e a cabeça. 

                                            
22 Autor do blog http://primaveraempequim.blogspot.com 
23 Economista e cronista do site http://www.torcedorcoral.com. 
24 Taberna situada na rua Great Queen, no centro de Londres – Inglaterra. 
25 Verbo espanhol de significado equivalente, no português, a “entrar em consenso”. 
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Sem entrar em um consenso, a minoria fervorosa de representantes de 
Rugby abandonou definitivamente as reuniões e se consolidou a ruptura entre as 
duas tendências. Assim, a primeira Associação de Futebol (The Football 
Association) foi fundada e definiram o nome para o esporte: futebol (football). Em 26 
de outubro do mesmo ano e na mesma cidade foram definidas as regras do futebol. 

Sessenta e cinco anos mais tarde, uma nova competição de futebol foi criada 
pelo francês Jules Rimet, a Copa do Mundo de Futebol, quando esse assumiu o 
comando da instituição mais importante do futebol mundial. Em 1930, treze equipes 
foram convidadas, pela FIFA, a participar do evento sem qualquer disputa de 
eliminatórias como acontece atualmente. Foi realizada no Uruguai, dentre os dias 13 
a 30 de julho, disputada em 18 partidas com 70 gols marcados e média de 3,89 por 
jogo, tendo como campeã a seleção do país sede e primeira a levantar a taça de 
ouro, criada pelo francês Abel Lafleur, que mais tarde foi chamada de Taça Jules 
Rimet até a Copa de 70. Depois disso passou a figurar como Taça do Mundo FIFA 
criada pelo escultor Silvio Gazzaniga e produzida por Milano Bertoni. 

 
3.2 INVESTIMENTO E AUDIÊNCIA 

 
A partir de então, uma nova modalidade esportiva surgiu, visto que as 

Olimpíadas já eram praticadas antes do surgimento da Copa, e consigo veio, e vem 
até hoje, evoluindo em todos os requisitos: qualidade, sofisticação, divulgação, 
investimento, marketing. Hoje, em números de investimento as Olimpíadas detêm o 
posto de número 1 – segundo SALIM, Marcel – e prevê, para constatação, que a 
capital do Reino Unido deverá receber 40 bilhões de libras esterlinas (US$ 74,817 
bilhões ou R$ 120,703 bilhões) em investimentos nos próximos quatro anos para 
sediar as Olimpíadas de 2012, que já pode ser considerada a mais cara da história. 
Em números de audiência, a Copa vence os Jogos Olímpicos. Segundo dados 
oficiais da FIFA sobre esse quesito na Copa do Mundo da Alemanha em 2006, a 
cobertura de transmissão e audiência foi a mais ampla de todas até essa data com 
376 canais transmitindo o evento contra 232 na Copa de 2002. Em 2006, o Mundial 
foi divulgado em um total de 43.600 (quarenta e três mil e seiscentas) transmissões 
em 214 países e territórios, gerando um total de 73.072 (setenta e três mil e setenta 
e duas) horas de cobertura. Isto significa que se todas as coberturas de 2006 
fossem exibidas em apenas um canal, levaria mais de oito anos de transmissão 
ininterrupta. O total cumulativo de audiência foi de 26.290 (vinte e seis bilhões e 
duzentos e noventa milhões) de telespectadores. 

Por ser o evento mais visto em todo o mundo, há um voltar de olhos especial 
para a Copa. Profissionais de marketing lutam para solidificar a marca de suas 
empresas na mente do telespectador de diferentes formas e com diferentes 
estratégias, visando que eles passem de assistentes a clientes/consumidores. 

 
3.3 AS EMPRESAS NA COPA DO MUNDO 

 
De acordo com SOUSA, Paulo D. B. de [et al], p. 5, muitos dos motivos que 

levaram grandes empresas a investirem no esporte estão ligados ao espaço que a 
mídia reservou para a divulgação dos eventos, em virtude do sucesso obtido em 
grandes competições nacionais e internacionais e o retorno institucional e de vendas 
que eles traziam. Assim, o lançamento de produtos e promoções e suas divulgações 
encontram terreno fértil em época de Copa do Mundo. 

Como citado por Kotler: 
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Marketing é a arte de descobrir oportunidades, desenvolvê-las e 
lucrar com elas. (KOTLER, 1999, p. 54). 

 
Dados da e-bit, empresa com informações do comércio eletrônico pioneira na 

realização de pesquisas sobre hábitos e tendências de e-commerce no Brasil, 
descritos por Walter Sabini Junior26, apontam que a expectativa maior de vendas em 
2010, devido ao evento do tratado no artigo, está em produtos como TVs de tela 
plana e artigos esportivos. Essa última categoria já vem apresentando enorme 
crescimento. De acordo com os dados levantados, a venda de artigos esportivos 
cresceu 145% na variação de pedidos, em comparação de Outubro de 2009 com o 
mesmo período do ano anterior. Os dados da Eletros, Associação Nacional de 
Fabricantes de Produtos Eletroeletrônicos que reúne os maiores fabricantes de 
eletrodomésticos e eletroeletrônicos de consumo do país, também mencionados por 
Walter S. Junior, apontam que os fabricantes irão comercializar 19,6% mais TVs 
neste ano de 2010, o que irá representar um total de 11,5 milhões de unidades. 

A Copa é uma das melhores oportunidades para fornecer de maneira nova, 
ou melhorada, um produto ou serviço e um ótimo meio para divulgá-lo. Qual 
empresa não gostaria de ver sua marca estampada nas principais mídias, nos 
grandes estádios, nas transmissões via televisão e Internet? Mas para estar lá, 
garantir presença antes da concorrência é necessário desembolsar grandes 
quantias de dinheiro. 

Na Copa de 2002, por exemplo, quem saiu na frente foi a Adidas. Garantiu 
lugar como uma das patrocinadoras oficiais do evento e forneceu uniformes para os 
voluntários, bandeirinhas e árbitros de todas as partidas. Foram US$ 40 milhões em 
marketing para o Mundial. O licenciamento dos produtos e a marca da empresa 
estampada tanto na logomarca da Copa 2002 quanto no troféu da seleção campeã 
também fizeram parte da estratégia da empresa.  

Já para vestir as seleções, a briga foi mais acirrada. Adidas e Nike disputaram 
a hegemonia. Enquanto a alemã vestiu nove seleções, a famosa americana vestiu 
oito. E cada uma levou um critério para essas escolhas, o que é muito importante 
para a decisão: investir em times que ou estão em crescimento e são promessas ou 
nos tradicionais e favoritos para levar a taça para casa. A Nike, segundo Ingo 
Ostrowski27, disse que a empresa levou em consideração a paixão pelo futebol e 
jogo alegre em primeiro lugar. Isso explica a escolha por seleções como Brasil, 
Portugal e Nigéria. E em segundo plano, seleções com potencial de alavancagem 
como Rússia, Croácia e Bélgica. Luciano Kleiman28, contou que o segredo foi 
apostar nas seleções certas, e que a ideia do quanto mais, melhor, não era mais 
viável. 

E não é só sobre produtos que o marketing atua no Mundial. O marketing de 
serviços também está presente e com bastante força. As empresas hoteleiras, por 
exemplo, brigam para propor a melhor oferta e atrair as melhores seleções em seus 
quartos de hotéis. Ter seleções seja elas campeãs, tricampeãs ou pentacampeãs 
em seus domicílios é de uma magnitude muito grande e seus efeitos duram por 
muito tempo. É o caso do hotel onde ficou hospedada a seleção brasileira em 2006, 
no vilarejo de Weggis, Suiça. O aumento de 10 a 15% foi constante nos últimos anos 
e o lugar ganhou fama ao redor do mundo. Várias entrevistas foram concedidas à 

                                            
26 Especialista em email marketing e CEO da VIRID Interatividade Digital, Proprietária das 

plataformas Virtual Target e Zartana 
27 Responsável pela comunicação da marca no Brasil 
28 Gerente de brand marketing da Adidas 
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mídia e muitos artigos de jornais foram publicados na época. O Park Hotel Weggis 
chegou a fazer sorteios de pernoites em alguns dos quartos que ficaram os 
jogadores após o término da competição e acumulou a quantia de R$5.400,00. 

 
3.4 A BOLA DO JOGO E A CONCORRÊNCIA 

Diante de tais informações, fica claro que a bola que rola e movimenta o 
milionário planeta do futebol não é de couro nem de borracha; o componente 
principal é o dólar. 

Os administradores de organizações orientadas para a produção são 
os que concentram-se em atingir alta eficiência produtiva e ampla 
cobertura de distribuição. (KOTLER, 1998, p.32).  
 

Segundo afirmação de Kotler, pode-se concluir o motivo de tamanho 
investimento na competição – a Copa possui a mais ampla cobertura para 
distribuição e divulgação dos seus produtos, o que transforma o evento numa guerra 
por de trás da maravilha do espetáculo que é por si só. 

Segundo Mei Yao-ch’em, apud Tzu, Sun, 2008, p 27: 
 

[...] quando se movimentam tropas, é essencial conhecer em primeiro 
lugar as condições do terreno. Conhecendo-se as distâncias, poder-
se-ão elaborar planos diretos ou indiretos de ataque. Sabendo-se do 
grau de facilidade ou de dificuldade da sua travessia, poder-se-á 
optar pelas vantagens do emprego da infantaria ou pelo uso da 
cavalaria. O fato de o local ser aberto ou apertado permite a decisão 
quanto ao tamanho da força mais apropriada. A compreensão do 
local onde a batalha vai ser travada indicará onde se devem 
concentrar ou subdividir as forças.  

 
Tirando o fator cliente que está presente nas definições do marketing, a briga 

entre as organizações econômicas para conquistar terreno é eminente e aquelas 
que não permanecerem inovando e tentando atrair novos mercados-alvo entrarão 
em desmantelação, como dito por Li Ch’üan:  

 
Os Anais da Primavera e do Outono contam: “A guerra é igual ao 
fogo. Aqueles que não mais querem depor as armas, acabarão por 
elas consumidos” (Tzu, Sun, 2008, p 36-37).  

 
Darren Marshall29, explica o porquê de toda essa concorrência: “O retorno de 

uma marca ou produto envolvido num evento é quatro vezes maior do que o de uma 
boa campanha publicitária". 

E como já mencionado, isso tudo são só para os grandes. E mesmo eles têm 
estudado questões financeiras para suas campanhas. Na Copa do Mundo desse 
ano, por exemplo, foi notificado que o número de veiculações de filmes publicitários 
na TV de algumas das empresas e marcas patrocinadoras da Seleção Brasileira de 
Futebol caiu no mês de maio/2010 em comparação a abril/2010, de acordo 
com levantamento do Controle da Concorrência, realizado a pedido do jornal Valor 
Econômico. Metade das dez empresas que patrocinam a seleção este ano (Vivo, 
Gillete, Extra, Brahma e Nestlé) colocaram as despesas na ponta do lápis e 
preferiram optar por anúncios na Internet e em ponto-de-venda.  

                                            
29 Vice-presidente da Sponsorship Research International. 
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O motivo foi, sem dúvida, os valores na mídia televisiva. Além dos gastos no 
evento por ele mesmo, o que já é alto. 30 segundos de uma propaganda em horário 
nobre na Rede Globo representa um gasto de 300 a 600 mil reais para a empresa 
anunciante, dependendo da negociação.  

 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E CONCLUSÃO 

 
Diante dos fatos pesquisados e expostos neste trabalho, nota-se que tanto as 

empresas exclusivamente voltadas a esportes quanto as demais que se utilizam 
deles para divulgarem seus produtos e serviços, apostam nesse mercado altamente 
lucrativo e competitivo com diversas estratégias para atingirem seu público-alvo, 
uma vez que o sucesso obtido pelo evento ou pelo atleta é transferido para o 
patrocinador e isso proporciona retorno institucional e em vendas. Para isso é 
necessário que cada instituição financeira identifique a modalidade esportiva que 
mais se adéqua com seu tipo de negócio para garantir sucesso em seus objetivos. 

Contudo, vale ressaltar que o esporte não deve ser o único foco de 
divulgação das empresas, principalmente para as demais, como citado 
anteriormente; o patrocínio esportivo mantém a marca, mas sozinho não tem força 
de alavancagem. Ela depende de toda uma Comunicação Integrada de Marketing – 
ações integradas que têm como objetivo agregar valor à marca e à imagem da 
empresa. 

No que diz respeito à aquisição de produtos, há ainda o chamado fator de 
interferência que pode alterar a intenção e a decisão do torcedor no ato da compra. 
Diante da intenção de adquirir determinada mercadoria, ele pode ser influenciado, 
num primeiro momento, pela opinião – positiva ou negativa – dos outros. Este fator é 
levado em conta de acordo com a proximidade dos terceiros com o comprador a 
cerca da marca previamente escolhida e também da motivação do consumidor para 
acatar essa opinião alheia. Para completar, é válido constatar o papel dos 
intermediários da informação, que publicam seus próprios comentários ou resultados 
de avaliações feitas por especialistas, e indubitavelmente afetam a escolha do 
torcedor. Os infomediários vão desde revistas, institutos de pesquisa até críticas do 
próprio consumidor.  

Num segundo momento podem passar a vigorar os fatores situacionais 
imprevistos como a perda de um emprego, outra compra pode ser tornar mais 
urgente ou até uma desavença com o vendedor. 

Conforme visto, a toda intenção de executar uma compra, vem à mente do 
torcedor diversas influências que o levará a decidir se a concretizará ou desistirá da 
mesma. Uma boa promoção ou insistência de venda impulsiona o comprador a 
confirmá-la. 

Segundo Tecglen, 1979, o aumento da produção, característica do sistema 
industrial, possibilitou fornecer mais que o necessário, assim, o consumidor passou a 
ter acesso ao que se pode considerar “absolutamente supérfluo e caprichoso” 
(TECGLEN, 1979, p. 32 apud PORPINO, Gustavo).  

Esse aumento da produção é palavra-chave no Mundial. Empresas produzem 
mais e esperam vender mais diante das propagandas de vendas e sua reprise 
constante que acabam afetando o subconsciente do consumidor, principalmente do 
turista, que resolve, por sua vez, adquirir um produto mesmo sem total necessidade. 
Compram por conveniência. 

De acordo com Porpino em seu artigo, as compras por impulso têm forte 
apelo emocional e pouco controle do consumidor sobre o processo de compra. É 
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como se o consumidor fosse levado a consumir por fatores externos como 
promoções e merchandising30 no ponto-de-venda (STERN, 1962; ROOK, 1987; 
YOUN e FABER, 2000 apud PORPINO, Gustavo) ou para se sentir 
psicologicamente melhor através do consumo (HAUSMAN, 2000; COLEY e 
BURGESS, 2003 apud PORPINO, Gustavo). 

No mês da Copa propriamente dito, as sensações de alegria e patriotismo 
andam junto com a saciedade de possuir um produto ou um bem que também foi 
adquirido por outras pessoas de sua tribo.  Isso também leva o consumidor a possuí-
lo para se sentir “seguro” e “acompanhado” dos demais, como já explicado 
anteriormente. 

 

Figura 4 - Torcedor vibra e agita bandeira da Áfric a do Sul. A Copa do Mundo de 2010 
é disputada neste país. 

 
Portanto, conclui-se que as épocas de eventos esportivos constituem boa 

oportunidade para as empresas e seus administradores de marketing 
desenvolverem boas estratégias e fazerem suas ofertas visando atingir uma gama 
enorme de pessoas e através disso aumentar seus lucros, se tornando os 
verdadeiros campeões econômicos das competições esportivas. 
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